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O OBJETIVO desta pesquisa é analisar a produção discursiva da Revista Gestão Escolar 
(RGE) sobre a gestão da escola. A questão que instiga o trabalho é identificar qual modelo de 
gestão é valorizado pela RGE e, para tanto, trabalhamos com a HIPÓTESE de que o periódico 
orienta a escola a adotar uma gestão escolar gerencialista com o slogan “gestão democrática e 
compartilhada” e, ao mesmo tempo, se aproxima das orientações preconizadas por 
organismos internacionais, entre eles o BM a UNESCO e a OCDE, com vistas ao aumento da 
produtividade e eficiência, mensurados por meio de avaliações em larga escala, e ao maior 
alinhamento da escola às necessidades do mercado. O PROBLEMA que estimulou esta 
investigação é a assunção de que a boa qualidade da educação (seja na condução da educação 
nacional, seja na condução do que ocorre dentro da escola) decorre, fundamentalmente, 
apenas do modelo de gestão adotado; nesse sentido, parece que a eficiência das unidades 
escolares – geralmente determinada por índices de desempenho – passa a ser um problema 
tipicamente de gestão, ignorando-se os diferentes matizes que marcam discursos 
multifacetados sobre gestão escolar, bem como a existência de outros fatores intervenientes 
para a almejada boa qualidade da educação. Para compreender o discurso da revista tratamos, 
também, de questões que sustentam a argumentação do periódico como as proposições dos 
Organismos Internacionais sobre gestão escolar e as concepções acerca das parcerias público-
privadas (PPP) na educação brasileira. As trajetórias das Fundações Victor Civita (FVC) e 
Lemann (FL) são abordadas no intuito de melhor conhecer a organização, estrutura e 
circulação do periódico em análise, identificando as estratégias discursivas que buscam 
legitimar um discurso sobre a gestão da escola. Para a realização da investigação, foram 
analisadas 53 (cinquenta e três) edições do periódico, sendo 29 edições impressas e 24 on-
line, no período de agosto/2009 a dezembro/2016, além de entrevista com a direção de edição 
e produtos da Associação Nova Escola (ANE). Para fundamentar as análises trabalhamos com 
os conceitos de “linguagem autorizada” e “descrever e prescrever” em Bourdieu (2008); de 
slogan e metáfora, em Scheffler (1974); de ciclo de políticas, gerencialismo e 
performatividade em Ball (1989, 2001); de “rede de legitimidade” em Ricardo Filho (2005); 
além das contribuições de Shiroma et al (2005); Victo Paro (1988); Felix (1984) e  Ravitch 
(2011). 
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The OBJECTIVE of this research is to analyze the discursive production of the School 
Management Magazine (RGE) on school management. The question that instigates the work 
is to identify which management model is valued by RGE. We work with the HYPOTHESIS 
that the periodical guides the school to adopt a managerial school model management with the 
slogan "democratic and shared management" and, at the same time, utilizes the guidelines 
recommended by international organizations, among which, the World Bank, UNESCO and 
OECD, with the purpose of  increasing productivity and efficiency, measured through large-
scale assessments, and of attaining better aligning between the schools and the needs of the 
market economy. The ISSUE that stimulated this research is the assumption that the good 
quality of education (whether in the conduct of the national education or in the conduct of 
what happens inside the school) is fundamentally based only on the management model 
adopted. In this sense, it seems that the efficiency of the school units - usually determined by 
performance indexes - becomes a typical management problem, ignoring the different tints 
that mark the multifaceted discourses about school management, as well as the existence of 
other intervening factors for the desired good quality of education. In order to understand the 
discourse of the journal, we also address issues that support the journal's arguments, such as 
the proposals of the International Organizations on school management and the conceptions 
about public-private partnerships (PPP) in Brazilian education. The trajectories of the Victor 
Civita (FVC) and Lemann (FL) Foundations are approached in order to understand better the 
organization, structure and circulation of the periodical under analysis, identifying the 
discursive strategies that seek to legitimize a discourse about school management. In order to 
carry out the research, 53 (fifty-three) editions of the journal were analyzed, being 29 printed 
editions and 24 online editions, from August/2009 to December/2016. We have also 
interviewed the directors of editing and of products of the New School Association (ANE). 
To substantiate our reviews, we use the following theories: the concepts of "authorized 
language" and "describe and prescribe" in Bourdieu (2008); the concept of slogan and 
metaphor in Scheffler (1974); the notions of policy cycle, managerialism and performativity 
in Ball (1989, 2001) and the idea of "legitimacy network" in Ricardo Filho (2005). In addition 
to those, we have also utilized contributions from Shiroma et al (2005); Victo Paro (1988); 
Felix (1984) and Ravitch (2011). 
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Ao iniciar a apresentação dos resultados desta investigação, vale salientar o trajeto 
percorrido ao longo da pesquisa. Nessa experiência de cursar o mestrado foi possível 
vivenciar caminhos diversos e realizar processos internos de reavaliação de objetivos traçados 
e direções futuras. O ingresso no programa se deu na perspectiva de uma pesquisa na área de 
Filosofia da Educação, porém, ao iniciar o curso, um universo de possibilidades se abriu e, as 
condições de analisar o caminho profissional a médio e longo prazo, foram decisivas na hora 
de mudar de projeto e de área, sendo a gestão escolar e a área de políticas educacionais o 
caminho mais acertado, tanto pelas possibilidades futuras quanto pela trajetória já percorrida 
durante a graduação, período em que me dediquei a duas áreas de pesquisa, a Filosofia da 
Educação e a Gestão da Educação, sendo esta última reforçada por meio de uma pós-
graduação, lato sensu, em gestão da educação básica, realizada paralelamente à graduação a 
partir do sétimo período do curso. 
Definida a mudança de projeto, a proposta inicial era a de analisar os documentos dos 
Organismos Internacionais(OI), com foco nos projetos da Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), o Projeto Principal de Educação (PPE) e o 
Projeto Regional de Educação para a América Latina e Caribe (PRELAC), porém, a partir das 
discussões com o novo orientador, chegamos a um consenso de que seria relevante realizar 
uma análise de como as concepções presentes nos discursos de alguns Organismos 
Internacionais (OI) são utilizados por publicações de fácil alcance e de grande capilaridade 
entre professores e gestores escolares; assim, foi escolhida a Revista Gestão Escolar (RGE), 
publicada inicialmente pela Fundação Victor Civita (FVC) e, posteriormente, pela Fundação 
Lemann (FL), dada a sua presença no cenário da educação nacional, além da constada falta de 
pesquisas sobre tal questão, como já havia sinalizado um levantamento prévio realizado na 
fase de elaboração do projeto. Assim, a RGE se coloca como fonte de pesquisa e o seu 
discurso como objeto de nossa análise. 
Apesar da abrangência nacional do periódico e a sua circulação nas escolas públicas, 
bem como o seu status de maior revista sobre gestão escolar do país, constam pouquíssimas 
pesquisas sobre o periódico. Foram realizadas buscas no banco de dados da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e também do Instituto Brasileiro de 
Informação em Ciências e Tecnologia (IBICT), utilizando as palavras chaves “Revistas 
Pedagógicas”, “Revista Gestão Escolar”, “Fundação Victor Civita”, “Fundação Lemann”, e 
“Revista Nova Escola”, sendo encontrados apenas dois trabalhos que tratam especificamente 
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da RGE. O primeiro, a dissertação de mestrado, realizada por Lúcia Aparecida de Ávila, no 
programa de pós-graduação  da Universidade Federal de Juiz de Fora - UFJF, no ano de 2015 
e que busca analisar as formulações disseminadas pela RGE entre 2009 e 2014, analisando o 
projeto de educação veiculado pela FVC, buscando compreender a partir desse pressuposto 
qual a função social da escola, da administração educacional e do trabalho do diretor. O 
segundo trabalho foi a dissertação de mestrado realizada por Carla Conceição Souza Nunes, 
no programa de pós graduação da CEULP – ULBRA, com o objetivo de analisar a gestão 
escolar tal como vem sendo construída e apresentada na RGE. Ao tratar especificamente das 
fundações, foi possível localizar ainda dois trabalhos que fazem referências um à FVC e o 
outro à FL e mais de 200 trabalhos sobre a revista Nova Escola, a mais importante publicação 
das duas fundações. 
Dessa forma, uma análise sobre o discurso da RGE e do seu alinhamento às 
orientações dos OI faz-se relevante no contexto atual da educação do país, dada não só a 
representatividade do periódico, como a segunda maior publicação sobre educação do país, 
como também o lugar que ocupa a FL nas diretrizes das políticas educacionais do Brasil no 
momento. Assim, a análise aqui empreendida caminha na direção de ultrapassar os discursos e 
captar os seus sentidos nas orientações impressas nas páginas da RGE, na tentativa de 
explicitar criticamente as lacunas do não discurso, onde outras representações se constroem, 
para além da posição declarada sobre o tema e como estão imbuídas de significações, 
representações e interesses de determinados grupos.  
A pesquisa aqui apresentada se assenta na discussão realizada junto ao campo das 
políticas educacionais e busca compreender o papel das mídias no campo da educação, com 
foco na gestão escolar. Para tal empreitada foi analisado o discurso impresso na RGE, 
observando as concepções de gestão escolar presentes no periódico e as suas orientações para 
o trabalho dos diretores e coordenadores pedagógicos. Foram analisados, ainda, documentos 
de OI, tais como o Banco Mundial (BM), a UNESCO e a Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE), no intuito de identificar as principais concepções 
presentes nos discursos destas organizações acerca da gestão escolar e que podem ser 
encontradas em diferentes publicações, inclusive no periódico em análise.   
A escolha de um periódico de largo alcance, como é o caso da RGE, para o estudo da 
repercussão de discursos de OI acerca da educação, bem como para discutir as prescrições 
para o trabalho de professores e gestores escolares, também está relacionada ao crescente 
papel desempenhado pela imprensa pedagógica no sentido de divulgar práticas, problematizar 
questões do campo educacional, circular informações, mas, também, normatizar e normalizar 
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condutas, forjar consensos e ditar regras e normas acerca do que é a escola e como ela deve 
funcionar. Para Nóvoa (2002), há uma grande contribuição da imprensa para um melhor 
conhecimento das realidades educativas. Segundo o autor é difícil imaginar um meio mais útil 
de compreender as relações entre teoria e prática, ou entre as inovações e a tradição, já que a 
imprensa tem como característica a busca por possibilitar a proximidade em relação ao 
acontecimento, e tenta intervir na realidade, embora tenha caráter fugaz e polêmico. 
A imprensa pedagógica, em especial, a imprensa em educação e ensino, segundo 
Bastos (2007), vem sendo utilizada de forma ampla como documento na construção da 
história e da história da educação. Se retomarmos historicamente a utilização da imprensa 
pedagógica no Brasil é possível identificar que esta surge no século XIX.  De acordo com 
Catani (1996), entre os séculos XIX e XX diversas revistas pedagógicas foram criadas em 
vários estados brasileiros, tais como São Paulo, Rio de Janeiro, Paraná, Minas Gerais, Bahia, 
Pará, Rio Grande do Sul, e também revistas de âmbito nacional, que cumprem funções desde 
a de normatizar a conduta dos professores, como a revista Ensino em Minas Gerais, que tinha 
como função normatizar a conduta dos professores, à época, e conduzi-los a seguirem as 
prescrições da Reforma Educacional de Francisco Campos, proposta em 1927, até a 
implementação de novas tecnologias, passando por funções como formar educadores, gestores 
e demais profissionais da área. As revistas cumprem o papel de articular e divulgar as práticas 
educativas. De acordo com Silva (2009): 
 
As revistas são instrumentos que servem para a articulação e divulgação de práticas 
educativas, e se organizam enquanto textos que problematizam e orientam como 
deve ser a educação nas escolas. Possuem duplo potencial, pois além dos textos 
informativos que permitem a atualização de conteúdos, podem oferecer estudos, 
concepções e práticas articuladas às políticas educacionais sugeridas pelas reformas 
políticas, que se desenvolvem junto às edições. As revistas possibilitam “avaliar a 
política das organizações, as preocupações sociais, os antagonismos e filiações 
ideológicas, as práticas educativas”. Importante destacar que a imprensa pedagógica 
torna-se fonte de investigação para análise das medidas que ocorreram na educação 
ou que se encontram em perfeita sistematização junto a seu público (SILVA, 2009, 
p. 20). 
 
De fato, tanto no Brasil como em outros países as revistas pedagógicas têm um papel 
de destaque quanto à compreensão dos modos de funcionamento das políticas educacionais; 
fazem circular informações sobre os trabalhos das escolas, sobre as políticas, os contextos 
sociais, as práticas pedagógicas entre outras áreas. Para Catani (1996), acompanhar o 
nascimento e o ciclo de vida destes periódicos permite observar a luta por legitimidade, 
destes, inscrita no campo da educação. Como afirma Bastos (2007, p. 2), “a imprensa 
pedagógica é um corpus documental de vastas dimensões, e um excelente observatório, uma 
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fotografia da ideologia que preside e um guia prático do cotidiano educacional e escolar”. 
Permite ao pesquisador estudar o pensamento pedagógico de um determinado setor ou de um 
grupo social a partir da análise do discurso veiculado e da ressonância dos temas debatidos, 
dentro e fora do universo escolar. 
Pode-se concluir que as revistas pedagógicas têm um papel importante como veículos 
de difusão de modelos e práticas educativas existentes e que dão suporte as orientações das 
reformas educacionais. Viabilizam a implementação de conceitos e ideologias através das 
suas matérias, reportagens e em especial através do discurso dirigido aos seus leitores. 
Conseguem atender de forma eficiente as necessidades dos projetos educacionais já que são 
veículos que integram as ideologias aos profissionais-leitores, de forma a torná-los parte do 
processo. Nesse sentido, vale destacar a contribuição de Gimeno Sacristán (2011) ao falar do 
caráter nada inocente da linguagem e do discurso como uma ferramenta: 
 
Os conceitos, argumentos e discursos são ferramentas que refletem os conteúdos do 
nosso pensamento, assim como a linguagem que utilizamos – pela carga semântica 
que contém, a ordem gramatical e a coerência sintática – condiciona a forma de 
pensar e os objetivos que resume, seja em argumentações escritas, exposições, etc. 
Os termos que utilizamos não são lentes neutras indiferentes na forma de perceber, 
argumentar e se situar diante do mundo e seus problemas, assim como tampouco o 
são a hora de ressaltar as opções para solucioná-los [...] O conhecimento dominante 
em um determinado momento e as instituições que os transmitem mantêm entre si 
uma relação singular que varia ao longo da História. (GIMENO SACRISTÁN, 
2011, p. 15) 
 
Assim, a produção discursiva sobre a gestão das escolas e sobre o trabalho da equipe 
de gestão no âmbito da Revista Gestão Escolar é objeto de estudo desta investigação; 
primeiro, pela abrangência e penetração da publicação nas escolas do país e também junto aos 
gestores escolares, como assinantes; segundo, por seu poder de influenciar ações de gestores, 
coordenadores pedagógicos e educadores em todo o país, como demonstraremos na análise 
das seções, principalmente na denominada “Eu fiz assim” e no “Espaço do Leitor”. Editada 
inicialmente pela maior empresa de mídias impressas do país, a Editora Abril, a revista 
representa um objeto de importante valor simbólico na constituição de modelos e, até mesmo, 
de influenciadora na formulação de  políticas educacionais no país, dada a relação que 
mantém com governos municipais, estaduais e com o governo federal; este último, desde a 
década de 1960, em uma parceria que visava divulgar programas e projetos educacionais e 
que culminou na criação de uma fundação, a Fundação Victor Civita, na década de 1980, com 




Dessa forma, julgamos importante empreender uma investigação sobre o discurso 
produzido pelo periódico acerca da gestão escolar e do trabalho dos gestores, haja vista a 
importância que tomou desde a sua criação, a circulação da publicação, apoiada, em 
momentos distintos, por duas grandes fundações: a FVC e a FL, esta última responsável pela 
criação da Associação Nova Escola (ANE), para a publicação das revistas Nova Escola e 
Gestão Escolar, importantes divulgadoras de diretrizes e orientações para a educação que vem 
sendo construídas sobre gestão, eficiência e produtividade.  
 
DO PROBLEMA, DOS OBJETIVOS E DA HIPÓTESE DE PESQUISA 
 
O PROBLEMA que estimulou esta investigação é a assunção de que a boa qualidade 
da educação (seja na condução da educação nacional, seja na condução do que ocorre dentro 
da escola) decorre, fundamentalmente, apenas do modelo de gestão adotado; nesse sentido, 
parece que a eficiência das unidades escolares – geralmente determinada por índices de 
desempenho – passa a ser um problema tipicamente de gestão, ignorando-se as diferentes 
matizes que marcam discursos multifacetados sobre gestão escolar, bem como a existência de 
outros fatores intervenientes para a almejada boa qualidade da educação.  
Dessa forma, considerando a importância do discurso sobre “gestão escolar”, sempre 
referenciado à ideia de boa qualidade do ensino, e utilizando como base investigativa uma 
publicação sobre gestão da escola, a Revista Gestão Escolar, que  prescreve modelos de 
gestão para a escola com vistas a atingir maior eficiência, podemos assim enunciar como 
nosso OBJETIVO GERAL: identificar qual modelo de gestão escolar é recomendado pela 
publicação a partir da análise da  produção discursiva da RGE sobre a gestão da escola e sobre 
os trabalhos dos gestores escolares. Após a definição do problema que orienta a investigação, 
bem como a explicitação do objetivo geral, definimos como OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 
Compreender o contexto de criação e circulação da RGE; 
Analisar as formulações da RGE sobre gestão escolar de forma a compreender o 
modelo orientado no discurso da publicação;  
Identificar e analisar as prescrições feitas pelo periódico para o trabalho das equipes 
gestoras nas unidades escolares;   
Identificar as estratégias discursivas da RGE que buscam legitimar o seu discurso 
sobre gestão escolar.  
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A HIPÓTESE que guia a nossa investigação é a de que a RGE orienta a escola a 
adotar uma gestão escolar gerencialista com o slogan “gestão democrática e compartilhada” e, 
ao mesmo tempo, se aproxima das orientações preconizadas por organismos internacionais, 
entre eles o BM a UNESCO e a OCDE, com vista ao aumento da produtividade e eficiência, 
mensurados por meio de avaliações em larga escala, e maior alinhamento da escola às 
necessidades do mercado. A explicação pode estar no fato de a RGE operar com slogans e 
metáforas que esvaziam o sentido político das expressões “gestão democrática”, “gestão 
compartilhada”, abstraindo tais ideias de seus locais de produção e promovendo uma 
recontextualização discursiva na perspectiva de uma conciliação impossível entre duas 




A pesquisa proposta será realizada por meio de análise documental e pesquisa 
bibliográfica, constituindo-se como corpus de análise todas as revistas veiculadas impressas 
entre os anos de 2009 e 2013 e as revistas on-line veiculadas entre os anos 2013 e 2016, 
totalizando 53 edições
1
. Tomamos como referência teórica as contribuições de Bourdieu 
(2008), com destaque para os conceitos de linguagem autorizada  e descrever e prescrever,  o 
conceito de slogan e metáfora de Scheffler (1974), o de  gerencialismo e performatividade em 
Ball (1989, 2004, 2010), além de outros pesquisadores que com contribuições significativas 
para a pesquisa, como Ricardo Filho (2005), com o conceito de rede de legitimidade,  as 
orientações e recomendações de Shiroma et al (2005) e  Cellard (2008) para a análise 
documental, bem como a discussão sobre ciclo de políticas como defendida por Ball (1989, 
2001, 2011).  
O intuito é que por meio desses dois procedimentos, análise documental (todas as 
edições da RGE) e análise bibiográfica, seja possível chegar a um resultado relevante sobre o 
tema. Estes procedimentos podem ser compreendidos como complementares a um bom 
trabalho de pesquisa. Segundo Medeiros (2012): 
 
 […] A pesquisa documental compreende o levantamento de documentos que ainda  
não foram utilizados como base de uma pesquisa. Os documentos podem ser 
encontrados em arquivos públicos, ou de empresas particulares, em arquivos de 
entidades e/ou científicas, em arquivos de instituições religiosas, ou mesmo 
particulares, em cartórios, museus videotecas, filmotecas, correspondências, diários, 
                                                 
1
 - No Apêndice A estão relacionadas as matérias efetivamente analisadas de acordo com a delimitação adotada. 
Nos apêndices B, C, D, E, F e G estão relacionadas, por ano/seção, todas as matérias publicadas entre 2009 a 
2016, versões impressa e on-line, totalizando 53 edições. 
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memórias, autobiografias, ou coleções fotográficas. [...] o pesquisador depara com 
dois tipos de documentos: primários e secundários. Os primários englobam 
resultados novos de pesquisas; e os secundários apresentam repetição de 
informações (MEDEIROS, 2012, p. 35). 
 
Quanto à pesquisa bibliográfica, ela difere da documental pela natureza das fontes. 
Segundo Medeiros: 
 
[…] Pesquisa bibliográfica significa o levantamento da bibliografia referente ao 
assunto que deseja estudar. A pesquisa bibliográfica apresenta quatro etapas: 
identificação, localização, compilação e fichamento.[...] cumpre destacar que a 
pesquisa se constitui num procedimento formal para a aquisição de conhecimento 
sobre a realidade. Exige pensamento reflexivo e tratamento científico. Não se 
resume a uma busca da verdade; aprofunda-se na procura de respostas para todos os 
porquês envolvidos pela pesquisa (MEDEIROS, 2012a, p. 36). 
 
Apoiados nos referenciais teóricos adotados, definimos “descrição e prescrição” e 
“linguagem autorizada” como categorias de análises, as nossas lentes para identificar, na 
formulação discursiva da RGE, as concepções e recomendações sobre modelos de gestão, 
formação e trabalho dos gestores, além de outras questões também relevantes como “práticas 
inovadoras/exemplares” e “formação continuada”. 
No capítulo I trataremos dos OI e a sua relação com as reformas da educação nos 
países de capitalismo periférico da América Latina e Caribe, bem como do conceito de gestão 
escolar difundido pelos teóricos da administração escolar no Brasil. 
No capítulo II trataremos das Parcerias Públicos Privadas (PPP) em educação, com 
destaque para a FVC e FL; nesse sentido, discutiremos, brevemente, a reforma do Estado 
brasileiro e a inserção do setor privado na esfera estatal, assim como o empresariamento da 
educação e as reformas empreendidas nos EUA.  
No capítulo III, a atenção se volta especificamente para a Revista Gestão Escolar, 
destacando o contexto de sua criação, bem como sua estrutura e circulação. Neste capítulo, 
discutimos os diferentes formatos adotados pela publicação, nas duas fases em que esteve sob 
a direção da FVC e da FL, as origens dos recursos para a manutenção da revista e a criação da 
ANE que impulsionou e ampliou a circulação e distribuição da revista, além de se aproximar 
de maneira mais efetiva das escolas públicas.  
No capítulo IV se concentra a análise da produção discursiva da RGE, em todas as 
suas seções, ao longo das 53 edições. Neste capítulo são apresentadas as chaves de leitura, o 
discurso sobre gestão escolar presente no periódico e as orientações da revista, em suas 
diferentes seções, destinadas ao diretor de escola e ao coordenador pedagógico.  
As considerações finais retomam, brevemente, as questões axiais da pesquisa, 
relacionando a análise empreendida nos quatro capítulos, e discutindo as possíveis relações do 
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discurso presente no material utilizado com as orientações e recomendações predominantes no 
campo da educação para a gestão escolar emanadas de organismos internacionais, como o 
BM, a UNESCO e a OCDE. 
Nos apêndices, apresentamos um extenso levantamento das matérias publicadas ao 
longo das 53 edições, em todas as seções; entrevista com a direção de edição da revista
2
; 
levantamento e identificação de pesquisadores
3
 citados, com ou sem o seu conhecimento, ou, 
ainda, que deram orientações sobre gestão, no periódico, além das falas de gestores e 
coordenadores pedagógicos sobre o “chão da escola”, em colaboração voluntária, para 
compor o que aqui denominamos, emprestando o termo de Ricardo Filho (2005, 2010), por 









                                                 
2
 Ver roteiro de entrevista com o diretor da Associação Nova Escola (ANE) no Apêndice H.
 
3
 No apêndice I estão relacionados os intelectuais, especialistas e profissionais que formam a rede de 




DA ADMINISTRAÇÃO À GESTÃO ESCOLAR: AS INFLUÊNCIAS DOS 
ORGANISMOS INTERNACIONAIS NA PRODUÇÃO DO DISCURSO SOBRE A 
GESTÃO DA ESCOLA  
 
 
A mudança do termo “administração escolar”, passando por “direção escolar” e, 
atualmente, “gestão escolar”, não foi resultado apenas de modismos; mais do que isso, 
expressa uma mudança conceitual, o modo de olhar e conceber a dinâmica da escola. Neste 
capítulo retomaremos, de maneira sucinta, algumas contribuições que demonstram essa 
evolução do conceito, para, em seguida, discutirmos como as concepções de organismos 
internacionais, entre eles o BM, a UNESCO e a OCDE, vem repercutindo sobre os modos de 
conceber a gestão das escolas e o papel daqueles que estão à frente desta tarefa. 
1.1 Da administração empresarial à administração escolar 
 
A discussão mais densa sobre administração escolar deve-se aos estudos dos 
“pioneiros da administração escolar” no decorrer do século XX, tais como, Anísio Teixeira 
(1900-1971), Antônio Carneiro Leão (1887-1966), José Querino Ribeiro (1907-1990) e 
Lourenço Filho (1897-1970). Os estudos destes pioneiros foram decisivos para a constituição 
e consolidação de um campo de estudos denominado administração escolar.  
Deste modo, os estudos sobre administração escolar no Brasil segue o desenrolar 
histórico do país e do mundo que se sucede a partir da década de 1930. Período de agitação 
nacional que se iniciou com a revolução, que colocou no poder o presidente Getúlio Vargas, 
por meio de um golpe de estado, assim como grandes mudanças mundiais advindas do 
episódio da grande depressão que se espalhou após a quebra da bolsa em 1929 e a crise 
capitalista. Observa-se, neste período, que forças antagônicas trabalharam em prol de um 
determinado modelo de educação que atendia aos interesses de grupos específicos, seja dos 
defensores da escola pública, gratuita e para todos, ou do ensino privado e alinhado ao 
mercado de capital mundial. Assim, pode-se observar que:  
 
A década de 1930 é reconhecida como o marco referencial da modernidade na 
história do Brasil, modernidade entendida como o processo de industrialização e 
urbanização, contemplada por inúmeros estudos que destacam esse período pelas 
mudanças. [...] Desde as primeiras décadas do século XX, os rumos da educação do 
país estiveram na pauta de discussão de vários setores organizados da sociedade. 
Como resultado, houve a criação, por educadores, da Associação Brasileira de 
Educação (ABE), em 1924, incentivadora de vários debates em torno da questão 
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educacional; a formação do Ministério dos Negócios da Educação e Saúde Pública, 
em 1930; a promulgação da Constituição de 1934, estabelecendo a necessidade de 
um Plano Nacional de Educação, como também a gratuidade e obrigatoriedade do 
ensino elementar; e a proposição de inúmeras reformas educacionais no período, 
demonstrando que, nessas décadas, ocorreram mudanças formais e substanciais na 
educação escolar do país. Foi sem dúvida um momento em que predominou uma 
visão otimista em relação à educação, como instrumento de democratização e 
equalização social (ANDREOTTI, 2006, p. 104). 
 
Nesse contexto, é mister reconhecer que até a década de 1930 não havia uma proposta 
consistente de administração das escolas no país, cujo terreno foi preparado pelos “pioneiros”, 
dentre outros, sendo que suas ideias não foram totalmente dissociadas das teorias da 
Administração Científica
4
 e da Administração clássica
5
 que embasavam os modelos das 
organizações sociais já presentes, cuja adequação ao contexto escolar foi se dando a partir das 
considerações sobre a função da escola  (MARINHO, 2014). Conforme a percepção de Félix 
(1984):  
 
Nota-se, portanto, de um lado, o empenho dos teóricos da Administração de 
Empresas em elaborar uma teoria que se aplique à situação de administração de 
todas as organizações, garantindo, assim, a sua generalização. Por outro lado, o 
desenvolvimento dos estudos dos teóricos da Administração Escolar, a partir das 
teorias da administração de Empresa, na tentativa de validar as suas proposições 
teóricas em “bases científicas” para nortear a prática administrativa na organização 
escolar de tal forma que ela possa alcançar padrões de eficiência e racionalização, já 
alcançados por outras organizações e, especialmente, pelas empresas (FÉLIX, 1984, 
p. 73).  
 
Dessa forma, de acordo com Félix (1984), estabelece-se uma relação entre o modelo 
de administração de empresa e o modelo de administração escolar que se baseia em dois 
pressupostos: o primeiro aponta que apesar de ter objetivos diferentes, as organizações são 
semelhantes e, o segundo, refere-se à busca de eficiência da escola para cumprir seu papel, 
sendo que; enquanto organização, precisa tornar-se adequada às condições sociais e atingir os 
                                                 
4
 A teoria da administração científica foi criada pelo americano Frederick Winslow Taylor no fim do século XIX 
e início do século XX. Esta teoria se baseia na aplicação do método científico à administração com o intuito de 
garantir o melhor custo/benefício aos sistemas produtivos. Taylor buscava uma forma de aumentar o nível de 
produtividade conseguindo que o trabalhador produzisse mais em menos tempo sem elevar os custos de 
produção.  Nas suas pesquisas ele percebeu que os sistemas administrativos da época eram falhos devido a sua 
falta de padronização dos métodos de trabalho, o desconhecimento por parte dos administradores do trabalho dos 
operários e a forma de remuneração utilizada (BONOME, 2008). 
5
 A preocupação básica dessa teoria era encontrar o aumento da eficiência empresarial estudando particularmente 
a forma e a disposição dos órgãos que compõem as empresas – departamentos, como também as inter-relações 
estruturais coexistentes nas mesmas. Na abordagem de Fayol, a estrutura se caracteriza por uma cadeia de 
comandos, ou seja, uma linha de autoridade que liga as posições da organização e especifica o processo de 
subordinação. Para esta teoria o ato de administrar é planejamento ou visualização do futuro e desenvolvido a 
partir  de um plano de ação, é também organização ou estabelecimento de um organismo material e social da 
empresa, é comando ou direção e orientação dos trabalhadores, é coordenação ou ligação, união, harmonização 
de todos os esforços coletivos e é também controle ou processo de verificação, para garantir o resultado e a 
qualidade preestabelecida (BONOME, 2008).  
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objetivos determinados; precisa, assim, assimilar métodos e técnicas que são típicos da 
administração.  
Conforme os estudos de Souza (2006), Antônio Carneiro Leão foi um dos primeiros 
autores a escrever sobre Administração Escolar. Carneiro Leão deu grande ênfase ao papel do 
administrador escolar, destacando a centralidade deste sujeito na administração da escola; no 
entanto, também reconhece o viés pedagógico de sua função, considerando que “o papel 
pedagógico do administrador escolar está justamente em desenvolver ações administrativas 
voltadas a garantir as condições para o funcionamento das ações pedagógicas” (SOUZA, 
2006, p. 30). Suas ideias tinham bases na teoria da administração de Fayol e preconizavam 
que o diretor deveria ter domínio das áreas administrativa, financeira, contábil, bem como de 
controle e comercial. Para Leão (1953): 
  
A administração da educação é, em certos pontos, não só a mais importante senão a 
mais complicada e a mais difícil. Dentro da sua própria esfera de ação para o êxito 
de sua obra ela se torna de tal maneira complexa e move um número tal de seções 
técnicas e de funcionários especializados, que exige, de quem a dirige, uma 
preparação, uma cultura, uma habilidade, uma visão de conjunto e uma capacidade 
de comando deveras notáveis (LEÃO, 1953, p. 99). 
 
De acordo com o autor, com a escola de massas a administração escolar se torna um 
dos mais importantes setores da administração pública, dada a relevância da sua função social. 
Para o educador, “a direção de um sistema escolar tem de preocupar-se com alguma coisa 
mais do que com o funcionamento fácil e preciso de suas peças. Ela não cuida apenas de 
fatos, mas e, principalmente, da sorte dos seres humanos” (LEÃO, 1953, p. 100). E já àquela 
época o autor preconizava uma educação que não apenas fosse pública, gratuita e para todos, 
mas que fosse de qualidade e levasse em conta as necessidades e a formação humana, de 
maneira que pensasse o homem como ser social, construindo, assim, currículos que 
favorecessem uma formação integral, não somente a formação técnica, como já vinha se 
desenhando. 
 
A complexidade econômico-social e o progresso das ciências requerem plasticidade 
muito maior na educação da juventude, maior riqueza de planos de educação para 
formar as gerações chamadas a continuar a civilização, a resolver as dificuldades da 
hora presente, [...] uma das causas da crise está na excessiva industrialização. Ela 
provoca a urbanização das massas trabalhadoras (LEÃO, 1945, p. 34 apud 
MARINHO, 2014 p. 97). 
 
Para o autor, a escola deve se preocupar com a formação das gerações futuras, de 
forma que sejam educados para um determinado modelo de sociedade que preze pela 
preservação da civilização. Ainda há, por parte do autor, uma preocupação com as questões 
24 
 
sociais da época, segundo o qual a industrialização em curso era a causa para os 
deslocamentos das massas e uma grande desordem pela qual passavam as cidades. Esta 
situação demandava mudanças na administração pública, bem como nos sistemas educativos. 
Na visão do pensador a educação é solução para as consequências da rápida industrialização e 
para solucionar os problemas sociais. Ainda na sua concepção: 
 
A organização da educação de um povo é imposta pelas determinantes históricas e 
pelas exigências permanentes da comunidade. Cada nação organiza o seu sistema 
escolar, como sua política e sua vida social, segundo o seu passado histórico, suas 
necessidades suas aspirações, seus ideais de civilização e de progresso. Assim em 
cada país a administração da educação é a resultante direta das características 
comuns a seu povo (LEÃO, 1953, p. 21). 
 
Leão (1953) faz um estudo sobre os sistemas educacionais de vários países e ressalta a 
importância da administração da escola seguir parâmetros nacionais que visem o 
desenvolvimento da população e busque preservar a identidade, bem como desenvolver a 
juventude de forma que possam preservar a civilização. De acordo com Marinho (2014, p. 
106), a obra de Carneiro Leão “apresenta forte interação aos princípios de governabilidade 
tecnocrata, ao exercício da burocracia, trazida pela hierarquia administrativa e divisão de 
funções”. Traz, ainda, “uma forte influência dos princípios tayloristas com abordagens 
significativas ao método científico e aos recursos de planejamento propostos por Henry 
Fayol” (p. 106). Vale destacar que, para Leão (1953), a administração escolar é um campo em 
construção e visa trazer elementos para a formação de diretores de escola e orientadores 
educacionais; dessa forma, sistematizando normas para a função e demonstrando como são 
organizados os sistemas administrativos de educação de países como a França, EUA, 
Argentina, entre outros, o autor apresenta organogramas e exemplos de programas de 
formação de diretores. 
Outro pensador da educação brasileira de importante contribuição à gestão da escola é 
Querino Ribeiro ao reconhecer que a escola tem aspectos que são únicos e que devem ser 
considerados nos processos administrativos, contudo, ele não descarta a possibilidade da 
aplicação de princípios e métodos da administração científica, pois, na sua concepção, a 
escola guarda semelhança com as demais organizações sociais (SOUZA, 2006).  
Querino Ribeiro deu sua contribuição para a área e “mesmo limitado pelas condições 
de produção teórica de seu tempo, concebeu uma proposta teórica alicerçada em princípios 
gerais que se afastam de algumas concepções mecanicistas próprias do modelo máquina de 
organização vigente na época”. (RIBEIRO; MACHADO, 2007, p. 20). Para o estudioso, a 
raiz da administração escolar deriva da origem da administração pública, dessa forma, à 
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medida que a sociedade foi se tornando cada vez mais complexa, a necessidade de se pensar 
políticas para a educação se tornaram cada vez mais presentes e não foi diferente com as 
questões da gestão da escola; assim, a gestão veio a ser pensada com o propósito de tornar a 
escola mais eficiente.  
Derivada da administração pública, a administração escolar, como disciplina, sob um 
ramo da Pedagogia, nasceu nos EUA, como uma das aplicações da administração geral, se 
assemelhando a esta nos seus aspectos, tipos, processos, meios e objetivos semelhantes. Dessa 
forma, o objetivo primeiro da administração escolar foi o de preservar os múltiplos aspectos 
de atividade da escola, ou seja, garantir a unidade do processo de escolarização (RIBEIRO, 
1988). Nesse sentido, segundo Ribeiro (1988, p. 95-97), a administração escolar, “vai 
funcionar como instrumento executivo, unificador e de integração do processo de 
escolarização, cuja extensão, variação e complexidade ameaçam a perda do sentido da 
unidade que deve caracterizá-lo e garantir-lhe o bom êxito”; nesse sentido, na concepção do 
autor, os ideais conduzirão os esforços de cada um e do conjunto, sendo a administração 
escolar um instrumento para se manter a unidade. Para Souza (2006), essa concepção do autor 
“demonstra uma compreensão mais ampliada em relação à função da Administração Escolar, 
percebendo nela um papel político, de governo, que transcende o simples domínio técnico das 
tarefas concernentes ao ato administrativo” (SOUZA, 2006, p.32). 
Discutindo sobre a administração escolar, Ribeiro (1988) aponta os referenciais da 
área da administração de empresa, discorrendo sobre Taylor (teoria da Administração 
Científica) e Fayol (Teoria Clássica), sintetizando as ideias clássicas fundamentais da 
administração em Taylor e Fayol:  
 
Administração é um problema natural inerente a qualquer tipo de grupo humano em 
ação; - Administração é uma atividade produtiva; - Administração é um conjunto de 
processos articulados dos quais a organização é parte; - Administração pode ser 
tratada por método científico; - Administração interessa a todos os elementos do 
grupo, embora em proporção diferente (RIBEIRO, 1988, p. 64). 
 
Nesse sentido, o autor destaca que esses clássicos da administração trouxeram muitas 
contribuições para o estudo do campo da administração escolar e, mesmo apontando algumas 
críticas, atribui a Taylor o mérito por trazer a ideia de uma estrutura administrativa nova e, a 
Fayol, a análise do processo administrativo, com as atividades de: organização, comando, 
coordenação e controle (RIBEIRO, 1988). Em relação aos objetivos da administração escolar, 
o autor aponta dois: “harmonia e equilíbrio pela unidade, e rendimento e satisfação pela 
economia” (RIBEIRO, 1988, p. 99).  Quanto às atividades específicas da administração 
escolar, Ribeiro (1988) se diz influenciado pelos clássicos e modernos estudiosos da 
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Administração, apontando como atividades principais: planejamento, organização, assistência 
à execução, medida ou avaliação de resultados, relatório crítico.   
Outro estudioso de grande destaque e importância para as discussões no âmbito da 
administração escolar foi Lourenço Filho, sendo que sua obra se situa em um contexto de 
grande efervescência intelectual em que “suas concepções teóricas guardam relação com sua 
posição de administrador e reformador de sistemas de ensino e sua preocupação com a 
educação enquanto fenômeno social e bem público” (RIBEIRO; MACHADO, 2007, p. 21). 
Ao discorrer sobre o tema organização e administração, Lourenço Filho (2007) esclarece 
assim seu posicionamento: 
 
(...) A ação de administrar, (de ministrar, servir), passa então a ser compreendida 
como a de congregar pessoas, distribuir-lhes tarefas e regular-lhes as atividades, a 
fim de que o conjunto bem possa produzir, ou servir aos propósitos gerais que todo o 
conjunto deva ter em vista. Nem por outra razão comumente se unem as duas 
noções, falando-se, por exemplo, da organização administrativa de uma empresa, de 
uma fábrica, de um sistema escolar. Havendo trabalho conjunto e, sobretudo, 
continuado, não poderá ele manter-se organizado sem uma distribuição de níveis de 
autoridade e de esferas de responsabilidade. Em sentido lato, organização e 
administração representam, portanto, aspectos de um mesmo e só processo, o da 
coordenação da atividade de muitas pessoas em empreendimentos solidários 
(LOURENÇO FILHO, 2007, p. 40). 
 
Dessa forma, Lourenço Filho apresenta uma noção de administração como trabalho 
cooperativo, havendo a necessidade de se expressar uma autoridade e dividir 
responsabilidades, sendo que os participantes terão que ter consciência dos fins desejados e 
dos meios para alcançá-los (LOURENÇO FILHO, 2007). Para tal, em sua concepção de 
escola como organização formal, em uma situação de fato, Lourenço Filho elenca as pessoas a 
quem a administração se direciona: “(...) alunos, mestres, diretores de escola, chefes de órgãos 
de instrumentação e gestão de maior alcance, que planejem, orientem e controlem maiores 
conjuntos de serviços, ou sistemas (...)”. (LOURENÇO FILHO, 2007, p. 69). É nesse sentido 
que Lourenço filho apresenta as influências da Escola das Relações Humanas, ao perceber a 
importância das relações interpessoais em uma organização como a escola, “merecendo, 
portanto, especial consideração, pois haveria neste caso articulação entre os fundamentos 
dessas relações e os objetivos do próprio processo educacional, razão de ser da organização” 
(SOUZA, 2006, p. 42). 
Ribeiro e Machado (2007) apresentam as semelhanças entre Lourenço Filho e Querino 
Ribeiro, sendo que esses autores concordam com a ideia de que a complexidade da sociedade 
veio a culminar em uma visão mais exigente quanto à educação formal, fato que introduziu no 
contexto da organização escolar “(...) elementos da lógica racional-burocrática imposta pelas 
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demandas da Revolução Industrial (...)” (RIBEIRO; MACHADO, 2007, p. 23). Dessa 
maneira, ambos os autores se ocuparam de estudos quanto a administração pública, visaram 
“delinear objetivos organizacionais claros e consensuais, como forma de minimizar o 
desperdício de recursos públicos”; dessa maneira, percebe-se que “(...) as teorias dos dois 
pensadores associam a imagem do modelo racional-burocrático à adoção de uma estrutura 
bem definida, previamente planejada e racionalmente administrada para evitar a perda de 
eficiência no serviço público” (RIBEIRO; MACHADO, 2007, p. 23).  
Neste percurso de evolução do conhecimento sobre a administração escolar, temos a 
contribuição de Anísio Teixeira. De acordo com Souza (2006, p. 47), Anísio Teixeira “foi, 
sabidamente, um dos maiores autores a tratar sobre a educação no Brasil em toda a sua 
história, logo, quando um pensador desta envergadura escreve sobre a Gestão Escolar, carece 
de se observar suas ideias”. Em artigo na Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos (RBEP), 
intitulado "Que é administração escolar?", Anísio Teixeira destaca sua visão à época, 
denunciando que o Brasil não dava importância para a preparação dos administradores das 
escolas: 
 
O Brasil é talvez um país dos mais excepcionais neste assunto. Não me consta que 
os administradores se preparem no Brasil. Parece que não há administração no 
Brasil no sentido real de algo que se possa aprender e, muito menos, em educação, 
onde, ao que parece, nunca houve busca de administradores para as escolas. 
Qualquer pessoa pode dirigir as escolas. Qualquer pessoa pode administrar o ensino. 
É evidente que o país acha que para isso não é preciso preparo. E por quê? Por que 
será que o país acha que realmente não se precisa de preparo para dirigir escolas, 
nem dirigir a educação? (TEIXEIRA, 1961, p.84). 
 
Respondendo ao seu próprio questionamento, ele apresenta dois motivos possíveis: 
 
Só percebo dois motivos: um deles é que os professores são tão perfeitos, que 
realmente não precisem de Administração, e segundo, que as escolas também sejam 
tão pequenas, que tais professores, perfeitíssimos, podem realizar seu trabalho em 
perfeito estado, digamos, de anarquia, cada um fazendo o que venha lhe parecer que 
deve fazer e resultando disso uma admirável Administração. Ou isto, ou então que 
as nossas atividades no ensino estejam de tal modo estabelecidas em leis, 
regulamentos, instruções e programas, que não haja trabalho para Administração. 
Cada um só tem que cumprir o que está escrito, e está administrada a escola, está 
administrado o ensino, estão administradas as nossas Universidades. (TEIXEIRA, 
1961, p. 84). 
 
O autor busca nos seus questionamentos elucidar a função da administração escolar e 
em quais pressupostos deveria se sustentar. Ainda no artigo da RBEP (1961), discorrendo 
sobre a administração escolar e o papel do administrador da escola. O autor questiona:  
 
Mas, que é o administrador? O administrador é homem que dispõe dos meios e dos 
recursos necessários para obter alguns resultados. Resultados certos, e isto é um 
administrador. Logo, determinados, propositais, estabelecidos pela ação intentada. 
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Não há função mais constante nem mais geral. A vida está completamente saturada 
dela. Sem administração, a vida não se processaria. Mas há dois tipos de 
administração: e daí é que parte a dificuldade tôda. Há uma administração que seria, 
digamos, mecânica, em que planejo muito bem o produto que desejo obter, analiso 
tudo que é necessário para elaborá-lo, divido as parcelas de trabalho envolvidas 
nessa elaboração e dispondo de boa mão-de-obra e boa organização, entro em 
produção. É a administração da fábrica. É a administração, por conseguinte, em que 
a função de planejar é suprema e a função de executar, mínima. E há outra 
administração - à qual pertence o caso da Administração Escolar - muito mais 
difícil. Seu melhor exemplo é o da Administração dos hospitais, em que a grande 
figura é, digamos, a do cirurgião; o administrador é apenas o homem que dispõe o 
hospital nas condições mais favoráveis possíveis para que o cirurgião exerça com a 
maior perfeição possível a sua função. Êste é também o caso da educação. 
Administração da escola é também aquela na qual o elemento mais importante não é 
o administrador, mas o professor. Enquanto na fábrica o elemento mais importante é 
o planejador, o gerente, o staff, na educação, o elemento mais importante é o 
professor. 
 
De acordo com Marinho (2014) a concepção de administração escolar em Anísio 
Teixeira se diferencia dos demais pioneiros da educação, pois, para o autor, a administração 
da escola é um conceito intrínseco à função da escola e, portanto, se difere da administração 
da empresa, pois deve levar em conta as especificidades do espaço escolar e da sua função 
social enquanto espaço de aprendizado, de produção sem fins lucrativos e de um trabalho 
exclusivamente pedagógico. 
Em relação à Carneiro Leão, Querino Ribeiro e Lourenço Filho, podemos afirmar que 
tais autores conduziram seus estudos na perspectiva da Teoria Geral da Administração, 
influenciados por Taylor e Fayol, superdimensionando a dimensão técnica, em busca de 
cientificidade. Cabe o alerta, no entanto, para a necessidade de se evitar críticas apressadas, 
fruto de leituras desatentas, que ignoram as contribuições destes pioneiros para a constituição 
de um campo de estudos no Brasil, que influenciaram gerações, possibilitando a emergência 
de posições e debates críticos acerca da escola, de seu funcionamento e das pessoas que ali 
trabalham. 
 
1.2 Administração escolar: apontamentos críticos 
 
As influências do pensamento dos “pioneiros” do campo da administração escolar, 
como tratado na seção anterior, perdurou por longos anos. Os estudos subsequentes, 
principalmente os produzidos ao final dos anos 1970 e início de 1980, trouxeram novas 
contribuições, na perspectiva de ultrapassar concepções estritamente técnicas e prescritivas 
fundadas na Teoria Geral da Administração, para a organização e funcionamento das escolas 
públicas, o que favorecia a hegemonia de uma racionalidade empresarial. 
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Para Felix (1984), há no Brasil uma falta de estudos críticos sobre a administração 
escolar e, segundo a pesquisadora, isso pode se relacionar à complexidade das questões a ela 
relacionadas, à orientação dos administradores escolares que se voltam para as questões mais 
administrativas em detrimento das demais ou, ainda, talvez pela concepção de que a 
administração escolar deve desenvolver teorias capazes de fornecer aos sistemas escolares 
elementos que os tornem adequados a uma sociedade tecnológica. O fato é que a 
administração escolar, de acordo com a autora, se caracteriza como meio ou fim para a 
concretização das políticas educacionais; no entanto, a relação entre essas políticas e a política 
geral do Estado, a estrutura dos sistemas escolares e o projeto de desenvolvimento econômico 
do país, costuma estar fora das preocupações dos administradores escolares, assim como a 
análise crítica entre administração escolar e administração empresarial não constitui objeto de 
estudos da administração escolar, levando a uma ideia de que os sistemas escolares possuem 
uma autonomia em relação ao sistema social e que o seu funcionamento depende, somente, de 
uma estrutura organizacional e da operacionalização dos procedimentos administrativos. Para 
a autora: 
 
Essa perspectiva, ao reduzir as questões políticas da administração do sistema 
escolar brasileiro a questões técnicas, reforça a necessidade da incorporação dos 
princípios e modelos da administração de empresas, cuja eficácia é válida pelo grau 
de racionalidade e produtividade alcançados nas indústrias. Nesse sentido a 
administração cumpre uma função ideológica que é orientar a prática da 
administração da educação, de acordo com a estrutura e administração burocrática, 
como se essa forma de organização e funcionamento fosse a única e não constituísse 
uma forma de mediação da estrutura de poder do Estado, que assume o controle do 
processo educacional, para adapta-lo às necessidades da sua política econômica, 
conforme a evolução da estrutura econômica da sociedade capitalista (FELIX, 1984, 
p. 13). 
 
No entanto, de acordo com o pensamento de Felix (1984), esta concepção de 
administração escolar é insuficiente e precisa ser superada, pois a escola necessita ser 
compreendida dentro da sua perspectiva educacional. Assim, é mister compreender os 
sistemas políticos, econômicos, e sociais, pois o sistema escolar é engendrado a partir destes, 
dependendo, então, da sua compreensão, dos seus determinantes.  
Na análise empreendida por Felix (1984), a evolução da administração escolar no país 
está relacionada ao contexto histórico de lutas de classe e de uma cultura conservadora 
determinada a partir dos interesses, primeiramente de uma oligarquia agrário-exportadora, nos 
anos 20, o que marca uma escola formadora das elites, rompida pelo movimento 
revolucionário da década de 1930, que marca o projeto nacional-desenvolvimentista; nesse 
processo, a escola passa a formar mão de obra com qualificação técnica para o mercado de 
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trabalho emergente e o rápido processo de industrialização, não sem embate entre as forças 
conservadoras e progressistas do país. Esse desenvolvimento nacional teve continuidade até a 
década de 1960, porém o projeto desenvolvimentista foi, no entanto, interrompido pelo golpe 
de 1964, quando foi instaurada uma forma de Estado autoritário intervencionista que enraíza o 
projeto de desenvolvimento associado ao capital estrangeiro, o que garantiu a 
internacionalização da economia nacional.  
 
O reflexo das mudanças econômicas e políticas decorrentes da redefinição do 
projeto de desenvolvimento econômico do país é muito abrangente e duas medidas 
do governo no âmbito da educação retratam o alcance dessas mudanças no sistema  
escolar. A reforma universitária de 1968 e a reforma do 1º e 2º graus, em 1971, que 
atingiram a organização do sistema escolar  em todos os níveis com o objetivo de 
torná-lo mais racional, capaz de adequar o ensino às necessidades do 
desenvolvimento econômico do país, tornando “produtiva” a escola brasileira 
(FELIX, 1984 p. 29). 
 
Obviamente, a “produtividade da escola brasileira” está associada, como nos lembra 
Frigoto (1984), à uma visão economicista de Educação baseada na teoria do capital humano
6
,  
responsável pelo reducionismo na concepção de homem, sociedade, educação e trabalho, 
alçando o homem à condição de mercadoria. Mas tornar a escola produtiva, na perspectiva 
capitalista, requer organização e método. O modo de produção capitalista requer uma 
organização dos seus componentes, sendo assim, a administração geral e o sistema capitalista 
caminham juntos nas sociedades ocidentais. A administração, na sua elaboração teórica, se 
alinha à administração científica e busca desenvolver métodos e técnicas de administração 
como um instrumento de expansão do capital. 
 
A administração da empresa capitalista assumida pelos seus gerentes, chefes de 
departamento e supervisores é diretamente responsável pela manutenção da relação 
social que se estabelece entre o capitalista e o trabalhador. A função da 
administração é, portanto, de exercer pleno controle sobre as forças produtivas, o 
que ocorre desde o planejamento do processo de produção até o controle das 
operações executadas pelo trabalhador [...]  Alguns princípios como racionalização, 
produtividade, especialização, controle, constituem fundamentos teóricos da prática 
da administração orientada para garantir a divisão do trabalho e o seu controle em 
todos os níveis da organização da empresa, desde o planejamento da produção até a 
sua execução (FELIX, 1984, p. 35). 
 
                                                 
6
 O pressuposto central dessa teoria é o de que capital humano é sempre algo produzido, isto é, algo que é 
produto de decisões deliberadas de investimento em educação ou em treinamento. Em todas as economias 
modernas, o grau de educação possuído por um indivíduo correlaciona-se positivamente com os rendimentos 
pessoais. De forma resumida o raciocínio da teoria do capital humano é o seguinte: a) as pessoas se educam; b) a 
educação tem como principal efeito mudar suas habilidades e conhecimento; c) quanto mais uma pessoa estuda, 
maior sua habilidade cognitiva e maior sua produtividade; d) maior produtividade permite que a pessoa perceba 




Para a autora, essa relação não se dá apenas no nível teórico, mas se concretiza na 
prática; assim, a prática alimenta a teoria e vice-versa, produzindo um ambiente favorável á 
expansão do capital. Ela busca garantir a apreensão de todos os resultados possíveis de serem 
produzidos; nesse campo, a relação entre o trabalhador e o capital é a subordinação da força 
de trabalho do primeiro em relação ao segundo. Nesse contexto, a administração escolar busca 
teorizar sobre a organização do trabalho na escola e no sistema escolar, não construindo um 
corpo teórico próprio, mas se firmando a partir das teorias gerais da administração de 
empresas, adaptando os conceitos da administração de empresas à atividade escolar. Da 
mesma forma, tentando alcançar um grau de cientificidade que comprove a importância da 
administração escolar como orientação técnica capaz de assegurar os resultados da 
organização escolar, bem como o seu funcionamento de forma satisfatória. Para os teóricos da 
administração de empresas, as bases gerais da administração científica permitem a utilização 
de princípios da administração empresarial na administração das escolas, utilizando-se apenas 
de pequenos ajustes para que proporcione os resultados desejados, entretanto para Felix 
(1984): 
 
Quando se diz que as proposições teóricas da administração escolar reforçam e 
legitimam essa relação, destaca-se sua função ideológica, de fato, na medida em que 
a prática da administração escolar é tratada do ponto de vista “puramente” técnico, 
são omitidas as suas articulações com as estruturas política e social, obscurecendo a 
análise dos condicionantes da educação. As normas técnico-administrativas que são 
propostas como normas para o funcionamento do sistema escolar constituem um 
produto desses condicionantes. No entanto elas são adotadas e implementadas como 
se fossem autônomas, isentas das determinações econômico-sociais (FELIX, 1984, 
p. 82) 
 
Dessa forma, retomando as ideias de Anísio Teixeira (1961) sobre administração 
escolar, pode-se afirmar a falta de capacidade da administração científica em abarcar toda a 
complexidade do espaço escolar e das relações que se desenrolam no interior da escola, seja 
nos seus aspectos administrativos, seja na perspectiva pedagógico-didática. Há, portanto, uma 
insuficiência dessa abordagem para uma análise sistêmica da realidade educacional. 
 
Entendida como elemento de mediação do domínio exercido pela classe detentora 
do capital no nível da estrutura econômica e da superestrutura da sociedade 
capitalista, a administração de um modo geral e a administração escolar, de modo 
específico, cumpre dupla função; técnica e ideológica. Isto significa que, na 
operacionalização da função administrativa os parâmetros da eficiência e da 
produtividade são utilizados para orientar o aperfeiçoamento da estrutura burocrática 
como se o único critério que determinasse essa ação fosse o da racionalidade técnica 
(FELIX, 1984, p. 93). 
 
Para a pesquisadora, a separação entre racionalidade técnica e racionalidade 
econômica, como produto, do modo de produção capitalista, com ênfase em uma estrutura 
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racional que pode ser cientificamente provada e capaz de assegurar a eficiência dos sistemas 
escolares, tem como verdadeiro fim um amplo controle das organizações político-jurídicas e 
culturais e busca atender aos interesses das classes dominantes sobre a força de trabalho, das 
classes dominadas, de forma a garantir a expansão do capitalismo.  
Outro pesquisador que bastante colaborou para a superação daquele modelo de 
administração escolar, fundamentado na teoria geral da administração, foi Vitor Henrique 
Paro, com a sua tese de doutoramento intitulada “Administração Escolar: Introdução 
Crítica”, apresentada em 1986 e, em seguida, publicada na forma de livro, em 1988.  Nesta 
obra, o autor criticou o pressuposto de que a escola poderia ser administrada como qualquer 
organização, adotando os princípios gerais da administração da empresa capitalista, 
importando os métodos e técnicas de uma organização a outra, considerando-as como 
semelhantes. Também foi objeto de crítica nesta obra a assunção de que a escola não 
necessitava de nenhum tipo de organização administrativa, pois, para o autor, a ação 
administrativa se dá, no tempo histórico, para atender interesses de pessoas e grupos, e a 
educação escolar não ocorre apartada de tais interesses e de forças sociais (PARO, 1988, p. 
13). Para o autor: 
 
A administração é a utilização racional de recursos para a realização de fins 
determinados. Assim pensada, ela se configura, inicialmente, como uma atividade 
exclusivamente humana, já que somente o homem é capaz de estabelecer livremente 
objetivos a serem cumpridos. O animal também realiza atividade, mas sua ação é 
qualitativamente diversa da ação humana, já que ele não consegue transcender seu 
estado natural, agindo apenas no âmbito da necessidade. (...) Porque se propõe 
objetivos, o homem precisa utilizar racionalmente os meios de que dispõe para 
realiza-los. A atividade administrativa é, então, não apenas exclusiva, mas também 
necessária à vida do homem (PARO, 1988, p. 19). 
 
No decorrer de sua explicitação sobre administração, Paro (1988) esclarece o que se 
entende por “utilização racional de recursos” como sendo a utilização da razão para atingir 
determinado fim, adequando os recursos que se tem ao fim que se deseja alcançar, 
empregando esses recursos de maneira econômica, o que o aproxima do pensamento clássico 
de Querino Ribeiro; no entanto, se distancia quando questiona a perspectiva da administração 
capitalista que trata o trabalho humano, o próprio homem, como recurso. Ao buscar elucidar a 
administração capitalista, seus determinantes sociais e econômicos, Paro (1988) discute sobre 
os meios de efetivação que caracterizam este modelo de sociedade, dando ênfase ao processo 
de produção fundado na exploração do trabalho e em mecanismos de dominação. 
 
No processo de produção capitalista, o comando está nas mãos dos proprietários dos 
meios de produção. Esse comando se reflete na superestrutura política, jurídica e 
ideológica, que se organiza com vistas ao domínio da classe capitalista, detentora do 
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poder econômico, sobre o restante da população. A administração, ou a utilização 
racional de recursos para a realização de fins, adquire, na sociedade capitalista, 
como não podia deixar de ser, características próprias, advindas dessa situação de 
domínio. Permeando a estrutura e a superestrutura, tanto a “racionalização do 
trabalho” quanto a coordenação do esforço coletivo adquirem, ao lado das 
propriedades gerais (...), características específicas do modo de produção capitalista. 
Tais características dizem respeito, no que concerne à “racionalização do trabalho”, 
ao problema da divisão pormenorizada do trabalho e da forma que ela assume 
visando à geração de maiores lucros ao capitalista; no que diz respeito à 
coordenação do esforço humano coletivo, têm a ver com o problema da gerência ou 
do controle do trabalho pelo capital. (PARO, 1988, p. 45). 
 
Neste contexto, Paro (1988) destaca que a administração capitalista passa a assumir a 
função de mediadora da exploração do trabalho, nas atividades de organização, sistematização 
e rotinização no interior da empresa e, neste sentido, a administração: 
 
[...] não se constitui, assim, na sociedade capitalista, numa administração humana e 
criadora, já que, em lugar de organizar e dispor as coisas visando à promoção e 
crescimento do homem (dos seres humanos, em sentido universal), ela se constitui 
em uma administração cuja especificidade é o favorecimento apenas de uma 
pequena parcela da população, de uma classe, cujos interesses são contrários aos do 
restante da sociedade (PARO, 1988, p. 72). 
 
Ao mesmo tempo em que aponta os condicionantes econômicos e sociais da 
administração capitalista, reconhecendo que a causa primeira da administração é adotar 
mecanismos de injustiça e promover a subordinação do trabalho ao capital, Paro (1988) 
também elucida que a “administração possui importantes qualidades técnicas que, embora 
estejam hoje sendo utilizadas em favor da classe dominante, podem, nas mãos da classe 
trabalhadora, articular-se com os interesses dessa classe” (PARO, 1988, p. 78); neste sentido, 
ele destaca que além dessas técnicas e métodos que a administração dispõe para a 
emancipação da classe trabalhadora, é necessário se utilizar de outras técnicas voltadas para 
esse fim. Ao expor sua concepção de administração para a transformação social, Paro (1988), 
aponta que é necessário que se reconheça as especificidades da escola e de seus fins: 
 
Se estamos convencidos de que a maneira de a escola contribuir para a 
transformação social é o alcance de seus fins especificamente educacionais, 
precisamos dotá-la da racionalidade interna necessária à efetiva realização de seus 
fins. Como já vimos, entretanto, a busca dessa racionalidade não pode consistir no 
mero transplante, para a situação escolar, dos mecanismos administrativos da 
empresa capitalista. A administração Escolar precisa saber buscar na natureza 
própria da escola e dos objetivos que ela persegue os princípios, métodos e técnicas 
adequados ao incremento de sua racionalidade. (PARO, 1988, p. 136). 
 
Em um esforço de romper com as concepções presentes de administração escolar, Paro 
(1988), apresenta cinco pressupostos básicos de uma administração escolar comprometida 
com a transformação social. Para o autor, é necessário considerar a especificidade da 
administração escolar, permitindo à todos a apropriação do conhecimento historicamente 
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acumulado; a racionalidade interna na escola, exigindo que os objetivos não sejam meras 
intenções, mas que se efetivem no nível da práxis, caso contrário, tais objetivos– 
permanecerão apenas no campo meramente ideal, como aspirações formais desprendidas da 
realidade prática; a racionalidade social, que está na dependência direta de sua racionalidade 
interna, e que deve dar um passo à frente em relação à preocupação com a eficiência da 
utilização de recursos e alcance de objetivos, preocupando-se, também, em que medida aquilo 
que a escola realiza repercute na vida do todo social; a participação coletiva, destacando o 
caráter indissociável  entre a proposição de objetivos e a transformação social; nesse sentido,  
a participação efetiva dos diversos setores da escola e da comunidade possibilitará que se 
encontre o modo de gestão mais adequado, marcado por uma vinculação orgânica entre 
teoria-prática e a necessária determinação mútua entre ideia e ação e, por fim, a consideração 
das situações concretas, o que significa que a administração escolar não pode ser 
compreendida como um mero ato de vontade, resultado do esforço individual, assim, é 
preciso considerar as condições concretas presentes tanto na escola quanto na sociedade. 
(PARO, 1988). 
Esses breves apontamentos de Félix (1984) e Paro (1988) nos alerta para a necessidade 
de estarmos atentos ao tipo de objetivo que se busca alcançar com a escola, ao se enfatizar um 
ou outro modelo de gestão. O que já podemos afirmar é que os modelos fundamentados na 
teoria geral da administração não são os mais adequados para a organização da escola pública. 
Assim, defendemos que o tipo de gestão mais adequada para a escola pública é aquela que 
considera as especificidades dos objetivos escolares, numa perspectiva crítica, de formação 
para a emancipação do homem, e não para a hegemonia do sistema capitalista. Este é o 
modelo que precisamos defender e construir. 
Dessa forma, ao longo dos anos 1990 no Brasil e em vários países da América Latina 
governos alinhados ao modelo desenvolvimentista e aos mercados de capitais promoveram 
diversas reformas educacionais, cujo objetivo, entre outros, foi o de alinhar a escola ao 
mercado de trabalho, assim como reduzir custos do Estado e aumentar o controle ideológico e 
a racionalização dos recursos, bem como redefinir as estruturas do sistema escolar a partir da 
perspectiva econômica, de forma a preservar a divisão do trabalho entre o trabalho manual e o 
trabalho intelectual, preservando, assim, a desigualdade hierárquica dos trabalhadores entre os 
que planejam e controlam e os demais que são “controlados” e executam o processo de 
produção. É este tipo de administração escolar que hierarquiza quem planeja, controla e quem 




1.3 Os organismos internacionais, as reformas da educação e o modelo de gestão 
 
Serão apresentadas, nesta seção, as discussões sobre as reformas educacionais, com 
prioridade àquelas relacionadas à gestão das escolas, e o papel dos Organismos Internacionais 
(OI), com especial destaque para o BM, a UNESCO e  a OCDE. Não se trata de uma ampla 
revisão das ações destes organismos no campo da Educação, mas de apontar alguns aspectos 
constitucionais e operacionais destes organismos que colaboram para o desenho de um 
modelo de gestão escolar mais afinado às demandas do mercado. 
Compreende-se a partir de autores como Dale (2004) e Bastos (2014) que as reformas 
educacionais orientadas na década de 1990 visaram a superação da crise estrutural do capital 
com vistas à manutenção do sistema capitalista globalizado, manter a hegemonia dos países 
centrais sobre os países periféricos, forjando, assim, um contexto propício à regulação de um 
modelo de educação global que permita alterar as práticas educacionais desses países, 
adequando-as a uma exigência de produtividade, eficiência e eficácia com a adoção de um 
modelo de educação voltado a um mercado de trabalho produtivo e não produtor de 
conhecimento; para tanto, quanto à gestão da escola, adota-se um modelo administrativo 
empresarial para o espaço pedagógico.  
Após a segunda guerra mundial, a partir da década de 1940, foram criados um 
conjunto de instituições públicas vinculadas à Organização das Nações Unidas (ONU), 
instituições essas reguladoras das políticas econômicas globais, com vistas a manter o sistema 
capitalista, criando-se, assim, novas formas de governança supranacional com autoridade 
global nunca antes conhecidas, sendo o BM, a UNESCO e a OCDE algumas destas agências 
reguladoras com vistas ao interesse do capital. 
Para Radke (2010, p. 4) “a internacionalização do discurso sobre a educação nos 
últimos 20 anos tem sido empiricamente associada à tripla economização das políticas 
educacionais”. O autor sugere que a educação vem sendo, desde então, apresentada em todos 
os documentos dos OI de maneira unidimensional, fomentando um modelo social baseado em 
fatores comerciais e de exploração das populações; a educação é, portanto, tratada como um 
bem econômico. Para o pesquisador, não é surpresa que a educação venha tomando essa 
direção, já que os OI são organizações transnacionais com objetivos de promoção dos 
sistemas econômicos e do livre-mercado, à exceção da UNESCO, que foi criada como uma 
agência especializada em educação, todos os demais têm escopo econômico e mercadológico. 
A seguir, apresentaremos, brevemente, algumas concepções destes três organismos, 
com destaque para a educação e, particularmente, à gestão escolar. 
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1.3.1 O Banco Mundial (BM) 
 
No que diz respeito ao papel do BM nas políticas educacionais da América Latina e 
Caribe, pode-se notar uma maior “influência” após a década de 1980. De acordo com 
Schneider (2000, p. 4), o BM foi criado em 1944 juntamente com o Fundo Monetário 
Internacional (FMI), pelo acordo de Bretton Woods
7
 sendo, inicialmente chamado, de Banco 
Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento (BIRD), cuja função era a de 
financiar o desenvolvimento dos países subdesenvolvidos, enquanto o FMI tinha a missão de 
financiar a reconstrução dos países aliados (grupo do chamado G-7).  
Desse modo, até a década de 1970 o BM manteve como principal função o apoio 
econômico aos países em desenvolvimento, investindo em infraestrutura e aumento dos 
investimentos produtivos, mudando os seus objetivos diversas vezes ao longo das décadas, 
sendo que a partir da década de 1980, na gestão de McNamara (1968-1981), incorpora a 
bandeira do combate à pobreza, passando assim por uma reestruturação e redirecionamento 
nas suas ações, voltando-se ao financiamento de projetos nas áreas sociais e educacionais dos 
países periféricos (BASTOS, 2014). Ainda de acordo com Bastos (2014): 
 
A partir dos anos 1980, no rastro da grave “crise da dívida”, que afetava a maioria 
dos países periféricos, o Banco Mundial assume o controle da condução das 
políticas educacionais das nações endividadas da África e América Latina, 
sistematizando-as em seus documentos. Passa, então, a prescrever a prioridade para 
a educação básica (mais “barata” e mais rentável, do ponto de vista de retorno do 
investimento, segundo entendimento daquela instituição financeira) e o auto 
financiamento/ captação de verbas externa ao Estado, para a educação de níveis 
médio e superior. Não obstante sua atuação socialmente desastrosa na América 
Latina, África e Ásia, impondo aos países da periferia do capitalismo um “ajuste 
estrutural” cujos impactos humanos tem sido devastadores para aquelas nações, essa 
Instituição financeira Internacional persiste insistindo nesse instrumento de coerção 
da internacionalização da política macroeconômica preconizada pelo Consenso de 
Washington (BASTOS, 2014, p. 91). 
 
Segundo o autor, a partir de década de 1960, o BM se tornou o maior financiador e 
interventor nos países em desenvolvimento, com especial destaque para a educação e as 
políticas econômicas. O financiamento à educação teve início na década de 60, porém foi na 
década de 1980 que o grupo se voltou para as políticas educacionais dos países periféricos, 
                                                 
7
 Conferência de Estados ocorrida em 1944 nos Estados Unidos, que contou com a participação de 44 nações 
aliadas, com o propósito de estabelecer os novos marcos de regulação monetária e financeira internacional, após 
o fim da Segunda Grande Guerra. No bojo das decisões tomadas no evento, surgem duas organizações hoje 
consideradas emblemáticas do referido encontro, o BIRD - Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento uma das instituições que compõem o Grupo Banco Mundial, e o FMI- Fundo Monetário 
Internacional (BASTOS, 2014).   
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prescrevendo, desde então, as reformas educacionais em curso. Conforme aponta Leher 
(1998), nas décadas de 1960/1970: 
 
 O Banco priorizou a expansão do ensino não formal e, principalmente, a rede de 
ensino técnico de nível médio, como as “escolas diversificadas” de nível secundário, 
orientadas para a formação profissional, sobretudo no setor agrário, em virtude das 
tensões sociais no campo. O financiamento das escolas técnicas rurais tinha como 
propósito preparar os jovens das zonas rurais para os ofícios agrários e, ao mesmo 
tempo, implementar um determinado modelo de desenvolvimento agrícola 
(capitalista), denominado de “modernização conservadora” ou de “Revolução 
Verde”. Este tipo de orientação teve seus anos de glória entre 1973 e 1979, 
especialmente na África, onde a quase totalidade dos empréstimos para educação 
envolvia o ensino profissionalizante (LEHER, 1998, p. 202).  
 
De acordo com o documento do World Bank (1963), a necessidade básica dos países 
em desenvolvimento é de uma educação técnica e vocacional que abranja diversos níveis de 
capacitação, o que inclui escolas técnicas, agrícolas, de comércio e administração de 
negócios, com uma significativa expansão da educação secundária para o fornecimento de 
mão de obra de nível médio ao mercado e ao governo. Quanto ao ensino superior, orienta 
formação profissional especializada e educadores para o ensino básico. Nos demais relatórios 
pode-se observar, constantemente, um alinhamento das orientações do banco ao mercado de 
trabalho, mudando as suas estratégias na medida em que mudam os interesses do capital e 
orientando determinado modelo de educação que possa suprir os interesses do mercado de 
trabalho. Para Silva (2000): 
 
No documento intitulado Educacion Primaria (1992), o Banco Mundial estabeleceu 
as opções de política educacional para melhorar a eficácia das escolas nos Estados 
capitalistas em desenvolvimento. Afirma-se, no documento, que os apoios estão 
baseados em investigações e avaliações anteriores, levando em conta as diversas 
condições e antecedentes de cada país e conclui com expressas políticas 
educacionais a serem executadas pelos Estados devedores. O que os documentos 
omitem são as particularidades regionais, a memória, as experiências, as 
necessidades e os aspectos socioculturais de cada país. Desconsideram ainda, os 
estudos comparados em educação, fundamentados em princípios filosóficos que 
apregoam ser os fatores invisíveis e os externos determinantes dos sistemas 
nacionais de ensino (SILVA, 2000, p. 49) . 
 
As políticas sociais, econômicas e educacionais do BM para os países periféricos, com 
ênfase para a América Latina e África, vêm gerando inúmeras mazelas nesses países, em 
especial na área social, ecológica e de direitos humanos, segundo Bastos (2014), e, apesar dos 
apelos de diversas organizações, o BM se mantém insensível ao mal que causa, pois o seu 
objetivo central é dinamizar a reprodução do capital nestes países. O conjunto de prescrições 
dos OI, com ênfase ao BM, não levou os países periféricos ao desenvolvimento “esperado”, 
na contramão, agravou as desigualdades sociais, além de ter efeitos nefastos aos sistemas 
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educacionais destes. De acordo com Silva (2005), contrariamente às previsões do BM, os 
governos nacionais foram submetidos a exigências políticas e econômicas que os tornaram 
cada vez mais fragilizados e dependentes do capital estrangeiro. 
As políticas definidas pelos organismos financeiros internacionais acabaram servindo 
não aos interesses dos que delas precisavam, mas aos dos homens de negócio (FRIGOTTO, 
1999, p. 19) que as controlam e dos investidores e acionistas das empresas transnacionais que 
continuam mantendo seu locus de produção de conhecimento ancorado nos países capitalistas 
centrais. A expansão do capital financeiro em busca de mercados levou os donos do capital a 
instalar-se por toda parte, e, nessa saga desconsideraram a história, a identidade, a cultura e as 
necessidades da população local, mas geraram outras demandas. Os homens de negócio 
exigiram dos países tomadores de empréstimos a aplicação de um programa de ajuste 
estrutural único e secundarizaram os diferentes graus de desenvolvimento, os estágios 
industriais, as características regionais da economia, os recursos ambientais, as necessidades 
sócio-educacionais e as diferenças culturais, geográficas, étnicas e religiosas (SILVA, 2005, 
p. 256). Também no âmbito da educação, as reformas vêm propondo a inclusão da educação 
como um produto comercializável, subordinado às leis e à normatização da Organização 
Mundial do Comércio (OMC), tornando-a um serviço comercial subordinado às leis do 
mercado internacional. Dessa forma, a privatização dos sistemas educacionais não está 
limitada somente a redução do papel do Estado, mas vai além, visa à reconfiguração desse 
Estado em favor do capital e das elites dominantes organizadas para explorar os serviços 
públicos. Para Silva (2005): 
 
Esse posicionamento está expresso nas reformas de segunda geração definidas pelo 
Banco Mundial e membros do Instituto de Economia Internacional. [...] Essas 
instituições financeiras internacionais desempenham funções centrais na promoção e 
estimulação das políticas de privatização tanto no campo econômico, quanto no 
campo social, com a anuência dos governos nacionais. (SILVA, 2005, p. 258). 
 
Ainda no âmbito das relações do BM com os governos nacionais, a busca do 
consentimento destes para com as ações do grupo, se dá a partir de pressões dos investidores, 
credores, e acionistas dos bancos e empresas transnacionais, de maneira que os modelos de 
desenvolvimento econômico neoliberal sejam acatados em especial nos campos econômico, 
social e educacional (SILVA, 2005). Assim, ao contrário do “pretendido” no Bretton Woods e 
no Consenso de Washington, os países tomadores de empréstimos estão mais endividados 
com sua moeda desvalorizada, sua economia desorganizada, com um alto nível de 
desigualdade social e aumento da pobreza, índices econômicos insatisfatórios e com graves 
desajustes sociais.   
39 
 
Segundo Bastos (2014), o poder do BM advém principalmente do aval político que 
pode conceder aos países capitalistas periféricos para que realizem as reformas por ele 
orientadas, pois, sem o aval, fica muito difícil qualquer um dos países levantar empréstimos, 
fato esse que exerce poder coercitivo sobre esses países, impondo-lhes os direcionamentos e 
condicionalidades. Segundo o autor, a partir desse modus operandi o BM tem influenciado na 
“intervenção sistemática’ da organização nos países periféricos, no sentido de conformar seus 
sistemas educacionais às novas prioridades econômicas e ideológicas dos grandes 
conglomerados, investindo em reformas educacionais de acordo com os interesses dos países 
aliados. 
Para Schneider (2000), concomitantemente ao financiamento a políticas sociais e ao 
“projeto” de redução da pobreza mundial, o BM passou, já na década de 1970, a se envolver 
com as questões educacionais. No Brasil, os primeiros empréstimos do BM à educação foram 
voltados à educação técnica e agrícola com vistas ao desenvolvimento rural do país. Apenas 
na década de 1980 há financiamento para o ensino médio, voltando-se efetivamente ao ensino 
básico a partir daí. No que diz respeito à gestão das escolas, o BM orienta o estabelecimento 
de normas de apoio à aprendizagem eficaz e a descentralização da tomada de decisão.  
 
De toda maneira, acrescenta o Banco Mundial, o estabelecimento de normas de 
apoio é aconselhável para uma aprendizagem eficaz. E mais do que isso a 
descentralização, ou seja, a capacidade de decidir localmente a melhor maneira de 
combinar e administrar os insumos e o rendimento dos alunos, contribui 
positivamente. Os diretores, professores e pais são as pessoas que mais conhecem as 
necessidades de sua comunidade e as mais indicadas para definir uma estratégia de 
atuação que produza melhores resultados. Redesenhar a ajuda e a administração da 
educação, do ponto de vista do Banco Mundial (1995A, p.xxii), significa redefinir a 
função do governo em seis aspectos essenciais, cuja ordem de prioridade dependerá 
das circunstâncias de cada país: 1) priorizar a educação; 2) prestar mais atenção aos 
resultados; 3) concentrar os investimentos públicos na educação básica; 4) garantir a 
equidade; 5) promover a participação da comunidade; 6) conceder mais autonomia 
às instituições (SCHNEIDER, 2000, p. 53). 
 
Com ênfase na educação básica e na dependência da relação com os governos locais, 
foi na década de 1990 que o BM destinou os maiores valores a educação brasileira, atrelado às 
reformas do Estado e com sua conformação aos ditames do mercado de capital. Este período 
corresponde ao governo de Fernando Henrique Cardoso (1994-2002), que efetivou a 
privatização de vários setores da economia nacional, implantou a reforma gerencial no país e 
adotou o Estado mínimo como estratégia de desenvolvimento e avanço da economia do país.  
 
A estratégia assistencial do Banco para o Brasil é de apoio às políticas e aos 
investimentos que estimulam o crescimento e o desenvolvimento social em um 
contexto de estabilidade macroeconômica, com ênfase na alocação eficiente de 
recursos públicos no aumento da eficiência do setor público, e adequação no 
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estabelecimento de objetivos e oferecimento de sistemas de apoio para os pobres. Na 
área de educação, a estratégia consiste em ajudar a melhorar a eficiência e a eficácia 
dos recursos governamentais e particulares, assim como expandir a oferta da força 
de trabalho instruída que o Brasil necessita para competir em um mercado mundial 
caracterizado por uma produção cada vez mais sofisticada. [... ] A ênfase do Banco 
está centrada sobre o ensino fundamental, que é atualmente o nível mais fraco, assim 
como mais importante a longo prazo para o desenvolvimento econômico e social 
(BANCO MUNDIAL, 1991, p. 18). 
  
Assim, a educação passou a ser orientada ao mercado produtivo voltando-se ao ensino 
técnico e tecnológico com vistas à formação de mão de obra para o mercado emergente. Para 
Silva (2005): 
 
A partir dos anos 90, no Brasil, o governo federal, parte dos governos estaduais e 
municipais, além das elites empresariais dirigentes subscreveram e se dispuseram a 
implementar, gradualmente, as medidas econômicas de corte neoliberal. De fato, 
passaram a desmontar o Estado nacional-desenvolvimentista voltado para a 
construção da infraestrutura, pólos industriais e petroquímicos, indústria de base, 
rede de transportes e provedor dos direitos sociais, com o argumento de que a 
intervenção estatal coibia o desenvolvimento do capital. O governo federal e as 
elites dominantes, sob a influência dos homens de negócio e dos credores privados e 
acionistas de empresas transnacionais, passaram a defender um Estado que se 
ocupasse dos interesses do capital, com o livre mercado, e que tivesse firmeza na 
contenção dos investimentos públicos na área social, em especial na educação 
pública (SILVA, 2005, p. 259). 
 
Ainda segundo Silva (2005), este “pacote” de medidas vem induzindo a privatização 
das políticas sociais – saúde, educação, previdência social e segurança – privatizações 
sustentadas em um discurso neoliberal de uso racional dos recursos públicos, de que são 
atividades não exclusivas do Estado e que podem ser objeto de concessão à iniciativa privada. 
Segundo a autora, “soma-se a esse princípio outros como a necessidade de redefinição das 
funções do Estado e as pressões dos acionistas de empresas e de corporações internacionais 
para abertura de mercado” (SILVA, 2005, p. 260). 
Para o BM, tendo em vista o necessário alinhamento da escola ao mercado, com vistas 
a tornar a escola de fato produtiva, o melhor tipo de gestão a ser adotado é aquele que atenda 
aos imperativos econômicos. Os propósitos da educação estão situados numa racionalidade 
externa a ela, prevalecendo critérios gerenciais e desafiando aquilo que Paro (1984) 
denominou por racionalidade social. 
 
1.3.2 A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(UNESCO) 
 
Além do BM, outro OI que durante muito tempo vem prescrevendo como deve ser a 
gestão das escolas é a UNESCO, criada em 16 de novembro de 1945, a partir do Bretton 
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Woods. Diferentemente dos demais organismos, tinha uma função de conduzir reformas 
intelectuais e morais, de maneira que deu alicerce ao BM e a OCDE, como um parceiro nas 
reformas educacionais, além do papel de criar consenso sobre a educação nos países de 
capitalismo periférico; para Bernussi (2014), a agência teve inicialmente a sua atividade 
voltada a três áreas específicas: à educação fundamental, ciência e aos direitos humanos. 
Nesse momento havia uma grande necessidade de ações voltadas à alfabetização das 
populações, em especial, dos países periféricos; assim, foram estabelecidos compromissos 
com a alfabetização em massa. Já com relação à ciência, a UNESCO estabeleceu metas de 
educação e treinamento técnico com vistas ao desenvolvimento das nações. O seu foco na 
promoção dos direitos humanos veio em 1948, após a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, alinhando-se aos interesses da ONU.  
Na sua constituição ficou estabelecido que os membros da organização tivessem 
direitos iguais a voto e também obrigações financeiras que seriam definidas a partir do 
tamanho da população e da economia de cada um. Dessa maneira, os EUA (31%) e a URSS 
(13%) eram os dois principais financiadores com poder de veto, também o Reino Unido, 
China, França e Alemanha compunham o orçamento da organização. Essa constituição dos 
países membros foi responsável pelos eventos nas décadas seguintes, de 1960 e 70, onde a 
UNESCO primeiramente buscou se consolidar como um organismo de excelência, exaltando 
a sua competência técnica e capacidade de mobilizar tanto recursos como parceiros (BM, 
UNICEF, PNUD) para os seus projetos, consolidando-se como principal organismo de 
educação da ONU.  
Porém, de acordo com Bernussi (2014), já na década de 1970 sua autonomia foi 
ameaçada com os cortes de financiamento devido à crise do petróleo, o que culminou no 
estreitamento das relações com outros organismos no sentido de garantir os seus projetos; no 
entanto, em meados de 1980, sob a gestão do senegalês  Amadou-Mahtar M’Bow, os EUA e 
o Reino Unidos decidem se retirar do organismo provocando o seu colapso financeiro e 
fazendo com que a UNESCO perca o seu papel de protagonista para outros organismos como 
o BM, a OCDE, a OMC, entre outros. As decisões do diretor geral focadas em ações que não 
agregavam os interesses desses Estados-membros culminou no processo de afastamento dos 
mesmos e a rápida queda da organização no processo de promoção da educação mundial, 
cedendo esse posto, de certa forma, ao BM, que se tornou o principal financiador das 
reformas educacionais em curso. 
 
A partir de meados dos anos 80, a tarefa do diretor geral da UNESCO, Federico 
Mayor, foi de restaurar a credibilidade da organização o mais rápido possível. 
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Diante de uma agência com o orçamento seriamente comprometido e sua 
legitimidade ameaçada, Mayor tentou realizar operações junto aos governos 
nacionais para aumentar a relevância prática da organização, porém essa manobra 
não obteve sucesso, uma vez que eram financeiramente inviáveis. Assim, a 
UNESCO acabou por se projetar como uma presença simbólica, com pouca 
capacidade técnica e profissional. Dessa forma, sua atuação no desenvolvimento de 
políticas educacionais, pesquisa e assistência técnica diminuiu gradualmente 
(UNESCO, 1999). Entretanto, nesse período a UNESCO conseguiu aumentar sua 
capacidade de análise estatística, dando início à publicação do World Education 
Report ( BERNUSSI, 2014, p. 36). 
 
Esse enfraquecimento da organização levou a UNESCO a delegar as suas “funções” 
de promoção da educação ao BM, assumindo um papel secundário nesse processo de apoio 
aos organismos que tomaram o comando das reformas educacionais. A UNESCO se manteve 
promovendo as reuniões e conferências sobre educação, com o apoio financeiro do BM, entre 
outros. Para Nascimento (2016): 
 
A UNESCO, no campo da educação, exerceu por vários decênios, na América 
Latina, a função de dirigir no âmbito político-ideológico as reformas educacionais, 
agindo como organismo de planejamento, implementação e comandante da política 
mundial para a educação, atuando em sintonia com o Banco Mundial e 
conjuntamente com uma ampla rede de organizações locais e mundiais. De certa 
forma, a UNESCO através de seus posicionamentos provocou um esforço 
expressivo para a discussão da questão educacional, em uma postura de defesa da 
escola pública e para que as pessoas mais pobres pudessem ter acesso ao 
conhecimento. Entretanto, a UNESCO no fim da década de 1970, entrou em um 
processo de debilitamento por causa da retirada de recursos de seus mais expressivos 
financiadores, o Reino Unido e os Estados Unidos da América do Norte. As 
responsabilidades da UNESCO foram delegadas para o Banco Mundial e, dessa 
forma, a temática educação passou a estar presente na agenda de economistas e 
empresários por todo o mundo (NASCIMENTO, 2016, p. 31).  
 
Para o autor, esse processo de enfraquecimento da organização e a implementação das 
reformas com viés economicista, afeta a educação e outros setores da sociedade, essenciais à 
diminuição das desigualdades. As reformas, realizadas a partir de um discurso articulado com 
os setores empresariais, leva a uma situação de maior desigualdade e exclusão social das 
camadas mais pobres. 
Nessa linha de parceria BM e UNESCO, na década de 1990, foi realizada a 
Conferência Mundial Educação para Todos, em Jontiem, na Tailândia, resultado da ação 
integrada da UNESCO, BM e UNICEF. Essa conferência definiu as ações e o papel da 
organização para as próximas décadas, cabendo à UNESCO o monitoramento e 
acompanhamento da implantação dos projetos para a Educação na América Latina e Caribe, 
função essa que vem se desenrolando desde as décadas anteriores com o PPE e, 
posteriormente, o PRELAC, ambos idealizados com o propósito de implantar profundas 
reformas educacionais nos países da periferia capitalista, visando adequar as condições sociais 
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dos países do continente sul à globalização. Nesse contexto, a educação desempenha papel 
significativo na reestruturação do capital e passou a ocupar papel central nas ações dos 
organismos internacionais.  
Assim, em um projeto encabeçado pela UNESCO, em parceria com a (OEA) 
Organização dos Estados Americanos e a Comissão Econômica para a América Latina e 
Caribe (CEPAL), teve início a primeira Conferência de ministros de Educação e Ministros de 
planificação econômica para a elaboração de um Projeto Principal de Educação (PPE) com 
vigência de 20 anos (1980-2000).  
 
[...]Un elevado espíritu y un alto sentido de responsabilidad han animado a la 
Conferencia en sus deliberaciones acerca del papel decisivo que corresponde 
a la educación dentro de un nuevo estilo del desarrollo, es decir, un 
desarrollo equilibrado que contribuya a reorientar las actividades 
económicas hacia una mayor homogeneidad social y hacia la producción de 
bienes y servicios que sean realmente necesarios para la sociedad y para las 
naciones. Compete así a la educación humanizar el desarrollo, al reconocer 
en ella la potencialidad básica para contribuir a forjar un futuro 
culturalmente más independiente, que revista condiciones sociales y 
económicas más armónicas y más justas, y que alcance aquellos valores 
propios de la dignidad humana que la totalidad de las poblaciones de la 
región merecen y requieren (UNESCO, 1979, p. 2). 
 
As afirmações do documento remetem a um desenvolvimento da educação baseado 
em um viés economicista de sociedade e pode-se verificar que as recomendações dos OI, 
assim como os resultados das discussões realizadas nas conferências e reuniões oficiais, são 
pensadas a partir dos interesses do capital e da reestruturação do sistema capitalista. Como já 
citado anteriormente, a conferência de Jontiem de 1990 difundiu os preceitos sobre a 
necessidade da mobilização de novos recursos e novos atores na busca pela concretização dos 
objetivos da educação e de melhorar a qualidade do ensino público nos países em 
desenvolvimento. O documento enfatiza a necessidade de uma educação capaz de promover a 
universalização do acesso com equidade; nesse processo de universalização, embora não 
aborde de forma direta a gestão da educação, o documento orienta os pilares para uma 
mudança no modelo de gestão até então praticada por esses países: 
 
As autoridades responsáveis pela educação aos níveis nacional, estadual e municipal 
têm a obrigação prioritária de proporcionar educação básica para todos. Não se 
pode, todavia, esperar que elas supram a totalidade dos requisitos humanos, 
financeiros e organizacionais necessários a esta tarefa. Novas e crescentes 
articulações e alianças serão necessárias em todos os níveis: entre todos os 
subsetores e formas de educação, reconhecendo o papel especial dos professores, 
dos administradores e do pessoal que trabalha em educação; entre os órgãos 
educacionais e demais órgãos de governo, incluindo os de planejamento, finanças, 
trabalho, comunicações, e outros setores sociais; entre as organizações 
governamentais e não governamentais, com o setor privado, com as comunidades 
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locais, com os grupos religiosos, com as famílias. É particularmente importante 
reconhecer o papel vital dos educadores e das famílias. Neste contexto, as condições 
de trabalho e a situação social do pessoal docente, elementos decisivos no sentido de 
se implementar a educação para todos, devem ser urgentemente melhoradas em 
todos os países signatários da Recomendação Relativa à Situação do Pessoal 
Docente OIT/UNESCO (1966). Alianças efetivas contribuem significativamente 
para o planejamento, implementação, administração e avaliação dos programas de 
educação básica. Quando nos referimos a "um enfoque abrangente e a um 
compromisso renovado", incluímos as alianças como parte fundamental. (UNESCO, 
1990, p. 5). 
 
Algumas diretrizes ficam evidentes com este documento, como a necessidade de uma 
política de ampliação e gerenciamento dos recursos públicos, a focalização na educação 
básica e a participação da comunidade na escola. Esta posição é reforçada pelo Relatório 
Jaques Dellors, Educação um tesouro a descobrir (UNESCO, 2000), ao orientar ações como 
programas de avaliação da educação que relacionam gestão e financiamento da educação, 
construindo uma base para a utilização das avaliações externas e os “ranqueamentos” como 
norteadores da qualidade do ensino. Quanto à gestão, o relatório é claro nas suas diretrizes: 
 
A pesquisa e a observação empírica mostram que um dos principais fatores de 
eficácia escolar (se não o principal), reside nos órgãos diretivos dos 
estabelecimentos de ensino. Um bom administrador, capaz de organizar um trabalho 
de equipe eficaz e tido como competente e aberto consegue, muitas vezes, introduzir 
no seu estabelecimento de ensino grandes melhorias. É preciso, pois, fazer com que 
a direção das escolas seja confiada a profissionais qualificados, portadores de 
formação específica, sobretudo em matéria de gestão. Esta qualificação deve 
conferir aos gestores um poder de decisão acrescido e gratificações que compensem 
o bom exercício das suas delicadas responsabilidades. [...] Os professores deveriam 
estar mais intimamente associados às decisões relacionadas com a educação. [...] A 
elaboração de programas escolares e de materiais pedagógicos deveria fazer-se com 
a participação de professores em exercício, na medida em que a avaliação das 
aprendizagens não pode ser dissociada da prática pedagógica. De igual modo, a 
administração escolar, a inspeção e a avaliação dos docentes só tem a ganhar se estes 
forem associados aos processos de decisão (UNESCO, 2000, p. 163-165) 
 
Embora o relatório apresente uma orientação a um modelo de gestão que se sustenta 
na lógica da gestão de recursos na escola, afirmando ser favorável a uma ampla 
descentralização dos sistemas educativos com autonomia às escolas e à participação das 
comunidades locais na educação, os dois principais projetos elaborados para efetivar as 
reformas educacionais, o PPE e a sua continuação, o PRELAC, trazem as orientações para um 
novo modelo de educação e, em especial, para um novo modelo de gestão escolar que 
viabilize os interesses dos organismos internacionais. 
No que concerne à gestão, as orientações do PRELAC seguem na mesma direção do 
PPE, defendendo a descentralização da gestão administrativa e financeira e a flexibilização 
dos sistemas educativos. As suas propostas estão no âmbito do estímulo a mudanças 
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significativas nas políticas públicas visando atender as demandas do desenvolvimento 
econômico na região, no século XXI.  
O documento define como eixos prioritários a educação de jovens e adultos, a 
formação e o desenvolvimento docente, o melhoramento da qualidade e equidade da educação 
básica, a universalização da educação inicial e o protagonismo e participação dos pais. Vale 
lembrar que, em diferentes documentos, a UNESCO alerta para a importância dos gestores 
escolares buscarem por melhores resultados e pela consolidação de sistemas escolares mais 
eficientes: 
 
[...] Entre las responsabilidades de personas cabe mencionar a autoridades 
nacionales, provinciales y locales, directores de establecimientos, jefes de unidades 
técnicas, docentes y orientadores. Cada funcionario, individualmente y formando 
equipos de gestión, debería conocer e interpretar los niveles de logro alcanzados en 
su labor a fin de rectificar lo que sea pertinente (UNESCO, 1993, p. 26) 
 
E o documento continua afirmando a centralidade e a responsabilidade de um diretor 
de escola em tempo de mudanças, de inovação e de busca pela melhoria da qualidade de 
ensino: 
 
Los nuevos esquemas institucionales que dan una mayor autonomía a los 
establecimientos educativos también implican un cambio radical en la organización 
y visión de lo que ha sido el trabajo escolar. Los roles del director y de los docentes 
se tienden a redefinir gradualmente, de acuerdo a ese contexto. Al director de 
escuela se le pide que, al mismo tiempo de trabajar en equipo y de fortalecer la 
participación de los docentes, asuma su cargo no sólo como una etapa dentro de una 
carrera funcionaria, sino como una posición moral, intelectual y funcional, desde la 
cual tiene la posibilidad de conducir un establecimiento y de imprimirle una 
dirección. Así, más que meros administrativos se requiere de líderes docentes 
capaces de dirigir y que sean, a la vez, eficientes organizadores (UNESCO, 1993, p. 
27). 
 
Fica claro que o modelo de gestão defendido pela UNESCO é o gerencial, com a 
profissionalização dos “administradores” com vistas ao aumento do desempenho e da 
eficiência. A participação coletiva, um dos pressupostos defendidos por Paro (1984), é 
substituída pela noção de protagonismo da comunidade e, o cidadão, dá lugar ao cliente dos 
serviços educacionais, que devem ser de boa qualidade e sistematicamente avaliados e 
hieraquizados: 
 
Una calidad de gestión que se hace responsable de los resultados y logros de su 
propio desempeño constituye un factor crucial en la modernización de la 
administración educativa. Este nuevo estilo de gestión implica una gran capacidad 
de la administración para definir dentro de sus planes y programas, logros e 
indicadores de rendimiento que en cada caso espera alcanzar y aplicar 
sistemáticamente procedimientos de evaluación de los resultados obtenidos em cada 
programa o proyecto de trabajo (UNESCO, 1993, p. 32). 
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A UNESCO tem revelado nos últimos anos preocupação com a formação de “líderes 
escolares”, promovendo e financiando pesquisas sobre a formação e o trabalho de diretores de 
escola na América Latina, discutindo as características dos sistemas educativos e dos diretores 
de escola tendo em vista as diferentes realidades nacionais, bem como de que maneira a 
função diretiva é efetivamente exercida e qual o impacto dessa função sobre os distintos 




1.3.3 A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE)  
 
A OCDE é uma organização intergovernamental, com sede em Paris, e afirma se 
dedicar à pesquisa e estudos para o aperfeiçoamento das políticas públicas nas mais diversas 
áreas, bem como à troca de experiências entre países membros e parceiros, com vistas à 
comparar as políticas públicas em cada área com as melhores práticas disponíveis 
internacionalmente. A maioria dos membros da OCDE é composta por economias com um 
elevado Produto Interno Bruto (PIB) per capita e Índice de Desenvolvimento Humano. São 
considerados países desenvolvidos, são membros da OCDE:  
 




















Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados informados em http://www.oecd.org/ 
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  Para maiores detalhes ver El liderazgo directivo escolar. Un estado del arte en base a ocho sistemas 
educativos de América Latina y el Caribe, disponível em http://www.siipe.co/wp-
content/uploads/2014/08/9.Liderazgo-del-directivo-escolar.pdf  
País Ano de Entrada País Ano de Entrada 
Alemanha 1961 Irlanda 1961 
Austrália 1971 Islândia 1961 
Áustria 1961 Israel 2010 
Bélgica 1961 Itália 1962 
Canadá 1961 Japão 1964 
Chile 2010 Luxemburgo 1961 
Coreia do Sul 1996 México 1994 
Dinamarca 1961 Noruega 1961 
Eslováquia 2000 Nova Zelândia 1973 
Eslovênia 2010 Países Baixos 1961 
Espanha 1961 Polônia 1996 
Estados Unidos 1961 Portugal 1961 
Estônia 2010 Reino Unido 1961 
Finlândia 1969 República Tcheca 1995 
França 1961 Suécia 1961 
Grécia 1961 Suíça 1961 
Hungria 1996 Turquia 1961 
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O Brasil vem se engajando em ações da OCDE e desenvolve, desde os anos 1990, 
processos de cooperação em diferentes áreas. Em 2007, o Brasil tornou-se, juntamente com a 
China, Índia, Indonésia e África do Sul, um dos cinco parceiros do “Engajamento Ampliado” 
com a OCDE, atualmente denominados “Parceiros-Chave”.  
 
A cooperação entre o Brasil e a OCDE vem ganhando densidade em um amplo 
conjunto de temas, os quais incluem política macroeconômica, agricultura, 
comércio, educação, ciência e tecnologia e inovação, estatísticas, combate à 
corrupção, tributação, política de competição, política de investimentos, Conduta 
empresarial responsável, governança corporativa, financiamento às exportações, 
entre outros. O Brasil participa, em diferentes graus, de foros da OCDE, aderiu a 
alguns de seus instrumentos e tem sido objeto dos “Economic Surveys” bienais da 
Organização desde 2001. O Acordo de Cooperação permitirá aprofundar essa 
cooperação, aperfeiçoar políticas públicas e divulgar e comparar programas 
governamentais bem-sucedidos de maneira mais sistemática e com sentido de 




Em relação aos vários instrumentos aos quais o Brasil aderiu, o Ministério das 
Relações Exteriores apresenta: 
 
O Brasil aderiu a 15 instrumentos da OCDE: 1. Decisões do Conselho sobre 
Aceitação de Dados na Avaliação de Químicos; 2. Convenção sobre o Combate ao 
Suborno a Funcionários Públicos; 3. Estrangeiros em Negócios Internacionais; 
4.Declaração sobre Troca Automática de Informações Tributárias; 5. Esquemas e 
Códigos Agrícolas; 6. Recomendação do Conselho sobre Combate a Cartéis; 7. 
Declaração da Carta de Bolonha sobre Políticas para Pequenas e Médias Empresas; 
8. Declaração Ministerial de Istambul sobre o Fomento do Crescimento das 
Pequenas e Médias Empresas Inovadoras e Internacionalmente Competitivas; 9. 
Declaração sobre Investimento Internacional e Empresas Multinacionais; 10. 
Convenção sobre Assistência Administrativa Mútua em Matéria Tributária; 11. 
Declaração sobre a Crise Financeira Global e os Créditos à Exportação; 12. 
Declaração sobre Erosão da Base Tributária e Movimentação de Lucros; 13. 
Diretrizes Multilaterais Extraídas do Anexo da Decisão que Estabeleceu o Comitê 
do Aço; 14. Declaração sobre Propriedade, Integridade e Transparência na 
Condução dos Negócios e Finanças Internacionais; 15. Entendimento sobre o Setor 
Aeronáutico que regula o financiamento público à exportação de aeronaves. 
(BRASIL, Ministério das Relações Exteriores, 2017). 
 
Como podemos constatar, o Brasil vem a cada dia se aproximando mais das 
orientações da OCDE e, no campo da Educação, tem apoiado várias pesquisas realizadas pelo 
organismo, como, por exemplo, a utilização efetiva do tempo em sala de aula pelos 
professores, bem como aderido ao sistema de avaliação promovido por esta agência. Em 
relação aos programas no âmbito da Educação, podemos destacar a presença da OCDE no 
Brasil por meio de alguns programas, como o Programa Mundial de Indicadores Educacionais 
(WEI), o Panorama da Educação e a Pesquisa Internacional sobre Ensino e Aprendizagem 
(TALIS). Quanto à avaliação, destacamos o Primeiro Estudo Internacional Comparativo e 
                                                 
9
 Disponível em <http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/component/tags/tag/ocde-organizacao-para-a-cooperacao-
e-o-desenvolvimento-economico>. Acesso em 31/12/2017 
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Explicativo (PERCE), o Segundo Estudo Regional Comparativo e Explicativo (SERCE) e o 
Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA).  
Quanto ao papel da OCDE, para Claumann (2015, p. 25) “a atuação da organização é 
fundamental para compreender o estabelecimento de uma estrutura de regulação da 
governança que adquire escopo global e que exerce grande influência sobre contextos 
nacionais e empresariais específicos”.  
De acordo com a OCDE, a sua missão é a de promover políticas que melhorem o bem-
estar econômico e social das pessoas em todo o mundo.   
 
Fornece um fórum no qual os governos podem trabalhar juntos para compartilhar 
experiências e buscar soluções para problemas comuns. Trabalhamos com os 
governos para entender o que impulsiona a mudança econômica, social e 
ambiental. Medimos a produtividade e os fluxos globais de comércio e 
investimento. Analisamos e comparamos dados para prever tendências futuras. Nós 
estabelecemos padrões internacionais em uma ampla gama de coisas, desde 
agricultura e impostos até a segurança de produtos químicos. (OCDE, 2017)
10. 
 
Ainda, de acordo com as informações no site da organização, analisam questões 
relativas à vida cotidiana das populações mundiais, tais como suas condições econômicas e 
sociais, bem como nível de escolarização. Comparam os sistemas escolares de diversos 
países, tanto dos países membros como dos não membros, de forma que seja possível auferir 
como estes estão preparando as suas populações jovens para a vida moderna, além de 
acumular dados sobre previdência que lhes permite compreender como os países estão 
cuidando e/ou pretendem cuidar dos seus idosos. Com base em pesquisas e dados coletados, a 
partir da experiência de vida dos cidadãos, recomendam políticas destinadas a “melhorar” a 
qualidade de vida das pessoas. Lembrando Claumann (2015):  
 
A atividade da OCDE se desenvolve em torno de comitês e grupos de trabalho 
povoados por oficiais dos governos, staff do secretariado da OCDE, especialistas e, 
em alguns casos, a sociedade civil. Repetidamente agrupando o mesmo grupo de 
policy makers de alto nível a OCDE transforma os participantes em “comunidades 
de influência” que compartilham perspectivas sobre problemas específicos e sobre o 
mundo, cuja expertise molda agendas nas capitais dos países e nas organizações 
internacionais. Essas comunidades são “laboratórios de conceitos de policy” onde 
especialistas dos governos nacionais e do secretariado da OCDE desenvolvem um 
vocabulário comum vital para o entendimento de problemas de policy, estatísticas 
que permitem a comparação entre economias, acordos sobre os futuros cursos de 
ações e referenciais para avaliar as performances nacionais (WOODWARD, 2009, 
p.7 apud CLAUMANN, 2015, p.105 ). 
 
No que concerne ao papel da OCDE junto à educação, desde a década de 1960 a 
organização tem participado ativamente no desenvolvimento de projetos educacionais, 
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  Disponível em http://www.oecd.org/. Acesso em 30/11/2017. 
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mundialmente, junto aos demais OI, com especial destaque para UNESCO e o BM. Embora 
sua missão não esteja ligada explicitamente ou exclusivamente à educação, existindo, 
inicialmente, com a missão de reconstruir a Europa após a segunda guerra mundial, seu papel 
na educação está bem alinhado aos direcionamentos do BM com um viés desenvolvimentista 
e economicista.  
Para Radtke (2010, 57), “a área da economia da educação encontrou uma forma 
plausível de correlacionar educação e economia ao usar a terminologia dos mercados de 
educação, do investimento em capital humano e da exploração dos recursos educacionais da 
população ainda inexplorados”. Para o autor, a política educacional transnacional, como a 
defendida pela OCDE, transforma a estratégia de correção do mercado em uma estratégia de 
preparação para o mercado, com um viés neoliberal e economicista, transmuta interesses 
sociais e educacionais em interesses comerciais. Dessa forma, para Radtke (2010): 
 
A “economização“ das políticas educacionais não se limita a aproximar a educação 
das necessidades da economia e a transformar seus serviços em mercadorias 
passíveis de comercialização. Ela também afeta o nível operacional da educação. À 
técnica de “coordenação aberta” (que é usada pela UE em relação a seus membros) e 
ao “Novo Gerenciamento” (Nova Gestão) baseado em indicadores — com o qual a 
OCDE busca o aperfeiçoamento das instituições educacionais —, são adicionados 
instrumentos de controle que estão presentes no setor educacional e cujos moldes 
estão nos métodos de gerenciamento da qualidade característicos de empresas 
(RADTKE, 2010, p. 59). 
 
São assim adotadas medidas de controle, na educação, alinhadas à administração de 
negócios, à lógica da produção, de maneira que as próprias instituições educacionais passam a 
adotar estes modelos em detrimento da administração burocrática, passando, dessa forma, a 
administração escolar a ser uma atividade concebida como uma atividade “comercial 
gerenciada e controlada” (RADKE, 2010). Esse novo modelo de gestão, ou essa visão da 
educação, é produzida internacionalmente por organismos como a OCDE, BM, UNESCO, 
OMC, entre outros, de forma interligada por atores que constroem um rede de legitimidade 
em torno do tema. São especialistas em educação, jornalistas, fundações que, para serem 
aceitos na comunidade internacional, devem partilhar das ideias desses organismos.  
De um modo geral, consolida-se uma racionalidade como um meio a justificar uma 
finalidade; uma racionalidade que fica visível nos princípios gerais daquilo que poderia ser a 
definição de educação dada pela UE e pela OCDE: “a produção mais eficiente e eficaz de 
competências economicamente úteis da parte dos graduados, que são orientados na direção do 
ideal do  homos economicus” (RADKE, 2010, p. 60). Assim o modelo educacional está 
direcionado ao mercado e, embora haja uma orientação de que a autonomia dos governos 
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nacionais deva ser respeitada, há uma sobreposição dos interesses dos atores transnacionais 
sobre os interesses dos países, em especial nos métodos de gestão utilizados. Para Mueller 
(2017):  
 
A lógica que permeia tanto o debate quanto os documentos analisados [da OCDE] é 
de uma educação que instrumentaliza o indivíduo, atual e futuro trabalhador, para 
uma atuação mais pragmática no mercado de trabalho, possibilitando a ampliação 
dos níveis de produtividade e, consequentemente, de valorização do valor. Assim 
sendo, entendemos que a educação vem sendo historicamente transformada e 
minimizada a um conjunto de aptidões e competências necessárias exclusivamente à 
obtenção de um posto de trabalho e que, mediante o aprofundamento das crises 
econômicas nos países pertencentes à OCDE, principalmente a partir de 2008, a 
educação vem perdendo historicamente sua função humanística em termos de 
formação integral e omnilateral do ser humano (MUELLER, 2017, p. 673). 
 
Este direcionamento leva os países que adotam as medidas da OCDE a um 
contrassenso na relação entre educação e trabalho, pois colocam o foco em uma formação 
técnica a partir de uma lógica instrumental baseada em competências. No âmbito da gestão 
escolar, a OCDE elege a administração e a direção da escola como um dos principais 
elementos responsáveis pela “qualidade da instituição escolar”. Para a organização, não há 
boa escola possível sem uma boa direção. A OCDE aponta a existência de divergências 
quando se fala no modo como a direção da escola deve ser organizada, às funções dos 
diretores escolares ou chefes de estabelecimentos e à competência interna da escola. Em 
relação ao modo como a direção escolar deve se organizar, após a explicitação das 
experiências de vários países desenvolvidos, a OCDE assim apresenta o modelo europeu:  
 
Nos países europeus, que desde há muito tempo tem uma direção escolar 
centralizada, espera-se dos chefes de estabelecimento que participem no 
melhoramento do ensino. Diferentes métodos de avaliação assentes sobre a escola 
foram recentemente concebidos nesses países para promover projetos de 
estabelecimentos destinados a resolver os grandes problemas a que vem fazer frente 
países como a Bélgica, a França, os Países Baixos e a Suécia, nos quais a 
administração escolar está fortemente centralizada. Estes métodos de avaliação 
permitem associar os chefes de estabelecimentos e os seus adjuntos à aplicação das 
medidas adotadas para melhorar a qualidade de ensino [...] Um chefe de 
estabelecimento enérgico pode ser extremamente eficaz num sistema onde é 
necessária uma direção firme para tomar decisões. Mas isso de modo algum quer 
dizer que essa figura autoritária seja a condição de uma gestão eficaz noutros países. 
(OCDE, 1999, p. 146-147) . 
 
Em relação à tomada de decisões na escola, a OCDE (1999) defende que, além de um 
chefe de estabelecimento dotado de amplos poderes, outros três modelos podem ser 
concebidos: uma hierarquia piramidal, uma direção colegiada e a eleição, pelo corpo docente 
ou conjunto de pessoal do estabelecimento, para um período determinado. Neste quesito, a 
organização defende a participação de todos os interessados (pais, alunos, professores, 
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comunidade em geral) a fim de “suscitar o desejo de um esforço concertadamente 
empreendido” (OCDE, 1999, p. 147). Numa acepção mais ampla, a OCDE afirma que, por 
maior que seja a autonomia das escolas, elas devem prestar contas às autoridades 
administrativas locais, regionais e nacionais, pois a estas competem a fixação de normas de 
qualidade e meios de alcançá-las, acompanhamento da aplicação de estratégias apropriadas e 
avaliações do trabalho escolar em associação com cada escola.  
Prevalece, para a OCDE, um modelo de gestão escolar de caráter gerencial e, “as 
organizações que prestam serviços públicos, devem acompanhar as mudanças dos padrões de 
gerenciamento das demais organizações” (OCDE, 2009, p. 192); para tanto, por meio de uma 
consulta a 4665 diretores de escola, em 23 países
11
, a OCDE definiu cinco índices 
relacionados ao “comportamento gerencial”, que denominou por índices comportamentais de 
gerenciamento, quais sejam: gerenciamento dos objetivos da escola; índice de gerenciamento 
instrutivo, supervisão direta da instrução na escola, responsabilidade do gerenciamento e 
índice de gerenciamento burocrático. Destes “índices comportamentais de gerenciamento”, a 
OCDE definiu dois estilos de gerenciamento, a liderança instrucional e liderança 
administrativa
12
.   
A OCDE conclui que a maioria dos países investigados, entre eles o Brasil, tendem 
para um estilo de gerenciamento do tipo “liderança instrucional”, considerado ideal, marcado 
por maior colaboração entre os professores, mais reconhecimento dos docentes por práticas de 
ensino inovadoras e mais ênfase nos resultados da avaliação do trabalho realizado pelos 
professores.  
Até aqui apresentamos, de maneira sucinta, as principais concepções do BM, 
UNESCO e OCDE para a gestão das escolas públicas. Pode-se concluir que tais OI trabalham 
de forma orquestrada e inter-relacionada com o propósito de concretizar o projeto neoliberal 
para a educação nos países periféricos e, assim, implementar as reformas educacionais de 
forma irrestrita.  No próximo capítulo trataremos das parcerias público privadas em educação 
apontando o processo de reforma do Estado brasileiro e o empresariamento da educação. 
 
 
                                                 
11
 Para maiores detalhes da pesquisa consulte https://www.oecd.org/edu/school/43023606.pdf. Acesso em 
30/12/2017 
12
 A composição dos índices para as lideranças instrucional e administrativa e outras informações sobre as 
características destes tipo de lideranças são apresentadas nas figuras e tabelas constantes no Capítulo 6 (Leading 
to Learn: School Leadership and Management Styles) do relatório, disponível em 





AS PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS EM EDUCAÇÃO: O CASO DA FUNDAÇÃO 
VICTOR CIVITA E DA FUNDAÇÃO LEMANN 
 
 
Como anunciado anteriormente, para a realização desta investigação foi tomada para 
análise a Revista Gestão Escolar, uma publicação produzida, inicialmente, pela FVC, 
passando, posteriormente, a ser de responsabilidade da FL.  Dada a importância que tais 
fundações tem assumido no âmbito das políticas educacionais de vários estados da federação, 
por meio de parcerias e ações conjuntas, julgamos oportuno iniciarmos nossa discussão com 
uma brevíssima apresentação acerca da gênese e das características das Parcerias Público-
Privadas, doravante denominadas PPP, para, em seguida, apresentarmos o processo de 
empresariamento da educação e de maneira mais detalhada as duas fundações envolvidas com 
a publicação do periódico em análise.  
 
2.1 Parcerias público-privadas (PPP): breves considerações sobre as suas origens e 
características 
 
Não há um consenso quanto à definição do que são as PPP, mas, de acordo com o 
Banco Mundial, “[...] são contratos que o governo firma com um provedor de serviços 
privado para adquirir um serviço em uma quantidade e qualidade definidas e sob um preço 
acordado para um período específico” (PATRINOS; BARRERA-OSORIO; GUÁQUETA, p. 
31, 2009 apud SIQUEIRA e SILVA, 2015, p. 68). Para o banco, as PPP surgem a partir da 
relação entre o financiamento e a provisão do serviço que envolve os dois atores, já para a 
OCDE e o FMI, as PPP constituem arranjos nos quais o setor privado fornece ativos de 
infraestrutura e serviços que tradicionalmente têm sido providos pelo governo, tais como 
hospitais, escolas, prisões, estradas, pontes, túneis, rodovias, água e saneamento (OCDE, 
2008). As PPP podem atuar tanto na infraestrutura econômica quanto social.  Na área 
econômica podem financiar ou fornecer equipamentos às construções de instalações tais como 
transporte, rede de saneamento e eletricidade; a infraestrutura social está mais relacionada à 
estruturação da sociedade e no fornecimento ou financiamento de serviços como educação, 
saúde, bibliotecas e penitenciárias. Em relação ao sistema educacional, Robertson (2012) 
considera que as PPP precisam ser, ao longo do tempo, analisadas de maneira cuidadosa: 
 
Embora a maioria de nós conheça o perfil do neoliberalismo como um projeto 
hegemônico, há uma série de questões que são relevantes para este item. A primeira 
é a de que, para entender a importância da abertura da educação para o setor privado, 
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precisamos antes olhar para o início dos anos 1970, para a crise do projeto de desen-





) e a eventual introdução da economia de livre mercado como a 
mais difundida percepção de como se deviam organizar as sociedades. Contudo, 
realizar essa visão não era inevitável, e, portanto, tampouco o era seu deslocamento 
e finalização. A segunda questão é que a crise dos anos 1970 não foi apenas uma 
crise de ideias políticas foi também uma crise estrutural nas economias avançadas do 
ocidente, como consequência da exaustão do modelo de desenvolvimento fordista 
do pós-guerra (ROBERTSON, 2012, p. 285-286). 
 
Para a autora desde a década de 1930, ideias sobre uma regulação do mercado já eram 
discutidas nos círculos econômicos do ocidente, porém sem muito apoio dos grupos políticos 
e grupos formadores das políticas; nesse momento, a economia do Estado de Bem-Estar 
dominava as relações políticas e econômicas mundiais e o Keynesianismo
15
 era a teoria que 
prevalecia; no entanto, ao longo das décadas uma sobreposição dos ideais liberais sobre o 
keynesianismo e o socialismo integrado a um ideal de mercado desregulado, deram origem ao 
neoliberalismo com bases nas ideias de Friedrich Von Hayek e Milton Friedman, apropriadas 
pelos governos de Margareth Thatcher, no Reino Unido, e Ronald Reagan, nos Estados 
Unidos da América.  
Dessa forma a partir da administração destes dois presidentes, na década de 1980, 
iniciou-se um movimento de se desfazer das políticas protecionistas do Estado com o 
propósito de desregular as relações financeiras, permitindo o livre mercado, bem como as 
relações de comércio e trabalho dentro das fronteiras nacionais. Implementou-se políticas de 
competitividade entre o setor público e privado e a privatização de atividades antes do Estado, 
redefinindo assim o papel do Estado e descentralizando atividades antes somente executadas 
por ele, o setor privado passa assim a determinar as relações e o processo de desenvolvimento 
nacional e internacional com base na economia de mercado e o Estado perde o seu papel de 
protagonista para ser regulador de atividades do mercado (ROBERTSON, 2012). 
Assim, a partir dos anos 1980 e da adoção da política orientada pelo Consenso de 
Washington,  que apontava ações em dez áreas –  1. disciplina fiscal; 2. priorização dos gastos 
públicos; 3. reforma tributária; 4. liberalização financeira; 5. regime cambial; 6. liberalização 
comercial; 7. investimento direto estrangeiro; 8. privatização; 9. desregulação; e 10. 
                                                 
13
 O liberalismo econômico é um movimento de ideias que passa por diversos autores diferentes entre si como 
Locke, Montesquieu, Kant, Adam Smith, Humboldt, Constant, John Stuart Mill, Tocqueville, onde os aspectos 
principais são o econômico e o político. É como teoria econômica, defensor da economia de mercado; como 
teoria política, é defensor do Estado que governe o menos possível ou, como se diz hoje, do Estado mínimo. 
(BOBBIO, 2015, p. 180) 
14
 A social-democracia foi explicitamente uma política de classe da esquerda, possuindo como seus principais 
destinatários os operários da manufatura.Gidens (1999) 
15
 Keynesianismo é uma teoria econômica que se opõe ao Liberalismo, pois defende a intervenção do Estado no 
controle da economia nacional, com o intuito de fazer o país atingir o pleno emprego. Esta doutrina político-
econômica foi criada pelo economista inglês John Maynard Keynes (1883 - 1946). 
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propriedade intelectual – visando alcançar dois objetivos básicos: primeiro, a drástica redução 
do Estado e a desestabilização dos Estados Nacionais e, segundo, a máxima abertura à 
importação de bens e serviços e a entrada do capital de risco, dessa forma abrindo espaço ao 
mercado autorregulável nas relações econômicas internas e externas. (BATISTA, 1994). 
Esse “projeto” possibilitou a “entrada” do capital nos mercados e a competição, assim 
como a redefinição do setor privado em novas e em antigas áreas de serviços incluindo-se aí a 
educação. Com o discurso de diminuição da pobreza, e da construção de sociedades baseadas 
no conhecimento, os organismos internacionais, como o BM, FMI e OCDE passaram a atuar 
cada vez mais, de forma instrumental para a promoção das ideias globais de livre mercado.  
Para Robertson (2012), já na década de 1990 acumulando alguns fracassos nas suas 
reformas econômicas e educacionais mundiais, com especial atenção às reformas 
implementadas nos países da América Latina e Caribe, houve uma reorganização do 
neoliberalismo, reabilitando as ideias centrais do Consenso de Washington e expandindo-se 
os objetivos neoliberais. Para incluir novas reformas com a chancela de “boa governança” 
promoveu a abolição de barreiras comerciais, extensivas reformas nas administrações 
públicas,  incentivos à PPP e novos acordos no mercado internacional. 
 
É diante desse panorama de um esforço comum para manter o falho Consenso de 
Washington em curso, em meio à sua reformulação e renovação e da tentativa das 
economias desenvolvidas em avançar com um novo modelo econômico baseado 
num setor de serviços globalizados, que podemos então localizar a estratégia para o 
setor educacional de 1999, o relatório do BM sobre as estratégias para a educação. 
Esse relatório é um documento de prospectiva que tem o papel crucial de orientar os 
investimentos em longo prazo do BM no setor da educação.[...] O relatório do BM 
então passa a legitimar a adoção de um papel maior para o setor privado, expondo 
uma série de justificativas alinhadas com o mandato do BM, supostamente de 
caráter pró-redução da pobreza. Por exemplo: um setor privado maior estenderia 
oportunidades educacionais para estudantes mais pobres; o financiamento privado 
expandiria o número de vagas disponíveis – especialmente nos níveis secundário e 
terciário –; os recursos públicos ficariam então liberados para os mais pobres; 
famílias passariam a ter escolhas além do setor público; o setor privado seria mais 
eficiente do que o setor público, enquanto a qualidade seria mantida a um custo 
unitário mais baixo; o setor privado aumentaria o potencial de inovação 
(ROBERTSON, 2012 p. 289).  
 
Assim as PPP, surgiram como uma opção de mercado, ante a “ineficiência” do Estado 
frente aos desafios da sociedade moderna, sendo a educação um dos setores chaves dessas 
parcerias, entretanto tais parcerias somente tornaram-se mais comuns a partir da década de 
1960. Voltadas para a renovação de áreas urbanas e para o financiamento de serviços públicos 
por organizações não governamentais. Foi no governo de Margaret Thatcher, na Inglaterra, na 
década de 1980, que ocorreu a ampliação da participação privada no fornecimento de serviços 
ao setor público, sendo posteriormente adotado por diversos países. Esse movimento se 
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sustentava no discurso de que o Estado não conseguia prover todos os serviços com qualidade 
e, diante da ineficácia da administração pública, abriu-se caminho para o setor privado tanto 
no sentido de financiar quanto de fornecer serviços públicos de qualidade (SIQUEIRA e 
SILVA, 2015).  
A PPP é, de maneira geral, um contrato de longo prazo entre o setor público e partes 
privadas, implica uma relação com obrigações e compromissos definidos para cada parte em 
um determinado tempo que, regra geral, é de longo prazo. Este tipo de parceria implica 
sempre riscos altos, devido ao tempo longo dos contratos e as possíveis mudanças 
conjunturais que podem ocorrer no período, requerendo, assim, uma análise detalhada das 
partes sobre os possíveis desafios que a parceria pode enfrentar; trata-se, de fato, de uma 
relação contratual que implica riscos e envolve valores, uma relação comercial, o que suscita 
uma análise do termo “parceria”, já que este pode dar margem a interpretações equivocadas e 
excessivamente otimistas; dessa forma, o termo é muito mais um slogan político
16
 do que 
propriamente uma definição de uma reunião de instituições para alcançar um objetivo comum. 
Ainda de acordo com os autores há diversos modelos de parcerias
17
, porém durante o 
contrato a propriedade do projeto é do setor privado, sendo este repassado ao setor público 
após o seu término. O financiamento é público ou pago pelo usuário final do serviço e quem 
recebe é a iniciativa privada. A consolidação das PPP é um movimento de abrangência global, 
ganhou cada vez mais espaço no aparelho do Estado graças à busca dos administradores 
públicos pela provisão de serviços do Estado pela iniciativa privada, seja pela necessidade de 
viabilizar investimentos financeiros em contexto de restrição fiscal, seja pela busca do know-
how do setor privado. 
 
2.1.1 A reforma do Estado brasileiro e a inserção do setor privado na esfera estatal 
 
No Brasil as condições para este novo modelo de governabilidade se deu a partir da 
reforma do Estado iniciada na década de 1990, a chamada reforma gerencial. Para Bresser-
Pereira (2000): 
                                                 
16
 Como lembra Lasswell (1982: 22), o slogan “é o grito de guerra” e, como tal, o slogan deve apelar às emoções 
e levar à coesão. O slogan funciona como um promotor de esperança, alento e empenho, em prol de uma causa e, 
como tal, gera uma adesão cujo caráter incondicional é, geralmente, perfilhado pelos seus promotores. Um 
slogan político geralmente expressa um objetivo ou alvo. 
17
 Participação Privada em Infraestrutura (Private Participation in Infrastructure – PPI), Participação do Setor 
Privado (Private-Sector Participation – PSP), financiamento Privado de Projetos (Privately-Financed Projects – 
PFP), Modelo de Concessão Patrocinada (Concession Model), Construir-Operar Transferir (Build-Operate 
Transfer – BOT ou Build- Own-Operate Transfer – BOOT), Iniciativa de Financiamento Privado, também 





Através do documento básico da reforma – o Plano Diretor da Reforma do 
Aparelho do Estado – documento cujos princípios continuam orientando a ação 
reformadora do governo, procurou-se definir as instituições e estabelecer as 
diretrizes para a implantação de uma administração pública gerencial no país 
(BRESSER-PEREIRA,2000, p. 5 - grifos do autor). 
 
Para o autor, a crise dos anos 1970, responsável pela reconfiguração empresarial e 
reestruturação do capital,  chega, nos anos 1980, ao Estado. Assim, nos anos 1990, com o 
plano diretor, iniciou-se uma reformulação do Estado brasileiro com vistas a alcançar 
mudanças substanciais na estrutura legal, organizacional e nas políticas públicas. 
Para Marini (2003), observam-se três manifestações básicas desta reforma gerencial: a 
crise financeira que mostra a incapacidade do Estado em gerar poupança pública para os 
investimentos sociais; a crise de identidade, ou seja, o Estado abandona alguns dos seus 
papéis fundamentais e adota outros novos, modificando assim os seus mecanismos de 
funcionamento; a crise no modo de administrar, havendo um esgotamento do modelo 
burocrático, gerando um movimento de reorganização do Estado denominado de Nova Gestão 
Pública (New Public Management) ou Reforma Gerencial (NGP)
18
,  inicialmente, um campo 
de debate profissional a respeito da estrutura pública, da gestão e controle administrativo. Este 
debate visou envolver a comunidade  acadêmica e funcionários com fins de obter respostas, 
sob determinadas condições, para as questões de como estruturar, gerenciar e controlar os 
sistemas burocráticos públicos; entretanto,  essencialmente a NGP, acabou se constituindo em 
um grupo de símbolos e regras operacionais que visam estabelecer regras prescritivas com o 
intuito de reestruturar a administração pública, adequando-a  ao modelo do capital neoliberal. 
Assim, a chamada NGP impõe-se como um modelo universal, não considerando as 
características nacionais de cada país.  Tendo como bases fundamentais cinco conceitos: 1) 
guiar-se pela “lógica do privado”; 2) as políticas públicas devem ser formuladas pelo 
mercado; 3) os serviços públicos devem assumir o modelo da concorrência empresarial se 
desvencilhando das fórmulas burocráticas; 4) o cidadão passa a ser cliente; 5) gestão e política 
são pensadas separadamente (BARZELAY, 2001). Ainda segundo o autor as principais 
influências para a realização da reforma gerencial foram extraídas das teorias de Escolha 
Pública (Public Choice)
19
, diversos analistas desta teoria desenvolveram ideias sobre os 
                                                 
18
 A Nova Gestão Pública (NGP) - designa um conjunto de argumentos e filosofias administrativas, propostas 
como novo paradigma de Administração Pública. Especialmente, como filosofia administrativa de um padrão de 
desenho organizacional da Administração Pública, a NGP conseguiu atingir o status de um corpo doutrinário que 
goza de uma ampla aceitação, enfim, “uma corrente de pensamento dominante” (BARZELAY, 2001, p.52). 
19
 Para Muller D. C. a teoria da escolha pública é vista como o estudo econômico da tomada de decisões fora do 
mercado, ou simplesmente, a aplicação da economia à ciência política. O objeto da escolha pública é o mesmo 
da ciência política: a teoria do estado, as regras eleitorais, o comportamento dos eleitores, partidos políticos, a 
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interesses econômicos dos políticos e como isso influenciou as decisões políticas e a vida das 
pessoas, criando leis, normas e regulamentos, além de impostos e taxas; e principalmente da 
teoria do Agente-Principal
20
 (este tipo de relação pode ocorrer em diversas situações do dia-a-
dia, tais como entre administradores (agente) e acionistas (principal) de uma empresa, ou 
numa relação entre corretores (agente) e investidores (principal), ou entre o Estado (agente) e 
um parceiro privado (principal). São inúmeros os tipos de relação Agente-Principal que 
podem ser identificadas). 
Estas teorias pressupõem a existência de relações contratuais entre atores, sejam eles 
públicos ou privados, de forma a melhorar a eficiência da ação estatal, fortalecer a 
transparência e o controle social, baseada nos métodos empresariais, de forma que possam 
responder às demandas da sociedade.  
Para Miranda (2013), a reforma gerencial de 1995 pode ser considerada como o marco 
representativo de ajuste brasileiro às políticas neoliberais. No Brasil, os reflexos da crise e o 
movimento de reorganização da máquina do Estado ocorreram apenas em meados de 1990, no 
início do primeiro governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC). Como em outros países, 
onde a reforma já havia acontecido, o contexto de crise financeira do Estado e a necessidade 
de dar respostas às promessas da campanha presidencial de realizar reformas estruturais e 
estabilizar a economia destacou-se a necessidade de repensar a administração pública e 
reorganizar o modelo burocrático vigente.  
De acordo com Marini (2003), um dos primeiros passos para a reforma foi dado pelo 
então presidente FHC quando da transformação da Secretaria de Administração Pública 
(SAP) em um novo ministério, o Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado 
(MARE), que para além das suas funções de gestão da função pública assumiu o papel de 
coordenador do processo de reforma do aparelho do Estado sob o comando do  então ministro 
Luiz Carlos Bresser-Pereira. Este movimento teve o seu início com a promulgação da  
constituição de 1988, onde são criados os novos mecanismos de controle social, 
financiamento e participação durante o governo Fernando Collor de Melo.  
A constituição de 1988 sedimenta as condições necessárias para a reforma do Estado, 
posta em curso, no governo Fernando Henrique Cardoso. Com a reforma gerencial deu-se 
                                                                                                                                                        
burocracia, e assim por diante. Entretanto, a metodologia da escolha pública é econômica. Seu postulado 
comportamental básico, como para a economia, é de que o homem é um maximizador de utilidades egoístas e 
racionais. (Muller, 1989) 
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 McManus (1975) define a relação Agente-Principal como um contrato em que uma das partes (o principal) 
engaja a outra parte (o agente) a desempenhar algum serviço em seu nome, e que envolve uma delegação de 
autoridade para o agente. Complementando, Posner (2000) ressalta que é um relacionamento, no qual um 
indivíduo, o principal, é beneficiado quando outro indivíduo, o agente, desempenha uma tarefa para o primeiro 
com empenho.  
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início ao Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE), documento criado para 
definir as diretrizes das reformas. De acordo com o PDRAE a reforma deveria ser percebida 
como uma redefinição do papel do Estado, onde este deixaria de ser ator principal do 
desenvolvimento social e econômico pela via da produção de bens e serviços passando a 
regular e promover esse desenvolvimento (BEZERRA, 2008).  
Segundo Bresser-Pereira (1998) os objetivos fundamentais da reforma era o ajuste 
fiscal e a eficácia da administração pública. O ajuste fiscal seria empreendido junto aos 
governos estaduais e municipais onde havia, segundo ele, excesso de funcionários, criando 
para os cargos um teto remuneratório e exonerando excedente, previa ainda alteração nos 
sistemas de aposentadorias aumentando o tempo mínimo de exercício no serviço público, 
tornando esta, proporcional à contribuição e definindo uma idade mínima para a 
aposentadoria. Já a eficiência da administração se daria pela desburocratização do aparelho 
estatal e da descentralização da administração pública direta, através da implantação de 
agências autônomas e organizações sociais que seriam controladas por meio de contratos de 
gestão firmados entre o Estado e entidades privadas ou administrações indiretas. 
Estas medidas visavam alcançar uma eficiência da administração pública com redução de 
custos e aumento da qualidade dos serviços ofertados pelo Estado, de forma a beneficiar os 
cidadãos.  
De acordo com lei 8.987/95 a reforma do estado ocorreria orientada principalmente 
“pelos valores da eficiência e da qualidade na prestação dos serviços públicos e pelo 
desenvolvimento de uma cultura gerencial nas organizações” (BRASIL, 1995).  Assim, de 
acordo com a lei, os serviços não exclusivos seriam prestados através da parceria do Estado 
com organizações públicas não estatais e privadas, elas não substituiriam o Estado, sendo que 
este, estaria presente por tratar-se de serviços relativos aos direitos humanos fundamentais, 
tais como saúde e educação.  
Esta reforma possibilitou assim a introdução de estratégias de flexibilização da 
administração orientada para a privatização e terceirização e/ou publicização. Para Peroni e 
Adrião: 
 
Por privatização, o documento [PDRAE] entende transferência para a iniciativa 
privada, da propriedade de dado setor, com vistas a transformá-lo em uma 
instituição de e para o mercado. A terceirização, conforme Pereira (1997), 
corresponderia ao processo de transferência, para o setor privado, de serviços 
caracterizados como auxiliares ou de apoio às atividades desenvolvidas pelo Estado. 
A publicização, por sua vez, consistiria na transferência para o setor público não-
estatal dos serviços sociais e científicos que hoje o estado presta (ADRIÃO, 




O objetivo segundo as autoras é a transferência para o setor privado de todas as 
atividades que possam ser controladas pelo mercado, descentralizando assim as ações do 
governo. Esta descentralização tem como princípio a desregulamentação como elemento de 
abertura das atividades estatais ao livre mercado, desfazendo obstáculos à livre iniciativa e 
retirando responsabilidades do Estado, responsabilidades estas transferidas à sociedade, 
especialmente ações referentes às políticas públicas e sociais.  
Esta Nova Administração Pública se encontra em consonância com as orientações de 
redefinição do papel do Estado pelos organismos internacionais diante das tendências 
mundiais de competitividade e priorização do capital especulativo, tendências essas que 
previam a transferência de ações tradicionalmente atribuídas ao Estado para o setor privado 
reforçando a relação entre o público e o privado.  
Com o intuito de viabilizar cada vez mais este tipo de parceria no Brasil, instituiu-se 
mecanismos jurídico-administrativos como o contrato de gestão, incorporado à legislação do 
país pela emenda constitucional nº 19 de 04 de junho de 1998 (EC 19/98), que alterou 
diversos dispositivos constitucionais, os quais reestruturaram o funcionamento da 
administração pública no país, tais como a fixação de subsídios nas esferas estadual e federal, 
a organização pública, a organização dos poderes e do ministério público, da advocacia, do 
orçamento público e da ordem econômica e financeira, a ordem social e normas gerais 
(BEZERRA, 2008).  As principais mudanças provocadas pela EC 19/98 encontram-se 
destacadas abaixo: 
 
Quadro 2 - Síntese das alterações realizadas no texto constitucional a partir da EC19/98 
Texto original da 
Constituição de 1988 
Texto alterado pela EC 19/98 O que mudou 
Art. 37. A administração pública 
direta, indireta ou fundacional, de 
qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, 
publicidade (...). 
Art. 37. A administração pública 
direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência 
(...).  
O princípio da eficiência ganha 
status constitucional com a 
finalidade de assegurar à 
administração pública, um 
serviço de qualidade e com 
critérios na utilização dos 
recursos financeiros frente à 
ineficiência do funcionamento da 
administração pública brasileira. 
Art. 37. ... 
§ 3º As reclamações relativas à 
prestação de serviços públicos 
serão disciplinadas em lei.  
Art. 37. ...  
§ 3º - A lei disciplinará as formas 
de participação do usuário na 
administração pública direta e 
indireta, regulando especialmente: 
I - as reclamações relativas à 
prestação dos serviços públicos em 
geral, asseguradas à manutenção de 
serviços de atendimento ao usuário 
e a avaliação periódica, externa e 
O § 3º alterado pela EC-19/98 
veio garantir a efetividade do 
princípio da eficiência por meio 
do disciplinamento da 
participação do usuário na 
administração pública. Essa 
alteração assegurou na 
Constituição, a regulação das 
reclamações quanto à prestação 
do serviço público, ao acesso a 
60 
 
interna, da qualidade dos serviços; 
II - o acesso dos usuários a registros 
administrativos e a informações 
sobre atos de governo, observado o 
disposto no art. 5º, X e XXXIII; 
III - a disciplina da representação 
contra o exercício negligente ou 
abusivo de cargo, emprego ou 
função na administração pública. 
registros administrativos e à 
representação contra atos 
negligentes ou abusivos na 
administração ou cargo público. 
Art. 37. ... 
XIX - somente por lei específica 
poderão ser criadas empresas 
públicas, sociedade de  economia 
mista, autarquia ou fundação 
pública; 
Art. 37. ... 
XIX - somente por lei específica 
poderá ser criada autarquia e 
autorizada a instituição de empresa 
pública, de sociedade de economia 
mista e de fundação, cabendo à lei 
complementar, neste último caso, 
definir as áreas de sua atuação; 
A alteração dada pela EC19/98 
determinou que o Poder 
Executivo, por meio da lei, 
autorizasse a criação de 
entidades de direito privado 
(empresa pública, sociedade de 
economia mista, autarquia ou 
fundação), retirando a sua 
iniciativa para a criação direta 
dessas entidades, que até então 
havia vigorado na legislação. 
Art. 37. ... 
Não existia o § 8º. 
Art. 37. ... 
§ 8º - A autonomia gerencial, 
orçamentária e financeira dos 
órgãos e entidades da administração 
direta e indireta poderá ser 
ampliada mediante contrato, a ser 
firmado entre seus administradores 
e o poder público, que tenha por 
objeto a fixação de metas de 
desempenho para o órgão ou 
entidade, cabendo à lei dispor 
sobre: 
I - o prazo de duração do contrato; 
II - os controles e critérios de 
avaliação de desempenho, direitos, 
obrigações e responsabilidade dos 
dirigentes; 
III - a remuneração do pessoal. 
A EC-19/98 traz para o texto 
constitucional através da 
introdução do § 8º ao Art. 37, o 
contrato de gestão, dispositivo 
que passou a indicar a 
possibilidade de ampliação da 
autonomia gerencial, 
orçamentária e financeira dos 
órgãos e entidades da 
administração direta e indireta. 
Fonte: BEZERRA, 2008, p.39-40 
 
De acordo com o autor ainda na direção da viabilização das parcerias público privadas 
em 1990 foram criadas diversas leis. A lei 9.637/98 que dispõe sobre a qualificação de 
entidades e Organizações Sociais as chamadas (OS), a lei 9.790/99 que dispõe sobre a 
qualificação como pessoa jurídica, de direito privado, sem fins lucrativos, como Organizações 
da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP); o decreto nº 3.100/99 que regulamenta a lei 
9.790//99 e, atualmente, a lei 11.079 de 30 de dezembro de 2004 que dispõe sobre a parceria 
público privada. Estas leis têm como  objetivo central a transferência da execução e controle 
de políticas públicas do Estado para a sociedade civil organizada e/ou de forma direta para a 
iniciativa privada. 
Após as alterações na Constituição de 1988 e a reforma gerencial estabeleceu-se no 
Brasil o marco legal das parcerias público-privadas. Com o projeto de lei 2.546/03, que 
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instituiu as normas gerais para as PPP, estes dispositivos legais possibilitaram  e ampliaram as 
possibilidades de parcerias entre o público e o privado, entre eles, o de maior impacto foi a 
EC 19/98, pois por meio desta se implantou o princípio de eficiência e determinou-se que o 
Poder Executivo, por meio das leis, autorizasse a criação de entidades de direito privado – 
empresas públicas, sociedade de economia mista, autarquia ou fundação – facilitando o 
processo das parcerias. Esta emenda trouxe também para o texto da Constituição o Contrato 
de Gestão
21
, dispositivo que passou a orientar a ampliação da autonomia gerencial, 
orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da administração direta e indireta. 
(BEZERRA, 2008). De acordo com Adrião; Peroni (2009): 
 
As alterações na gestão pública decorrentes da Emenda Constitucional nº 19, de 04 
de junho de 1998 e, mais diretamente no caso dos municípios, da chamada Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF), Lei Complementar nº 101/2000. Este último, ao 
delimitar os gastos do poder público, também induziu o aumento das parcerias entre 
os municípios e o setor privado, em especial, quando fixou o gasto com Pessoal em 
60% dos Orçamentos públicos; exigências que estimulam a opção pela terceirização 
dos serviços. Deste redesenho proposto para reforma do Estado, pinçamos duas 
tendências: por uma, o Estado se retira da execução, mas permanece com 
financiador e avaliador das políticas sociais estas agora ofertadas por distintos 
agentes privados, configurando o que tem sido identificado como a propriedade 
pública não-estatal; pela outra, ainda que a atividade ou serviços permaneçam sob a 
propriedade do Estado passam a ser geridos pela lógica de mercado, aqui 
identificado como a esfera do quase-mercado. Na configuração do público não 
estatal, a natureza da propriedade é redefinida, deixa de ser estatal e passa a se 
constituir como uma instituição privada de direito público (ADRIÃO; PERONI 
2009, p. 109). 
 
Para as autoras a lei de responsabilidade fiscal, lei complementar nº 101/2000, que 
regulamentou a EC 19/98,  foi a responsável pela delimitação dos gastos públicos e, 
aparentemente, contribuiu com o aumento de contratos de parcerias público privadas entre 
estados, municípios e o setor privado. As parcerias público privadas  no Brasil vêm sendo 
institucionalizadas por meio de leis, da criação de órgãos e dos debates políticos e econômicos 
com segmentos do mercado e do Estado. 
Esta nova governabilidade do Estado se consolidou com um forte apelo aos 
mecanismos econômicos e à modernização da administração pública e o emprego dos 
recursos nos governos FHC e Luiz Inácio Lula da Silva (Lula). No governo FHC, as PPP 
tiveram o papel de modernizar a infraestrutura de transporte, energia e comunicação do país; 
no entanto, apesar de desejáveis, tais avanços, a forma adotada por meio de modelos de 
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 De acordo com a Lei nº 9.637, de 15/05/1998, entende-se por contrato de gestão o instrumento firmado entre o 
Poder Público e a entidade qualificada como Organização Social, com vistas à formação de parceria entre as 
partes para fomento e execução de atividades dirigidas ao ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento 
tecnológico, à proteção e preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde, observados os princípios de 




parcerias e contratos adotados com o intuito de promover esta modernização abriu caminho 
para a ampliação da intervenção do setor privado nestes setores e para a mercantilização dos 
serviços públicos por meio de privatizações. No governo Lula, com especial ênfase, o papel 
das PPP foi de incrementar a economia, com a justificativa de se buscar o crescimento social e 
econômico, o que abriu o campo para as parcerias público-privadas em setores como a 
educação, afastando do setor público e da esfera do Estado a responsabilidade para com a 
educação exclusivamente pública e, transferindo ao setor privado, o papel de conduzir as 
decisões sobre esta área de atuação que atualmente tem como principais “parceiros” ONGs, 
fundações, Institutos entre outras formas de parcerias (CROSO; MAGALHÃES, 2016). 
 
2.1.2 As parcerias público-privadas na educação brasileira 
 
As reformas previstas para a educação se materializaram no primeiro governo de FHC 
com a consolidação das reformas do Estado. O principal objetivo da reforma gerencial de 
modernizar o aparelho do Estado tornando-o adequado, dessa forma, às exigências da 
economia globalizada, colocou a educação no centro das reformas estatais, atribuindo a ela o 
papel de condutora do projeto capitalista. A execução do plano diretor que propunha maior 
eficiência e eficácia, controle de qualidade, descentralização das responsabilidades, 
terceirização de serviços e autonomia das escolas, afeta as políticas educacionais com a 
adoção de mecanismos de quase mercado
22
 e o público não estatal.  De acordo com Peroni:  
 
No caso brasileiro, a atual política social é parte do projeto de reforma do Estado 
que tem, como diagnóstico, aquele proposto pelo neoliberalismo de que não é o 
capitalismo que está em crise, mas o Estado. A estratégia, portanto, é reformar o 
Estado e diminuir sua atuação para superar a crise. O mercado é que deverá superar 
as falhas do Estado, e assim a lógica do mercado deve prevalecer inclusive no 
Estado, para que ele possa ser mais eficiente e produtivo.[...] Neste redesenho, 
verificamos que o Estado se retira da execução e permanece com parte do 
financiamento (propriedade pública não-estatal), mas também, o que permanece sob 
a propriedade do Estado passa a ter a lógica de mercado na gestão (quase-mercado). 
(PERONI, 2010, p.3-4 ). 
 
Para a autora no novo redesenho do Estado proposto pela reforma gerencial são 
tomadas duas direções: na primeira, o Estado se retira da execução, porém se mantém como 
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 Num ponto intermediário entre os mercados perfeitamente competitivos e os contextos de monopólio do 
Estado está o chamado quase-mercado. O termo quase-mercado tem sido utilizado para designar contextos em 
que apesar de existirem financiamentos e regulações governamentais, também estão presentes alguns 
mecanismos de mercado; ou seja, o termo pode ser utilizado naquelas situações em que decisões relativas à 
oferta e à demanda são coordenadas a partir de mecanismos de mercado, mas que somente alguns ingredientes 
fundamentais do mercado são introduzidos. A saúde e a educação, setores de grande preocupação dos governos, 




financiador e avaliador das políticas sociais que passam a ser ofertadas por diferentes agentes 
privados, designadas como propriedades públicas não-estatais (há uma redefinição da 
propriedade, esta deixa de ser estatal e passa a ser constituída como uma instituição privada 
de direito público) e, na segunda, os serviços permanecem sob a propriedade do Estado, no 
entanto são geridos pela lógica do mercado. 
A nova legislação, com destaque para a Lei 11.079/2004, regulamentou as 
modalidades de concessão patrocinada
23
 e concessão administrativa
24
 e instituiu normas 
gerais para licitação e contratação de parceria público-privada no âmbito da administração 
pública,  possibilitando novos modelos de “parceria” entre os setores público e privados onde 
o termo parceria designa a reunião de esforços entre o Estado e o setor privado para 
concretizar objetivos de interesse público, cabendo aqui todas as formas de sociedade, que 
mesmo não formando uma pessoa jurídica trabalham em conjunto em interesse do público. 
(BEZERRA, 2008). Nestes termos, o setor privado passa a ter uma “capacidade” de 
intervenção junto à administração pública, responsabilizando-se total ou parcialmente de 
funções antes desempenhadas apenas pelo Estado, sendo esta lei a principal base para as 
parcerias no setor da educação. De acordo com Dale (1994):  
 
O que está envolvido não é tanto uma deslocação direta do público para o privado, 
mas um conjunto muito mais complexo de mudanças nos mecanismos institucionais 
através dos quais são regulados o que continua a ser essencialmente sistemas 
educativos estatais (DALE, 1994, p. 112 apud ADRIÃO; PERONI, 2009, p. 110). 
 
Assim, os modelos de parcerias vigentes na educação básica se agregam dentro destas 
duas modalidades, porém assume a lógica do setor privado instituindo os princípios da 
administração gerencial. As autoras destacam ainda dois movimentos que se consolidam nas 
políticas sociais: o primeiro ocorre através da alteração do status jurídico de uma instituição 
estatal que passa a ser uma intuição de direito privado, tais como as organizações sociais, 
fundações, conselhos escolares – que se transformam em unidades executoras; o segundo, por 
meio da instituição de parcerias entre o Estado e instituições privadas sem fins lucrativos.  
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 Segundo a Lei 11.079/2004 no seu artigo 2º § 1º - Concessão patrocinada é a concessão de serviços públicos 
ou de obras públicas de que trata a Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, quando envolver, adicionalmente  
tarifa cobrada dos usuários contraprestação não pecuniária do parceiro público ao parceiro privado. É a 
modalidade de parceria em que a Administração Pública delega a outrem a execução de um serviço público, 
precedida ou não de obra pública, para que o execute, em seu próprio nome, mediante tarifa paga pelo usuário, 
acrescida de contraprestação pecuniária paga pelo parceiro público ao parceiro privado. (p.1) 
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 Já no mesmo artigo § 2º - Concessão administrativa é o contrato de prestação de serviços de que a 
Administração Pública seja a usuária direta ou indireta, ainda que envolva execução de obra ou fornecimento e 




Para Bezerra (2008), a adoção da lógica mercantil na administração pública, com a 
reforma do Estado, gerou uma permissividade legal para a constituição de parcerias entre o 
setor público e o privado, de tal forma que os mecanismos jurídicos adotados na 
administração pública vem contribuindo, por exemplo, para que os municípios adotem esse 
tipo de parceria visando atender as suas necessidades, dentre as quais a educação tem se 
constituído o objeto central. De acordo com Junquilho (2002), embora não se possa afirmar 
que haja um único modelo para a reforma do Estado e, mesmo podendo observar uma 
diferença entre as reformas adotadas por diferentes países nos quais as mudanças foram 
implementadas, há algumas ideias chaves em que se sustenta esse novo modelo de 
administração pautado nas PPP: 
 
A ideia do gasto público como custo improdutivo ao contrário de investimento 
coletivo e social;  
A identificação dos servidores públicos como hostis à sociedade, detentores de 
privilégios e defensores de interesses particulares; 
A crítica à interferência negativa do Estado nos mercados e a eleição da 
supremacia destes últimos como mecanismos mais apropriados de 
distribuição de bens e serviços à sociedade;  
A definição do Estado com o papel principal de promotor/empreendedor, ao 
invés de provedor de bens e serviços sociais; 
A importação de práticas gerenciais comuns ao setor privado da economia, 
incluindo nas agendas públicas temas como: eficiência, eficácia, 
produtividade, avaliação e controle de resultados, satisfação do 
consumidor, delegação e gestão participativa, prevenção e controle de 
gastos; 
A ênfase na importância do poder e na mudança de papel dos chamados 
administradores públicos para gerentes ou gestores públicos 
profissionalizados, no sentido de que passa a ser desejado um perfil voltado 
à noção de orientador/integrador e empreendedor, distinto do papel de 
supervisor ou administrador;  
A privatização de setores econômicos produtivos estatais; 
A ênfase na desregulação dos mercados comerciais e de trabalho. 
(JUNQUILHO , 2002, p. 2). 
 
Para Adrião; Peroni (2009), na tentativa de responder às exigências do mercado o setor 
de educação passa a adotar distintas políticas de convênios e parcerias, comprando material 
apostilado, adquirindo sistemas de gestão elaborados por instituições com ou sem fins 
lucrativos, ampliando as matrículas custeadas por recursos públicos em instituições privadas, 
além da terceirização de merendas e contratação de funcionários que não integram o quadro 
do magistério. As reformas educacionais seguiram a lógica da administração e da economia 
privada, em que os modelos fundamentados na flexibilidade administrativa são passíveis de 
ser percebidos na desregulamentação de serviços e na descentralização dos recursos. 
Colocando a escola como núcleo central do processo educativo, e com a justificativa de 
melhorar a qualidade da educação, este movimento justifica a inserção do setor privado nos 
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processos educativos, inclusive nas tomadas de decisões, seja na constituição das políticas 
educacionais, seja na gestão ou intervenção em qualquer nível decisório dos processos 
educativos; assim, à iniciativa privada é atribuída a função de trazer soluções que possam 
qualificar a educação no país, melhorar os índices de qualidade e redefinir as políticas 
educacionais. 
Efetivamente a crescente simbiose entre o setor privado e a educação brasileira, 
concretizada nas diversas parcerias público-privadas, tem legitimado um discurso hegemônico 
durante as últimas décadas de que o setor privado é mais eficaz e eficiente do que o Estado, 
podendo, portanto, gerir a educação do país com maior qualidade e alcançar melhores 
resultados, reafirmando a importância das reformas empreendidas até o momento. Para 
Adrião; Garcia (2014): 
 
Um aspecto a considerar refere-se à inclusão desse tipo de “agremiação” de 
entidades privadas de origem empresarial numa agenda internacional, nem sempre 
explícita e a qual Robertson e Verger (2012) denominam “novos filantropos”, os 
quais “[...] salientam simultaneamente, a melhoria da educação para crianças pobres 
ou minorias, financiam programas e redes que utilizam a linguagem do mercado, 
mas esperam retornos para seus investimentos”. (ADRIÃO; GARCIA, 2014, p. 9). 
 
Para as autoras este movimento se insere em uma pauta global incentivada pelos OI, 
com especial destaque para o BM, que defende os interesses das grandes corporações. Este 
movimento global estimula as PPP e visa alterar o conceito de sistema público de educação, 
desregulando assim o papel do Estado enquanto provedor deste serviço. Interessa ao capital 
uma educação instrumental e neopragmática garantida pelo Estado e que defenda os interesses 
das grandes corporações e mantenham PPP para a consolidação de um modelo de educação 
que instrumentalize e capacite mão de obra, formando trabalhadores com habilidades básicas 
e versatilidade para a execução de tarefas.  
Sintetizando, a crise estrutural do capital promoveu uma reorganização do Estado 
nação e estabeleceu uma nova relação entre os setores público e privado, definindo uma linha 
tênue entre os interesses de ambos de forma a estreitar operacionalmente os conceitos entre o 
que é o público e o que é o privado, tornando-os similares, criando assim um estado-mercado 
e promovendo um desmonte do setor público a favor da iniciativa privada, mercantilizando 
serviços ligados aos direitos humanos básicos como saúde e educação.  
Dessa forma, na área da educação, várias políticas educacionais foram delegadas à 
iniciativa privada nas suas diversificadas modalidades de parcerias, sob o slogan de garantir a 
qualidade, eficiência e eficácia dos serviços públicos.  
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Dessa forma, de acordo com Ávila (2015) foram dadas as condições para a atuação da 
iniciativa privada no setor da educação. Condições estas consolidadas nos dois governos de 
FHC (1995-1998 e 1999-2002). Foi nesses dois períodos que a reestruturação educacional do 
Brasil teve algumas definições tais como: 1) a definição da cultura de mudanças no sistema 
educacional serem definidas “de cima para baixo” e sem a participação democrático-popular;  
2) a introdução  do preceito de flexibilização para facilitar a incorporação da lógica privada no 
espaço público, como exemplo, a noção empresarial de produtividade, competitividade e 
eficiência; 3) eleição da avaliação como instrumento de orientação e controle dos processos 
formativos; 4) promoção da presença direta de organizações empresariais na parceria com 
escolas públicas; 5) orientou a necessidade de elevação mínima de racionalidade da força de 
trabalho.  
É nesse contexto da relação público-privada que as fundações, parte integrante desta 
pesquisa, se inserem no cenário da educação brasileira. Em um contexto de crises do Estado, 
de reorganização do capital mundial orientado pelos organismos internacionais que a parceria 
com as fundações privadas sem fins lucrativos se consolidam como uma solução possível a 
educação e a uma reorganização dos processos educativos do país.  
Assim, a Fundação Victor Civita foi legalizada em um momento onde havia muitas 
críticas aos sistemas públicos de ensino e estava em curso importantes propostas de reformas 
da educação, algumas em curso desde o início dos anos 60, financiadas pelo BM, outras 
iniciadas em fins dos anos 70, como foi o caso do PPE que teve o seu início com a Declaração 
do México em 1979, e a orientações para um novo modelo de educação na América Latina e 
Caribe, com uma forte indicação a participação das mídias dos Estados-membros nos 
processos de reformas, seja criando uma rede de informações sobre as ações, seja atuando 
diretamente nos processos educativos.  
Este contexto de reformas pode ter contribuído para a legitimação da Fundação e dos 
seus produtos voltados para a educação brasileira. 
 
2.2  Educação global: a educação como alicerce da reestruturação capitalista 
 
Entender as PPP na educação requer um entendimento mais aprofundado do que é a 
globalização e o neoliberalismo. Para Ball (2014) o neoliberalismo é visto como um 
complexo conjunto de práticas instáveis e por vezes incoerentes e contraditórias, que giram 
em torno de um ideal de mercado estruturado, como base para relações globalizadas com 
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penetração em quase todas as áreas da sociedade com o fim de mercantilização, acumulação 
de capital e geração de lucros.  
 
A globalização como experienciada ao longo dos últimos trinta anos ou mais tem 
sido globalização neoliberal, uma ideologia que promove os mercados sobre o 
Estado, a regulação e o avanço/interesse próprio individual sobre o bem coletivo e o 
bem-estar comum. Temos visto um novo individualismo, com indivíduos agora 
sendo considerados responsáveis pelo seu próprio “autocapitalizar” durante suas 
vidas. Menos foco tem sido dado ao bem comum e às preocupações da proteção 
social, e o mercado tem sido valorizado sobre o Estado, com mercado reforçado ou 
envolvimento do setor privado nos trabalhos do Estado (LINGARD, 2009, p. 18 
apud BALL, 2014, p. 24) 
  
Para Ball (2014), o neoliberalismo “é sobre dinheiro e mentes, é um nexo de interesse 
comum entre as várias formas de capital e de Estado” (p. 26); dessa forma, a política 
educacional deixa de estar restrita à regulação dos Estados-nação e passa a ter suas diretrizes 
definidas por outros atores, em novos padrões que se estendem além dos limites nacionais, e 
tomam uma característica transnacional organizando-se em redes de políticas de educação 
globais. Estas redes se interligam de modo que novas constituições e estruturas se formam 
reorganizando modelos e formas de construir políticas para a educação. Novos atores são 
introduzidos nesse universo e o Estado já não dispõe de estrutura para definir e gerir seus 
próprios espaços de formação. De acordo com Ball (2014): 
 
Nacionalmente o setor educacional público está mais congestionado; novas relações 
e formas de relacionamento estão sendo estabelecidas dentro da política e em 
relação a ela, isto é, há uma nova mistura dentro da matriz de governança 
envolvendo “relações complexas de interdependência recíproca); as fronteiras entre 
o Estado, a economia e sociedade civil estão ficando turvas; há novas “vozes” nas 
conversas sobre as políticas e novos canais por meio dos quais os discursos sobre 
políticas introduzem o pensamento sobre políticas (BALL, 2014, p. 34). 
 
Há uma rede global de organizações que se constituem de forma autônoma, porém 
interligadas, ao mesmo tempo em que os Estados, fragilizados, reduzem a sua capacidade de 
orientar os seus sistemas de ensino. Para o autor, o “fracasso” do Estado constitui um espaço 
no qual as agências multilaterais, ONGs e empresas tornam-se uma poderosa alternativa de 
política. Assim, através dessas novas redes de políticas, dessa nova arquitetura global, 
discursos e conhecimentos fluem e ganham legitimidade formando um agregado de relações 
políticas e econômicas que “envolvem não somente os governos, mas também OGIs – 
Organizações intergovernamentais (BM, OCDE, Corporação Financeira Internacional - CFI, 
OMC), corporações transnacionais e ONGs”. (BALL, 2014, p. 35). 
Nesse contexto, “dois eixos de políticas tomam tendência global: escolha das escolas 
pelos pais e o papel da escolaridade privada, e a reforma dos sistemas de ensino público a 
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partir da perspectiva gerencialista e empreendedora” Ball (2014, p. 37). Estes modelos se 
estabelecem a partir de dois pressupostos, quais sejam, a desestatização da educação, a 
administração privada de escolas públicas, e a reafirmação do papel do Estado não mais como 
protagonista, mas como regulador de políticas. 
 
O neoliberalismo não é simplesmente, como alguns escritores retratam-no um 
processo de privatização, de individualização e de desgaste do Estado, embora sejam 
componentes importantes. O neoliberalismo também atua nas instituições do setor 
público e no Estado – de fato, o Estado é importante para o neoliberalismo como 
regulador e criador de mercado (BALL, 2014, p. 42) 
 
Para Ball (2014), há uma interação, um intercâmbio entre os mercados e o Estado, mas 
ao mesmo tempo há um antagonismo. A implementação do neoliberalismo está na 
dependência da alteração da forma de existência do Estado. Novas formas de governança 
passam a existir à medida que o Estado estabelece limites para o mercado, mas ao mesmo 
tempo cria condições para o seu florescimento. Nesse contexto, Ball (2014) assegura que o 
terceiro setor (Fundações e ONGs, por exemplo) pode ser visto com uma nova 
governabilidade, pois o neoliberalismo também pode ser disseminado através dos quase 
mercados, das PPP, do empreendedorismo das organizações públicas, além do trabalho de 
instituições de caridade e de voluntariado. Estes processos são parte das reformas do setor 
público e estão sendo disseminados globalmente pelas soluções de empreendedorismo social, 
que buscam resolver questões mundiais relacionadas à educação e aos problemas sociais 
“graves”.  
De tal modo, como meio e fim do capitalismo, a educação “é apenas a manifestação da 
reformulação global das bases econômicas, sociais, morais e políticas” (BALL, 2014, p. 43) e 
dá subsídios para que o neoliberalismo seja realizado no dia-a-dia das instituições de forma 
ordinária e contígua, agindo e falando através das ações cotidianas e reformando as relações 
sociais. 
 
2.2.1 Reforma escolar: o empresariamento da educação 
 
Partindo do princípio de que a educação é um direito humano fundamental, garantido, 
inclusive no âmbito do direito internacional e também garantido pela Constituição brasileira, 
como pelas legislações gerais da América Latina e Caribe, cabe ao Estado prover esta 
educação pública, gratuita e de qualidade. Entretanto, o processo de privatização da educação 




A problemática da privatização, e da desvalorização do setor público que a ela se 
articula, aflige não apenas a região da América Latina e do Caribe, mas se insere em 
um contexto global mais amplo. É possível observar uma crescente presença de 
lógicas mercantis no campo educativo, tanto no setor privado como também no setor 
público, fomentando verdadeiras indústrias e negócios que visam fundamentalmente 
à extração de lucro. Nesse contexto, observa-se a transferência de competências e de 
recursos públicos a terceiros privados, deslocando o papel do Estado e 
obstaculizando a garantia da realização do direito (CROSO; MAGALHÃES, 2016, 
p. 19). 
 
Para as autoras, à medida que o papel do Estado é alterado e adota-se o Estado 
mínimo, os atores privados “apoderam-se” desse nicho de atuação pública, colocando em 
risco a condução da educação como um direito humano fundamental. Uma boa perspectiva da 
privatização dos sistemas de ensino e a atuação dos atores privados tais como empresas de 
educação, fundos de investimentos, instituições financeiras multilaterais, redes de 
empresários, fundações, ONGs, entre outras, pode ser verificada a partir de uma análise da 
privatização do sistema de ensino americano. 
A partir da década de 1980, os EUA adotaram a implementação de um sistema privado 
com a infusão de ideias de mercado na educação pública do país. Este processo foi 
consolidado graças à participação de grandes empresários através das suas fundações, os quais 
injetaram enormes somas em dinheiro com o propósito de reformar a educação.  
Para Ravitch (2011), essa atuação do setor privado na educação possibilitou a entrada 
de profissionais de diversas áreas, sobretudo, das mega corporações, o que contribuiu para a 
desvalorização da profissão docente. Diane Ravitch foi uma das idealizadoras da reforma 
escolar estadunidense nos governos Bush e Clinton, entretanto, a experiência lhe mostrou o 
resultado nefasto da privatização do sistema educacional e como este “desmonte” da educação 
pública tem gerado graves problemas na qualidade da educação, para as condições de 
trabalho, na desvalorização da profissão docente, bem como na formatação de uma educação 
limitada e desprovida de elementos culturais, históricos e artísticos.  
 
“Eu defendi que certas mudanças administrativas e estruturais – ou seja, escolha 
escolar, escolas autônomas, pagamento por mérito e responsabilização – iriam 
ajudar a reformar nossas escolas” (p. 23) [...] “como muitos outros naquela era, eu 
fui atraída pela ideia de que o mercado iria trazer inovação e maior eficiência para a 
educação. Eu estava certamente influenciada pela ideologia conservadora de outros 
membros do alto escalão da primeira administração Bush, que eram fortes 
apoiadores da escolha e da competição escolar.”(p. 25) [...] para os reformadores ao 
invés de lidar com problemas, rancorosos, como de que forma ensinar a ler e o como 
melhorar a testagem, pode-se redesenhar a administração e a estrutura do sistema 
escolar e concentrar-se em incentivos e sanções. Não é preciso saber nada sobre 
educação. O apelo do mercado é a ideia de que a libertação das mãos do governo é a 
solução por si só [...] pensam que podem consertar a educação aplicando princípios 




Essas reformas, segundo a autora, estão interligadas à atuação do setor privado na 
educação, promovendo reformas com base em modelos de gestão empresarial, 
desconsiderando as especificidades da educação e do universo da escola. Baseada apenas em 
uma ideologia neoliberal, na qual privatização é o melhor caminho para melhorar eficiência e 
eficácia dos sistemas de ensino. Nesse contexto, a educação adota a lógica de mercado, 
desconsiderando as questões essenciais do processo educativo, como o currículo, a atuação e 
participação dos docentes, a valorização da carreira, a autonomia das escolas para construir os 
seus processos pedagógicos. Para a autora : 
 
[...] a educação é a chave para o desenvolvimento humano. A natureza do nosso 
sistema educacional – seja ele medíocre ou excelente – irá influenciar a sociedade 
até um futuro distante. Uma sociedade democrática não pode se sustentar por muito 
tempo se seus cidadãos são desinformados e indiferentes a respeito de sua história, 
seu governo e o funcionamento de sua economia. Tampouco ela poderá prosperar se 
negligenciar a educação de suas crianças nos princípios da ciência, tecnologia, 
geografia, literatura e artes (p. 249) [...] As políticas que estamos seguindo hoje têm 
poucas chances de melhorar nossas escolas. (p. 250) [...] nossas escolas não irão 
melhorar se continuarmos a focar apenas na leitura e na matemática, enquanto 
ignoramos os outros estudos que são elementos essenciais de uma boa educação 
(RAVITCH, 2011, p. 249-252) 
 
Para ela, o fracasso da educação americana é uma lição que deve ser aprendida para 
não ser repetida. Entretanto, o governo americano busca aprofundar as reformas, como alerta 
a autora, ao colocar o foco das reformas nas avaliações de larga escala e na responsabilização 
dos professores, sem levar em conta os desafios que a escola pública enfrenta e utilizando 
estes argumentos como base para entregar a administração das escolas ao setor privado e 
adotar a lógica de mercado.  
Diane Ravitch faz uma lúcida análise da implementação das reformas em Nova York e 
em San Diego, demonstrando como a lógica de mercado não melhora, mas piora a qualidade 
da educação, e como as disputas políticas, culturais e econômicas se inserem nos negócios 
educacionais e no universo das empresas de educação. Para a autora, os pressupostos 
utilizados para implementar as reformas carecem de análise histórica das razões pelas quais 
tais reformas são necessárias.  
Nos EUA, o debate sobre como reformar o sistema educacional sempre esteve em 
pauta e, na década de 1980, essas questões tomaram significado especial, pois havia uma 
preocupação de que a educação americana não estava formando a sua população para a 
sociedade moderna, um problema para as gerações futuras e para a posição mundial ocupada 
pelo país. Havia a necessidade de se definir um currículo básico para a nação, bem como 
reorganizar o sistema educacional, o que gerou uma disputa nacional sobre qual currículo, 
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para qual formação. Estas disputas ideológicas colocaram as grandes corporações no mundo 
da educação e iniciou-se um processo de privatização da educação do país com a participação 
de grandes fundações. Criou-se, assim, o movimento NCLB (No Child Left Behind/ 
Nenhuma Criança Fica para Trás); no entanto, a implementação deste gerou disputas políticas 
e econômicas na sociedade americana  (RAVITCH, 2011). Para Oliveira; Menegão (2012); 
 
A questão da reforma escolar tem sido politicamente popular nos Estados Unidos 
desde os anos de 1980. Em 1983, o relatório A Nation at Risk (Anar) foi 
emblemático, pois mostrou em tom direto e incendiário o fracasso do sistema 
educacional em cumprir seu papel como instituição acadêmica a serviço do 
desenvolvimento do país. Ao sinalizar a necessidade urgente de mudança, o Anar 
influenciou o inicio do movimento pela reforma baseada em referências curriculares. 
No entanto, devido às controvérsias acaloradas que surgiram em torno do currículo 
nacional de historia, esse movimento ruiu em 1994, sendo substituído por esforços 
de reforma cujo foco não era mais o que os estudantes deveriam aprender 
(OLIVEIRA; MENEGÃO, 2012, p. 649). 
 
Assim,  no sistema educacional americano abdicou-se de um modelo de currículo com 
base em história e artes e adotou-se um currículo com foco em leitura e matemática, assim 
como um modelo de gestão baseado na administração empresarial. 
Para os reformadores, na área administrativa das escolas, necessita-se de gestores 
capazes de implementar a lógica gerencialista, pois esta permitirá à escola funcionar nos 
mesmos parâmetros de uma empresa, assim,  o foco restringe-se à responsabilização das 
escolas baseada em testes de larga escala, ignorando-se as questões essenciais da educação. 
Baseados nas ideias de livre-mercado, eficiência, eficácia e descentralização como soluções 
para todas as questões das políticas educacionais o que reforça o caráter ideológico dessas 
concepções e seus vínculos com as ideias privatizantes trazidas pela ascensão neoliberal. Para 
Ravitch (2011): 
 
Os novos reformadores corporativos demonstram sua precária compreensão da 
educação construindo falsas analogias entre a educação e o mundo empresarial. Eles 
pensam que podem consertar a educação aplicando princípios de negócios, 
organização, administração, lei e marketing e pelo desenvolvimento de um bom 
sistema de coleta de dados que proporcione as informações necessárias para 
incentivar a força de trabalho – diretores, professores e estudantes – com 
recompensas e sanções apropriadas (RAVITCH, 2014, p.26). 
 
Para a autora, a busca por uma mudança administrativa e estrutural vê a 
responsabilização, a escolha escolar, as escolas autônomas, o pagamento dos docentes por 
mérito como fator de mudança nos resultados das escolas e, com base nessas medidas, de 
acordo com os reformadores, os educadores e as escolas serão avaliados por sua performance, 
possibilitando, assim, eleger as melhores escolas e profissionais e qualificar os serviços em 
72 
 
educação, demitindo aqueles profissionais com baixo desempenho e fechando escolas que não 
alcancem os níveis de qualidade necessários. 
A reforma da educação americana se baseou basicamente em dois pressupostos: o 
pressuposto da escolha escolar e o pressuposto da responsabilização. O resultado, de acordo 
com Ravitch (2011), foi a morte do sistema educacional americano. Não se alcançou melhor 
qualidade, embora os escores nos testes de larga escala tenham mostrado resultados positivos, 
e tanto os reformadores quanto a mídia exaltam estes resultados como de excelência.  
A implantação da reforma em San Diego, descrita por Ravitch (2011), demonstra de 
forma clara o impacto da radicalização das reformas. Reproduzindo o modelo de reforma 
implementado no Distrito dois de Nova York, a reforma se deu a partir da contratação de um 
superintendente, não educador. O conselho deu a ele carta branca para reformar as escolas do 
distrito, com o apoio financeiro de grandes fundações. Os gestores apostaram que uma 
transformação radical na gestão das escolas poderia diminuir a distância de desempenho entre 
estudantes de diferentes origens; o resultado foi a implementação vertical do novo modelo de 
gestão, excluindo a participação dos gestores, professores e demais atores das escolas, bem 
como a contraposição às posições do sindicato dos professores. Houve, segundo a autora, uma 
verdadeira batalha entre os reformadores, o sindicato e os docentes, culminando na demissão 
de 90% dos diretores, além da humilhação pública de 15 administradores expostos em 
assembleia como responsáveis pela baixa qualidade do ensino. A taxa de pedido de 
transferência de distrito aumentou em 23% segundo dados, além da demissão de professores. 
Os afastamentos por doença emocional triplicaram.  
Após pesquisas realizadas no distrito (após a implementação das reformas), a autora 
concluiu que os resultados foram pífios. Os diretores e professores relataram assédio, 
desrespeito ao papel dos docentes, desvalorização da profissão, bem como a imposição de 
conteúdos sem significado para aquela realidade em detrimento de projetos locais que tiveram 
que ser abolidos. Embora muitas escolas tenham melhorado os seus escores nas avaliações de 
larga escala, não significou uma melhora substancial no contexto geral do sistema 
educacional, além de não medir efetivamente a aprendizagem e outros desempenhos 
essenciais à formação dos alunos.  
  
Ravitch expõe dados do Naep que mostram resultados desanimadores nos anos após 
a implementação da NCLB. Mais fundamental que isso, ela critica os pressupostos 
errôneos de como melhorar as escolas e sinaliza as distorções provocadas por eles. 
Na era da responsabilização, os testes extrapolaram sua função diagnóstica e 
adquiriram uma dimensão preocupante com propósitos de grandes consequências, 
sob a crença de que são uma ferramenta infalível capaz de identificar quais 
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profissionais devem ser demitidos ou recompensados e quais escolas devem ser 
fechadas ( OLIVEIRA; MENEGÃO, 2012, p. 653). 
 
De acordo com Ravitch (2011), ainda que demonstrado por diversos pesquisadores, os 
resultados pífios das reformas não tem sido suficiente para que estas deixem de existir ou se 
revistam de novos saberes que possam efetivamente trazer resultados significativos. Nos 
EUA, após San Diego,  Nova York também adotou uma reforma ampla baseada no mercado 
de capitais, com resultados desastrosos. No entanto, não para por aí. Essas reformas se 
espalham globalmente, como alicerce do capitalismo na sua reestruturação econômica. De 
acordo com Oliveira; Menegão (2012), a obra de Diane Ravitch tem contribuído 
significativamente para contrapor as reformas, demonstrando as suas falhas:  
 
Surgiram importantes movimentos de resistência de vários grupos organizados, 
incluindo atores como pais e professores; escândalos emergiram apontando fraudes 
praticadas em grandes sistemas (como Nova Iorque), antes exaltados pelos 
reformadores devido aos seus “excelentes resultados”; e importantes pesquisas 
continuam a demonstrar a incapacidade das políticas de mercado em prover melhor 
educação para os estudantes, bem como as distorções provocadas por elas. No 
entanto, a ebulição desses acontecimentos e de tantas evidências contrarias não foi 
suficiente para abafar o movimento de reforma empresarial, que adquiriu novo 
fôlego graças aos investimentos contínuos do setor filantrópico privado, as 
publicações acaloradas da mídia – como a do jornal Newsweek, sem contar o 
glamour agora conquistado em Hollywood com o lançamento do documentário 
Esperando pelo super-homem, em 2010. Essas narrativas transbordam na exposição 
de dados para demonstrar o fracasso do sistema escolar publico, atribuído a 
incompetência dos professores e a proteção dos sindicatos (OLIVEIRA; 
MENEGÃO, 2012, p. 655). 
 
De acordo com as autoras, Ravitch (2011) expõe as falhas dos argumentos trazidos 
pelos reformadores, desconstrói as suas narrativas que desconsideram as implicações das 
desigualdades sociais nos resultados dos testes e no aprendizado dos alunos. Os reformadores 
desconsideram o quanto a pobreza reforça as desigualdades. Para Ravitch (2011), a pobreza é 
um fato real, não um fator imaginário, uma “desculpa” como professam os reformadores. Para 
ela, as experiências vividas no sistema escolar norte americano demonstram que as políticas 
que estão sendo seguidas tem pouquíssimas chances de melhorar as escolas, além do perigo 
de uma desqualificação da educação global, o que pode levar as escolas a não mais serem um 
espaço de aprendizado intelectual e levando a população a uma experiência medíocre, um 
limitado entendimento da vida. Para ela, as escolas serão um fracasso se os alunos saírem 
delas com capacidade para escolher entre quatro opções de um teste objetivo, mas não tiverem 
a capacidade de viver vidas plenas, ser cidadãos responsáveis e saber fazer boas escolhas para 
suas vidas.  
74 
 
A autora defende o fortalecimento da profissão docente; para ela, o foco deve estar na 
importância da experiência inicial, nas disciplinas lecionadas e na pedagogia aplicada. Os 
objetivos da educação não podem estar sujeitos à pontuações e testes padronizados, estes 
podem ser um indicador, mas não um objetivo. O currículo deve ter suas bases nas artes, 
ciências e levar os estudantes a desenvolver a cidadania, a refletir criticamente a sociedade em 
que vivem e a estar prontos para a tomada de decisões sensatas sobre a própria vida. O 
sucesso da educação está relacionado a múltiplos fatores que não podem ser medidos por 
testes de larga escala, mensurados de maneira objetiva (RAVITCH, 2011). 
 
2.2.2 As reformas no Brasil 
 
O Trabalho de Diane Ravitch traz luz sobre as reformas educacionais em curso no 
Brasil, pois estas utilizam os mesmos pressupostos de mercado, com o apoio de grandes 
fundações (aqui inscrita a Fundação Lemann) e empresários, se espelhando no modelo 
americano de reformas. Pode-se supor, inclusive, quão desastroso poderá ser levando-se em 
conta a realidade do sistema educacional brasileiro e as desigualdades sociais extremas que 
marcam as relações sociais do país. 
De acordo com Croso; Magalhães (2016), no Brasil o resultado de uma avaliação do 
movimento “Todos pela Educação”25 demonstra como “ao inserir-se na arena de disputas 
políticas do país, o grupo reconfigura o espaço público e conjuga as demandas e propostas 
para a educação provenientes do governo, iniciativa privada e outros setores da sociedade” (p. 
29). Há uma grande articulação com o Estado, além da utilização dos meios de comunicação 
em massa com o objetivo de respaldar as reformas. Sem dúvida, esse é um aspecto relevante 
do processo, a utilização dos meios de comunicação como estratégia central das reformas. De 
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 De acordo com o site da instituição, fundado em 2006, o Todos Pela Educação é um movimento da sociedade 
brasileira que, segundo eles, tem como missão engajar o poder público e a sociedade brasileira no compromisso 
pela efetivação do direito das crianças e jovens a uma Educação Básica de qualidade. Apartidário e plural, 
congrega representantes de diferentes setores da sociedade, como gestores públicos, educadores, pais, alunos, 
pesquisadores, profissionais de imprensa, empresários e as pessoas ou organizações sociais que são 
comprometidas com a garantia do direito a uma Educação de qualidade. O objetivo do movimento é ajudar a 
propiciar as condições de acesso, de alfabetização e de sucesso escolar, a ampliação de recursos investidos na 
Educação Básica e a melhora da gestão desses recursos. Esse objetivo foi traduzido em 5 Metas, a serem 
alcançadas até 2022, ano do bicentenário da Independência do Brasil. Ainda que não expressem tudo o que 
precisamos conquistar na Educação pública, elas traduzem de forma clara e objetiva o que efetivamente 
precisamos alcançar para mudar de patamar e efetivar os principais direitos educacionais dos alunos. São elas: 
Meta 1 Toda criança e jovem de 4 a 17 anos na escola; Meta 2 Toda criança plenamente alfabetizada até os 8 
anos; Meta 3 Todo aluno com aprendizado adequado ao seu ano; Meta 4 Todo jovem com Ensino Médio 




acordo com as autoras, este é um aspecto comum à maioria das redes de empresários que 
estão no edu-business, para além, também operam na definição das políticas educativas.  
No estado de São Paulo, o movimento “Todos pela Educação” e “Parceiros da 
Educação”26 representam os interesses do empresariado (grandes empresas, fundações, 
associações) no setor educacional. De acordo com os sites das instituições, têm como 
mantenedores empresas como Gerdau, DPaschoal, Itaú BBA, Gol Linhas Aéreas Inteligentes, 
Suzano Papel e Celulose, Comgás, Cyrela, Tecnisa, Shopping Market Place e Iguatemi, além 
de instituições como a Fundação Lemann, Instituto Península, Fundação Bradesco, Itaú 
Social, Fundação Telefônica, Instituto Votorantim, Instituto Unibanco,  Instituto Natura, 
Fundação Iochpe entre outros. Segundo Oliveira; Menegão (2012) as organizações sociais 
afirmam que:  
 
Vem trabalhando com o objetivo de “melhorar o aproveitamento escolar dos 
alunos”, influenciando e contribuindo com as políticas  publicas de educação através  
de ações  de parceria junto a Secretaria de Educação  do Estado de São  Paulo e as 
escolas (envolvendo desde formação continuada de professores/coordenadores, 
reforço escolar, a elaboração  de plano de ação  da política  educacional e das 
escolas), além de ações  de mobilização em torno de suas diretrizes e de divulgação  
dos resultados das metas por eles estabelecidas [...] O interesse deles é 
compreensível, uma vez que a educação adquire caráter de urgência  e prioridade 
para o desenvolvimento do novo modo de produção capitalista (cf. Freitas, 
1991).[...] A parceria público-privado  também  se manifesta na forma de Arranjo de 
Desenvolvimento da Educação  (ADE), um regime de colaboração recém 
homologado pelo Ministério da Educação, que prevê a coparticipação de estados, 
municípios e instituições privadas e não governamentais na “melhoria da educação” 
(OLIVEIRA; MENEGÃO, 2012, p. 656). 
 
As novas configurações abriram, no país, um mercado para a indústria das consultorias 
que são responsáveis por implantar projetos, elaborar testes de larga escala e realizar 
pesquisas encomendadas pelos governos, empresas e fundações. Assim, ações como estas 
visam, antes, a reconfiguração do mercado educacional aos interesses dos seus apoiadores. 
Para Freitas (2012), como no movimento descrito por Diane Ravitch, o “Corporate reformers” 
(modo como Ravitch se refere aos reformadores empresariais da educação) almejam: 
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 Segundo o site da instituição, criada em 2004, a Parceiros da Educação é uma Associação sem fins lucrativos, 
certificada como OSCIP (Organização da Sociedade Civil de Interesse Público), que trabalha por uma educação 
pública de qualidade no Brasil. A atuação da Parceiros da Educação tem dois focos: 1) Promover a parceria entre 
empresas, empresários e organizações da sociedade civil com escolas públicas, visando a melhoria do 
desempenho acadêmico dos alunos; 2) Apoiar o governo na adoção de políticas públicas consistentes que 
promovam a qualidade da educação pública. Por meio de programas formulados e monitorados por uma equipe 
de especialistas, todas as parcerias visam POTENCIALIZAR investimentos governamentais na área da 
educação, tornando redes de ensino e escolas mais eficientes com o objetivo central de melhorar o 




Uma coalizão  entre políticos, mídia, empresários, empresas educacionais, institutos 
e fundações  privadas e pesquisadores alinhados com a ideia de que o modo de 
organizar a iniciativa privada é uma proposta mais adequada para “consertar” a 
educação  americana, do que as propostas feitas pelos educadores profissionais. [...] 
No Brasil, movimento semelhante tem coordenado a ação dos empresários no campo 
da educação e é conhecido como Todos pela Educação. O presidente do Conselho de 
Governança deste movimento é o megaempresário  Jorge Gerdau Johannpeter, do 
Grupo Gerdau, que também foi assessor da presidenta Dilma como coordenador da 
Câmara de Políticas de Gestão, Desempenho e Competitividade de seu governo 
(FREITAS, 2012, p. 380). 
 
Para além disso, outros cargos no mesmo governo foram ocupados por atores ligados 
ao movimento, demonstrando um acentuado processo de apoio as reformas empresariais em 
curso. Outras ações na região da América do Sul e Caribe estão em curso. 
 
Mais recentemente, entidades empresariais e associadas na America Latina, em 11 
países, passaram a compor uma frente no continente em prol destas ideia. (da 
privatização).Uma rede de institutos e fundações privadas se desenvolve no pais, 
apoiando experiências e iniciativas coerentes com esta plataforma (FREITAS, 2012, 
p. 381). 
 
Para Freitas (2012), as reformas se apoiam em diversas ciências como a psicologia 
behaviorista, as ciências da informação e a neurociência. Com bases nesses saberes, constrói-
se sistemas de regulação, subordinando conceitos de qualidade à lógica da administração. O 
que resulta em um modelo de  educação marcada por um tecnicismo, com ênfase na gestão e 
na utilização de tecnologias reproduzindo as dinâmicas empresariais. 
 
O tecnicismo se apresenta, hoje, sob a forma de uma “teoria da responsabilização”, 
meritocrática e gerencialista, onde se propõe a mesma racionalidade técnica de antes 
na forma de “standards”, ou expectativas de aprendizagens medidas em testes 
padronizados, com ênfase nos processos de gerenciamento da forca de trabalho da 
escola (controle pelo processo, bônus e punições), ancorada nas mesmas concepções 
oriundas da psicologia behaviorista, fortalecida pela econometria, ciências da 
informação e de sistemas, elevadas a condição de pilares da educação 
contemporânea. Denominamos esta formulação “neotecnicismo”(Freitas, 1992; 
1995). Este neotecnicismo se estrutura em torno a três grandes categorias: 
responsabilização, meritocracia e privatização. No centro, está a ideia do controle 
dos processos, para garantir certos resultados definidos a priori como “standards”, 
medidos em testes padronizados(grifos do autor) (FREITAS, 2012, p. 383) 
 
Reafirmando as ideias de Freitas (2012), as autoras Oliveira; Menegão (2012, p. 657) 
afirmam que “os testes padronizados de habilidades básicas já são bem conhecidos no Brasil 
em todos os níveis – municipal, estadual e federal – e alguns servem como base para premiar 
professores nas redes que implementaram programas de pagamento de bônus”. Outras 
características do modelo de privatização americano pode ser observado em “acalorados 
discursos em favor da publicização  dos dados e exposição dos resultados do Ideb na porta das 
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escolas, como estratégia de pressão para gerar constrangimentos aos “mal classificados” e 
proporcionar escolha aos estudantes vistos como clientes” (p. 658). 
 
No Brasil, pressupostos semelhantes aos criticados por Diane Ravitch vem 
conduzindo as mudanças em vários sistemas educacionais locais e tem influenciado 
as propostas de gestores públicos e a opinião da população, atraindo-os as promessas 
de uma solução rápida para os problemas da educação. A mídia permanece 
contribuindo incansavelmente, para a construção do pensamento hegemônico de que 
a escola “privada é boa e a publica ruim”, deixando o terreno fértil para a introdução 
dessas mudanças que creditam a lógica privada a solução obvia para a ineficácia da 
educação, apesar da ausência de evidencias que comprovem o sucesso dessas 
políticas nos Estados Unidos (OLVEIRA; MENEGÃO, 2012, p. 658). 
 
Um exemplo da reprodução do modelo criticado por Ravitch (2011) é a centralidade 
que as avaliações tomaram na educação e a sua utilização como meio de medição da 
qualidade do ensino, do desempenho das escolas e, também, como forma de classificar o 
desempenho dos docentes. A avaliação de larga escala orienta e determina os objetivos da 
educação brasileira e vem sendo usada como base de medição de desempenho tanto de 
educadores como de gestores. Para Freitas (2014), a utilização das avaliações faz parte de um 
projeto no qual os reformadores criam um modelo de educação baseado nos interesses da elite 
empresarial. 
  
É esta centralidade da avaliação escolar (fortalecida agora pela associação com a 
avaliação externa e as políticas de responsabilização) que é disputada e usada hoje 
pelos reformadores empresariais da educação para impor uma trava a possíveis 
avanços progressistas na organização do trabalho pedagógico da sala de aula e da 
escola – seja em seus objetivos, seja em sua avaliação – fortalecendo seu controle 
ideológico sobre toda a estrutura educacional que forma milhões de jovens, 
ajustando-os a um padrão cultural “básico” de instrução (FREITAS, 2014, p. 1089) 
 
Para o autor, o primeiro passo na direção da privatização, dado pelos reformadores, foi 
a garantia da avaliação externa como medida de qualidade da educação, convertendo o INEP 
(Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos) em uma agência de avaliação. O segundo passo 
foi controlar os objetivos de ensino e avaliação evitando a oferta de uma educação integral à 
juventude, restringindo a matriz clássica, de maneira a limitar conteúdos e, consequentemente, 
a aprendizagem. Segundo o autor “como regra, as elites historicamente sonegaram até mesmo 
a dimensão do conhecimento às camadas populares, ao longo de décadas o empresariado 
conviveu muito bem com o analfabetismo e com a baixa qualidade da educação” (FREITAS, 
2014, p. 1089), acrescentando que isso se deu “até que a complexificação das redes produtivas 
e do próprio consumo demandou mais conhecimento e a mão de obra barata ficou mais difícil 
de ser encontrada, derrubando as taxas de acumulação de riqueza”(IBID, 1089).  
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Como afirma Ravitch (2011), a educação influencia a sociedade do presente e do 
futuro, até tempos distantes. O que pode significar, então, um sistema educacional voltado a 
uma formação limitada, sem a dimensão da arte, da cultura, da história, da filosofia?  Segundo 
a autora, as consequências de uma educação inadequada vem sendo apresentada por diversos 
autores que descrevem, com detalhes, os resultados nefastos na educação americana, com 
jovens estudantes sem uma compreensão de questões políticas, fenômenos científicos, eventos 
históricos, alusões literárias e quase tudo o que alguém necessita saber para compreender o 
mundo. Como resultado, sem conhecimento, o indivíduo se torna um espectador passivo 
frente as decisões do mundo, e não um participante ativo dos acontecimentos. 
 
2.3 Fundação Victor Civita e a Educação 
 
A Fundação Victor Civita, foi fundada em setembro de 1985 pelo Grupo Abril e 
afirma ter como missão melhorar o ensino básico no Brasil, o que explica, segundo a FVC, a 
sua forte atuação com a educação pública do país, notadamente a partir de parcerias com o 
Ministério da Educação (MEC). A FVC manteve publicações variadas no campo da educação, 
com ampla circulação nos sistemas públicos de ensino, bem como elaborou e implantou 
projetos, como a revista Nova Escola (1986), o Prêmio Victor Civita – Professor Nota 10 
(1998), o site Nova Escola online (1998), Guia do Professor Veja na Sala de aula (1998), a 
Revista Gestão Escolar (2009), dentre outras iniciativas. De acordo com Ricardo Filho (2005, 
p. 77) a relação do Grupo Abril com a educação começou já na década de 1960 com a revista 
VEJA, quando neste periódico são publicadas matérias sobre ensino básico e ensino superior, 
culminando, em 1985, com a criação da Fundação Victor Civita, entidade sem fins lucrativos 
e, segundo a FVC, “mantida pela família”.  
 
O projeto de criação de uma revista de informação, à maneira da Time ou de outras 
revistas de grande sucesso nos Estados Unidos já era cogitada no Brasil em meados 
dos anos 1950. [...] A Veja foi lançada em setembro de 1968 em meio a uma 
poderosa campanha publicitária. (p.63)[...] O crescimento da publicação de matérias 
sobre educação acompanha uma tendência do jornalismo impresso, considerando-se 




 e de pesquisadores que investigam o fenômeno 
midiático (Castro, 1996; Fausto, 1999). Todavia o aumento da cobertura sobre 
educação em Veja permite afirmar que não há preferência por uma única 
modalidade de ensino[...] as publicações sobre ensino básico e médio estão 
equilibradas. (p. 77).[...] O período analisado compreende os anos de 1995 a 2001, 
durante o qual acontece um conjunto de reformas educacionais, especialmente no 
ensino básico, que foram divulgadas com uma abordagem favorável na 
revista.[...](RICARDO FILHO, 2005 p.68- 78). 
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 Núcleo de Estudos Mídia e Política 
79 
 
Ainda segundo o autor, a revista se insere na discussão sobre a educação do país em 
um momento onde as reformas da educação estão em curso pautadas nas orientações dos OI, 
sendo que na década de 1990 há uma radical mudança na abordagem da publicação sobre as 
políticas educacionais e há uma evolução na concepção que a mesma traz sobre o que é uma 
boa escola. Dessa forma, o Grupo Abril vem “apoiando” a educação do país desde a década 
de 1960, como pode ser observado no site do Grupo, criando em 1985 a Fundação Victor 
Civita que passa então a responder de forma mais direta sobre os assuntos ligados a educação 
do país. Ainda de acordo com o site do Grupo Abril
29
 a fundação foi:  
 
Criada em 1985 pelo próprio Victor Civita, a fundação tem como missão contribuir 
para a melhoria da qualidade da Educação Básica no Brasil, produzindo conteúdo 
que auxilie na capacitação e valorização de professores e gestores e influencie 
políticas públicas. O objetivo da organização é ajudar professores, gestores escolares 
e formuladores de políticas públicas. O sonho do fundador era lutar por um país no 
qual não faltassem escolas, bons professores, incentivo ao trabalho docente e 
materiais de apoio às práticas pedagógicas (GRUPO ABRIL, on-line, 2017). 
 
Foi nesse contexto de reformas e orientações para o desenvolvimento social e 
econômico das nações, com ênfase na educação básica para todos e de qualidade, que em 
1986 a editora da FVC lançou a revista Nova Escola onde “o principal objetivo era fazer uma 
revista que chegasse a todos os professores brasileiros e que os ajudassem na tarefa de 
educar”30. A estrutura operacional da fundação contava à época com um diretor executivo, 
aproximadamente 40 jornalistas, educadores, designers, publicitários e economistas 
responsáveis pelas diversas áreas da instituição tais como: redação, site, projetos, coordenação 
pedagógica, marketing, circulação, publicidade, finanças e administração. 
De acordo com Ripa (2010) a FVC é uma das cinco maiores fundações do país e 
mantém a sua gestão independente da Editora Abril, sustentando-se através de parcerias e da 
venda de produtos próprios. Recebe subsídios do Grupo Abril, Gerdau, e mantém ainda 
parceria público-privada com o Ministério da Educação
31
, com especial destaque à produção e 
distribuição das revistas Nova Escola e Gestão Escolar,  desse acordo passou a ser distribuída, 
primeiramente, a revista Nova escola às 220 mil escolas públicas do país, e a partir de 2009, 
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 Dados retirados de: http://www.grupoabril.com.br/pt/quem-somos/fundacao-victor-civita/. Acesso: 28/07/2017 
30
 Dados retirados de: http: http://www.fvc.org.br/nossa-historia.shtml>. Acesso 27 mai de 2017 
31
 Victor Civita refazia a cada ano o convênio com a FAE/MEC que por sua vez estabelecia a parceria com a 
Empresa de Correios e Telégrafos. Segundo Costa e Silveira (1998, p. 347) a parceria entre o Ministério da 
Educação e a Fundação Victor Civita sustentava um contrato de assinatura de 300.000 exemplares, custeando 
com isso 70% da publicação. O objetivo deste convênio era a distribuição da revista em todas as escolas públicas 
do ensino básico, em todo o país, desde a sua publicação. Houve alternâncias de períodos com maiores e 
menores valores de contrato de acordo os governos, sendo que no governo FHC atingiu o maior valor de 
convênio. Ainda segundo a autora apesar de referido este contrato, por diversos pesquisadores, não foi permitido 
acesso ao mesmo (nº convênio FVC com FAE/MEC: 54956206/0001-19 - (renovação de cadastramento) 
Fundação Victor Civita UASG: 154060 - MEC-FAE-Fundacao de Assistência ao Estudante/DF). 
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também a Revista Gestão Escolar ao ensino fundamental I e II. Dessa forma, a revista 
circulou em todas as cidades brasileiras. Além disso, foram realizadas outras parcerias entre a 
FVC e o governo Federal, como a firmada com o Ministério da Saúde para a distribuição de 
pôsteres sobre cobras venenosas, entregando, assim, um total de 290 mil pôsteres em todo o 
Brasil numa campanha do governo para diminuir o número de mortes por animais 
peçonhentos no país. A campanha rendeu novas parcerias com a fundação e nos anos que se 
seguiram se estendeu a outros ministérios e instituições governamentais, o que levou a uma 
produção de materiais com assuntos diversos como saúde, ciências, astronomia, cartografia e 




No âmbito discursivo, a FVC afirma atuar no contexto da educação brasileira como 
um projeto de cunho social com o propósito de se dedicar às questões educacionais e, em 
parceria com o governo, melhorar a qualidade da educação e abolir os altos índices de 
analfabetismo do país, instituindo-se como um órgão autônomo orientado na sua essência 
pelo espírito da responsabilidade social
33
.  
De acordo com Robertson (2012), o discurso de ineficiência do Estado, da necessidade 
de qualidade e eficiência dos serviços públicos validam as ações desses “novos” atores do 
campo educacional as “organizações sem fins lucrativos”; ainda, segundo a autora, as PPP 
têm se apresentado como um perfeito guarda-chuva para o Estado, sendo que, desse lugar 
aonde se instalam, a oferta de educação opera de acordo com princípios do livre mercado 
(competição, eficiência), sendo que o Estado garante um instigante ambiente de políticas e, o 
mais importante, o financiamento. Nesse contexto das parcerias público-privadas as OS vão 
desempenhando um papel cada vez mais significativo no processo educativo. De acordo com 
Andrade (2012): 
 
A história da FVC, da Editora Abril e da Revista Gestão Escolar é marcada por uma 
rememorada atuação educacional da empresa e é exaltado o seu próprio papel, ao 
vincular o papel da Editora Abril na alfabetização de mais de 3 mil adultos num país 
em que a maioria era Analfabeta.[...] Para Silva e Fonseca (2009) a falta de 
investimento público na área social fez com que as empresas começassem a atuar 
nesse ramo, iniciando, uma trajetória de ações e projetos sociais desenvolvidos para 
a comunidade  com o intuito de amenizar os problemas e as demandas das 
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 Dados retirados de: http: http://www.fvc.org.br/nossa-historia.shtml>. Acesso 27 mai de 2017 
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 Compromisso que uma organização deve ter com a sociedade, expresso por meio de atos e atitudes que a 
afetem positivamente, de modo amplo, ou a alguma comunidade, de modo específico, agindo proativamente e 
coerentemente no que tange a seu papel específico na sociedade e a sua prestação de contas para com ela. A 
organização, nesse sentido, assume obrigações de caráter moral, além das estabelecidas em lei, mesmo que não 
diretamente vinculadas as suas atividades, mas que possam contribuir para o Desenvolvimento Sustentável dos 
povos. Assim, numa visão expandida, Responsabilidade Social é toda e qualquer ação que possa contribuir para 
a melhoria da qualidade de vida da sociedade. (ASHLEY, 2003, p.6) 
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populações necessitadas uma postura muito bem aceita pelos governos tidos como 
neoliberais. Aqueles que dividiam com o governo esses problemas recebiam em 
troca “renúncias fiscais” (ANDRADE, 2012, p. 50). 
 
A história da FVC e, consequentemente, da Revista Nova Escola e Gestão Escolar, é 
marcada por uma publicizada atuação na área educacional, com vários prêmios nacionais e 
internacionais em uma permanente exaltação do seu próprio papel educativo. Em uma destas 
publicidades não se inibe a exaltação da atuação da editora nos resultados dos programas de 
alfabetização no país, referindo-se ao programa Movimento Brasileiro de Alfabetização 
(Mobral).  
 
A maioria das experiências da Abril nesse território, antes da Fundação Victor 
Civita, foi desenvolvida a partir de 1969, na Divisão de Educação. Boa parte do 
material didático usado pelo Movimento Brasileiro de Alfabetização, o Mobral, que 
chegou a alfabetizar 3,2 milhões de alunos em dois anos, foi produzido na editora 
(REVAH; TOLEDO, 2011, p. 142). 
 
A criação da FVC, na década de 1980, foi um processo de continuidade desta 
participação ativa do Grupo Abril na educação do país. A partir da publicação da revista Nova 
Escola e do sucesso que esta alcançou entre os professores e estabelecimentos de ensino da 
educação fundamental, surgiu a ideia, em 1988, de uma nova publicação agora direcionada ao 
ensino médio, a REVISTA SALA DE AULA que pretendia contribuir para a transformação e 
inovações dessa etapa da escolarização dos jovens, e segundo a própria fundação visando 
trazer soluções ao grave problema da evasão escolar, da reprovação e do abandono, 
especialmente no ensino fundamental II e médio, com esse nobre propósito, foi publicada. No 
entanto, devido à crise do governo Collor de Melo a revista não conseguiu se sustentar, e 
assim, sua última publicação foi em dezembro de 1990.  
Ainda assim, a FVC não desistiu do seu propósito de ter uma publicação direcionada 
ao ensino médio e, em 1998, lançou a revista impressa, VEJA SALA de AULA, ainda 
existente, agora em versão online, com o objetivo, segundo a fundação, de transformar a 
notícia em matéria didática, fornecendo um novo instrumento de ensino e aprendizado a 
milhares de estudantes e professores no país inteiro. A publicação disponibiliza desde 
reportagens informativas da revista, planos de aulas a conteúdos curriculares do ensino médio. 
Na década de 1990, período que teve como eixo principal a gestão da educação, vista 
como instrumento essencial ao sucesso das reformas, com ênfase na descentralização da 
gestão e no processo de modernização das escolas, seguindo os rumos das reformas 
educacionais que aconteciam em toda a América Latina e Caribe, orientadas na Declaração 
Mundial de Educação para Todos (EPT), viu-se investimentos em equipamentos tecnológicos 
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e a implantação de computadores nas escolas. Em 1997, o MEC criou o Programa Nacional 
de Tecnologia Educacional (ProInfo) para promover o uso pedagógico de Tecnologias de 
Informação e Comunicações (TICs) nas redes públicas de ensinos Fundamental e Médio. Em 
que pese a importância da incorporação dos avanços tecnológicos, como, por exemplo, a 
instalação de aparelhos de TV, antenas parabólicas,  computadores, entre outros, vale lembrar 
a crítica feita por Nunes (s/d) acerca da falta de planejamento e critérios ao equipar a escolas, 
neste momento, como, a despeito da quantidade e da qualidade de equipamentos enviados e 
de necessidades mais urgentes das escolas: 
 
É o que pejorativamente chamamos de “Escola Parabólica”, voltada para o cultivo 
de novas tecnologias artificialmente postas a serviço de um processo escolar 
unilateral, precário, desordenado e improvisado. A inserção de novas tecnologias de 
informação; a televisão, o vídeo, as “tvs” integradas, mostram e formam um 
complexo tecnológico que não se articula com o perfil e a determinação institucional 
da escola nesta sociedade, em amplo processo de dilaceramento social e 
globalização subserviente [...] o uso pontual e artificial de tecnologias de 
radiodifusão e uso da televisão e de educação à distância, não convencem, quando 
comparados aos míseros 4% do PIB, que continuam historicamente a sustentar todo 
o equipamento educacional brasileiro, muito distante dos índices já praticados nos 
países dominantes ou centrais do capitalismo atual (NUNES, s/d). 
 
Neste momento de implantação de novas tecnologias de informação nas escolas 
públicas, possibilitando maior acesso de docentes e gestores a conteúdos digitais, a FVC lança 
a versão digital da Revista Nova Escola, o carro chefe da instituição desde a década de 1980, 
possibilitando assim o acesso on-line a todos os conteúdos impressos da revista para os 
professores, além de disponibilizar espaços de “debates” sobre educação.  
Ao longo do tempo, o site da revista se tornou um dos maiores bancos de dados sobre 
educação do país, com enfoque na prática pedagógica, disponibilizando vídeos, jogos, testes, 
infográficos, planos de aula, reportagens, entrevistas e todo o tipo de conteúdo multimídia.  
Neste contexto, a FVC apresentou projetos alinhados às reformas empreendidas pelo 
governo FHC, em perfeita ressonância com os temas das reformas. De acordo com Andrade 
(2012), foram os projetos mais importantes:   
 
1.Veja na sala de aula: É um guia produzido pela Fundação Victor Civita com o 
objetivo de transformar as reportagens de Veja em matérias do currículo do Ensino 
Médio. Lançado em Abril de 1998, é distribuído gratuitamente para as escolas 
públicas e vendido a preço de custo para as escolas particulares, graças à parceria da 
revista Veja com a Fundação Victor Civita.  
2. O Guia do Professor facilita a compreensão dos temas abordados em Veja, 
contextualiza o currículo nos fatos da atualidade no dia-a-dia dos jovens e facilita a 
aprendizagem significativa, em sintonia com as novas orientações curriculares. 
3.Produção de material de apoio para o Professor: A Fundação Victor Civita 
produz e distribui na revista Nova Escola, milhões de cartazes educativos com 
assuntos relevantes do currículo do Ensino Fundamental. Feitos com recursos 
próprios, ou em parceria com empresas e instituições públicas, os materiais didáticos 
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chegam às regiões mais remotas do país. A Fundação produziu e distribuiu, em 
2000, para todas as escolas públicas do país com mais de 50 alunos, dois CDs: um 
com os hinos nacionais e outro com músicas folclóricas. 
4. Ofício do Professor: Este é um programa de aprendizagem à distância, composto 
de nove fascículos ilustrados, para professores dos anos iniciais do Ensino 
fundamental. Produzido por uma equipe de educadores, professores e editores, tem 
como objetivo aperfeiçoar a formação dos professores de Educação Infantil do 
Ensino Fundamental, público ou particular, ampliar o seu conhecimento e auxiliá-los 
a desenvolver uma visão crítica sobre temas polêmicos e atuais. 
5. Prêmio Victor Civita Educador Nota 10: Seu objetivo é prestigiar e valorizar 
esse profissional, tornando visível para a opinião pública sua importância na 
formação das gerações futuras. O prêmio destaca anualmente os professores do 
Ensino Fundamental que desenvolvem trabalhos docentes de qualidade. Os 
professores inscrevem seus projetos por meio da revista Nova Escola, e um júri 
especializado escolhe o trabalho premiado em cada disciplina, distribuindo um total 
de R$ 100 mil reais para os finalistas e ganhadores. O prêmio é dado ao projeto 
enviado que represente a melhor prática pedagógica em sala de aula, além do prêmio 
o projeto é publicado, com destaque, na revista e no site da Nova Escola, segundo a 
própria publicação o prêmio, é considerado hoje, a maior celebração de educação da 
América Latina, já foram distribuídos mais de 2,2 milhões de reais e contemplados 
200 educadores (ANDRADE, 2012, p. 50-51). 
 
Outro acontecimento que merece destaque é o reconhecimento da Revista Nova 
Escola como melhor veículo de educação do país, em 2001, pela UNESCO. Na trajetória da 
FVC e como fruto da sua relação com a educação brasileira há inúmeros prêmios que 
reconhecem a sua colaboração e “dedicação” em apoiar uma educação de qualidade no país, 




01. Já no ano 2000 ganhou o Prêmio PNBE de Cidadania em reconhecimento à 
iniciativa do Prêmio Victor Civita Professor Nota 10, vence também o VI Prêmio 
Cidadania Mundial, da Comunidade Baha’i do Brasil.  
02. Em 2001 NOVA ESCOLA e VEJA Na Sala de Aula ganham o 3º GP Ayrton 
Senna de Jornalismo, na categoria Destaque Ayrton Senna de Comunicação Social – 
Veículo Institucional, além do Prêmio UNESCO. NOVA ESCOLA é reconhecida 
como o melhor veículo de Educação do país pela  UNESCO - Organização das 
Nações Unidas para a educação, a ciência e a cultura.  
03. Em 2003, NOVA ESCOLA vence o Prêmio Fórum Metropolitano de Segurança 
Pública e também  ganha o Prêmio Esso de Jornalismo na categoria criação gráfica, 
pela reportagem “Gente que constrói o Brasil”.  
04. Em 2004  ganha o Prêmio Periodismo para la Tolerancia e também  é vencedora 
do Prêmio Periodismo para la Tolerancia, da Federação Internacional de Jornalistas, 
com a reportagem “Educação não tem cor”, capa de novembro de 2004.  
05. Em 2005 é novamente vencedora do Prêmio Periodismo para la Tolerancia, da 
Federação Internacional de Jornalistas, com a reportagem “África de todos nós”, 
capa de novembro de 2005.  
06. Em 2006 ganha o Prêmio Periodismo para la Tolerancia e em 2007 ganha 
premio por inclusão de alunos com deficiência. O especial de 2006, que trazia 
informações úteis para os professores encararem o desafio de ensinar esses alunos, 
recebeu duas importantes premiações: o Prêmio Federação Internacional de 
Jornalistas na categoria revistas e o Prêmio Mídia da Paz.  
07. Em 2008 NOVA ESCOLA leva bronze no 16º MALOFIEJ de infografia. Vence 
também o MALOFIEJ 16, prêmio Internacional de Infografia, concedido pela 
Universidade de Navarra, na Espanha, com o Infográfico “Aquecimento Global”. 
08. Em 2009 é premiada na Bienal de Design Gráfico e no Malofiej, da 
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Universidade de Navarra, na Espanha. NOVA ESCOLA vence a categoria Fluxos 
do Prêmio Anatomia do Design - Uma análise do design gráfico brasileiro, da Bienal 
do Design Gráfico, com o Infográfico "O Brasil Antes do Brasil". O mesmo trabalho 
recebeu ainda o Prêmio Malofiej, concedido pela Universidade de Navarra, na 
Espanha, e considerada a principal premiação na área de infografia no mundo.  
09. Em 2010 ganha o Prêmio Ayrton Senna na categoria Destaque Educação - 
NOVA ESCOLA ganha o Prêmio Ayrton Senna na categoria Destaque Educação, a 
principal da noite. Este Prêmio é concedido ao jornalista ou veículo que mais tenha 
contribuído para ampliar o debate sobre a Educação de qualidade no País.  
10. Ainda em 2010 ganha o Prêmio Andifes de Jornalismo com a reportagem “A 
origem do sucesso e do fracasso escolar”, de outubro de 2008. Também em 2010 é 
vencedora do 2° Prêmio ABED SENAI de Jornalismo sobre Aprendizagem a 
Distância na categoria Mídia Impressa com a reportagem “Vale a pena entrar 
nessa?”, de novembro de 2009.  
11. No ano de 2015 recebe o Prêmio Aner, a capa de fevereiro de 2015 da NOVA 
ESCOLA foi eleita a melhor capa do ano por um concurso promovido pela 
Associação Nacional dos Editores de Revistas (Aner). A Fundação Victor Civita 
leva também o Prêmio Undime de Jornalismo. GESTÃO ESCOLAR ganha em 1º 
lugar o Prêmio Undime de Jornalismo com a reportagem "Com a palavra, as 
crianças", de junho/julho de 2014 e novamente em 2015 ganha o Prêmio Andifes de 
Jornalismo. com a série de crianças fora da escola "Os sem escola", na categoria 
Educação Básica (FUNDAÇÃO VICTOR CIVITA, 2017). 
 
As iniciativas desenvolvidas pela FVC na década de 1990 a colocaram em uma 
posição privilegiada de detentora das ações de difusão dos ideários da educação nacional, 
tendo o papel, enquanto organização privada, de disseminar uma determinada concepção de 
educação alinhada aos interesses dos grupos hegemônicos e ao capital. Esta posição pode ser 
observada no alinhamento das suas ações aos direcionamentos dos Organismos Internacionais 
quanto ao modelo de educação que deve ser implantado nos países da América Latina e 
Caribe, alinhadas a reestruturação do sistema capitalista.  
O reconhecimento da FVC como uma instituição que pode falar, com legitimidade, da 
educação nacional, autorizada a discutir temáticas educacionais, prescrever fórmulas e 
orientar políticas públicas, nos remete ao que diz Bourdieu (2008) quando trata da linguagem 
autorizada e dos porta-vozes legítimos para enunciá-la: 
 
O poder das palavras é apenas o poder delegado do porta-voz cujas palavras (quer 
dizer, de maneira indissociável, a matéria de seu discurso e sua maneira de falar) 
constituem no máximo um testemunho, um testemunho entre outros da garantia de 
delegação de que ele está investido [...] O uso da linguagem, ou melhor, tanto a 
maneira como a matéria do discurso, depende da posição social do locutor que, por 
sua vez, comanda o acesso que se lhe abre à língua da instituição, à palavra oficial, 
ortodoxa, legítima. O acesso aos instrumentos legítimos de expressão e, portanto, a 
participação no quinhão de autoridade institucional, está na raiz de toda a diferença - 
irredutível ao próprio discurso- entre a mera impostura dos "mascaradores" 
(masqueraders) que disfarçam a afirmação performativa em afirmação descritiva ou 
constatativa e a impostura autorizada daqueles que fazem a mesma coisa com a 
autorização e a autoridade de uma instituição. O porta-voz é um impostor provido do 




De acordo com informações da FVC, em seu sítio eletrônico, o editor da Revista 
Gestão Escolar aponta modelos do que considera legítimo e relevante para a educação quanto 
a temas essenciais como currículo, ensino-aprendizagem, gestão escolar, prática pedagógica, 
bem como elabora projetos com orientações pautadas por necessidades de aprendizagem dos 
alunos, orienta ainda práticas pedagógicas dos docentes, tudo isso transformando matérias da 
revista em conteúdos a serem ensinados, segundo ele tudo de acordo com as orientações do 
Ministério da Educação. O papel dos editores da revista encontra-se claramente explicitado, 
segundo Vieira (1995), ao apresentar em sua pesquisa a transcrição de um documento que 
circulou internamente na FVC: 
 
Trata-se ainda de uma publicação de caráter estritamente jornalístico – e não 
pedagógico – editada e escrita por jornalistas, para ser lida por educadores. O que 
significa que, em suas reportagens, entrevistas e notas, a fala ou o pensamento dos 
educadores ouvidos pelos repórteres e editores aparecerão sempre editados segundo 
critérios jornalísticos, tais como a hierarquização dentro de um assunto, a 
pluralidade de opiniões (VIEIRA, 1995, p. 23-24). 
 
Assim também a fundação procede em relação a projetos e programas largamente 
disseminados nas escolas da rede pública. As produções de materiais da revista são incentivos 
para novos projetos, como o “Projeto Entorno”, de incentivo à leitura, com o objetivo de 
fomentar a leitura através de ações educacionais e culturais. Vale ressaltar que a Editora Abril 
também envolve seus funcionários, que trabalham como voluntários e recebem capacitação 
por meio de palestras e workshops oferecidos pela fundação, além dos coordenadores e 
diretores das escolas onde os projetos aconteciam e das diretorias regionais das regiões. O 
projeto, iniciado em 2006, realizado em parceria com a secretaria de educação do município 
de São Paulo, é ampliado tornando-o política pública. Assim a formação para implantação do 
projeto se ampliou a todas as Diretorias Regionais de Ensino (DREs)  e estas passaram a 
capacitar os gestores das unidades escolares e estes as suas equipes. Após dois anos o projeto 
foi implantado em 900 escolas do município de São Paulo. Tal exemplo mostra a força de 
penetração do Grupo Abril na condução da política educacional do município de São Paulo, 
especificamente no âmbito das políticas curriculares, bem como na formação de docentes e 
gestores escolares.  
A FVC lançou um segundo projeto em 2007, este na área de matemática, denominado 
Projeto Matemática É D+, de capacitação de professores para o ensino de Matemática. Este 
projeto nasceu, segundo as informações contidas no site da fundação, da relação de duas 
escolas públicas (uma estadual paulista e outra do município de São Paulo) com o Fundador 
da instituição, Victor Civita, homenageado, teve o seu nome nas escolas. Como tais escolas 
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tinham resultados muito baixos na Prova Brasil, em retribuição à homenagem a fundação 
decidiu implantar um projeto para ajudar os gestores e professores a melhorarem as suas 
práticas; dessa forma, teve inicio o Projeto Matemática é D+, inserido inicialmente nestas 
duas escolas como plano piloto, posteriormente, teve o seu conteúdo disponibilizado no site 
da revista Nova Escola como um curso de formação de professores. Este projeto gerou a 
produção de materiais diversos como relatórios, vídeos, matérias, edições especiais no site e 
na Revista NOVA ESCOLA, dirigidos a professores de todo o país. É importante ressaltar 
que as atividades deste projeto passaram a ser desenvolvidas on-line a partir de 2009, 
resultado de uma parceria entre a FVC e o Instituto Ayrton Senna. Nos anos que se seguiram 
a FVC lançou diversos projetos formando parcerias com o poder público, nas esferas Federal, 
Estadual e Municipal, como informado pela FVC
35
 e  listados abaixo: 
 
01. No ano de 2007 foram lançados novos projeto, logo no início do ano foi lançado 
o projeto Letras de Luz em parceria com a EDP energias do Brasil, também um 
projeto de fomento à leitura patrocinado pela parceira da Fundação. Este projeto 
aconteceu de 2007 até o ano 2010, oitenta e quatro municípios participaram e 56,5 
mil livros foram doados para complementação do acervo das bibliotecas públicas 
das escolas. Segundo a Fundação foram realizadas mais de 480 oficinas de leitura e 
cerca de 850 apresentações teatrais. Cerca de 6 mil pessoas participaram diretamente 
do projeto e mais de 550 mil foram beneficiadas pelo desdobramento das ações.  
02.  No mesmo ano foi lançado outro projeto em parceria com a TV cultura, a série 
Profissão professor, transmitidos aos sábados pela emissora, os programas 
detalhavam os projetos vencedores do Prêmio Victor Civita, com o propósito de 
disseminar essas ideias consideradas de sucesso.  
03. Também o projeto Ponto de Encontro, em parceria com a Microsoft Educação 
Brasil, teve inicio em 2007 a proposta da Microsoft foi de aproveitarem os 
conteúdos, dos quais a Fundação já dispunha e criar uma rede social focada no 
trabalho docente, assim nasceu o ponto de Encontro, o portal de comunidades 
virtuais da revista Nova Escola, onde os educadores poderiam criar grupos e 
participar dos grupos existentes, usar ferramentas de discussões, biblioteca de 
documentos, imagens, links, agenda de eventos e mural de avisos, a rede funcionou 
até 2011.   
04.  Ainda em 2007 a fundação criou o evento Semana da Educação, o qual acontece 
anualmente. Este evento foi criado com o propósito de colaborar para a formação 
docente através de ações didáticas para as disciplinas escolares, trazendo as 
novidades dos diversos projetos do prêmio Victor Civita. Discussões sobre gestão 
escolar e a apresentação de resultados de pesquisas sobre a situação da Educação no 
país também são temas presentes no evento.  
05.  Em 2009 a Fundação cria a área de Estudos e Pesquisas Educacionais, o 
objetivo desse projeto é conhecer a realidade da Educação brasileira, pois entende 
que este é o primeiro passo para que haja uma transformação. Com esse pensamento 
cria uma agenda própria de investigação sobre temas que considera essenciais para a 
educação. Para alcançar este propósito firma parceria com instituições e 
pesquisadores considerados, por ela, de referência, alguns parceiros são a Fundação 
Carlos Chagas, à qual encomenda pesquisas, o CENPEC
36
, que também realiza 
pesquisas para a Fundação. O intuito dessa área da Fundação é, a partir dessas 
pesquisas, gerar recomendações práticas aplicáveis às escolas e redes de ensino 
brasileiro, para isso transforma os resultados das investigações em livros, os quais 
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reúnem os artigos acadêmicos desses estudos e são distribuídos gratuitamente às 
universidades públicas do país. Além dessa distribuição são ainda produzidas, pela 
revista Nova Escola,  edições especiais e distribuídas gratuitamente a gestores e 
formadores de políticas públicas. Atualmente estes conteúdos são disponibilizados 




 A relação público-privada envolvendo a FVC e o governo brasileiro na área de 
educação já vem acontecendo com as publicações, bem como os projetos implementados em 
parceria ao longo das ultimas décadas. Em 2009 é lançada mais uma publicação da fundação, 
agora direcionada a gestores, coordenadores pedagógicos e orientadores educacionais. Nasce 
a revista impressa Gestão Escolar. O intuito dessa publicação é ter um periódico totalmente 
voltado aos gestores escolares, trazendo informações úteis ao seu dia a dia. A publicação, 
desde o seu primeiro número, já era a segunda maior revista de educação do país, graças a 
parceria com o Ministério da Educação
38
 que possibilitou a distribuição da publicação a todas 
as escolas, de norte a sul do país, um total de 220 mil escolas. Para Ávila (2015): 
 
Entendendo que esse é um movimento de organicidade no discurso empresarial. Em 
outras palavras, uma vez que todas as forças sociais desejam a melhoria da educação 
pública, afirmando como objetivo a qualidade educacional e a melhoria da 
administração escolar como mecanismo para o desenvolvimento da nação, resta-nos 
analisar o conteúdo do projeto proposto, situando-o no campo das disputas pela 
orientação da formação humana no país. Assim, analisado pelo prisma da construção 
de um projeto orgânico de educação na perspectiva da classe empresarial, é possível 
compreender o que motiva empresas de diversos ramos econômicos a atuar no apoio 
aos projetos desenvolvidos pela FVC é a afirmação de um projeto classista de 
educação. Nessa linha, de modo particular, parece-nos que esta publicação 
específica revela que a FVC reconhece que o tema "gestão escolar" se tornou 
estratégico para o fortalecimento de executar a sua ação, se estão disponíveis, para 
efetivamente colocar a prática educativa, certa concepção de qualidade educacional 
no país. A definição apresentada pelo grupo Abril sobre a referida publicação é bem 
clara ao afirmar que a revista Gestão Escolar visa: "contribuir com o trabalho de 
diretores, vice-diretores, coordenadores pedagógicos, orientadores educacionais e 
ajudar a promover o avanço da qualidade de ensino no país” (ÁVILA, 2015, p. 98). 
 
Para a autora este modo “empresarial” de olhar a educação não está restrito à FVC, 
mas é partilhado por outras instituições como a Fundação Itaú e Fundação Lemann, entre 
outras, o que nos leva o observar, que esta não é uma ação isolada, mas uma linha política, 
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Nacional de Desenvolvimento da Educação-FNDE. Dados recentes mostram que a revista Nova Escola chega até 
as escolas pelo Programa Nacional Biblioteca da Escola-PNBE, contemplada na categoria "periódicos". O 
referido programa é criado no ano de 2007. No entanto, fontes bibliográficas apontam financiamento público 
para a distribuição da revista anterior a isso. Para maiores possibilidades de análise do investimento público 
neste periódico da FVC enviamos ao Ministério da Educação requerimento para acesso aos documentos legais de 
contrato entre ambas as partes, sem retorno. (ÁVILA, 2015) 
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que a um olhar histórico das políticas educacionais desde a década de 1990 no governo FHC e 
se consolidando com o primeiro governo Lula, tem a “gestão escolar” no centro das 
discussões e projetos, em especial reunidos no projeto deste governo chamado Plano de 
Desenvolvimento da Educação (PDE). No contexto da gestão escolar vale lembrar qual papel 
desempenha essa área da educação e a sua importância nos processos educativos de um país. 
De acordo com Libâneo (2012): 
 
Certos princípios e métodos da organização escolar originam-se de experiência 
administrativa em geral; todavia, têm características muito diferentes dos das 
empresas industriais, comerciais e de serviços. Por exemplo: seus objetivos dirigem-
se para a educação e formação de pessoas; seu processo de trabalho tem natureza 
eminentemente interativa, com forte presença das relações interpessoais; o 
desempenho das práticas educativas implica uma ação coletiva de profissionais; o 
grupo de profissionais tem níveis muito semelhantes de qualificação, perdendo 
relevância as relações hierárquicas; os resultados do processo educativo são de 
natureza muito mais qualitativa que quantitativa; os alunos são, ao mesmo tempo, 
usuários de um serviço e membros da organização escolar. Essas características 
determinam formas muito peculiares de conceber as práticas de organização e de 
gestão escolar, ainda mais quando se considera que tais práticas se revestem de 
caráter pedagógico (LIBÂNEO, 2012, p. 435-436).  
 
Para esse autor os objetivos da instituição escolar contempla a aprendizagem escolar, a 
formação para a cidadania e a de valores e atitudes, portanto há de se analisar qual tipo de 
educação se promove a partir dos valores de instituições empresariais alinhadas ao interesse 
do capital, e aos seus próprios interesses comerciais. 
Com a popularização da internet a fundação se lançou também ao mundo digital e, em 
2012, foram lançadas as primeiras edições digitais. A marca Nova Escola disponibilizou para 
leitura em computadores e tablets a coleção Grandes Pensadores, reedição digital da versão 
impressa, além do Guia de Tecnologia na Educação, publicação que tinha como principal 
objetivo mostrar o panorama do uso das novas tecnologias, orientar práticas a gestores e 
professores e, a partir da visão do aluno, dar sugestões de como utilizar recursos digitais nas 
diversas disciplinas escolares. A publicação incluiu 22 depoimentos de educadores que 
alcançaram bons resultados em sala de aula ou na escola, a opinião e as dicas de 20 
especialistas e sugestões de 40 ferramentas gratuitas para todas as disciplinas. 
Com foco na capacitação docente a FVC, em uma parceria com a Fundação Itaú 
Social, passa também a disponibilizar cursos de formação à distância com o propósito de 
aprofundar os conhecimentos de professores, coordenadores pedagógicos, diretores e técnicos 
formadores das redes públicas e particulares de ensino em didática. Os cursos têm o 
acompanhamento de especialistas e estão voltados às séries iniciais (educação infantil e 
ensino fundamental).  
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Visando uma ampla divulgação dos materiais produzidos, desde o início da década de 
1990 a FVC vem digitalizando as suas publicações, assim como disponibilizando conteúdos, 
promovendo formações, grupos de debates através do seu site entre outras ações; assim, é 
nesse fluxo natural da modernização e globalização, que as revistas Nova Escola e Gestão 
Escolar passam a circular a partir de 2013 na versão digital, fazendo assim uma revista mais 
interativa, com conteúdos extras e recursos de multimídia. A revista Gestão Escolar apresenta 
conteúdos que, segundo os editores, ajudam os gestores na tarefa de cuidar da administração, 
da equipe, do espaço e da aprendizagem. Há material diversificado, abrangendo vários 
aspectos da gestão escolar, segundo a própria revista, relevantes, tais como projetos 
institucionais, artigos acadêmicos e quatro blogs que afirmam colaborar para a reflexão sobre 
o dia a dia dos gestores e também dos coordenadores pedagógicos e orientadores 
educacionais. De acordo com Scheffler: 
 
O discurso educacional interfere em vários contextos, em que poderão estar em jogo 
diferentes tipos de problemas, conquanto em todos eles reaparecem termos 
idênticos. [...] Em discursos não científicos, nos quais se oferecem definições de 
certas noções educacionais; por exemplo, em afirmações referentes a um currículo, 
em enunciações de programas e objetivos, em interpretações da educação dirigida ao 
público em geral e em debates sobre política educacional. Pouco importa que as 
definições oferecidas em tais contextos sejam ou não baseadas em autoridade 
científica; o importante é o fato de serem apresentadas como comunicações de 
ordem geral efetuadas num contexto prático, e não como afirmações técnicas 
interligadas a uma pesquisa científica especial e com propósitos teóricos. 
(SCHEFFLER, 1974, p. 21). 
 
A partir do que diz este autor é possível identificar que as definições utilizadas por 
esses “novos agentes” educativos seguem esta perspectiva não científica e com fins práticos; 
trata-se, portanto, de um discurso que se constrói a partir da necessidade de soluções viáveis, 
práticas e utilitárias. Nessa linha, parecem seguir as ações destes parceiros do Estado, tanto 
nos projetos apresentados como nas publicações, formações e disponibilização de conteúdos 
dos mais diversos temas abordados em diferentes plataformas.  
Esta posição pode ser observada em um trecho do relatório da FVC (2013, p. 9): 
“criada em 2009, Gestão Escolar traz, em edições bimestrais, tudo o que os coordenadores 
pedagógicos, orientadores educacionais e diretores precisam saber para melhorar o dia a dia 
na sua escola”.  São 50 mil exemplares de circulação média e, segundo a revista, com base em 
pesquisa realizada pela FVC, 69% dos leitores/gestores afirmam ter mudado sua prática na 
gestão a partir da leitura da revista, 88% dos leitores/gestores utilizam a revista como 




Ainda no inicio do ano de 2013, a fundação disponibilizou os três últimos pilotos dos 
cursos on-line de fomento à leitura, com o apoio da Fundação Itaú Social, do Instituto Jaime 
Câmara e da Fundação Bradesco, ofertou também os cursos on-line de didática da 
matemática, alcançando somente neste ano 954 educadores de 25 estados brasileiros que 
participaram dos cursos, onde 52 municípios tomaram parte da formação. Além dos cursos e 
informação para o dia a dia dos gestores, a FVC, têm conseguido influenciar o debate e 
decisões sobre práticas, metodologias, pesquisas e políticas públicas de educação no Brasil.  
Também em 2013 a editora Abril fechou parceria com as Organizações Globo para o 
financiamento do Prêmio Educador Nota 10 com o objetivo de ampliar o número de 
educadores contemplados pelo prêmio, o que vem ocorrendo desde então, como pode ser 
verificado no site da Fundação
39
.   
A FVC já estabeleceu parcerias com várias organizações privadas, como o Instituto 
Ayrton Senna, Instituto Jaime Câmara, Organizações Globo, Fundação Itaú Social, Fundação 
Bradesco, Fundação Cargill, Fundação Telefônica, Instituto Sangari, Instituto Unilever, 
Grupo Gerdau, Instituto EcoFuturo, Instituto Ressoar, Bovespa, Itautec, Microsoft, EDP 
Energias, Fundação Educar, DPaschoal, Intel, Jornal da Tarde, Rádio Bandeirantes, SESI, 
Softway, entre outras. Tais parcerias não são explicitadas com clareza e, muitas vezes, só 
podem ser percebidas no site da fundação nas informações dispersas ao longo da descrição 
dos trabalhos realizados.  
Para Ávila (2015), no sentido de compreender a inserção da FVC na educação do país 
através da realização de projetos e ações sistemáticas, faz-se necessário captar qual é a relação 
da fundação com outros grupos empresariais que atuam como seus mantenedores. É possível 
observar que tanto nos seus mantenedores quanto nos seus “parceiros” há empresas das mais 
diversas áreas de atuação, não havendo aparentemente uma linha de parcerias definida, ou 
empresas ligadas a educação, em específico. 
Em consonância com as orientações para a qualificação dos profissionais da educação 
e do acesso à capacitação docente e uso das tecnologias como ferramentas para a 
democratização e acesso, a FVC lança, em 2014, o site GENTE QUE EDUCA, acessado 
gratuitamente por educadores para troca de experiências e aperfeiçoamento profissional. De 
acordo com a fundação, esta iniciativa foi desenvolvida para favorecer a colaboração e o 
diálogo entre professores, gestores e coordenadores pedagógicos de todo Brasil, com o intuito 
de possibilitar o aprendizado através da discussão sobre erros e acertos nas ações diárias e 
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fomentar o diálogo sobre dificuldades e soluções possíveis que possam ser adotadas pelos 
educadores; dessa forma, o site disponibiliza ainda recursos como uma agenda colaborativa de 
datas importantes e eventos e a Superbusca da Educação, uma ferramenta de busca com 
curadoria especializada. Há fóruns de discussão e grupos de estudo liderados por vencedores 
de diversas edições do Prêmio Educador Nota 10. E o acesso a áreas novas da revista com 
planos de aula. 
Em 2014 a fundação muda a sua logomarca. Passa a utilizar a imagem gráfica de uma 
flor, o dente-de-leão, que espalha sementes para que delas nasçam novas flores, representando 
a disseminação do conhecimento pela fundação. Junto com a nova identidade a fundação 
espera “construir e disseminar conhecimentos e valorizar práticas da Educação Básica que 
auxiliem educadores a enfrentar os desafios de seu tempo”40. 
A partir do ano 2015 a FVC divide o seu lugar de promotora da educação nacional 
com a Fundação Lemann. Em dezembro de 2015, a Fundação Victor Civita e a  Fundação 
Lemann estabelecem um acordo (há uma transferência de direitos da FVC para a FL) para 
que, a partir de 2016, as marcas Nova Escola e Gestão Escolar – até então da Fundação Victor 
Civita – sejam geridas pela Fundação Lemann41. A proposta é dar um novo impulso às 
publicações, garantindo que elas cresçam ainda mais. Este será o primeiro projeto de revista 
da Fundação Lemann, que já publicou livros na área, como “Aula Nota 10”, “Rodadas 
Pedagógicas” e “Ensino Híbrido”. A Fundação Lemann tem uma série de iniciativas na área 
de educação e, entre seus objetivos anunciados, está a introdução de soluções inovadoras de 
alta qualidade no cotidiano da educação, além da formação de professores capazes de garantir 
o aprendizado de todos os seus alunos.  
A partir desta parceria, observa-se um novo direcionamento da Fundação Victor 
Civita, ao menos a partir das informações contidas no site. Há uma interrupção das 
informações quanto as ações desta fundação a partir de 2016, com foco apenas no Prêmio  
Victor Civita, que segue, sendo  realizado pela instituição, em parceria com o Grupo Globo. 
Ainda segundo informações do próprio site, a fundação seguirá apoiando iniciativas que 
valorizem e apoiem os educadores brasileiros. 
 
2.4 Fundação Lemann e a Educação 
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 Dados retirados de <http://www.fvc.org.br/nossa-historia.shtml>. Acesso em 27 mai 2017. 
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 Dados retirados de <http://www.fvc.org.br/nossa-historia.shtml>. Acesso em 29 mai 2017. 
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Fundada em 2002 pelo empresário Jorge Paulo Lemann, a Fundação Lemann (FL) se 
define como uma organização familiar, sem fins lucrativos, e que foi criada com o propósito 
de desenvolver e apoiar projetos inovadores em educação. Assim, segundo informações 
disponíveis em seu site
42
, atualmente realiza pesquisas para embasar políticas públicas no 
setor, oferece formação para profissionais da educação e para o aprimoramento de lideranças. 
Ainda de acordo com a Fundação Lemann, sua missão é colaborar com pessoas e instituições 
em iniciativas de grande impacto que garantam a aprendizagem de todos os alunos e formar 




O discurso de Jorge Paulo Lemann (2003) traz uma concepção em que se permite 
compreender uma visão de educação como investimento, como desenvolvimento de 
potenciais, otimização de resultados e o desenvolvimento da competitividade, deixando 
transparecer que são essas as soluções para as desigualdades sociais e o desenvolvimento do 
país. Fortemente alinhado à ideia de que é necessária uma mudança na educação, o presidente 
da Fundação Lemann assim se expressa no relatório elaborado em 2003, disponível no site da 
fundação, respondendo sobre o que o move a impulsionar a Fundação Lemann: 
 
1. O Brasil é maravilhoso; 
2. Sua carência na área educacional é enorme; 
3. Se não transformarmos esta situação, não seremos competitivos como nação, nem 
diminuiremos o desnivelamento social da população brasileira; 
4. Acredito em pessoas motivadas, preparadas e buscando oportunidades, como 
também no bom gerenciamento e medição de qualquer projeto. Toda a minha 
carreira empresarial foi baseada nisto; 
5. Se conseguirmos introduzir no ensino público e na educação em geral o princípio 
de foco em resultados para termos mais oportunidades com boa gestão, estaremos 
efetivamente contribuindo para o aperfeiçoamento da instrução no país; 
6. Até alguns anos atrás, acreditava que cumprindo bem minha vocação de 
empresário estaria devolvendo ao país as oportunidades que ele me proporcionou.  
Ultimamente, cheguei à conclusão que poderia tentar fazer mais do que ser somente 
um bom empresário; 
7. A Fundação Lemann é o veículo que está tentando fazer mais, devolver mais para 
a sociedade e para este país maravilhoso; 
8. A atuação da fundação sempre será uma gota dentro das necessidades do país, 




A história da FL, como a de outras instituições, está intrinsecamente ligada a história 
do seu fundador.  Pode-se afirmar que ela tem objetivos audaciosos, uma característica do seu 
criador que, segundo a revista Forbes, é o homem mais rico do Brasil, e o 22º do mundo, no 
ranking apresentado na edição 2017, com um patrimônio estimado em US$ 29,2 bilhões em 
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2017. Patrimônio esse adquirido graças à sua capacidade de fazer negócios e de tornar 
empresas falidas em sucesso. Sócio da Companhia de Bebidas das Américas (Ambev), dono 
de empresas como AB InBev, Burger King, Heinz, Lojas Americanas, Banco Garantia, 3G 
capital, Tim Hortons, entre outras, resolveu, em 2002, investir em outro negócio: a educação 
pública.  
Na concepção de Paulo Lemann
45
 o Brasil não terá como se desenvolver 
financeiramente, nem mesmo sonhar em acompanhar o processo de desenvolvimento global, 
se não mudar a sua educação, pois, para ele, a educação é mola propulsora do 
desenvolvimento. Assim, tomou a posição de “mudar a educação brasileira” e, desde então, 
vem ampliando cada vez mais as suas ações. Desde o ano de implantação da Fundação 
Lemann,  vem apresentando novas formas de inserção no contexto educacional, fazendo parte 
e tornando-se peça chave das reformas inseridas na educação. Para Junior; Miranda; Borges:  
 
As fundações corporativas vêm assumindo papel de destaque como agentes sociais e 
políticos, não apenas pelo volume de recursos de que dispõem, mas pelo modo como 
se inserem nos problemas da vida diária das pessoas. Vão desde o atendimento de 
necessidades básicas como saúde e educação até campos como cultura, lazer e 
esporte. É de se supor que essas entidades se orientem por uma determinada “visão 
de mundo” a partir da qual estabelecem suas relações com a sociedade e com a 
empresa ou grupo empresarial que lhes deu origem. Esses fatos, aliados à retórica de 
uma “nova” filantropia, exigem uma compreensão mais ampla por parte da 
academia (JUNIOR; MIRANDA; BORGES, 2007, p. 102).  
 
Essa apreensão do papel das fundações exige uma agenda que amplie a compreensão 
das suas estratégias e práticas sociais. Para os autores, as fundações privadas vêm cada vez 
mais ganhando poder social nas decisões públicas, estas instituições constroem um discurso 
que influencia subjetividades, criam e transformam significados a partir do uso de símbolos, 
metáforas e narrativas; desta forma, o discurso não pode ser observado apenas como uma 
metodologia, mas sim como uma forma de compreensão das organizações e dos seus 
processos de gestão, da forma de comunicarem seus objetivos, suas ações e sua ética 
corporativa. 
No relatório do seu primeiro ano de atuação, a FL procurou mostrar um panorama da 
educação brasileira, difundindo sua ideia sobre educação, entendida pela instituição como 
imprescindível na igualdade social e afirmando que “desigualdades sociais, regionais e a 
concentração de renda têm sua origem, em grande parte, na baixa escolaridade da população” 
(FUNDAÇÃO LEMANN, 2002, p. 6). No seu primeiro ano de funcionamento, a fundação 
declara sua concepção quanto aos investimentos em educação e, ao defender as parcerias do 
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setor público com a sociedade civil, afirma que “[...] existem diversas formas de as 
instituições da sociedade civil colaborarem para a evolução da educação no Brasil. A escolha 
do perfil de investimento e do impacto pretendido depende da visão da liderança de cada 
Instituição” (FUNDAÇÃO LEMANN, 2002, p. 16). E assim difunde sua estratégia de 
investimento: 
O Conselho da FUNDAÇÃO LEMANN acredita que, neste momento, a gestão dos 
recursos humanos e materiais investidos em educação pública é o mais importante 
aspecto a ser abordado. A necessidade de investimentos na qualidade de ensino e no 
aumento da cobertura do ensino médio e superior é gigantesca, mas é necessário 
priorizar as ações e os gastos. Além disso, já há uma parcela considerável da riqueza 
do país investida em educação, sem que os resultados necessariamente reflitam este 
comprometimento da sociedade brasileira. Gerir o dinheiro do contribuinte com 
responsabilidade, eficiência e foco no resultado é crucial para o avanço rápido das 
soluções propostas. É fundamental o incentivo à consolidação de uma cultura de 
gestão por resultados entre os administradores do setor da educação no Brasil. 
Portanto, o foco de atuação da Fundação Lemann é este: investir na melhoria da 
gestão dos sistemas de educação e no desenvolvimento de uma cultura de avaliação 
que sirva de ferramenta aos gestores e elaboradores de Políticas Públicas 
(FUNDAÇÃO LEMANN, 2002, p. 16 – grifo nosso). 
 
Dado o pontapé inicial, o de investigar o contexto da educação para definir a sua área 
de atuação, a Fundação Lemann estabeleceu para o ano de 2003 que teria como foco a 
melhoria da qualidade de gestão dos sistemas públicos de educação e a formação de suas 
lideranças, criando-se, assim o Instituto Gestão Educacional (IGE). O IGE foi constituído 
como uma entidade jurídica separada da fundação e tinha como missão desempenhar e 
controlar os projetos específicos em gestão escolar. Este é o primeiro projeto desenvolvido 
pela fundação que, até então, financiava projetos de instituições parceiras. A concepção dos 
conteúdos de formação foram todos definidos a partir da lógica da gestão por resultados na 
prática das escolas parceiras do projeto, transparecendo a ideia de que deve haver a 
otimização dos recursos para que se obtenha o máximo com o que se tem.  (FUNDAÇÃO 
LEMANN, 2003) 
Segundo Adrião e Peroni (2009), essas formas de parcerias entre público-privado 
trazem consequências não positivas para a autonomia da escola, pois, uma vez definindo a 
gestão e o conteúdo do processo educativo, o setor privado estaria limitando a autonomia do 
trabalho docente e, ainda, o processo de democracia na educação. Para as autoras, a utilização 
acrítica de conceitos caros aos educadores progressistas, como descentralização, autonomia e 
participação, estão sendo usados para ocultar um processo de desresponsabilização 
governamental, em que a educação assume um caráter mercadológico, empresarial, visando a 
eficiência, pois “a propriedade permanece estatal, mas a lógica de mercado é que orienta sua 
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gestão, principalmente por acreditar que o mercado é mais eficiente e produtivo que o Estado” 
(ADRIÃO; PERONI, 2009, p. 110).  
Conforme aponta o relatório coordenado por Adrião (et al. 2009) visando delinear o 
campo das parcerias público-privadas no Estado de São Paulo, há três modalidades 
possíveis de parcerias, sintetizados por Miranda (2013): 1) Subsídio público para a oferta de 
vagas em instituições privadas; 2) Uma modalidade peculiar de privatização da educação 
pública: a aquisição de 'sistemas de ensino' por municípios paulistas; e 3) Contratação de 
assessorias para gestão educacional. Dessa forma, é possível depreender de estudos sobre a 
FL, bem como a partir das próprias informações cedidas por seus organizadores, que a 
atuação da Fundação está alinhada ao terceiro modelo definido por Miranda (2013), que é o 
de assessoria para gestão educacional. Mas, porque a área da gestão? Em seus estudos, 
Martins e Pina (2015) tecem algumas considerações sobre as formulações da classe 
empresarial para a educação:  
 
Entre os aspectos que compõem a concepção de administração escolar empresarial, 
elencamos dois. O primeiro se refere ao princípio da “otimização da gestão”, o que 
significa produzir mais com menos recursos. Trata-se de aumentar a produtividade 
sem elevação dos investimentos públicos. Isso significa que a administração escolar 
deve potencializar ao máximo a produtividade do trabalho educativo e o uso 
eficiente dos recursos existentes, considerando que o problema da educação 
brasileira é de gestão e não de financiamento (MARTINS; PINA, 2015, p. 104). 
 
Assim, e, com base no exposto, pode-se presumir que para a fundação a lógica 
empresarial pode ser aplicada a escola, salvo análises da própria fundação, gerindo o espaço 
escolar como se gere qualquer empresa de segundo setor, aplicando a este espaço as mesmas 
regras das empresas, sem a necessidade de levar em consideração as especificidades da 
escola, formando gestores com habilidades gerenciais e sem um prévio conhecimento da área 
educacional. 
Nesse contexto e segundo reflexões de Miranda (2013), a parceria público-privada 
pode trazer consequências negativas para a educação. As reflexões proporcionadas pelas 
análises de Adrião (et. al 2009), destacam que a FL se utiliza de um material conceitual e 
pedagógico que fragiliza a formação dos gestores escolares, pois: 
 
(...) Possui um caráter muito técnico, que instrumentaliza os gestores a apenas 
consultarem normas e técnicas legais. É desprovido de embasamento teórico e 
conceitual, assentados em bases confiáveis como pesquisas e obras de pesquisadores 
da área educacional (MIRANDA, 2013, p. 150). 
 
Isso porque sendo resultado da política mundial, o “conhecimento tão propagado pela 
economia do conhecimento não passa de um receituário ou de uma mercadoria – para os 
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países pobres - em uma sociedade cujo cliente estabelece relação individual direta com o 
mercado universal e a concorrência universal” (ADRIÃO et al. 2009, p. 36).  
Diante das possibilidades da atual organização da educação, levando em consideração 
a parceria público privada, a FL está bastante presente influenciando e decidindo os rumos da 
educação brasileira, com seus programas, projetos e parcerias. A sua atuação varia desde 
ações junto a escolas, governos nas diversas esferas públicas, parcerias com empresas 
privadas, universidades, centros de pesquisas, instituições e pessoas físicas até a parceria com 
startups no Brasil e no exterior. Com uma visão empresarial de ações agressivas e buscando 
resultados de curto prazo, a fundação que, ao modelo de uma grande empresa, se fundiu a 
outras instituições por ela mesma gerida, atua desde a implantação de projetos nas escolas 
públicas, com a justificativa de melhorar a qualidade da aprendizagem, passando pela 
formação de professores, gestores escolares e até gestores públicos e secretarias de educação. 
Desde o seu surgimento, a fundação vem desenvolvendo tecnologias autoproclamadas  
inovadoras que são “adequadas”, ainda segundo os seus preceitos, para dar conta da 
aprendizagem dos alunos; para tanto, financia empreendedores que tenham como meta 
desenvolver tecnologias ou projetos inovadores que solucionem os principais desafios da 
educação brasileira, apoia pesquisadores, estudantes de graduação e pós-graduação com 
bolsas de estudo ou de incentivo à pesquisa em universidades de excelência no Brasil e fora 
do país (possui diversos projetos para apoiar estudantes, o que inclui a preparação dos 
mesmos para concorrerem a bolsas no exterior), promove cursos de formação de lideranças, 
promove eventos no Brasil e no exterior para discutir a educação brasileira onde também são 




O campo de atuação da FL é bastante amplo. Promove congressos, seminários, 
convenções, edita livros, entre outros. Mais recentemente, criou a Associação Nova Escola 
que tem entre as suas publicações as revistas Nova Escola e Gestão Escolar, direcionadas ao 
setor de educação. Além de plataformas educativas disponibilizadas através do site da 
organização, que trazem conteúdos desde a alfabetização até a formação de gestores públicos.  
Assim se observa que o papel da fundação vai muito além de uma parceria público-
privada para apoiar ações governamentais, ou fortalecer ideias educativas que preservem uma 
concepção de educação pública como está colocada nos artigos 205 e 206 da Constituição 
Federal: “A educação é um direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 
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incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. A inserção da 
instituição no contexto educacional do país está para além do público inserido no horizonte de 
um novo modelo de educação, onde o papel da fundação é a de tomada de decisões quanto às 
políticas públicas e redefinição do modelo de educação do país. Como aponta Ball (2004): 
 
[...] Se dilatam os espaços da especulação privada, entregando-se abertamente ao 
mercado, o conjunto das atividades sociais. O Estado fomenta os serviços sociais, 
como “uma área em expansão na qual lucros consideráveis podem ser obtidos”. Um 
desses formidáveis nichos emergentes de mercado estaria preenchido, justamente, 
pela educação, a qual viria se tornando [...] “cada vez mais um assunto de comércio 
internacional” (BALL, 2004, p.3). 
 
Nesse contexto, cada vez mais o papel empresarial se fortalece e se insere no contexto 
da educação como uma solução indispensável a uma boa gestão dos processos educativos 
considerados “desqualificados” frente às exigências dos tempos modernos, da moderna 
indústria e de um mercado tecnologicamente avançado. Dessa forma, programas, projetos 
“receitas prontas” em um grande self-service de propostas educacionais passam a colocar a 
iniciativa privada no centro das soluções à reorganização dos sistemas educacionais,  como 
parte de um amplo projeto de mercantilização do setor educacional, no âmbito global. 
No seu  “arcabouço de ideias educacionais”,  a  FL disponibiliza em seu site o seu 
programa, os seus projetos e as diversas formas de parcerias. Aponta soluções que integram 
tecnologias e modelos de gestão por meio de plataformas e áreas de aprendizagem, 
apresentando, inclusive as parceiras da instituição. Pode ser encontrado no  site da fundação
47
 
uma plataforma que está dividida em quatro áreas, que se subdividem em projetos 
desenvolvidos pela Fundação.  São elas: “para aprender”, “para ensinar”, “políticas 
educacionais” e “líderes”. Cada área traz ferramentas para que os interessados aprendam 
gratuitamente desde matemática, gestão até programação, além de aprender para si é também 
possível aprender para ensinar (há uma área chamada Para Ensinar que está estruturada para 
formar educadores e multiplicadores, além de disponibilizar ferramentas pedagógicas para 
avaliação dos alunos, correção de provas, as quais podem ser utilizadas por gestores e 
professores). Cada área da plataforma tem as suas subdivisões; assim, a área Para aprender 
tem ferramentas para alunos, escolas parceiras, bem como para qualquer pessoa interessada; 
lá é possível aprender desde as primeiras letras até conteúdos para Exame Nacional de Ensino 
Médio (ENEM), concursos entre outros. Nessa área é possível encontrar oito projetos que são 
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desenvolvidos: Aprenda Online, Khan Academy, Programaê!, Youtube Edu, Geekie, Start-Ed, 
Eduqmais, Edu App.  
A área Para ensinar é direcionada principalmente para educadores, pois, segundo a 
própria descrição no site, se disponibiliza ferramentas pedagógicas inovadoras com recursos 
especiais para quem quer ensinar. Nessa área são ofertados dez projetos: Formação de 
professores no Coursera, Khan Academy para professores, Programaê! para professores, 
Programa Escolas Plugadas, Curso de ensino híbrido, Curso gestão para a aprendizagem, 
Seminário Transformar, Geekie, Start-Ed, Programaê! Makers Educa.   
A área Políticas educacionais disponibiliza pesquisas e dados para apoiar o trabalho 
de gestores públicos que estão a frente da educação. Os projetos se dividem em: Estudos e 
Pesquisas (Estudo Excelência Com Equidade, Pesquisa Conselho de Classe, Pesquisa Projeto 
de Vida, Pesquisas Apoiadas, Boletim da Fundação Lemann, Centro Lemann em Stanford, 
Movimento Pela Base Nacional Comum, Internet na Escola, Qedu: maior portal de dados 
educacionais do país, Conviva Educação, Seminário Transformar). 
E, por fim, na área Líderes há vários projetos que visam apoiar a formação de 
lideranças comprometidas com o desenvolvimento social do país, desde bolsas de pós-
graduação até financiamentos de pesquisas entre outros projetos, nas maiores e melhores 
universidades do Brasil e do exterior. Essa área se divide em cinco projetos: Lemann 
Fellowship, Talentos da Educação, Start-Ed, Rede de Cientistas, Outras Bolsas de Estudos. 
Nesse quesito, chama a atenção os objetivos audaciosos dessa área, uma vez que é parte da 
missão da Fundação proporcionar a formação de lideranças, dando contínuo ao projeto maior 
de transformação, como é o caso do projeto, Lemann Fellowship.  
De acordo com a Fundação Lemann, “pessoas talentosas e comprometidas com o 
desenvolvimento do Brasil serão decisivas para ajudar a resolver alguns dos desafios sociais 
que ainda enfrentamos”. Dessa maneira, selecionam-se aquelas pessoas com maior destaque, 
com desempenho acadêmico exemplar, e investe-se nelas por meio de bolsas de pós-
graduação, sendo um compromisso
48
 dessa pessoa:  
 
Utilizar o conhecimento e a experiência adquirida em prol do desenvolvimento do 
Brasil e da superação dos principais problemas sociais; contribuir ativamente para o 
crescimento e fortalecimento da rede; dividir conhecimento e experiência com os 
novos membros da rede; ajudar no recrutamento de novos membros; reportar à 
Fundação Lemann, uma vez ao ano, as ações de impacto realizadas no período. 
(FUNDAÇÃO LEMANN, 2017). 
 
                                                 
48
 Dados retirados de < http://www.fundacaolemann.org.br/lemann-fellowship/>. Acesso 24/05/2017. 
99 
 
Assim, é mister reconhecer que essa rede da qual a FL faz parte tende a se firmar, e ter 
um contínuo, uma vez que novos profissionais estão sendo preparados sob a visão que a 
fundação tem de desenvolvimento e transformação social. É bastante notável, nos próprios 
depoimentos
49
 de quem se considera um Lemann Fellow, justamente por ter tido a carreira 
financiada pela mesma.  
Observa-se assim toda uma complexa rede de ações da instituição, que vai desde 
projetos direcionados ao aluno até ações junto a secretarias de educação, com o objetivo de 
pensar as políticas públicas para cada região, não deixando de se inserir em todos os campos 
da educação como a formação de educadores, a formação de agentes públicos capazes de 
atuar de forma ampla no contexto educacional nacional, a produção de material didático e, 
como observado, a aquisição de meios de comunicação de abrangência nacional. Estas ações 
se justificam em um discurso, como observado por, Junior; Miranda; Borges (2007, p.7) de 
melhoria das condições de vida, transformação social e da busca de uma ação global que 
modifique condições locais. Assim, a educação e a qualidade de vida são pontos comuns nos 
discursos das fundações. 
Outra característica das ações da fundação são as parcerias com outras instituições 
como outras fundações, institutos, universidades, empresas transnacionais e meios de 
comunicação como parte de um plano de ação global, que possa trazer soluções efetivas aos 
desafios de uma reorganização ampla da educação. Algumas das parcerias da Fundação 
Lemann firmadas ao longo dos últimos quinze anos: Agência Africa, Brava, Brazilian 
American, Chamber of Commerce, Capes, Centro de Debate de Políticas Públicas, Clayton 
Christensen Institute, Code.org, Codecademy, Colégio Dante Alighieri, Colégio Santa Cruz, 
Columbia University, Coursera, Elos Educacional, Fundação Maria Cecília Souto Vidigal, 
Fundação Roberto Marinho, Fundação Telefônica, Google Brasil, Harvard University, 
Inep/MEC, Inspirare/Porvir, Instituto Arapyaú, Instituto Natura, Instituto Paulo Montenegro, 
Instituto Península/Singularidades, Instituto São Fernando, Ismart, Itaú BBA, Khan Academy, 
Kroton Educacional, Massachusetts Institute of Technology (MIT), Meritt Educacional, 
Ministério da Educação, Omidyar Network, Organizações Globo, Parceiros da Educação, 
Rede de Ação Política pela Sustentabilidade, Stanford University, Summit Public Schools, 
Todos Pela Educação, Undime, Undime SP, University of California (Los Angeles), 
University of Illinois (Urbana-Champaign), University of Oxford, Yale University, além dos 
parceiros institucionais: Gusmão e Labrunie Propriedade Intelectual, Máquina da Notícia, 
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Panunzzio e Trezza Advogados, Pereira Neto/Macedo Advogados, Price Waterhouse and 
Coopers, Riot, Rodolfo Ribeiro e Giovanna Gazzoni, Ulhôa, Canto Rezende e Guerra. 
Dessa forma, toda uma rede de legitimidade
50
 das ações se forma em torno de um 
objetivo comum destas instituições tendo como objetivo central “mudar a realidade da 
educação brasileira”. Nesta intrincada rede de parcerias e projetos, o público e o privado vão 
se enredando em uma trama onde nem sempre é possível dimensionar as ações de cada um. A 
construção de um discurso hegemônico sobre qual educação e para quem vai se tornando 
possível, nesse contexto, onde o público já não possui legitimidade para definir a abrangência 
das suas ações, e o privado ocupa um espaço antes definido como espaço público: 
 
A ação propriamente política é possível porque os agentes, por fazerem parte do 
mundo social, têm um conhecimento (mais ou menos adequado) desse mundo, 
podendo-se então agir sobre o mundo social agindo-se sobre o conhecimento que os 
agentes têm dele. Esta ação tem por objetivos produzir e impor representações 
(mentais, verbais, gráficas ou teatrais) do mundo social, capazes de agir sobre esse 
mundo, agindo sobre as representações dos agentes a seu respeito. Ou melhor, tal 
ação visa fazer ou desfazer os grupos – e ao mesmo tempo, as ações coletivas que 
esses grupos podem encetar para transformar o mundo social conforme seus 
interesses – produzindo, reproduzindo ou destruindo as representações que tornam 
visíveis esses grupos perante eles mesmos e perante os demais. [...] Sendo um objeto 
de conhecimento para os agentes que o habitam, o mundo econômico e social exerce 
uma ação que toma a forma de um efeito de conhecimento e não de uma 
determinação mecânica. Pelo menos no caso dos dominados, tal efeito não tende de 
modo algum a favorecer a ação política (BOURDIEU, 2008, p. 117). 
 
Assim tendo em vista que a ação destes agentes “educativos” visa construir um novo 
entendimento sobre educação pautado em concepções de eficiência e eficácia, e sendo o 
sistema escolar “um espaço de legitimação e perpetuação da ordem social”, nesta luta de 
forças interminável onde se sobrepõem os interesses de determinados grupos como força 
dominante, a composição de uma rede de legitimação dos interesses de determinados grupos, 
se dá, em conformidade com este espaço de lutas que se operam nas regiões fronteiras do 
campo educacional, o qual também é um campo da política.   
De acordo com Junior; Miranda; Borges (2007), no discurso das fundações não são 
propostas mudanças amplas e radicais no sistema social e político, inclusive, torna-se 
importante questionar se haveria, de fato, interesse em tais mudanças pelas instituições. Para 
os autores, as ações das fundações, ainda que tragam em seu bojo o discurso sobre ações de 
“como” e “se” uma transformação social e política ampla possa ser alcançada, as ações destas 
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se restringem a atender localidades e comunidades dispersas. Dessa forma, a transformação, a 
revolução e a mudança da sociedade se restringem a um discurso sem um real 
comprometimento com tais mudanças. O discurso é um slogan que simula uma intenção da 
fundação, sem, no entanto, contrapartidas efetivas. 
Neste contexto de intenções, este “novo modo de fazer educação”, presente nos 
projetos, parcerias e na ampla rede de mobilização de agentes da sociedade civil – como pôde 
ser observado na história da fundação até aqui – bem como na ampla ação de parceria e 
financiamento de projetos de outras instituições, visa ações diretas, no entanto, limitadas a 
determinadas concepções de educação, muitas vezes voltadas a parcerias com outras 
instituições que tem como foco a capacitação de pessoas para determinadas atividades de 
maneira instrumental e “aligeiradas”.  Neste âmbito de ações, a FL financia projetos nas áreas 
de cultura, esportes e ações sociais de outras instituições, como, por exemplo, o Centro Ruth 
Cardoso, Centro de Liderança Pública (CLP), Daquiprafora, Fundação Estudar, GIFE, Escola 
Graduada de São Paulo, Insper – Engenharia, Instituto LOB Tênis Feminino,  Instituto Tênis, 
Magia de Ler, Laboratório de Experimentações Didáticas (LED), Parceiros da Educação, 
Instituto ProA, Instituto Sou da Paz, St. Gallen – Insper, St. Gallen – Cátedra Lemann, Todos 
Pela Educação, Veduca, Instituto Chapada, Instituto Gerando Falcões, Undime.  
As ações da Fundação Lemann se dividem em quatro pilares de atuação, juntamente 
com os seus parceiros, e cada um deles se responsabiliza por uma área específica, ou interage 
com os diversos pilares. Um desses pilares é o custeio  de bolsas de estudo para graduação e 
pós-graduação realizado pela Fundação Estudar
51
; já a Fundação Lemann testa tecnologias 
para melhorar em massa a qualidade da educação e também distribui bolsas, mas apenas para 
pós-graduação; um outro parceiro, o Gestor Gera Venture
52
 investe em startups e compra 
operações educacionais que não têm dinheiro para crescer; e o centro de estudos Lemann 
Center
53
, em Stanford, na Califórnia, incentiva pesquisas sobre alguns dos principais 
problemas do setor educacional no Brasil.  
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De acordo com Martins e Pina (2015), para o setor empresarial a hierarquização dos 
processos educativos é plenamente viável, pois o foco de ações deve ser o planejamento das 
atividades educativas, de maneira que todo o processo possa ser visível e aplicável na prática. 
Assim os professores não estariam envolvidos com o desenvolvimento de atividades 
ou planos de trabalho, os quais devem ser formulados no âmbito da gestão. Esta é uma visão 
compartilhada pela FL e por diversas outras instituições, como pode ser observada nos seus 
relatórios e site; desse ponto de vista, os professores deixam de conceber o seu próprio 
trabalho para serem apenas executores de atividades. Ainda de acordo com os autores, a 
proposta empresarial propõe, nesses termos, uma transformação do trabalho educativo de uma 
atividade do tipo artesanal -   onde se mantém a autonomia do educador, pois o mesmo detém 
o domínio sobre o processo e o conhecimento referente ao que é ensinado – para uma 
atividade de tipo industrial – onde é retirado do educador a autonomia e expropriado o 
conhecimento, exercendo um maior controle externo sobre a produção do conhecimento.  
Segundo informações do site da fundação, no contexto de apropriação e disseminação 
de valores e ideias, nos primeiros anos, a fundação tinha como foco ajudar a formar diretores 
e traduzir livros com conceitos pedagógicos interessantes para os educadores. Após uma 
análise mais aprofundada sobre a educação brasileira e do contato com modelos educacionais 
de países que deram certo, como Coréia, Cingapura, entre outros, e com grandes empresários 
de redes transnacionais e fundações de grande porte como a Bill & Melinda Gates Foundation 
e a Open Society, do megainvestidor George Soros, o fundador da instituição decidiu mudar o 
escopo dos projetos, assim renasceu a FL nos moldes que trabalha atualmente, com o claro 
objetivo de impactar os resultados das avaliações externas em larga escala. O empresário 
entendeu que isso só seria alcançado com a introdução da tecnologia na educação.  
Assim, ao invés de construir escolas ou criar métodos de ensino próprio, começou a 
pensar em um software on-line de qualidade que pudesse ser traduzido para o português e 
distribuído para milhares de escolas em segundos. Foram testadas várias plataformas digitais 
de educação, até chegar à Khan Academy, plataforma de educação digital nascida das aulas de 
matemática que o americano Salman Khan dava à prima pelo YouTube. Com essa plataforma 
é possível ensinar matemática, ciências e economia, entre outras áreas
54
. 
Após esta parceria e buscando solução para o aprendizado de outras disciplinas, a 
Fundação fechou parceria com diversas startups incluindo no projeto também a formação de 
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professores, tudo realizado on-line através das plataformas. Desde 2012 a FL fechou parceria 
com a Khan Academy para ter o direito de traduzir e aplicar a tecnologia desta nas escolas 
públicas do Brasil; dessa forma iniciaram o projeto atendendo 210 alunos na periferia de São 
Paulo, com aulas apenas de matemática, e tem sido ampliado a cada ano, atingindo, hoje,  
mais de 80 mil alunos em 40 redes de ensino, nos estados de São Paulo, Paraná, Ceará, Bahia, 
Rio Grande do Sul e Santa Catarina. O projeto acontece a partir da parceria entre a fundação e 
as escolas. As instituições escolares que fecham parceria com a instituição, recebem carrinhos 
com laptops que percorrem as salas onde a Khan é usada em aula. No projeto, a fundação se 
responsabiliza pela plataforma, a formação dos professores e o acompanhamento. A 
contrapartida da unidade escolar é a compra do hardware.  
Diante dessa gama de ações junto à educação pública no Brasil, é possível constatar 
como a FL está ocupando uma posição privilegiada na condução dos rumos da política 
educacional. A primeira análise a se fazer é quanto ao espaço que o setor público está tendo, 
no processo decisório de formulação do conteúdo educacional, “diagnosticado” como 
impossibilitado (devido a falta de recursos materiais e humanos adequados e necessários à 
nova demanda da sociedade moderna), o Estado passou a ter um espaço cada vez mais de 
moderador, tornando-se mais um executor de políticas educacionais ditadas pela esfera 
privada. Conforme refletem Adrião e Peroni (2009): 
 
Em alguns casos, o setor público compra os sistemas de ensino com recursos 
próprios, em outros recebe recursos de outras esferas governamentais para viabilizar 
a tal aquisição.  De qualquer maneira, submete e envolve toda a rede de ensino ou 
escolas em particular a uma proposta elaborada por segmentos não vinculados à 
educação local, os quais, em nome de uma maior competência técnica substituem o 
compromisso político da gestão pública com a elaboração e o acompanhamento das 
políticas educacionais. (ADRIÃO; PERONI, 2009, p. 111). 
 
A ampla atuação da fundação na educação brasileira vai de parcerias privadas a 
parcerias públicas com governos Municipal, Estadual e Federal. Chegou a encabeçar o projeto 
de construção da Base Nacional Comum Curricular (BNCC): 
 
A Fundação Lemann faz parte do movimento pela base nacional comum, um grupo 
plural e suprapartidário, formado por 66 pessoas físicas e 12 instituições que 
trabalham pela educação brasileira. o movimento é garantir a construção e a 
qualidade da base nacional comum curricular e, desde 2013, promove debates, 
mobiliza atores importantes em torno da causa, produz estudos e pesquisas para 
subsidiar o debate, contribui para a redação do documento e busca garantir, ao longo 
do processo, a observação de alguns princípios considerados fundamentais para que 
essa base possa, de fato, ser usada em cada sala de aula brasileira e ajudar a 




Assim, após variadas discussões, em abril de 2017 foi publicada a versão preliminar 
do texto pelo MEC. Após essa publicação do texto preliminar, a fundação buscou formas de 
“melhorar” a qualidade do documento por meio de leitura crítica de educadores, especialistas 
brasileiros e estrangeiros, percorrendo o país e dialogando com secretarias de educação, 
gestores, educadores, abrindo assim uma consulta pública sobre a importância de se ter uma 
Base Nacional Comum Curricular
55
 e de obter a participação na elaboração do texto final.  
De acordo com a FL, a construção da Base Curricular requer debates e é tão 
importante quanto complexo realizar, tão ou mais complexo será fazer chegar e ser 
implantada, por isso,  afirma que trabalha no presente, mas com o olhar nos próximos passos, 
o que a levou a firmar uma nova parceria com a Omidyar Network para garantir uma ampla 
divulgação, conhecimento e implantação da BNCC. O objetivo da parceria, ainda de acordo 
com a fundação, é de buscar e apoiar empreendedores e projetos que desenvolvam soluções 
tecnológicas capazes de possibilitar a implementação da BNCC por meio da tecnologia; para 
isso, os parceiros investirão três milhões de dólares no primeiro ano do projeto
56
. 
No campo da gestão da educação, a FL adquiriu da FVC em dezembro de 2015 os 
direitos sobre as publicações das revistas Nova Escola e Gestão Escolar (visando ampliar o 
nicho de atuação destas publicações) que, segundo a fundação, tem contribuído de maneira 
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 De acordo com o site da instituição a versão final da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) complementa 
e revisa a segunda versão e cumpre a atribuição do Ministério da Educação (MEC) de encaminhar ao Conselho 
Nacional de Educação (CNE) a proposta de direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para os 
alunos da Educação Básica, pactuada com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. A BNCC é fruto de 
amplo processo de debate e negociação com diferentes atores do campo educacional e com a sociedade 
brasileira. A primeira versão do documento foi disponibilizada para consulta pública entre outubro de 2015 e 
março de 2016. Nesse período, ela recebeu mais de 12 milhões de contribuições – individuais, de organizações e 
de redes de educação de todo o País –, além de pareceres analíticos de especialistas, associações científicas e 
membros da comunidade acadêmica. As contribuições foram sistematizadas por pesquisadores da Universidade 
de Brasília (UnB) e da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-RJ) e subsidiaram a elaboração 
da segunda versão. Publicada em maio de 2016, a segunda versão da BNCC passou por um processo de debate 
institucional em seminários realizados pelas Secretarias Estaduais de Educação em todas as Unidades da 
Federação, sob a coordenação do Conselho Nacional de Secretários de Educação (Consed) e da União Nacional 
dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime). Os seminários estaduais aconteceram entre 23 de junho e 10 
de agosto de 2016 e contaram com a participação de mais de 9 mil professores, gestores, especialistas e 
entidades de educação, encerrando o ciclo de consulta previsto para a segunda versão. Seus resultados foram 
sistematizados e organizados em relatório produzido por um grupo de trabalho composto por Consed e Undime, 
com base em análise realizada pela UnB. A segunda versão da BNCC foi examinada também por especialistas 
do Brasil e de outros países. Anexados ao relatório Consed/Undime, os pareceres analíticos desses especialistas 
foram encaminhados ao Comitê Gestor da Base Nacional Comum Curricular e Reforma do Ensino Médio, 
instituído pela Portaria MEC nº 790/2016. Entre outras atribuições, o Comitê Gestor é responsável pelas 
definições e diretrizes que orientaram a revisão da segunda versão, bem como pela indicação dos especialistas 
que redigiram a versão final que se apresenta neste documento. Também esta versão da BNCC, em distintos 
momentos de sua elaboração, foi analisada por leitores críticos (especialistas, associações científicas e 
professores universitários), que produziram pareceres relativos às diferentes etapas da Educação Básica, às áreas 
e aos componentes curriculares do Ensino Fundamental. Dados retirados de: 
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/a-construcao-da-base. Acesso em 12/12/2017. 
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significativa para a relação com gestores e educadores do país bem como para melhorar a 
qualidade da gestão escolar do país. Conforme é relatado no relatório de 2015 da Fundação 
Lemann: 
 
Patrimônios da educação e do jornalismo no Brasil, as revistas Nova Escola  e 
Gestão Escolar foram assumidas pela Fundação Lemann no dia 7 de dezembro  de 
2015, graças a uma parceria celebrada com a Fundação Victor Civita. A missão de 
contribuir para uma educação pública de qualidade no Brasil, apostando que é 
possível garantir seu acesso para todos, ganhou ainda mais força. Professores e 
gestores, público com o qual as publicações dialogam diretamente, são agentes 
fundamentais para atingir esse objetivo. Nossa expectativa é expandir o alcance de 
Nova Escola e Gestão Escolar, acelerando a construção de um diálogo de qualidade 
com cada um dos professores e professoras, gestores e gestoras do país 
(FUNDAÇÃO LEMANN, 2015, p. 17). 
 
Decorrido treze anos da criação da fundação, respondendo ao questionamento “como a 
sua forma de pensar e trabalhar, sempre mirando em sonhos grandes, se aplica à Fundação 
Lemann?”, o empresário e Fundador Paulo Lemann responde: 
 
A Fundação Lemann é o veículo que está tentando fazer mais, devolver mais para a 
sociedade. E, ainda que sua atuação seja uma gota dentro de todas as necessidades 
existentes, espero que seja uma gota efetiva. Para isso, buscamos ir além das 
melhorias pontuais ou incrementais. Desde o início, apostamos em melhorar a 
gestão escolar, apoiando diretores e gestores na construção de escolas focadas na 
aprendizagem dos alunos. Mais recentemente, estamos apostando também em novas 
tecnologias que ajudem gestores, professores e alunos a avançar (FUNDAÇÃO 
LEMANN, 2015, p. 21). 
 
Desvelando esse cenário, em que a escola pública está sendo cada vez mais centro de 
ações da classe empresarial, Martins e Pina (2015) argumentam:  
 
A defesa dos empresários pela escola pública é, no plano geral, uma estratégia para 
manter a hegemonia na sociedade brasileira. Especificamente, significa a tentativa 
de assegurar a formação dos trabalhadores baseada na estandardização moral e 
intelectual, portanto, centrada na restrição ao acesso das formas mais desenvolvidas 
do conhecimento sistematizado. Assim, buscam garantir que a economia política do 
capital se mantenha sobre a economia política do trabalho neste início de século 
(MARTINS; PINA, 2015, p.104). 
 
Nesse sentido, é possível perceber o quão a classe empresarial está preocupada com os 
problemas educacionais, que na verdade, nessa perspectiva, na sua visão, é um problema de 
adequação, de preparação dos indivíduos para a sociedade globalizada e modernizada. Em 
que a culpa do fracasso reside na má gestão, na incompetência técnica, assim cria-se esse 
arsenal de técnicas e métodos, instrumentos e meios para a difusão do conhecimento 




Diante da abrangência das formulações empresariais para a educação, elegemos dois 
temas para análise: trabalho educativo e administração escolar. A relação entre os 
temas pode ser apreendida pela forma como a classe defende a divisão técnica do 
trabalho na educação.Trata-se de uma atualização da histórica divisão ordenada em 
três níveis. No mais alto, estaria o núcleo estratégico formado por formuladores que 
são os responsáveis por elaborar diretrizes curriculares, métodos de ensino, 
instrumentos de avaliação da aprendizagem e os parâmetros de qualidade da 
educação. No nível intermediário se encontrariam os diretores de escolas e 
coordenadores pedagógicos, convertidos em líderes de equipe ou gerentes. Possuem 
a missão de assegurar que os princípios definidos pelos formuladores sejam 
aplicados na escola. No nível mais elementar, estariam os professores, responsáveis 
por executar as formulações produzidas pelo núcleo estratégico, sob a coordenação 
do nível intermediário. Mais do que ordenar os níveis de especialização do trabalho, 
tal divisão afirma como necessária a hierarquia e a subordinação ao nível mais alto, 
a partir de parâmetros atualizados em nome da melhoria da qualidade na educação 
(MARTINS; PINA 2015, p.104).  
 
Assim, diante do atual cenário mundial, dos “novos discursos” inseridos na agenda 
educacional, sob o comando de novos agentes inseridos no processo de formulação e 
reformulação de conteúdos e políticas educacionais, a FL, enquanto instituição privada, 
imbuída pelas novas denominações e princípios, advindos do mercado empresarial, traz em 
seus projetos e ações, as marcas da política mundial ditada pelos grandes órgãos, e faz parte 
de uma rede, que cria e imprime na comunidade escolar no geral, os principais conceitos, 
princípios e formas de ação. O lugar dessa instituição, FL  na atual política educacional, é um 
lugar central, ocupa as primeiras filas, encabeçando o projeto de educação, propondo meios e 
visando difundir os valores da sociedade moderna, instrumentalizando gestores e professores, 
para que estes proporcionem a formação do profissional capacitado e capaz de imprimir as 
habilidades necessárias ao avanço do capitalismo no país.  
No próximo capítulo trataremos da Revista Gestão Escolar, buscando localizar nosso 



















Este capítulo tem como objetivo apresentar e sistematizar dados sobre a Revista 
Gestão Escolar, analisando sua materialidade e apresentando informações que possam 
contribuir para melhor compreendermos o contexto em que a revista foi criada, bem como as 
principais características da publicação. 
 
3.1 O contexto de criação da RGE 
 
A Revista Gestão Escolar nasceu como a segunda mais importante publicação 
vinculada à Fundação Victor Civita e teve a sua primeira edição em abril/maio de 2009. 
Nasceu, segundo a FVC, com o objetivo de contribuir para o melhor desempenho do trabalho 
de diretores escolares, coordenadores pedagógicos e orientadores educacionais e com a 
proposta de publicações bimestrais de matérias que tratassem de assuntos relacionados ao dia 
a dia destes profissionais, de forma prática e sempre focada em soluções para o dia a dia da 
escola. A publicação se inicia em um momento em que o debate sobre o ensino de qualidade 




Desde seu primeiro número, NOVA ESCOLA sempre trouxe informações sobre 
como melhorar a atuação de coordenadores pedagógicos e diretores escolares. 
Entretanto, havia a necessidade de uma publicação totalmente voltada aos gestores e 
que trouxesse periodicamente informações úteis para seu dia a dia. Para cumprir esse 
objetivo, a Fundação Victor Civita lançou GESTÃO ESCOLAR. A publicação já 
nasceu como a segunda maior revista de educação do país (NOVA ESCOLA é a 
primeira) e hoje contribui para o aperfeiçoamento do trabalho desses profissionais, 
essenciais para a melhoria da qualidade de ensino nas escolas brasileiras. 
(FUNDAÇÃO VICTOR CIVITA, 2017). 
 
A publicação está vinculada a outra publicação da Fundação Victor Civita, a Revista 
Nova Escola, que é mais do que uma publicação, segundo o site
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 da fundação, ao afirmar que 
nas suas duas primeiras décadas de existência a Nova Escola se tornou uma marca, a maior e 
mais completa publicação sobre educação no país distribuída em todas as escolas brasileiras, 
de norte a sul, graças a uma parceria da fundação com o Ministério da Educação
59
. A nova 
                                                 
57
 Dados retirados de: < http://www.fvc.org.br/>, Acessado em 27 de maio de 2017. 
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 Dados retirados de: < http://www.fvc.org.br/>, Acessado em 27 de maio de 2017. 
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 Dados retirados de: < http://www.fvc.org.br/>, Acessado em 27 de maio de 2017. 
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 As tiragens da Revista Nova Escola quase sempre foram expressivas, excetuando-se o período do governo do 
Presidente Fernando Collor de Mello que interrompeu seu convênio com o MEC o que, na opinião de Ramos 
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publicação segue o mesmo caminho e passa a ser distribuída junto com Nova Escola para 220 
mil escolas em todo o país, alcançando uma marca de segunda maior revista do país 
especializada em educação, neste caso, especializada em gestão escolar.  
No nº 1, ano I da RGE (ABRIL/MAIO 2009), a matéria “Um time de primeira”, de 
Gabriel Pillar Grossi, na seção “Caro Gestor” o diretor de redação descreve os objetivos da 
criação de um periódico voltado especialmente para a gestão escolar. Segundo Grossi:  
 
A fundação como uma instituição com mais de duas décadas de experiência na 
edição da revista Nova Escola, especializada em educação e considerada a maior e 
melhor publicação na área, no país, está qualificada para editar uma revista de 
qualidade voltada à gestão escolar que possa revelar as melhores experiências 
educativas de gestores de escolas públicas e particulares do país, de maneira a 
contribuir com o dia a dia desses profissionais e disponibilizar soluções aplicáveis as 
diversas situações e desafios da profissão. Além de apresentar o que há de mais 
novo na área, desde as teorias acadêmicas às políticas públicas para a educação. 
(RGE, 2009, ano I, nº 1, p.7). 
 
Assim para Gabriel Pillar Grossi, editor da revista, o objetivo é fazer uma publicação 
comprometida com os gestores que estão empenhados em melhorar a educação brasileira. A 
partir desta declaração, percebe-se o propósito do periódico em fixar-se como uma referência 
para o trabalho dos Gestores Escolares. 
Nas edições da revista as reportagens são dirigidas, especialmente, a três profissionais 
da gestão escolar: o diretor, o coordenador pedagógico e o orientador educacional. Estas três 
áreas são focos de reportagens que trazem orientações e soluções para as atividades diárias, 
planejamento estratégico, projeto institucional, capacitação de equipes, orientação e 
acompanhamento de alunos, sendo as pesquisas e reportagens comprometidas em buscar 
soluções para a gestão escolar no Brasil e levar, através do periódico, as informações e 
resultados de pesquisas ao maior número possível de profissionais. 
Para Ávila (2015) a publicação de um periódico voltado ao tema da gestão demonstra 
a importância que o assunto assume para a FVC; assim, para a autora a publicação se alinha 
ao pensamento dominante, que geralmente recorre ao discurso de que uma boa gestão da 
unidade escolar é a solução para a qualidade da educação. O discurso presente na publicação 
merece uma análise mais aprofundada, que possa investigar em que princípios se baseiam a 
defesa da qualidade da educação e qual o papel da gestão escolar nesse contexto, já que este 
                                                                                                                                                        
(2009, p.51), “resultou na redução drástica da tiragem, de 370 mil para 04 mil, demonstrando a importância do 
subsídio estatal para que a revista pudesse permanecer ‘viva’”. A renovação do convênio entre o impresso e o 
MEC, no final de 1992, restringiu o envio de somente um exemplar para cada escola urbana, momento em que o 
periódico restabeleceu sua antiga tiragem. Já durante o governo de Fernando Henrique Cardoso, que utilizou 
ostensivamente os meios midiáticos para propagandear suas reformas, a revista teve sua tiragem elevada 




parece ser o discurso presente nas ações empresariais, alinhadas ao discurso do Estado que, 
por sua vez, se alinha aos direcionamentos dos OI.  
Dessa forma, a “criação” de um novo produto demonstra que a FVC reconhece este 
movimento presente na sociedade e que o tema “gestão escolar” se torna estratégico para 
fortalecer determinada concepção de educação no país, endossada pela classe dominante e 
pela classe empresarial, ratificada pelo discurso de agências como UNESCO, BM e OCDE. A 
emergência da RGE revelou, então, a relevância que a gestão escolar cumpre na “efetivação” 
da melhoria da qualidade da educação, tão evocada nos anos recentes da nossa história. 
De acordo com Nunes (2013), a partir de dados coletados em uma entrevista realizada 
por email com a editora chefe da revista Paola Gentili, a revista tem no ano de 2013 uma 
tiragem de aproximadamente 99.000 exemplares sendo que destes 42.000 são assinantes e as 
demais são distribuídas para as escolas, a partir de parcerias ainda mantidas com algumas 
Secretarias de Educação. Lembrando que no seu lançamento a revista era distribuída a 
220.000 escolas, no país, como resultado de uma parceria da FVC com o Ministério da 
Educação.  
Quanto ao público da revista, segundo a editora chefe, a maioria é composta por 
mulheres pertencentes a classe B e com idade entre 30 e 49 anos, a maioria é composta por 
gestores em instituições de ensino, sendo que 40% possui graduação e 54% possui pós-
graduação. Há ainda por parte da publicação uma preocupação com as reportagens, como 
estas são distribuídas, e quais temas são eleitos para a produção das mesmas. Segundo Nunes 
(2013), questionada sobre essa questão a editora chefe afirma: 
 
Temos uma equipe formada por uma editora, uma editora assistente, uma editora de 
arte e dois repórteres. Todos nós participamos de eventos ligados à gestão, visitamos 
escolas para conhecer de perto o dia a dia do nosso público alvo, conversamos com 
consultores, especialistas, diretores e coordenadores pedagógicos para saber quais 
assuntos preocupam os gestores, temos acesso a experiências bem sucedidas. Com 
base nesses contatos, definimos as pautas das reportagens (NUNES, 2013, p. 31). 
Observa-se dois aspectos importantes na fala da editora chefe: primeiro, por tratar-se 
de uma equipe pequena, desprovida de profissionais da área de educação, que aparentemente 
é suficiente para dar conta de um tema de tamanha importância e complexidade que é a 
educação; segundo, a forma, simplista em lidar com o tema, pois, para a editora da revista, o 
contato da equipe com as escolas e com os profissionais são base sólida para a definição dos 
temas eleitos para serem discutidos no periódico, bem como, observando a importância da 
publicação para a categoria de gestores, publicizar um discurso e/ou um modelo ideal de 
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educação; para tanto, tudo pode ser resolvido com uma equipe de jornalistas, não havendo, 
aparentemente a necessidade de formação especifica na área em questão.  
Há também uma preocupação por parte da equipe da revista com a “demanda de 
mercado”, quais são os temas em pauta no país e quais são as tendências do mercado 
educacional demonstrando que a escolha dos temas a serem apresentados na revista não estão 
desprovidos dos interesses da FVC e dos seus parceiros, e aparentemente se alinham a um 
modelo específico de educação, o modelo neoliberal. Ainda de acordo com Nunes (2013), a 
partir da entrevista realizada, a editora chefe observou a importância de se atender as 
“necessidades dos leitores”, por isso, especialistas da área de educação, ligados ao projeto da 
FVC, assinam matérias sobre os mais diversos temas da gestão, de forma que possam levar 
conhecimento especializado ao seu público. Segundo Nunes (2013), em entrevista, Paola 
Gentili afirma:  
 
Fizemos uma pesquisa de mercado sobre a existência de outras publicações voltadas 
a esse público e encontramos pouquíssimas e mais voltadas para diretores de escolas 
particulares. Conversamos com consultores e especialistas em gestão escolar para 
saber quais os grandes temas que envolviam o dia a dia do gestor e percebemos que 
havia algumas áreas em que o gestor teria de atuar, que são: gestão da 
aprendizagem, gestão de pessoas, gestão do espaço, gestão administrativa e 
financeira, gestão de materiais, gestão da comunidade, legislação e políticas 
públicas. A partir desse levantamento, decidimos quais seriam as seções, os temas 
dos colunistas e as ‘editorias’ das reportagens (NUNES, 2013, p. 32). 
 
É importante notar que ao afirmar que foram encontradas pouquíssimas publicações 
voltadas para a gestão escolar e dirigidas aos diretores de escolas privadas, a entrevistada 
deixa a entender que tal publicação será destinada, então, aos diretores de escolas públicas.  
Observa-se aqui como a revista se estrutura para circular no campo educacional, afirmando-se 
assim como difusora de conhecimento e constituindo-se também como propagadora de 
práticas, valores e modelos de gestão da escola. Há uma articulação, um planejamento de 
como fornecer as informações aos seus leitores visando uma boa recepção por parte destes e 
para isso busca levar informações que possam estar de acordo às necessidades da prática 
destes profissionais para o melhor desempenho das suas funções, do seu trabalho. Busca 
valorizar determinadas práticas, elevar o prestígio da gestão frente à comunidade, modernizar 
a sua atuação de forma a integrá-la ao processo de mudança que está em curso no país, 
levando soluções práticas ao dia-a-dia da escola.  
Vale ainda aqui salientar a importância do editor para o sucesso da publicação, pois 
são os responsáveis pela propagação das ideias e difusão das propostas, teorias e por exercer 
uma influência sobre a credibilidade do veículo, sendo, dessa maneira, um ator importante 
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para o sucesso ou não do periódico; são eles que detém a linguagem autorizada e falam em 
nome de um grupo de profissionais. São eles que têm o poder de decisão sobre o que será ou 
não veiculado, quais ideias devem ser valorizadas e quais devem ser descartadas, o que é 
relevante e o que deve chegar até o leitor, bem como a forma como essas informações estarão 
dispostas.  
A RGE pode ser observada a partir do “seu lugar”, de onde; a partir de estratégias, 
induz maneiras de ler, compreender e construir sentidos e representações aos seus leitores, 
criando uma visão da gestão escolar, apoiada, muitas vezes, em preceitos reformistas. De 
acordo com Shiroma; Campos; Garcia (2005), “[...] a vulgarização do ‘vocabulário da 
reforma’ pode ser considerada uma estratégia de legitimação eficaz na medida em que 
consegue ‘colonizar’ o discurso, o pensamento educacional e se espalhar no cotidiano como 
demanda imprescindível da modernidade”. (SHIROMA; CAMPOS; GARCIA, 2005, p. 429). 
Para as autoras, as reformas educacionais realizadas no âmbito da America Latina e Caribe 
colaboram para a construção dessa “hegemonia discursiva”, pois os documentos oficiais 
dessas reformas educacionais são disponibilizados através das mídias, em especial da internet, 
de forma que possam ser difundidos e interpretados, bem como disseminam ideias de como as 
instituições explicam a realidade e de como buscam legitimar e publicizar suas atividades, 
criando assim um espaço de construção de significados e sentidos sociais com os quais as 
palavras são utilizadas como campos de disputas de um campo mais amplo (o social), no qual 
a maneira como as palavras são utilizadas, e os sentidos se estabelecem, estão no âmbito das 
formas hegemônicas de dominação e controle. 
De acordo com Nunes (2013),  a editora chefe deixa claro que o contexto de criação da 
revista se deu a partir de uma demanda social, pelo tema que emergiu das políticas sociais do 
governo à época da criação do periódico. Segundo a editora os direcionamentos das políticas 
deram inicio a um movimento de corresponsabilização dos diretores das escolas em relação 
aos resultados dos processos de aprendizagem, e para os resultados alcançados na qualidade 
da educação, abrindo-se aí um campo de ação da FVC, a criação de uma publicação voltada 
ao tema, que pudesse ser reconhecido, como um periódico com matérias que atendam às 
necessidades dos gestores e alinhado com a realidade das instituições escolares. 
Dessa forma, a revista nasceu com o intuito de dar uma resposta às políticas 
educacionais em voga à época, influenciando assim nos rumos da educação. Constrói um 
discurso de como se opera a gestão escolar e qual melhor modelo de gestão deve prevalecer 
para que se alcance bons resultados na aprendizagem dos alunos, bem como para melhorar a 
qualidade da educação e os resultados nas avaliações externas. 
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3.2 O formato da RGE em duas fases de produção 
 
A RGE tem dois momentos; o primeiro que vai do ano I / nº 1 (2009) ao ano V / nº 26 
(2013). Em versão impressa, com um formato retangular e uma dimensão de 20 por 26 cm, as 
cinco primeiras edições do ano I foram publicadas com cinquenta e oito páginas; já da edição 
ano I/nº 6 até o ano III/nº 15 foi publicada com cinquenta e quatro páginas. A edição ano 
III/nº 16 é editada com 58 páginas, a edição posterior, ano III/nº 17, editada com 54 páginas e 
as demais do ano IV/nº 18 até o ano V/nº 26 voltaram a ser editadas com 58 páginas. Na 
versão on-line, iniciada a partir do ano V/nº 27 e que tivemos acesso mediante assinatura, 
verificamos que a publicação da revista permaneceu na forma impressa até o nº 29, segundo 
informações do próprio site
60
 da FVC, embora não tenhamos conseguido encontrá-las neste 
formato. Pode-se observar que as edições digitais mantém a mesma estrutura das edições 
anteriores. 
A partir de 2014 a Revista passou a circular apenas na versão on-line. Durante todo o 
ano VI, desde o nº 30, até o ano VII, em junho de 2015, edição nº 38, não há grandes 
alterações no formato da publicação, apenas a seção “ Debate Legal” deixa de ser publicada, 
passando a ter uma nova seção denominada “Maura Responde”, na qual a coordenadora 
pedagógica Maura Barbosa
61
 responde questões da área, visitando diferentes temas 
relacionados à coordenação pedagógica e gestão da escola.  
Em relação à periodicidade, a RGE seguiu o mesmo direcionamento da Revista Nova 
Escola, sendo publicada bimestralmente, inclusive nos meses das férias letivas, com um total 
de seis publicações anuais. Sua primeira publicação foi em Abril/Maio de 2009 em versão 
impressa, seguindo ininterruptamente até 2013 e passando a ser publicada on-line em 2014, 
ainda bimestralmente. Em agosto/2015 passou a ser publicada mensalmente em formato de 
encarte da Revista Nova Escola, apenas na versão on-line . Vale ressaltar que a mudança na 
periodicidade se dá a partir da parceria entre a FVC e a FL, a partir de informações dos sites
62
 
das fundações é possível observar esse processo de “transferência” dos dois periódicos da 
FVC para a FL e um redirecionamento na estrutura e periodicidade da RGE. 
A partir da edição de ano VII/nº 39 da revista, referente ao bimestre agosto/setembro, 
até a edição ano VIII/nº 45, começa a acontecer uma mudança significativa no formato da 
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 Dados retirados de: <http: http://www.fvc.org.br/nossa-historia.shtml>. Acesso 27 mai de 2017. 
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 Coordenadora pedagógica da Comunidade Pedagógica CEDAC, consultora de gestão escolar, especialista em 
gestão escolar. 
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 Dados retirados de:< http://www.fvc.org.br/>, Acessado em 27 de maio de 2017 e Em: 
<http://www.fundacaolemann.org.br/>, Acesso em: 24 de maio de 2017. 
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revista, uma significativa mudança nos conteúdos, no número de matérias publicadas (há uma 
redução do número de matérias) e as matérias assinadas deixam de ter destaque. Há também 
uma mudança significativa na equipe, tanto na redução do número de colaboradores quanto  à 
formação dos profissionais. A diretora de redação se mantém, porém os colaboradores passam 
a ser apenas jornalistas e as matérias assinadas se reduzem apenas ao artigo assinado por 
especialistas. Pode-se observar uma significativa mudança no direcionamento do projeto da 
RGE. 
Vale resaltar que este é o período em que tem início as negociações entre a FVC e a 
FL para que a segunda organização passe a administrar os conteúdos das revistas Nova Escola 
e Gestão Escolar, sendo, segundo informações do site
63
 da publicação criada pela FL, a 
Associação Nova Escola. Sendo assim, na edição ano VIII/nº 46, uma nova equipe é 
apresentada. Um novo diretor
64
 de edição assume a redação da revista, agora publicada não 
mais pela FVC, mas pela Associação Nova Escola pertencente à FL. A publicação se mantém 
como um encarte da revista Nova Escola publicada, apenas na versão on-line, como já vinha 
acontecendo desde 2015. A equipe agora é a mesma da revista Nova Escola e a publicação 
passa a ser mensal. O novo diretor editorial se apresenta e fala da mudança da equipe da 
revista que, segundo ele, a diretora anterior continuará como consultora. Não há nenhuma 
menção à alteração na estrutura e conteúdos. Mantêm-se os campos MATERIA DE CAPA, 
REPORTAGENS, SEÇÕES, porém agora com um número bem reduzido de matérias e sem 
matérias fixas assinadas (colunistas) como havia nos temas, “Ética na Escola e “Nosso aluno”.  
O periódico é composto por capa, índice, editorial, ficha técnica, publicidades, 
reportagens, seções, encarte especial, sugestões bibliográficas, correspondências, artigos. 
Aparentemente, a alternância do número de páginas está relacionada a uma mudança na 
apresentação visual do periódico que passa a ter mais imagens vinculadas aos textos, com um 
designer mais colorido e leve, com menos textos e mais cores.  
Para Costa (2012) há todo um planejamento das ações para a produção de um 
periódico como a RGE, para tal, há uma legião de repórteres, fotógrafos, designers gráficos, 
ilustradores, revisores, editores, entre os seus idealizadores, até mesmo leitores (fazem parte 
desse aparato) para dar às suas páginas uma aparência que prenda a atenção do leitor e leve a 
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 Dados retirados de:  <http://novaescolaclube.org.br/revistas/gestao-escolar/36/maura-responde/maura-
responde>. Acesso 01/08/2017. 
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 Leandro Begouci, 34 anos, formado em jornalismo pela Cásper Líbero e em história pela USP, cursou 
mestrado na Inglaterra, na London School of Economics em Mídia e Comunicação e fellow na Tow-Knight 
Center for Entrepreneurial Journalism, ministrou aulas em graduação e pós-graduação na área de comunicação, 
trabalhou em startups de comunicação e em grandes empresas como Folha de S. Paulo, Editora Abril, iG e News 
Corp. Iniciou na Associação nova Escola em 2015, assumindo a gestão editorial da organização e as publicações 
Nova Escola e Gestão Escolar (Fonte: BEGOUCI, 2017, entrevista).  
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este a mensagem desejada. A aparência da revista deve prender a atenção do leitor de maneira 
que supere as suas resistências e o convença da veracidade da sua mensagem, o faça seguir os 
seus ditames e garanta, assim, o sucesso da publicação.  
Dessa forma, a RGE se apresenta com um designer colorido, leve e agradável aos 
olhos, que permite captar as informações como parte do que se deseja informar, cabendo 
assim não apenas ao texto o papel de passar a mensagem contida nas suas páginas. Essa 
disposição das informações pode estar ligada ainda ao público que deseja atingir.  
A capa traz um designer sempre colorido, com bricolagens, várias imagens dispostas, 
e às vezes sobrepostas e uma “chamada” para a reportagem de capa que posteriormente consta 
do sumário; uma curiosidade; as imagens da capa são compostas por objetos, gráficos ou 
desenhos, não há um foco em utilizar fotos de pessoas ou escolas contrastando com as 
matérias internas que trazem fotos  de pessoas e espaços escolares “reais”, apenas em duas 
edições pode-se encontrar fotos. As matérias de capa mantém um foco na gestão da escola.  
A primeira página apresenta em todas as edições uma publicidade ligada à educação e 
pode também ser observado o logotipo de parceiros e apoiadores. Na segunda página vem o 
sumário contendo as reportagens e seções em que podem ser encontradas as matérias 
publicadas em cada número. Após o sumário todos os exemplares trazem uma mensagem do 
diretor/diretora de redação a matéria “Caro Gestor” onde este/esta expõe como foi produzida 
aquela edição e a sua mensagem aos leitores. Na versão impressa o editorial é assinado da 
primeira à décima sexta edição por Grabriel Pillar Grossi
65
 e a partir da décima primeira 
Maggi Krause
66
. Não há modificações significativas no direcionamento e estrutura da Revista 
com esta mudança de editor/editora.  
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 Gabriel Pillar Grossi, jornalista (formado pela UFRGS em 1986). Nasceu em fevereiro de 1967. Apesar de 
considerar que o jornalismo está (sob alguns aspectos) prestes a entrar em extinção, ainda atua como jornalista, 
numa área chamada de Diretoria de Serviços Editoriais, na Editora Abril, em São Paulo. Esteve à frente da 
Diretoria de Redação da FVC por quase onze anos, em dois períodos. No fim de 1999, foi convidado a dirigir 
Nova Escola pela primeira vez, permanecendo na função até 2003. Três anos mais tarde, retornou à empresa e 
assumiu novamente a posição. Também já escreveu para diversas revistas da casa, entre elas Placar, 
Superinteressante e a edição brasileira da National Geographic. Filho de Esther Pillar Grossi (educadora, 
fundadora do Grupo de Estudos Sobre Educação, Metodologia de Pesquisa e Ação (Geempa), ex-secretária de 
Educação do Porto Alegre (1989-1992) e ex-deputada federal (1995-2002). 
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 A diretora de redação das revistas Nova Escola e Gestão Escolar, de 2011 a 2015, Maggi Krause, nasceu em 
uma casa de educadores. A mãe era professora e o pai foi diretor de uma escola em São Paulo por mais de 20 
anos. Maggi Krause trabalhou na Abril entre 1998 e 2007, como editora especial dos cadernos regionais das 
revistas Casa Claudia e Arquitetura e Construção. Antes, atuou na editoria de Internacional de Caras, como 
repórter e subeditora. Formada em Jornalismo na Escola de Comunicação e Artes da Universidade de São Paulo 
(USP), com especialização em Design Gráfico no Instituto Lorenzo de Médici, em Florença, Itália. Repórter e 
editora em várias publicações da Editora Abril por 15 anos, trabalhou em revistas e produziu textos de livros de 
variadas editoras nas áreas de decoração, arquitetura, comportamento, branding e sustentabilidade. Desde 2011, 
é diretora de redação na Fundação Victor Civita, onde lidera a equipe na edição das duas maiores revistas de 
educação do país, Nova Escola e Gestão Escolar, e no lançamento de Nova Escola Clube, um site interativo para 
educadores que oferece conteúdos para aprender e ensinar. Em 2012, participou do curso Effective Strategies for 
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Na sequência aparecem as matérias intercaladas entre reportagens e seções. Nota-se 
que há uma manutenção na disposição das mesmas, sendo que às vezes algumas são 
apresentadas nas páginas iniciais, como o “Prêmio Victor Civita”, ganhando um certo 
destaque; porém, ao que parece, todas as matérias são consideradas importantes e são 
trabalhadas principalmente no contexto visual para ganharem a atenção do leitor, nos dando a 
sensação da intenção de “aprisionar” o leitor muito mais pelas cores e imagens do que pelos 
textos em si. Na seção “Espaço do Leitor”, a publicação traz uma seleção de mensagens dos 
leitores sobre as edições anteriores onde comentam estas edições, tecem elogios e dão 
sugestões de reportagens. Estas “mensagens” são enviadas por e-mails e postadas nas 
principais redes de relacionamento como Orkut, Facebook e Twitter, em sua maioria, 
mostrando a relevância dos conteúdos abordados pela revista para o trabalho dos profissionais 
a quem se destina, legitimando os direcionamentos, orientações e os modelos de gestão.  
A seção seguinte, e que se mantém em todas as edições, traz informações sobre 
materiais que a FVC disponibiliza on-line, traz chamadas curtas de matérias, cursos, 
reportagens e demais materiais disponíveis através do site. As demais matérias vêm dispostas 
com algumas alternâncias. A revista apresenta a seção “Eu fiz assim”, que traz relatos de 
experiências de sucesso implantadas por gestores escolares, onde descrevem um problema 
“grave” pelo qual a escola passava e apresentam a solução encontrada e aplicada “com 
sucesso”; estes “exemplos” são disseminados como “receitas” para todas as escolas que 
possam viver o mesmo problema.  
Outra seção considerada importante no periódico é a “Gestão Escolar indica”, que traz 
sugestões de livros, sites e filmes que podem ser utilizados como ferramentas de trabalho ou 
de aquisição de conhecimentos pelos profissionais leitores. A seção “Entrevista” também está 
em todas as edições impressas e, a cada edição, é entrevistado um especialista de renome, da 
área de educação, do Brasil ou do exterior. As temáticas giram em torno dos assuntos gerais 
da educação. Para citar alguns nomes, pesquisadores como António Nóvoa, Demerval 
Saviani, Vitor Paro, Philippe Perrenoud, constam da lista de entrevistados. Na seção “Assim 
não dá”, o periódico aborda sempre uma questão polêmica relacionada à atuação da gestão da 
escola, colocada, de certa forma, como inadequada. Na versão impressa três profissionais 
ganham destaque assinando matérias. Na matéria “Debate Legal” o docente da Universidade 
                                                                                                                                                        
Media Companies, da Harvard Business School. É fluente em alemão e inglês. Atualmente Consultora da 
Associação Nova Escola. 
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Federal do Rio Grande do Sul-UFRGS, Juca Gil
67
, traz esclarecimentos sobre legislação e 
também responde a dúvidas dos leitores sobre este tema. Catarina Iavelberg
68
 assina a matéria 
“Orientação educacional”, na qual traz questões relacionadas ao alunado e como trazer 
soluções a questões do dia a dia do orientador educacional. Ainda nessa linha de matérias 
Terezinha Azerêdo Rios
69
 assina a matéria “Ética na Escola” onde trata de questões éticas nas 
ações da escola. 
Há outras matérias, como já relatado, que compõem os espaços Seções e Reportagens, 
mas não estão presentes em todas as edições e tratam das mais diversas temáticas da gestão 
escolar, podendo-se observar que a revista tem uma preocupação em abordar temáticas 
variadas relacionadas à gestão da escola, como: Formação continuada de Gestores, Gestão da 
comunidade, Gestão da aprendizagem, Gestão da Equipe, Gestão do Espaço, Gestão do 
tempo, Gestão de materiais, Gestão de processos e Gestão financeira. Por fim, a revista traz 
nas suas versões impressas uma matéria chamada “Encarte Especial” que traz cursos de 
formação, ora destinados aos gestores, ora aos coordenadores pedagógicos. 
Nesse contexto recorremos a Silva (2009) para contextualizar o papel das mídias 
pedagógicas na educação e sua importância na disseminação de ideias e saberes. 
 
A imprensa pedagógica congrega formas de interação com o leitor, de forma que o 
diálogo entre os dois permite a institucionalização de saberes e ideias que se 
encontram latentes no contexto cronológico em que ocorrem. Pode-se dizer que as 
revistas pedagógicas apresentam-se como dispositivos da governabilidade, cujos 
discursos encontram-se vinculados à perspectiva econômica, política, social e 
cultural vigentes. (SILVA, 2009, p. 19). 
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 Pedagogo (1996). Mestre (2000), Doutor(2007) em Educação pela Faculdade de Educação da Universidade de 
são Paulo (FEUSP), tendo realizado estágio de doutorado sanduiche junto à Université Lille III, na França 
(2006). Atualmente é Professor Adjunto da Faculdade de Educação da Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul (UFRGS) e colunista da Revista Nova Escola Gestão Escolar. Pesquisa sobre políticas públicas educacionais 
participando,no momento, de uma investigação sobre remuneração docente financiada pela CAPES, com apoio 
do CNPq e da FAPERGS. É editor de FINEDUCA – Revista de Financiamento da Educação. Seu mais recente 
trabalho é um vídeo sobre ações afirmativas (http://www.youtube.com/watch?v=fzAiKWZltRO). 
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 Possui graduação em Psicologia pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (2002). Especializada em 
Psicologia da Educação na Université Paris VIII (2005) e em Adolescência e Juventude no Instituto Sedes 
Sapientiae (2007). Atualmente é orientanda do Prof. Dr. Antonio da Costa Ciampa no mestrado do NEPIM - 
Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Identidade-Metamorfose na Pós-Graduação em Psicologia Social da PUC-
SP. Interessa-se por estudos sobre Educação, Orientação Educacional e Adolescência. 
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 Possui graduação em Filosofia pela Universidade Federal de Minas Gerais (1965), mestrado em Filosofia da 
Educação pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (1988) e doutorado em Educação pela 
Universidade de São Paulo (2000). Atualmente é pesquisadora do GEPEFE - Grupo de Estudos e Pesquisas 
sobre Formação de Educadores, da FE/USP. Fez parte, por mais de 30 anos, do quadro de professores do 
Departamento de Teologia e Ciências da Religião da PUC-SP e trabalhou como professora colaboradora no 
Programa de Pós-Graduação em Educação/Currículo, no convênio PUCSP / Universidade Pedagógica - 
Moçambique. É membro da Sociedade de Filosofia da Educação dos Países de Língua Portuguesa e do Conselho 
Editorial de Educação da Cortez Editora. Tem desenvolvido trabalhos nas áreas de Filosofia e Educação, 
especialmente da Ética e da Didática, voltando sua reflexão sobre os temas dos Fundamentos da Educação, da 





É possível, segundo a autora, observar nos discursos da mídia as ideologias presentes 
nas relações de poder que circulam e chegam aos seus leitores, com especial destaque as 
relações de poder estabelecidas no contexto neoliberal. Sendo as revistas “pedagógicas” 
instrumentos utilizados para fazer circular ideias e práticas educativas, articulam e orientam 
determinadas ideias sobre educação, muitas vezes exercendo influência sobre a escola. Estas 
possuem duplo potencial como textos informativos que permitem a atualização de conteúdos, 
além de favorecer estudos, concepções e práticas articuladas às políticas educacionais 
orientadas nas reformas políticas, as quais são incorporadas e divulgadas pelas publicações. 
Para além da sua função formativa e informativa, incorporam aos seus conteúdos, 
propagandas
70
, que visam divulgar produtos (artigos de papelaria, serviços, cursos, livros, 
editoras, etc), bem como parceiros e apoiadores. 
 
3.3 O título como explicitação do conteúdo: uma nova escola, uma nova gestão 
 
O título é como a marca da Revista, ele deve comunicar o conteúdo e o estilo dessa, 
importante o título ser curto, direto e descritivo, se intercalar com a imagem de capa de forma 
a despertar o interesse do leitor. Para Silveira (2006): 
 
O título é o: [...] primeiro elemento percebido pelo leitor em seu contato com a 
Revista, [...] tem como função antecipar a perspectiva adotada, direcionando o leitor 
em sua leitura, a fim de que se adapte à forma idealizada pelo autor, assumindo as 
características, por ele determinadas, que se materializam na forma de configuração 
do texto [...] (SILVEIRA, 2006, apud ANDRADE, 2012 p.36). 
 
O título é um elemento estratégico de identidade da Revista, de associação ao 
conteúdo, quando lido em primeiro plano orienta a interpretação, assim pode-se observar que 
a RGE mantém-se com o mesmo título desde a sua primeira edição, no entanto há uma 
alteração no designer, na forma como este é apresentado. Na Revista impressa o título está 
posicionado na parte superior de revista em fonte source_sans_probold 22, na cor preta, com 
as iniciais maiúsculas e em uma disposição linear, apoiada sobre uma linha reta também em 
preto, tendo nesta linha a identificação do ano, número e mês referente. Esta apresentação dá 
um caráter formal, sóbrio à revista como “poderia” ser “definida” a gestão escolar, a área mais 
sóbria, mais formal da escola. Também vale destacar que a ideia central de que uma “nova 
escola” depende de uma gestão eficiente está implícita no título. 
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 No apêndice J estão relacionadas as publicidades da revista, onde pode-se observar uma organizada rede de 
divulgação de produtos e parceiros da FVC. 
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No momento em que a revista passa à versão digital, o nome passa a ser escrito em 
branco sobre um fundo azul (em formato de caixa de texto), “Gestão” continua escrito com a 
primeira letra em maiúsculo, no entanto “escolar” passa a ser escrito em letra minúscula, 
sendo posicionado no canto superior direito da revista, a disposição também está de acordo a 
nova imagem da “Capa”. Este novo designer dá uma impressão menos formal à revista.  
A partir de 2015, há novamente uma mudança no designer, no mesmo período em que 
passa a ser veiculada como um encarte, o título passa a ser escrito todo em letra minúscula, 
continua na cor branca e sobre o fundo azul, mudando a disposição. Volta a ser escrito na 
parte superior da revista em linha reta. Nesse contexto, a disposição do título na capa e suas 
várias transformações acontecem em momentos em que o periódico muda o  seu projeto, seu  
conteúdo, demonstrando que o tema gestão toma uma outra importância no projeto das 
fundações, isso pode ser observado se olharmos a revista Nova Escola que se mantém como 
projeto principal de ambas as fundações.  
Há de ser lembrado que nos últimos anos a orientação dos Organismos Internacionais 
direcionaram o seu foco para a “aprendizagem”. Posteriormente, ao analisarmos as matérias 
da revista, poderemos auferir sobre, inclusive, os temas das reportagens, que a um olhar 
inicial também na RGE, o tema “aprendizagem” ganhou maior destaque. 
A capa da publicação também merece nossa atenção, afinal, é o primeiro elemento que 
veicula o título da publicação e o primeiro contato do leitor com a revista. Ela é a embalagem 
do produto, por isso, deve ser atraente e despertar a atenção do leitor para que se interesse em 
ler a revista, e deve passar uma mensagem do conteúdo. Anunciam matérias vinculadas a cada 
edição e, através dela, deve-se ter uma ideia do conteúdo, estilo e composição do periódico. 
Para Silva (2009) em um períodico: 
 
A reportagem de capa traz as informações de uma forma sutil e permite ampliar 
ainda mais a extensão significativa dos acontecimentos junto à Educação do país, 
através do parecer e interpretação do jornalista que resume a visão também da 
Editora e patrocinadores. Portanto, não se trata de uma visão unívoca dos 
acontecimentos, mas uma somatória de valores (SILVA, 2009, p. 54). 
 
Para Silva (2009), uma matéria que aparece na primeira página provoca maior impacto 
e exerce maior influência, levando o leitor a seguir a pauta e conhecer os demais assuntos. 
Assim a partir da análise das capas da RGE é possível observar que a revista apresenta a partir 
desta matéria as chamadas para os demais conteúdos da revista. Utiliza títulos e subtítulos de 
maneira provocativa e instigante ao leitor. Este modo de operar convida o leitor a ler as 
demais matérias, despertando a curiosidade para os temas da publicação. Supõe-se que esse  
modo de apresentar as matérias principais podem reforçar a ideia de que a RGE é uma fonte 
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legítima para ensinar a como fazer a “Gestão Escolar”. Produz um discurso sobre a 
importância da gestão escolar e, mais especificamente, de como deve ser a “boa gestão 
escolar”, aquela que contribuirá para uma educação de qualidade. Assim vai delineando um 
modelo adequado de gestão escolar e apresentando um verdadeiro manual de instruções de 
como deve ser feita a gestão da escola, a partir de uma ideologia implícita no discurso do 
periódico. 
 
3.4 Origens dos recursos para produção e modos de distribuição da RGE 
 
Em relação a financiamentos e obtenção de recursos, a RGE tem dois momentos: o 
primeiro, como periódico da FVC de 2009 a 2015, teve algumas fontes de financiamento. 
Segundo informações da própria Fundação Victor Civita, o fundador da mesma, Victor 
Civita, deixou na sua herança, um legado das suas posses pessoais, em torno de 500 mil 
dólares/ano para a FVC e consequentemente para a produção dos periódicos. Como pode ser 
observado na própria revista, há publicidades e também alguns parceiros como o Grupo 
Gerdau, já citado no primeiro capítulo dessa dissertação, entre outros. Houve também durante 
a vigência da FVC um contrato com MEC
71
 e algumas Secretarias de Educação Estaduais
72
, 
como apontado pela diretora de redação Maggi Krause. Para a FVC a parceria com o MEC 
significou um importante impulso à criação e distribuição da RGE. De acordo com Andrade 
(2012): 
 
 (...) graças ao apoio financeiro de algumas empresas privadas e do Ministério da 
Educação, que assinou contrato com a Fundação Victor Civita, (entidade sem fins 
lucrativos), através do qual cada uma das 220.000 escolas públicas de 1º grau 
existentes no país receberá, mensalmente, de março a junho e de agosto a dezembro, 
um exemplar de NOVA ESCOLA (RNE, n. 01, 1986 APUD ANDRADE 2012, p. 
66). 
 
Como já referido no primeiro capítulo, a parceria com o MEC teve vários momentos 
onde, por exemplo, no governo Fernando Collor de Mello, o convênio teve uma significativa 
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 O Governo Federal firmou parceria de acordo com os documentos FAE/MEC: 54956206/0001-19 - 
(renovação de cadastramento) Fundação Victor Civita UASG: 154060 - MEC-FAE-Fundacao de Assist.ao 
Estudante/DF), a motivação inicial para a elaboração do contrato foi uma carta encaminhada pela Fundação 
Victor Civita.  
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 O Governo Estadual SP firmou parceria de acordo com os documentos (fls. 4-12 do processo FDE n. 
15/1165/08/04), a motivação inicial para a elaboração do contrato foi uma carta encaminhada em 1/9/2008 pela 
Fundação Victor Civita a então secretária de Educação Maria Helena Guimarães de Castro, propondo parceria, 
com descrição da proposta pedagógica da Nova Escola, preços e condições, além de cronograma de postagem. 
“O contrato partiu de uma oferta realizada pela Fundação e aceita pela Secretaria, que viabilizou seus termos 




redução deixando de ser entregue o exemplar aos professores e mantendo apenas o exemplar 
das escolas. Sendo que no governo FHC o convênio é retomado e mantido nos demais 
governos. Segundo informações do site G1 Globo
73
 quando da parceria entre a FVC e a FL a 
revista passa a ser mantida com recursos da FL e, ainda segundo informações dos sites das 
fundações, a intenção de ambas com esta parceria é possibilitar a manutenção da revista  
independente de parcerias com o poder público e ou da dependência de parceiros para 
continuar circulando. 
 
O acordo, celebrado na segunda-feira (7), entra em vigor a partir de 2016. “O desejo 
das duas organizações é dar um novo impulso para ambas, garantindo que elas 
cresçam ainda mais e continuem ajudando a colocar professores e gestores no centro 
do debate educacional”, diz comunicado no site da Fundação Lemann. A Fundação 
Lemann se compromete a manter as duas publicações sem fins lucrativos e “a 
consolidar e ampliar o respeito e a admiração que as marcas conquistaram”.  [...]“A 
independência editorial em relação a financiadores, anunciantes e governos – um 
princípio que é um grande valor dos títulos e confere a eles enorme credibilidade – 





Ainda segundo informações da página da Associação Nova Escola no Facebook, a 
RGE passa e ser uma marca da associação, organização independente e sem fins lucrativos, 
criada em 2015, e mantida pela FL. A fundação assume o compromisso de ampliar o respeito 
que as revistas adquiriram com a FVC. A independência editorial em relação a financiadores, 
anunciantes e governos seguirão como pilar fundamental da revista
75
.  
Em relação à distribuição e circulação da RGE, há dois momentos importantes. Desde 
a sua criação até o segundo semestre de 2013 a revista circulava na versão impressa com 
distribuição em todas as escolas do país, juntamente com a Revista Nova Escola, que já era 
distribuída a 220.000 escolas do ensino básico. Assim a circulação se dava primeiro por 
assinaturas
76
 e compra em bancas e, segundo, nas escolas por meio da parceria com o MEC 
que fazia a distribuição a todas as escolas com mais de 50 alunos. Ainda de acordo com o site 
da FVC, a distribuição era feita para todo o Brasil, no entanto, com uma diferenciação entre as 
regiões. A maior parte das revistas era distribuída na região sudeste, 48% do total, 23% para a 
região nordeste, 16% na região sul, 7% na região norte e 6% no centro-oeste. 
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 Dados retirados de: <http://g1.globo.com/economia/midia-e-marketing/noticia/2015/12/revistas-nova-escola-
e-gestao-escolar-serao-transferidas.html> . Acesso em: 24 de maio de 2017. 
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 Dados retirados de: <http://g1.globo.com/economia/midia-e-marketing/noticia/2015/12/revistas-nova-escola-
e-gestao-escolar-serao-transferidas.html>. Acesso em: 24 de maio de 2017. 
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 Dados retirados de: <https://www.facebook.com/search/posts/?q=associacao%20nova%20escola> 
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 De acordo com o valor impresso na revista o custo unitário nas bancas e para assinante era de R$ 5,80 até o 
ano III, edição nº 17 de dezembro de 2011, passando a R$ 6,50 a partir de janeiro de 2012 e a R$ 6,90 em janeiro 
de 2013 até a sua última edição. 
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Atualmente a RGE é vendida em conjunto com a Revista Nova Escola, em um pacote 
denominado Nova Escola Clube, ou separadamente com acesso no mesmo site
77
 do clube 
Nova Escola. Assinando as revistas por 12 meses o interessado recebe a versão impressa da 
Revista Nova Escola e tem acesso à versão on-line desta mesma revista, bem com da RGE; 
mas não somente isso, como assinante do clube tem acesso também à toda a plataforma da 
Associação Nova Escola, onde pode ler as revistas e as edições especiais, ter acesso a planos 
de aula, rede social de profissionais, grupos de discussão, estudos com especialistas, palestras 
em vídeo, conteúdos interativos, consultorias em vídeo, superbusca de educação e uma 
agenda colaborativa; dessa forma, comprando o pacote de acesso à revista o profissional tem 
acesso a todo um universo de informações desde a sala de aula até a gestão da escola, 
passando por todas as áreas da educação, inclusive políticas públicas.  
No site de vendas da editora há opções de compra também corporativas e em grupos 
para mais de 10 exemplares. Não há informações sobre parcerias com o poder público. 
Não podemos deixar de considerar a publicidade como forma de arrecadação, ainda 
mais em uma publicação de tão largo alcance. Na versão impressa da RGE, já havia um 
espaço para publicidade que girava em torno dos “produtos” da “Abril Educação” e de 
parceiros da FVC, como ações do Governo Federal e de algumas fundações, além do sempre 
destaque ao Prêmio Victor Civita que, com frequência, ganha espaço de destaque na revista. 
Para Andrade (2012): 
 
Devemos nos atentar para “os graus de influência/dependência das estratégias 
comerciais e de marketing na imprensa pedagógica”, as propagandas circulam então 
como marcas de valor a um produto e, que ao vender sua própria imagem, atraem 
um público leitor cativo. O que aliás é visivelmente percebido ao folhear as paginas 
da revista (ANDRADE, 2012, p. 72). 
 
A publicidade tem foco na educação e está voltada para produtos destinados ao ensino 
tecnológico, a prática e à formação docente, abrangendo uma variedade de produtos, como 
materiais didáticos, livros didáticos, sistemas de ensino, revistas do Grupo Abril, capacitação 
profissional por cursos a distância, encontros e leituras, softwares e produtos de informática 
para escolas e para o professor. 
 
3.5 A RGE em uma nova fase: a Associação Nova Escola (ANE) 
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A partir de abril/2016 a RGE passa oficialmente a ser administrada pela equipe da 
Associação Nova Escola, marcando a primeira edição da publicação sob a responsabilidade de 
Leandro Begouci, novo diretor editorial e de produtos da associação e responsável pelas 
publicações. Para melhor entender esta nova fase da revista, realizamos uma entrevista com o 
novo diretor a fim de verificarmos os novos direcionamentos assumidos pela publicação
78
. De 
acordo com o entrevistado, a publicação manteve seus objetivos e missão anteriormente 
propostos e continua com a intenção de ser uma publicação “comprometida com os gestores 
que estão empenhados em melhorar a educação brasileira”, constituindo uma referência para o 
trabalho dos Gestores Escolares. 
Em entrevista, o diretor foi perguntado sobre a nova equipe da revista e quais são os 
requisitos para contratação dos colaboradores. Segundo ele, a equipe é composta, 
principalmente, por pessoas com alguma formação na área de educação; este é um pré-
requisito para alguns cargos da Associação. Uma boa parte da equipe veio da FVC, como é o 
caso do editor chefe da revista e que tem doutorado em educação
79
. De acordo com o diretor 
editorial, havia dentro da Nova Escola, ainda na FVC, uma equipe pedagógica que formava os 
colaboradores da revista (esta equipe preparada pela FVC veio para a FL); esta formação 
oferecida, possibilitava aos jornalistas, principalmente aqueles sem formação específica na 
área de educação, uma maior experiência com trabalhos e discussões sobre a área. Uma 
questão a ser investigada é este “processo de formação” ofertado pela Fundação Lemann para 
os seus jornalistas que escrevem para a ANE.  
De acordo com Leandro Begouci, um dos valores principais da FL e da ANE é colocar 
o educador no centro; assim, quando da contratação de um colaborador, um dos requisitos é 
que tenha essa relação com a educação. De acordo com o editor (BEGOUCI, 2017), “se o 
profissional não tem essa relação de querer conhecer o chão das escolas, de estar na escola, de 
conhecer mais a fundo a educação, pode até ser um excelente profissional, mas não será parte 
da equipe”. Ainda segundo o editor, “a equipe precisa ter um olhar voltado para a educação, 
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BEGOUCI, Leandro. Leandro Begouci: depoimento [ago. 2017]. Entrevistador: M.S. Carvalho. São Paulo: 
UNIFESP, 2017. 1 cassete sonoro. Entrevista concedida ao Programa de Pós-Graduação em Educação da 
UNIFESP - Universidade Federal de São Paulo - Escola de Filosofia, Letras e Ciências Humanas.
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 Rodrigo Ratier - Jornalista com 17 anos de experiência em mídia impressa (revistas) e digital (websites e redes 
sociais), com ênfase em edição e administração de produtos editoriais. Está há 8 anos na equipe de Nova Escola, 
onde, é hoje, editor executivo. Anteriormente compunha a equipe da FVC. Passou por publicações como 
Superinteressante, Mundo Estranho e Galileu. Doutor em Educação pela USP, com defesa de tese sobre o 
jornalismo de educação. Foi coordenador da área de comunicação e educação da ONG Repórter Brasil, professor 
universitário e do Ensino Médio. Foi um dos fundadores do Projeto Redigir, curso voluntário de redação e 
cidadania na ECA USP. 
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para o chão da Escola, para a multiplicidade dos processos educativos, pois esse é um valor 
que a fundação não abre mão”.  
Para Bourdieu (2008), a questão do poder das palavras está implicado, inicialmente, 
nos usos da linguagem, mas só inicialmente, pois as trocas simbólicas, só em situações 
abstratas e de experimentação, se reduzem a situações de comunicação já que o poder das 
palavras se localiza, não no poder da linguagem, mas no poder delegado ao porta-voz da 
palavra, e da garantia de delegação do qual este está investido.  
Assim, é possível compreender o poder do qual uma equipe jornalística pode estar 
investida para falar de educação e prescrever práticas “eficientes” ao trabalho da equipe de 
gestão das escolas, já que de acordo com a própria publicação, esta tem uma longa trajetória 
na área de educação, a qual vem sendo “historicamente” construída, como pode ser observado 
no trabalho em curso, ao longo de várias décadas desde a atuação da Editora Abril e da FVC, 
bem como pela “larga experiência” da FL em educação com foco na área de gestão escolar.  
Quanto ao papel da revista para a gestão escolar no Brasil, segundo o entrevistado, 
quando a revista Gestão Escolar foi criada em 2009 a ideia era tentar resolver problemas que a 
equipe da revista e a FVC tinham identificado, quais sejam, a formação precária e o pouco 
apoio aos gestores escolares, diretores e coordenadores pedagógicos. Isso tem uma ligação 
clara com o processo de criação da revista Nova Escola, criada em 1986, num momento em 
que a avaliação era de que o professor, em sala de aula, tinha pouquíssimos recursos para 
ensinar, para se formar, para engajar os alunos. Essa mesma avaliação guiou a criação da 
RGE. Segundo Nunes (2013): 
 
Revistas são nichos de poder no interior da cultura que descrevem maneiras de estar 
no mundo, concebidas conforme as intenções da editoria, de acordo com projetos 
político sociais e mercantis compatíveis com os propósitos da sociedade. É oportuno 
lembrar, mais uma vez, que revistas não apenas veiculam, mas elas também 
produzem modos de compreender um determinado assunto, instituem visões e 
concepções interessadas, pois são sítios de poder. a mídia, ao mesmo tempo que é 
um lugar de onde várias instituições e sujeitos falam ― como veículo de divulgação 
e circulação dos discursos considerados ‘verdadeiros’ em nossa  sociedade ―, 
também se impõem como criadora de um discurso próprio” (NUNES 2013, p. 84). 
 
Dessa forma, as revistas pedagógicas são utilizadas como meio de articulação de 
práticas educativas, organizam-se de maneira a problematizar questões latentes e divulgar 
práticas, prescrevendo como devem funcionar as escolas e como devem atuar os seus atores 
principais. Têm também o papel de informar e atualizar os seus leitores oferecendo, assim 
conteúdos, cursos de formação, concepções e práticas articuladas às políticas públicas, 
alinhadas as orientações das reformas educacionais. De acordo com Begouci (2017) “em um 
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contexto de um país que não sabe quantos gestores e quantos coordenadores pedagógicos 
existem atualmente, pode-se ter um bom indício do quanto a gestão escolar no país, o 
conceito, é pouco entendido, pouco valorizado”. Para o diretor editorial da revista: 
 
 [...] a gestão escolar é feita de forma amadora. É feita de uma forma não organizada, 
sendo os cargos ocupados por indicação, ou de qualquer outra forma, sem critério 
pedagógico, sem levar em conta o critério da escola, o que demonstra o lugar desse 
profissional no contexto da educação (BEGOUCI, 2017, entrevista). 
 
Para o entrevistado, a revista surgiu para dar conta desta lacuna, com o intuito de dar 
voz aos gestores e coordenadores pedagógicos e, ao mesmo tempo, compartilhar com eles 
algumas das melhores práticas que a equipe de RGE colhe no Brasil e fora do Brasil. Begouci 
prossegue afirmando que: 
 
[...] o papel que a publicação assume hoje, ainda, é dar boas referências para o 
gestor, mas em alguns momentos dar o básico para os gestores, pois nem os 
gestores, nem as redes, nem as Secretarias de Educação sabem por onde começar 
para dar formação a essas pessoas que tem um papel administrativo e pedagógico 
gigantesco. O “nosso papel” [da RGE], na educação brasileira, é o de dar boas 
referências para um grupo de pessoas que é essencial para a escola, mas que 
geralmente é pouco visto pelo sistema escolar (BEGOUCI, 2017, entrevista). 
 
Para Begouci (2017) a gestão da educação sempre foi um dos pilares da FL, a 
organização começou o seu trabalho na área de gestão escolar com a formação de diretores e 
de coordenadores pedagógicos; nesse sentido, apoia, por exemplo, o CONVIVA
80
, uma 
iniciativa de várias fundações com o intuito, de acordo com os seus idealizadores, de apoiar a 
gestão das secretarias. Segundo Begouci a gestão foi uma bandeira muito forte da fundação 
desde o seu princípio e, depois de trabalhar com gestão, também entendeu que precisava 
trabalhar com a sala de aula. Para ele, isso é um pouco diferente da trajetória de outras 
organizações que normalmente iniciam o trabalho pensando no professor, na sala de aula.  
Assim de acordo com o entrevistado, quando a FL assumiu a RGE, em 2015, uma 
publicação voltada à gestão escolar fazia todo o sentido na trajetória da instituição, em virtude 
da importância que a FL sempre deu para a gestão, para as boas práticas de gestão com foco 
na qualidade do ensino. Dessa forma a incorporação da revista RGE foi motivada pela 
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 De acordo com o site da instituição o Conviva Educação é um ambiente virtual totalmente gratuito que apoia 
a gestão das secretarias municipais de educação, contribuindo para a aprendizagem dos alunos.  Os conteúdos da 
plataforma têm como base, marcos legais, e são diariamente atualizados. Há legislações, documentos oficiais e 
dados do censo escolar ao alcance dos usuários da plataforma! Tem como parceiros: UNDIME, Fundação 
Lemann, Fundação Victor Civita, Fundação Maria Cecília Souza Vidigal, Fundação Roberto Marinho, 
Fundação SM, Fundação Telefônica/VIVO, Instituto C&A, Instituto Natura, Itaú BBA, Todos pela Educação. 
O Conviva Educação é uma iniciativa da UNDIME, União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação, em 
parceria com outros onze institutos e fundações e conta com o apoio do Consed e da Uncme (para mais 
informações visite o site: <http://convivaeducacao.org.br/>). 
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compreensão de que era preciso dialogar com profundidade, com qualidade e com 
independência com os gestores e disponibilizar materiais que pudessem ajudá-los nas suas 
atividades diárias, pois segundo o entrevistado, de acordo com as pesquisas que realizaram, 
havia muito pouco material disponível para esses profissionais e uma carência muito grande 
de informações sobre gestão:  
 
Para dar um exemplo muito concreto da necessidade desses materiais, no site de 
gestão escolar, é possível saber como as pessoas chegam até a publicação, pelo 
Google, e o tema mais recorrente é o que é Projeto Político Pedagógico, ou o que faz 
um coordenador pedagógico, isso é muito básico, mas são as principais e recorrentes 
dúvidas, mensalmente (BEGOUCI, 2017, entrevista).  
 
Assim o diretor de edição conclui que essa questão tem levado a equipe da ANE a 
pensar que talvez a RGE não deva ser uma revista, mas um guia semestral, pois a necessidade 
do gestor é muito básica, para o diretor editorial, são poucos os gestores que têm muita 
clareza sobre o seu papel, pensando o gestor como protagonista de ações de forma ampla na 
escola, não apenas do papel de diretor, na função administrativa, que quase sempre acaba se 
sobrepondo a função pedagógica. Quanto à função do coordenador pedagógico, segundo o 
entrevistado, a situação é ainda mais complexa, pois há uma grande confusão sobre o real 
papel deste profissional.  
Assim, a equipe da RGE trabalha no sentido de dar ao diretor e ao coordenador 
pedagógico, ferramentas que possibilitem aos mesmos compreenderem o seu papel, a sua 
função na escola e para isso buscam através das reportagens informar o que cada um faz, 
buscam levar referências sobre isso, o que vem ao encontro com a missão da fundação, apoiar 
e manter duas publicações pedagógicas que forneçam referências a esses profissionais. 
Outro tema abordado na entrevista foi sobre a importância das teorias pedagógicas 
para o trabalho do pedagogo e como o periódico trata desta questão. De acordo com o diretor 
editorial, a Nova Escola “nasceu” para fazer uma conexão entre a “teoria e a prática”, o 
intuito era dar a teoria para que o professor aplicasse na sala de aula. A RGE seguiu a mesma 
lógica, dessa forma segundo Begouci (2017):  
 
[...] houve uma fase em que seguíamos muito uma linha do construtivismo, todas as 
reportagens, embora nem sempre a teoria estivesse explícita, ela guiava as 
reportagens e tudo o que era produzido, como linha pedagógica. Recentemente 
mudamos de método, estamos mais empíricos, estamos buscando estudos voltados 
para a aprendizagem, buscando compreender melhor como as pessoas aprendem e 
como as escolas podem ser um espaço melhor de aprendizagem, isso nos distancia 




Desse modo, o diretor editorial afirma que acreditam no valor da autonomia dos 
professores e que para a associação as práticas devem ser valorizadas, antes de tudo, prezam 
por professores autônomos, pensamento esse que levou a ANE a focar nas práticas dos 
gestores, nas suas reportagens, não adotando assim nenhuma teoria pedagógica na sua linha 
editorial. Ainda segundo o entrevistado a missão das publicações é dar voz e autonomia ao 
gestor e ao professor: 
Não acreditamos que eles devam ficar como em uma fábrica apertando parafusos 
mas precisam ter total liberdade e autonomia. Assim para que o professor seja 
protagonista de políticas públicas pensamos que é necessário que ele tenha 
autonomia em relação à sua própria prática, pois ele precisa ser protagonista de 
políticas públicas (BEGOUCI, 2017, entrevista).  
 
Para a ANE, de acordo com as falas do diretor editorial, a autonomia e protagonismo 
dos gestores e professores é ponto fundamental do trabalho, assim dar voz a estes 
profissionais é colocá-los na posição de protagonistas, assim o foco nas suas ações é mais 
importante do que as teorias pedagógicas ou do que seguir uma linha de pensamento 
pedagógico. 
Já no âmbito das parcerias públicas que havia entre a FVC e os governos para 
distribuição das publicações, segundo o diretor editorial, a FL tem um diálogo com o MEC, 
com as Secretarias Estaduais e com as Secretarias Municipais. Ela tem projetos em conjunto 
com os governos ao redor do Brasil, tem programas no Estado do Tocantins, tem programas 
em São Paulo, mantém diversas parcerias, mas sem apoio financeiro por parte dos governos. 
Quanto à ANE, Begouci afirma não existir nenhuma relação com o MEC ou com Secretarias 
de Educação, diferente do passado em que uma parte da publicação era distribuída pelo MEC. 
Para o editor: 
 
A ausência de apoio financeiro por parte do poder público se deve a dois motivos: 
primeiro, é um valor muito importante para a fundação, pois ela é uma fundação 
familiar, o que significa que é o dinheiro da família do Jorge Paulo Lemann que não 
tem nenhuma relação com os negócios do Jorge Paulo Lemann, não tem nenhuma 
ligação com os outros sócios dele, é o dinheiro da família investido na educação; 
portanto, foi uma decisão da família não receber dinheiro público de nenhuma 
instância; em segundo lugar, uma parceria implicaria ter um vínculo muito forte com 
o governo e, como donos das publicações, não consideram adequado, pois prezam 
pela liberdade de expressão (BEGOUCI, 2017, entrevista).  
 
Dessa forma, neste momento, as revistas são distribuídas apenas aos assinantes e não 
há distribuição nas escolas, como foi no passado, pois, segundo Begouci, quando alguém se 
dispõe a pagar por algo ou se dispõe a ativamente querer receber algo é um sinal forte de 
impacto, ou seja, a pessoa está usando aquilo porque ela precisa, diferente de ser 
simplesmente distribuída pelo MEC.  
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Entretanto, há uma preocupação, por parte da ANE, em relação ao alcance das 
publicações e as formas de acesso a estas, pois segundo Begouci (2017) “por um lado, é 
importante que chegue a todos os gestores, no entanto não basta que chegue às escolas, pois 
para a associação, mais importante do que chegar às escolas é o impacto que estas publicações 
devem ter sobre a educação”. De qualquer forma, segundo o entrevistado buscam uma 
solução para essas questões, pois havendo uma forma de acesso por todos os gestores nas 
escolas, desde que haja o interesse por ler e utilizar os conteúdos, o impacto será maior do que 
apenas as vendas por assinaturas, desse modo, estudam a possibilidade de uma distribuição 
via Secretarias de Educação, ou seja, as secretarias adquirem as publicações para os seus 
gestores, de forma que haja garantia da utilização da revista.  
Assim se a ANE entender que o impacto para a educação pública será maior a partir de 
uma nova parceria com as Secretarias, poderão firmar estas parcerias visando um maior 
alcance dos professores e gestores.  
Para Bourdieu (2008) apenas na medida em que a pessoa-alvo do discurso reconhece o 
seu agente como alguém com autoridade, é que a eficácia simbólica das palavras pode se 
exercer. Na relação entre o leitor e a revista, na medida em que há uma necessidade, 
reconhecida, por esse público-alvo, e uma eficácia no papel exercido pela publicação é que 
essa legitimação do seu discurso pode se concluir, há uma interação e uma interdependência 
entre ambos que legitima a sua existência. Desse modo, a legitimidade da RGE é garantida 
pelos seus leitores/colaboradores, pois havendo o reconhecimento por parte destes, da 
importância da publicação para o seu trabalho, há desse modo uma autorização do seu 
discurso. Quanto ao modelo de gestão orientado na revista, Begouci (2017) considera que:  
 
[...] a gestão democrática, sempre foi um valor importante para a RGE, desde a sua 
criação, como um horizonte, não como uma prática efetiva. Entendo que com o 
tamanho do Brasil e a sua diversidade cultural há lugares que possuem uma 
maturidade para praticar a gestão democrática e têm lugares em que o diretor nunca 
para na Escola. Isso exige que a RGE dê conta destas múltiplas realidades do país. 
Assim buscamos trabalhar com questões que possam ser úteis a todas as realidades e 
que levem a comunidade escolar a refletir sobre a gestão democrática (BEGOUCI, 
2017, entrevista).  
 
Por outra linha, segundo Begouci há um incentivo à gestão democrática, por parte da 
revista, como por exemplo, os projetos premiados no Prêmio Educador Nota 10 que envolve 
gestores escolares, buscam, premiar projetos de gestão democrática, incentivando a prática.  
Perguntado sobre os critérios de escolha das reportagens, respondeu que, no momento, 
possuem um critério único, qual seja, selecionam as melhores práticas que podem inspirar um 
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gestor ou um coordenador. Recentemente, afirma Begouci,  foi feita uma reportagem
81
 sobre 
as escolas que recebem imigrantes em São Paulo, como é lidar com aquela comunidade 
escolar. Segundo O editor: 
 
[...] pega-se uma história inspiradora e busca-se quais foram os passos concretos que 
a escola deu para chegar naquela história inspiradora; não é a inspiração pela 
inspiração, mas o que fez com que dessem aqueles passos concretos. Assim o 
critério principal de seleção de matérias é apresentar aquilo que melhora a vida do 
gestor na escola no momento, o que dá uma orientação mais precisa e não apenas 
apresentar a matéria, mas inspirar o gestor para que ele seja um gestor melhor 
(BEGOUCI, 2017, entrevista).  
 
Para atingir os leitores, especialmente os gestores escolares, o editor afirma que fazem 
isso utilizando o assunto do dia, o que está na boca dos gestores, pois entendem que quando 
trazem uma história do dia-a-dia, algo que esteja próximo a esse gestor, a chance de chamar a 
atenção deles sobre as práticas é maior do que com algo que esteja mais distante. Tal 
estratégia, segundo Begouci, permite embutir nesses assuntos exemplos de boas práticas de 
gestão. As considerações do diretor editorial estão em consonância com Silva (2009), segundo 
a qual a mídia segmentada segue os objetivos da editora à qual pertence e daqueles que nela 
investem, de forma que atenda aos interesses do consumidor; sendo assim, compreender o seu 
consumidor tem importância central na atuação destas mídias que constroem uma linguagem 
direcionada a determinado público, permitindo um alcance eficaz e uma interação cada vez 
maior com o público alvo. Tais mídias possuem uma linguagem representativa dos grupos e 
pessoas as quais se destinam, ganhando, assim, a credibilidade com a informação veiculada e 
uma rápida assimilação das ideias disseminadas. Para a autora, tais elementos se estabelecem 
em um determinado tempo, sendo que a cada momento a revista, necessita se reconstituir para 
atender ao perfil do seu público. Dessa maneira, observa-se a trajetória da publicação desde a 
sua criação e a sua constante reestruturação, de forma a se manter atual, interessante e 
necessária aos seus leitores.  
Segundo Begouci (2017) a distribuição da RGE acontece junto com a Revista Nova 
Escola e tem hoje por volta de 80.000 exemplares impressos distribuídos aos assinantes. No 
site tem em torno de 400.000 visitantes por mês, número bastante expressivo, pois, de acordo 
com um levantamento realizado pela ANE, existem entre 200.000 e 500.000 gestores e 
coordenadores pedagógicos no país. Segundo o Diretor editorial é um trabalho difícil levantar 
o número de gestores, principalmente dos coordenadores pedagógicos, pois nem sempre é 
uma função regulamentada, além do que nem todas as escolas possuem um coordenador; já o 
                                                 
81
 RGE, Ano IX nº 56 – reportagem de capa”As boas escolas que o IDEB não vê: inclusão, diversidade e 
participação, três exemplos de aprendizagem que ainda são invisíveis nas provas” 
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diretor todas as escolas possuem e fica um pouco mais fácil levantar o número de diretores 
pelo número de escolas.  
Perguntado sobre projetos futuros, o editor afirmou que em breve será lançado um 
novo site da Gestão Escolar, no final de setembro início de outubro de 2017, com as seções 
mais detalhadas e com mais conteúdo como no início da revista. Afirmou, também, que 
consideram a possibilidade de produzirem livros para os gestores, como por exemplo, um 
guia para o gestor iniciante, como fizeram no passado para professores. Segundo o 
entrevistado observaram que na educação infantil há uma grande necessidade também de 
orientações aos gestores e coordenadores, assim, pensam guias para o gestor e coordenador 
iniciantes nesse nível de ensino. 
Em relação ao formato e modo de circulação, o editor informou que está em avaliação 
qual a melhor forma de atingir e ajudar o gestor, se com uma revista impressa; nesse caso com 
qual periodicidade, bem como a necessidade de se ter um site mais forte em conteúdo. Ficou 
evidente a preocupação com o acesso, que todos os gestores, que todos os coordenadores 
pedagógicos tenham acesso à revista Gestão Escolar; por isso, pensam desenvolver soluções 
para o presente e para o futuro. De acordo com o editor, acredita-se que o futuro será mais 
digital do que hoje, e que será mais celular do que desktop, assim, a questão do momento é o 
que a Revista Gestão Escolar deve fazer para aumentar, ainda mais, o acesso à publicação.  
Segundo Begouci, no facebook, na página da ANE, é possível verificar que o 
engajamento dos gestores com a Revista Gestão Escolar é maior do que dos professores com a 
RNE, o que mostra que há uma necessidade maior dos gestores do que dos professores em ter 
as informações da publicação, dos materiais sobre gestão escolar e coordenação pedagógica.  
Para Begouci é importante destacar a relação da FL e da ANE com a formação de 
professores e gestores. Segundo ele há um diálogo da FL com o MEC, as redes de ensino e as 
Secretarias de Educação. Esse diálogo tem acontecido a partir da Base Nacional Comum 
Curricular que foi aprovada em 2017 e vêm sendo discutida em todo o país, pois com a 
BNCC aprovada e implantada o próximo ponto que terá que ser discutido será a formação dos 
profissionais. De acordo com o diretor editorial a BNCC é o pontapé inicial de grandes 
mudanças na educação brasileira e com a implantação dessa e uma clara definição dos 
currículos, a próxima etapa será a discussão sobre a formação de gestores para que se possam 
cumprir os objetivos de qualidade e equidade na educação do país, do ponto de vista da FL, 
sem uma boa formação de gestores esse objetivos não se cumprem.  
Quanto à relação da ANE com os governos, não mantém um diálogo direto com os 
governos, por ser uma publicação, não considera interessante, pensa que enquanto publicação 
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precisa manter uma certa autonomia em relação a estes, pois uma parceria, uma relação 
próxima seria um impeditivo a dar feedbacks (tecer críticas) mais duras ao MEC, pois 
considera que como publicação tem o papel de criticar.  
 Quanto ao diálogo com as universidades o diretor editorial considera o ponto mais 
complicado, pois “sente” que há uma resistência das escolas de pedagogia à formação prática, 
para ele as universidades formam pesquisadores em pedagogia, mas elas não formam 
necessariamente professores e gestores escolares, e esse vira um diálogo “interditado”: 
 
[...]. Eu entendo a necessidade da universidade em formar pesquisadores, mas 
também entendo que a educação brasileira precisa de excelentes professores e 
excelentes gestores, e as universidades na minha avaliação, não estão fazendo isso. 
As universidades que tem gente, condições e visão para fazer isso, não estão 
fazendo. E outra questão é que a maioria dos professores e gestores é formada na 
rede particular de ensino com uma dissonância muito grande de qualidade, em 
cursos aligeirados. Então há um problema. Algumas universidades públicas 
abominam o trabalho das organizações (ONGs), pois consideram que fazem um 
trabalho muito instrumental, isso impossibilita o diálogo (BEGOUCI, 2017, 
entrevista).  
 
Desse modo, o que acaba ocorrendo, de acordo com Begouci, é uma formação muito 
fechada nas universidades públicas e, no contraponto, uma formação muito ruim nas privadas, 
pois, ao contrário das públicas, as pessoas não têm uma base teórica sólida que lhes dê suporte 
para atuar. E a discussão que fica é sobre uma formação tecnicista ou não tecnicista, como 
foco da questão, quando, talvez, a discussão deveria ser outra, pois as dúvidas, por exemplo, 
que chegam ao site da revista são muito básicas: como é ou como se faz um Projeto Político 
Pedagógico, o que é ser um gestor, entre outras. Para o editor, a discussão entre público e o 
privado é um jogo de culpados, mas não se foca na busca de uma solução e a discussão acaba 
girando em torno de questões que não tem impacto na escola.  
Em relação ao currículo, o editor fala da BNCC. Para ele, sem a BNCC não é possível 
existir equidade. Considera de extrema importância para melhorar a qualidade da educação e 
tem sido um desafio conseguir chegar a um texto final, passando por dois governos, por 
equipes diferentes discutindo o texto, além da dificuldade natural em se pensar uma base 
única para um país com enorme diversidade cultural, discutindo o texto em cada região. O 
editor acredita que a BNCC é só o primeiro passo, depois tem que se pensar currículo e os 
currículos irão impactar os Projetos Políticos Pedagógicos, então, há uma grande 
possibilidade, a partir de 2018, de se usar a construção dos currículos das secretarias estaduais 
e municipais para a construção de uma gestão mais democrática nas escolas, com um impacto 
muito positivo na educação brasileira.  
131 
 
Perguntado se ainda há alguma relação com a FVC, o entrevistado afirma que a única 
relação é o Prêmio Educador Nota 10 e não há nenhum outro tipo de parceria. Houve uma 
transferência de direitos das publicações e hoje é responsabilidade unicamente da FL.  
Questionado acerca de algum alinhamento às orientações dos OI, o editor respondeu 
que observam atentamente as orientações dos documentos nacionais, como PDE e LDBEN, 
mas não ficam consultando os documentos com frequência. Seguem as orientações do 
governo brasileiro para a educação como um todo e para a gestão escolar.   
 
Entendo que a cultura das orientações dos documentos já está enraizada, de forma 
que há uma compreensão do que é feito sem a necessidade de ficar recorrendo a 
eles. Considero que para esses documentos o modelo da gestão democrática, em 
especial, na América Latina, tem um papel muito importante, lembrando que são 
países com uma tradição muito autoritária, o Brasil, por exemplo, tem uma tradição 
muito autoritária, o que reflete na gestão da escola. Portanto, as orientações dos 
documentos deixaram de ser orientações para virar um princípio. Para a revista, a 
gestão democrática é um princípio” (BEGOUCI, 2017, entrevista).  
 
Para Begouci (2017), os documentos nacionais (PDE, PNE, LDBEN) refletem o que 
necessita ser feito na educação, embora haja lacunas a serem preenchidas, como a necessidade 
da construção de um documento como a BNCC, encabeçada pela FL. Ter uma base comum, 
uma boa formação de professores, um currículo bem definido com base nas necessidades dos 
estudantes será um passo gigante na educação brasileira, segundo ele. 
Perguntado sobre o que pensa acerca da autonomia e valorização dos professores e a 
relação dessa questão da autonomia com o sistema de educação apostilado, “promovido” 
pelas parcerias entre os governos e as fundações privadas, a resposta foi que esta não é uma 
questão para a publicação, que ela não produz apostilas e nem remunera professores, mas 
apenas tece críticas à questão, por exemplo, de que os salários dos professores são muito 
baixos e que, por isso, colocam o professor como protagonista e incentivam estes a 
produzirem políticas públicas, daí a ideia de empoderar os educadores e dar voz a eles, na 
perspectiva de que isso também possa colaborar para que pressionem o Estado (que é o 
empregador) a pensar sobre estas questões e melhorar a qualidade da remuneração. 
 Quanto ao uso das “apostilas”, considera que há muita confusão em relação a isso e 
que, como publicação costumam abordar o tema. De acordo com o diretor editorial, alguns 
professores consideram um péssimo caminho, enquanto outros consideram que é o único 
material de apoio que possuem para ajudar a dar conta de tanta coisa que têm para fazer.  
Considera que algumas apostilas são horríveis, mecanizam o trabalho do professor e 
não funcionam, mas considera também que não deveria haver um preconceito, a priori, com 
alguns materiais que são estruturados, pois há uma demanda muito grande por material 
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estruturado, tanto por parte dos professores, como dos gestores, avaliando que as pessoas não 
admitem, mas eles identificam essa necessidade pelas buscas que estes profissionais fazem.  
O diretor editorial não crê que oferecer material estruturado seja reduzir a autonomia 
do professor ou do diretor, considerando que tudo aquilo que possa ajudar o professor a dar 
uma aula melhor e possibilitar que tenha tempo para outras atividades deve ser analisado e 
não ser previamente descartado. Entende que essa é uma crítica às fundações e institutos, mas 
pensa que tal qual os governos são diferentes, há também diferença entre as organizações.  
Para Begouci, não se deve avaliar todas como iguais, pois diferem muito nas suas 
ações e no seu modo de olhar a educação, tendo linhas de atuação muito diferentes. Nesse 

































Neste capítulo analisaremos as seções que compõem a RGE. A publicação está divida 
em três blocos: matéria de capa, reportagens e seções. Algumas edições trazem ainda um 
encarte especial que, por vezes, são cursos de formação destinado aos professores, por outras, 
projetos para as escolas. Serão analisados todos os blocos da revista tendo como critério de 
escolha para análise as matérias que tratam diretamente da função do diretor e do coordenador 
pedagógico, orientando as suas ações, descrevendo e prescrevendo as suas atividades diárias. 
O corpus para análise são todas as edições publicadas entre abril/maio de 2009 até dezembro 
de 2016, o que implica analisar as 29 edições impressas e mais 24 edições on-line, período 
que compreende desde a sua primeira publicação até a última edição publicada quando do 
início desta pesquisa, perfazendo um total de oito anos de circulação da revista. 
Realizamos um levantamento prévio do conteúdo de todos os blocos, o que nos 
permitiu identificar os assuntos tratados no período considerado. Iniciamos nossa análise 
pelas matérias de capa, dada a sua importância na publicação, pois, os temas tratados neste 
bloco constituem o foco das demais matérias veiculadas ao longo da publicação; assim, os 
temas daquela edição convergem para o tema da matéria de capa, o que reafirma a 
importância da capa como um elemento que vai despertar a curiosidade e o interesse do leitor 
pelo periódico, os incentivando a lerem as demais reportagens e a interagirem com todo o 
conteúdo.  
 
4.1 As contribuições para a análise: chaves de leitura 
 
Tomamos como referência para esta análise dois conceitos formulados por Bourdieu 
(2008), linguagem autorizada e descrever e prescrever; o conceito de slogans e metáforas, de 
Scheffler (1974), e o de performatividade¸ de Ball (1989, 2004, 2010),  além de contribuições 
de diferentes pesquisadores do campo da Educação.  
Em relação ao discurso presente no periódico sobre gestão escolar relacionado à 
linguagem e ao poder simbólico que os agentes imbuídos de uma linguagem “autorizada” e 
“legitimada” fazem uso, Bourdieu (2008) afirma:  
 
Conferindo à linguagem e, de modo mais geral, às representações, uma eficácia 
propriamente simbólica de construção da realidade, a teoria neokantiana é 
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perfeitamente procedente quando se aplica ao mundo social: ao estruturar a 
percepção que os agentes sociais têm do mundo social, a nomeação contribui para 
constituir a estrutura desse mundo, de uma maneira tanto mais profunda quanto mais 
amplamente reconhecida (isto é, autorizada). (BOURDIEU, 2008, p. 81). 
 
Segundo Bourdieu (2008), a reprodução e legitimação do discurso se dá na medida em 
que o agente produtor desse discurso o produz em uma situação tida como legítima, sob 
condições que representam um conjunto de prescrições que regem a forma da manifestação 
pública de autoridade, pois a linguagem de autoridade só governa sob a condição de contar 
com a colaboração daqueles a quem governa, ou seja, graças ao apoio dos mecanismos sociais 
capazes de produzir uma cumplicidade, fundada no desconhecimento do governado, que 
constitui o princípio de toda e qualquer autoridade. No que diz respeito a essa investigação, 
tendo em vista o número de exemplares comercializados da revista, ao número de acessos à 
versão digital e ao conteúdo da seção “carta dos leitores”, parece existir uma adesão dos 
leitores às orientações, sugestões e prescrições contidas no periódico. 
Quanto ao efeito de descrever e prescrever,  Bourdieu (2008) analisa que esta ação só 
é possível devido ao conhecimento mais ou menos adequado dos agentes sobre o mundo, de 
forma que esse conhecimento permite agir sobre o mundo social agindo-se assim sobre o 
conhecimento que os agentes possuem dele, produzindo e impondo representações, sejam 
verbais, mentais ou de outra natureza, sendo assim possível fazer ou desfazer os grupos e as 
ações coletivas destes que poderiam transformar o mundo social de acordo com os seus 
interesses. Para Bourdieu (2008): 
 
Toda teoria, a palavra mesma o diz, constitui um programa de percepção, sendo isso 
tanto mais verdadeiro no caso das teorias do mundo social. E sem dúvida existem 
poucos casos nos quais o poder estruturante das palavras - sua capacidade de 
prescrever sobre a aparência de descrever, ou então, de denunciar sobre a aparência 
de enunciar - seja tão indiscutível. (BOURDIEU, 2008, p. 118). 
 
Para o autor, a importância da linguagem autorizada utilizada pelos grupos no 
processo de descrever e prescrever reside na “dialética entre linguagem autorizante e 
autorizada e as disposições do grupo capazes de autorizar essa linguagem”. (BOURDIEU, 
2008, p. 119 ). Assim, toda linguagem veiculada por um grupo é autorizada por ele próprio, 
ele autoriza o que designa, enquanto saca sua legitimidade do mesmo grupo sobre o qual 
exerce a autoridade e para o qual contribui oferecendo-lhe uma expressão unitária da sua 
experiência.  
Outro conceito utilizado para a análise das seções da revista são as ideias de slogan e 




Os slogans proporcionam símbolos que unificam as ideias e atitudes chaves dos 
movimentos educacionais. Exprimem e promovem, ao mesmo tempo, a comunidade 
de espírito, atraindo novos aderentes e fornecendo confiança e firmeza aos 
veteranos. Assemelham-se assim aos slogans religiosos e políticos e, como esses, 
são produtos de um espírito partidário (SCHEFFLER, 1974, p. 46). 
 
 
Embora os slogans não tenham a pretensão de facilitar a comunicação ou de refletir as 
significações, eles são ou se tornam populares sendo repetidos com veemência ou de maneira 
tranquilizadora. Outra característica dos slogans é que embora eles não possam se confundir 
com as definições, há uma importante analogia entre ambos, pois fornecendo símbolos que 
unificam ideias não são passíveis de uma interpretação literal, entretanto ao longo do tempo 
muitas vezes passam a ser interpretados de maneira literal deixando de ser um símbolo 
unificante e se tornando um argumento. Assim, muitas vezes, ideias educacionais, formuladas 
inicialmente em textos cuidadosamente elaborados e de difícil leitura, tornam-se influentes 
em versões mais popularizadas entre os profissionais da educação. Portanto é importante que 
haja uma crítica do teor tanto literal quanto prático do slogan (SCHEFFLER, 1974). 
A utilização dos conceitos “linguagem autorizada” e “descrever e prescrever”, de 
Bourdieu (2008), bem como o de slogans, de Scheffler (1974), nos permitirá identificar a 
produção discursiva da revista sobre o que considera útil, interessante e relevante acerca da 
gestão da escola e do trabalho do gestor. Assim, poderemos verificar até que ponto a revista 
dá visibilidade a determinados assuntos, se consegue estabelecer ao longo do tempo uma  
“agenda temática” (política, cultural, social, etc). e a sua relação com a esfera pública, 
especialmente, a educação pública. 
As matérias e as seções da RGE aparecem assim, como linguagem autorizada que por 
força da legitimação dos seus próprios agentes (os especialistas), e do seu público (os 
leitores/colaboradores da publicação), vão construindo uma visão de mundo sobre a gestão 
escolar e os seus agentes, bem como descrevendo o trabalho destes ao mesmo tempo em que 
“subjetivamente” prescreve receitas de como se faz uma boa gestão. Nesse contexto a FVC, 
bem como a ANE, recorrem sistematicamente aos depoimentos, às entrevistas, às matérias 
assinadas de especialistas da educação em todas as edições da publicação. Os especialistas são 
professores universitários, pesquisadores, bem como gestores/leitores que também expõem as 
suas “experiências de sucesso” em matérias destinadas a descrever como estas experiências 
aconteceram. Estes especialistas dão à publicação um status de cientificidade, o qual respalda 
o discurso legítimo de prescrição de um modelo de gestão adequado aos novos tempos.  
Levando-se em conta as diversas perspectivas teóricas dos especialistas que comentam 
ou são citados na revista, seria possível auferir, desacertadamente, que o periódico tem uma 
136 
 
linguagem plural em relação às teorias e práticas pedagógicas, no entanto, é possível observar 
que as matérias de todas as seções analisadas seguem uma dinâmica de enfatizar a dimensão 
da prática, ressaltando as ações dos gestores e como dão soluções a situações pontuais no dia 
a dia da escola, sem no entanto, recorrerem a qualquer fundamentação ou reflexão teórica. É o 
fazer que se sobrepõe.  
Segundo o diretor editorial já se utilizaram de teorias pedagógicas, no entanto no 
momento estão trabalhando de forma empírica, como afirmou “estamos mais empíricos, 
estamos buscando estudos voltados para a aprendizagem, como as pessoas aprendem, como as 
escolas podem ser um espaço melhor de aprendizagem”, o intuito, segundo ele é valorizar a 
prática. (BEGOUCI, 2017, entrevista). 
Durante a entrevista Begouci defendeu que as teorias são pouco importantes para a 
atividade prática das escolas, que as práticas devem ser mais valorizadas e que sem elas as 
teorias não podem existir, assim, de acordo com o diretor editorial, no momento, nenhuma 
perspectiva teórica é adotada como base ou respaldo para a produção do conteúdo da Revista 
e, para ele, o propósito é o de  “dar voz e vez aos gestores”. 
Apesar da fala do diretor, paradoxalmente, observa-se uma presença constante de 
especialistas da educação, ao longo das publicações da revista, numa busca de reafirmar a 
cientificidade e legitimidade da revista e de legitimar a sua “história” como principal 
publicação do país, na área de gestão escolar. Esta presença dos especialistas mostra que a 
escolha destes profissionais não acontece de forma aleatória; são selecionados a partir da 
vinculação de um discurso alinhado à linha editorial da publicação, de forma a reafirmar essa 
rede de legitimidade construída pela própria publicação, como uma ideia circulante, “[...] uma 
circulação circular de informações onde há uma espécie de jogo de espelhos refletindo-se 
mutuamente e que produz um formidável efeito barreira, de fechamento mental, explicitando 
assim apenas o que condiz ser explicitado” (BOURDIEU,1997, p. 33).  
Assim, tanto a FVC quanto a ANE, recorrem ao discurso da autoridade para legitimar 
a linha editorial proposta, sem que tenham a necessidade de se pautarem em teorias 
pedagógicas que fundamentem aquilo que é veiculado. Desse modo, autorizada e reconhecida, 
a publicação difunde valores e ideias sobre gestão escolar que vão sendo assimiladas por 
gestores, coordenadores pedagógicos e demais profissionais da educação, exercendo um 
controle por meio dos significados que a escola pode produzir e distribuir. Como afirma 
Bourdieu (2008): 
 
A especificidade do discurso de autoridade (curso, sermão, etc) reside no fato de que 
não basta que ele seja compreendido (em alguns casos, ele pode inclusive não ser 
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compreendido sem perder o seu poder), é preciso que ele seja reconhecido enquanto 
tal para que possa exercer seu efeito próprio. Tal reconhecimento (fazendo-se ou não 
acompanhar pela compreensão) somente tem lugar como se fora algo evidente sob 
determinadas condições, as mesmas que definem o uso legítimo: tal uso deve ser 
pronunciado pela pessoa autorizada a fazê-lo. (BOURDIEU, 2008, p. 91) 
 
Para legitimar a linguagem que veicula, a RGE utiliza as falas dos leitores/ 
colaboradores, com especial destaque à seção “Espaço do leitor”, onde estes expressam sua 
impressão acerca das reprotagens e a gratidão ao periódico por proporcionar conteúdos 
essenciais ao seu trabalho.  
 
Estou atualmente no cargo de diretora e sinto a necessidade de cursos que ajudem a 
melhorar minha atuação nas questões pedagógicas. Parabéns pela iniciativa da 
publicação desta revista, destinada aos gestores, que está contribuindo muito para 
quem ocupa essa função” ( O Estudo Que Faz a Diferença, agosto/setembro Sandra 
Galvani, Mococa, SP, por email - RGE, out/nov, 2009, ano I, nº 4, p.8). 
 
São inúmeros exemplos de cartas, emails, mensagens ressaltando a importância do 
periódico na formação dos gestores, destacando a sua linguagem acessível e pontual para a 
resolução de questões do dia a dia da escola. 
 
Simplesmente fantástica a série sobre produção de texto oferecida por Gestão 
Escolar! Os encartes suprem uma lacuna, já que, na maioria das vezes, os 
coordenadores pedagógicos não têm a formação e o apoio adequado para a 
realização da sua função. Discutir essas valiosas sugestões deixarão o fardo mais 
leve (Avaliação das produções textuais, outubro/novembro, 2012 -  Luzia Diniz de 
Albuquerque, Flores, SP” - RGE, dez/jan 2012/2013, ano IV, nº 23, p. 6). 
 
Nas falas dos leitores nota-se a dimensão formativa que o periódico afirma ter, 
Observa-se que os slogans e metáforas são presença marcante já na concepção da própria 
publicação quando se propõe a dar conta de uma lacuna que é a “formação” de bons gestores, 
capazes de “garantir” uma boa qualidade da educação e de mudarem toda uma concepção 
“tradicional” de “gestão escolar” pois, uma boa gestão, é aquela que envolve toda a 
comunidade escolar em um objetivo comum que é a “qualidade da educação” sem deixar 
ninguém de fora e, um bom gestor escolar, é aquele que consegue integrar todas as funções 
gerenciais e pedagógicas sem deixar  “a peteca cair”.  
Ainda na sua primeira edição (Ano I, nº 1, abr/mai, 2009) o diretor de redação abre a 
matéria “Carta ao leitor” dizendo quais serão os objetivos da publicação, quais sejam, o de ser 
uma revista dedicada a “contribuir com os diretores, coordenadores pedagógicos e 
orientadores educacionais para que possam desempenhar as suas funções de forma eficiente”, 
ressaltando o momento no qual é criada, momento este em que o país discute como garantir 
um ensino de qualidade para todos.  
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No intuito de evidenciar melhor a utilização dos slogans na publicação selecionamos 
algumas “frases” destacadas ao longo desses oito anos, nas edições da revista. 
 “Uma equipe de verdade” (Ano I, nº 1, Pag. 14); 
 “Toda a força para o líder” (Ano I, nº 1, pg. 20)”; 
 “Um espaço democrático” (Ano I nº 2, p. 19); 
 “A escola da família” (Ano I nº 3, p. 24); 
 “Os segredos do bom diretor” (Ano I nº 4, 22) 
 “Rumo à democracia” (Ano I, nº 4, p. 18); 
 “O trio gestor (diretor/coordenador pedagógico/supervisor de ensino)” (Ano I, nº 6, p. 22); 
 “Como estrear bem no cargo de diretor” (Ano III, nº 12, p. 30); 
 “Modelos de gestão: modelos diferentes um só objetivo” (Ano III, nº 13); 
 “Um profissional em busca de identidade (coordenador pedagógico)” (Ano III, nº 14, p. 20); 
 “E o grupo virou uma superequipe” (Ano IV, nº 18, p.10); 
 “O diretor deve ouvir quem está na escola” (Ano IV, nº 18, p.18); 
 “Caminhos para uma escola alfabetizadora” (Ano V, nº 24, p. 20); 
 “Gestão democrática: a escola aberta ao diálogo” (Ano VI, nº 31); 
 “Planejamento: falta (quase) sem prejuízo” ( Ano VII, nº, 38, p. s/n); 
 “Deu errado? Mude agora” (Ano VIII, nº, 46, P. 22). 
   
De acordo com Ricardo Filho (2005, p.130), “as formulações discursivas são presença 
constante nas matérias sobre educação, dentre as quais os slogans são a produção de 
consenso, em virtude do seu poder de persuasão e concisão em torno de ideias que definem as 
estratégias e lutas do campo educacional”. Assim, mesmo que se possa pensar que a produção 
de conhecimento está no campo da academia, nas universidades, a popularização destas ideias 
através de slogans incorpora outros agentes ao campo educacional, em especial determinados 
intelectuais ligados ao periódico, bem como às mídias pedagógicas. 
O discurso do que seja uma boa gestão nas páginas da RGE vai sendo construído e 
legitimado a partir das matérias que vão evidenciando a concepção do periódico sobre 
“qualidade” e “educação”, geralmente associada aos rankings produzidos por meio das 
avaliações externas e outras avaliações de desempenho, além de questões relacionadas às 
taxas de evasão, reprovação e desistência dos alunos. Estas ideias são respaldas, ao longo dos 
anos, pelo discurso dos especialistas de forma que ao slogan “boa gestão” são somados outros 




Outro conceito importante para este trabalho em Scheffler (1974) é o de metáfora. 
Segundo o autor, “as metáforas indicam aquilo que se pensa ser paralelo, significativo, 
analogias e similaridades existentes no interior do tema próprio do discurso” (p. 59). As 
metáforas têm como propósito enunciar verdades descobertas nos fenômenos com que os 
homens se defrontam.  
 
A afirmação metafórica não enuncia diretamente a analogia, mesmo quando existe 
uma que é pertinentemente importante. Ela tem, ao contrário, a natureza de um 
convite a procurar uma analogia[...]. Em contextos práticos igualmente, as metáforas 
servem – analogamente às definições pragmáticas – como meios de canalizar a ação, 
embora sempre o façam pretendendo indicar que alguma analogia importante poderá 
ser encontrada no interior do tema de estudo relevante (SCHEFFLER, 1974, p. 60). 
 
Assim as metáforas educacionais auxiliam na reflexão e na organização do 
pensamento e das práticas sociais relativos à educação escolar, elas não se prendem, porém, 
aos processos de confirmação e de predição experimentais. No entanto, se uma metáfora 
orgânica
82
 é transplantada ao contexto prático onde a política social está em jogo, pode-se 
incorrer em erros, pois não deixa espaço a distinções que são importantes as ações de natureza 
prática. Por exemplo, comparar processos individuais a processos culturais, que podem, por 
vezes, ser absolutamente controversos. Trabalhar com contextos particulares como coletivos, 
ou com situações específicas e locais como amplas e nacionais, pode incorrer em erros 
consideráveis no contexto educacional. A advertência de Scheffler (1974) pode ser observada 
no periódico analisado, ao tomar experiências pontuais, em contextos determinados, e 
transformá-las em “exemplos a serem seguidos”, como indicativos de “boa gestão”, 
desconsiderando o contexto gerador daquelas práticas, no que também concordaria Ball 
(1989, 2010), ao tratar dos ciclos de políticas. 
Também será considerada para a análise a abordagem do ciclo de políticas proposta 
por Ball (2006) que nos fornece estrutura conceitual para a análise da trajetória de políticas, 
subsidiando a análise das influências no processo de implementação, os resultados e os 
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 Israel Scheffler chama a atenção aqui para a importância da educação na preservação da cultura de um povo ,e 
como através desta, pode-se interferir nas culturas. Para o autor a metáfora orgânica é como um organismo 
individual, um organismo vivo. A cultura no sentido antropológico segundo o qual compreende os costumes, os 
hábitos populares, a tecnologia, a organização social, a língua, o direito, a ideologia, a ciência e a arte de uma 
sociedade determinada, é considerada, às vezes, como análoga à vida do organismo individual. Assim como em 
um organismo as células se renovam, também a cultura se renova através dos seus indivíduos, passando os 
valores as gerações futuras, assim, à mesma maneira que uma célula reage ao ambiente externo para se 
preservar, assim também as culturas conservam a sua continuidade reagindo às forças externas de maneira a 
manter o próprio equilíbrio e a crescer adaptativamente e criativamente. Os processos através dos quais as novas 
células físicas substituem as velhas no organismo individual são responsáveis pela preservação da continuidade 
biológica. Os processos mediante os quais os novos membros de uma cultura substituem os velhos garantem, da 
mesma forma, a continuidade cultural. Esses últimos processos constituem a educação, cuja função consiste em 




impactos. Ainda em Ball (2010), a discussão sobre a performance e a  performatividade na 
educação e na política social será chave de análise das políticas “defendidas” e 
“disseminadas” pela RGE. Faz-se necessário uma análise do seu discurso de produtividade e 
qualidade que se alinha ao modelo empresarial de gestão, orientando uma gestão escolar que 
se enquadra dentro dessa discussão de performance como medida de produtividade e 
desempenho. Para Ball (2010): 
 
Dentro desse novo modo de regulação, a organização do poder dentro de formas de 
tempo-espaço definitivos (por exemplo, sistemas de produção da fábrica ou do 
escritório) torna-se agora menos importante. É a base de dados, a reunião de 
avaliação, a avaliação anual, a elaboração de relatórios e os formulários para 
promoção, as inspeções, a avaliação dos pares que estão à frente. Não há tanto, ou ao 
menos não apenas, uma estrutura de vigilância, como um fluxo de performatividades 
contínuo e crucial – que é espetacular. A questão não é sobre a possível certeza de 
ser sempre vigiado, como ocorre no panóptico. Trata-se, ao contrário, da incerteza e 
da instabilidade de ser julgado de diferentes maneiras, por diferentes meios, por 
meio de diferentes agentes; o “levar a termo” das performances – o fluxo de 
demandas, expectativas e indicadores em constante mudança que nos fazem 
continuamente responsáveis e constantemente registrados – “dando a posição de 
qualquer elemento dentro de um ambiente aberto a qualquer momento dado” 
(Deleuze, 1992, p.7). Esta é a base do princípio da incerteza e da inevitabilidade; é 
uma receita para a insegurança ontológica, que coloca questões tais como Estamos 
fazendo o suficiente?; Estamos fazendo a coisa certa?; Nosso desempenho será 
satisfatório?(BALL, 2010, p. 39 – grifo no original). 
 
Para o autor a performatividade trabalha de fora para dentro e de dentro para fora. 
Pensando no contexto da Escola, essa regulação se dá tanto pelos órgãos externos a ela como 
as Secretarias de Educação, entre outros, como dentro da própria escola e entre os pares, já 
que este modelo de gestão instala uma condição de competitividade entre os atores. 
Compreendemos que uma análise das orientações e recomendações sobre o trabalho dos 
diretores e coordenadores pedagógicos propagado pela revista pode demonstrar se esta 
publicação está alinhada a tal perspectiva apontada por Ball.  
Ainda com base nas discussões sobre o ciclo de políticas, Ball (2004) aponta a 
importância de analisar o contexto, pois as políticas são colocadas em ação em condições 
materiais e se faz, assim, necessário considerar um conjunto de condições objetivas em 
relação a um conjunto de interpretações subjetivas para que seja possível compreender como 
as políticas são colocadas em ação no nível institucional. É importante entender como se dá a 
interpretação e tradução dessas políticas pelos atores (gestores, professores), qual a 
participação destes na elaboração dessas políticas e de que forma as múltiplas realidades são 
contempladas por elas. Também é necessário considerar os contextos situados (locais, história 
da escola, fluxo de alunos), culturas profissionais (valores, compromissos, experiência dos 
professores e políticas da gestão da Escola), contexto material (equipe de trabalho da escola, 
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orçamento, prédios, tecnologia e infraestrutura), contextos externos (Secretarias de Educação, 
avaliações, rankings, contexto político local, responsabilidades legais, etc.). Sobre a análise do 
ciclo de políticas de Stephen Ball, Mainardes (2006) coloca: 
 
Os autores consideram que os profissionais que atuam nas escolas não são 
totalmente excluídos dos processos de formulação ou implementação de políticas e 
usam os dois estilos de textos considerados por Roland Barthes (writerly e readerly) 
para distinguir em que medida os profissionais que atuam na escola são envolvidos 
nas políticas. Um texto readerly (ou prescritivo) limita o envolvimento do leitor ao 
passo que um texto writerly (ou escrevível) convida o leitor a ser co-autor do texto, 
encorajando-o a participar mais ativamente na interpretação do texto. Um texto 
readerly limita a produção de sentidos pelo leitor que assume um papel de 
“consumidor inerte” (Hawkes, 1977, p. 114). Em contraste, um texto writerly 
envolve o leitor como co-produtor, como um intérprete criativo. O leitor é 
convidado a preencher as lacunas do texto (MAINARDES, 2006, p. 50). 
 
A leitura da RGE revela um direcionamento da revista em tratar os gestores escolares 
como coautores, desenvolvendo diversas estratégias de integração com os seus leitores na 
produção da publicação; assim, os leitores convertem-se em coautores das matérias e, 
também, atores principais das ações divulgadas pela revista.  
Dessa forma, é possível identificar um “discurso”, de que os gestores não tem voz no 
contexto da produção de conhecimento e de políticas públicas no país, que os governos não 
levam em conta os saberes destes e, por isso, de acordo com a sua missão, a RGE dá voz a 
esses gestores, com o propósito de que sejam, enfim, ouvidos e coautores, não só da revista, 
mas, também, das políticas educacionais do país. É possível que uma publicação como a aqui 
analisada consiga atingir o objetivo de inserir os gestores na construção das políticas públicas 
ou trata-se de mais um slogan?  
A seguir, iniciaremos as análises da publicação, buscando responder as nossas 
questões. Qual modelo de gestão pode garantir uma boa qualidade da educação no discurso da 
RGE? Como esse discurso vai se delineando nas páginas da revista de forma a levar os seus 
leitores a legitimarem as suas “orientações”? A quem se dirige este discurso, com qual 
propósito? 
 
4.2 O conceito de gestão inscrito no discurso da RGE 
 
A RGE, como afirmou o seu atual diretor de edição, tem como objetivo principal levar 
informações sobre boas práticas de gestão aos seus leitores (gestores escolares, coordenadores 
pedagógicos, orientadores educacionais); dessa forma, ao analisarmos a revista é possível 
observar este objetivo circunscrito nas seções, bem como as descrições e prescrições sobre o 
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que é uma boa gestão. No entanto, para que estas orientações sejam validadas há toda uma 
rede de legitimação criada em torno dos modelos e prescrições veiculados. Retomando aqui o 
conceito de rede de legitimação, Ricardo Filho (2010) compreende que o domínio da língua 
legítima garante formas de dominação simbólica expresso em níveis de censura ou 
imposições de silêncios, socialmente produzidos nas relações que se estabelecem nos 
mercados das trocas linguísticas, cuja moeda se reduz ao domínio da língua legítima, utilizada 
por agentes dotados de competência reconhecida. 
Ao longo das páginas a RGE se utiliza de duas estratégias de abordagem dos temas e 
disseminação das ideias por ela preconizada: o discurso de especialistas citados ao longo das 
seções reforçam o discurso impresso pelos jornalistas que assinam as matérias e dão um 
caráter de cientificidade aos textos jornalísticos; outra estratégia, são as matérias que trazem 
os profissionais das escolas: gestores e coordenadores, nas quais as experiências bem 
sucedidas de algumas escolas são publicizadas no periódico como ações a serem seguidas 
pelas demais escolas do país, como solução àquela questão específica.  
No discurso dos jornalistas, estas soluções são replicáveis e aplicáveis a qualquer 
realidade onde aquela situação aconteça; assim, temos nessa “orientação” a apropriação de 
práticas pedagógicas que são constituídas em espaços diversos. Esta apropriação por parte do 
periódico permite disseminar ideias sobre o trabalho do gestor e da gestão eficiente, 
prescrevendo soluções “prontas” como se a realidade fosse homogênea. Assim, a publicação 
vai ao longo das suas páginas criando uma representação sobre o conceito de gestão escolar e 
de “boas práticas”, já que possui agentes autorizados, como os jornalistas e os especialistas 
em educação,  portadores da língua legítima. Segundo Bourdieu (2008): 
 
Para compreender completamente a estrutura desse campo, e em particular a 
existência, no seio do campo de produção linguística, de um campo de reprodução 
restrita, cujas propriedades fundamentais estão ligadas ao fato de que os produtores 
produzem aí prioritariamente para outros produtores, cumpre distinguir entre o 
capital necessário à simples produção de um falar comum mais ou menos legítimo e 
o capital de instrumentos de expressão (supondo-se a apropriação dos recursos 
depositados em estado objetivo nas bibliotecas, livros, em particular “clássicos, 
gramática, dicionários) necessário à produção de um discurso escrito digno de ser 
publicado (quer dizer, oficializado) (BOURDIEU, 2008, p. 45 – grifos do autor). 
 
Dessa forma, para o autor, essa fabricação de instrumentos de produção como figuras 
de linguagem e de pensamento, bem como os estilos legítimos, e de modo geral, os discursos 
que estão destinados a tornarem-se autoridade ou fontes de referência e/ou exemplos de “uso 
correto” confere ao agente autorizado um poder sobre os seus usuários da língua, no caso os 
leitores,  assim como sobre o seu capital cultural.  
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Desse modo, neste capítulo buscaremos analisar nas seções da RGE como se dá essa 
rede de legitimação, bem como compreender qual modelo de gestão está inscrito no seu 
discurso, assim como a utilização do slogan como ferramenta de visibilidade aos temas 
importantes e as metáforas como analogias conferindo importância aos conteúdos. 
Analisaremos as matérias de capa, seções e reportagem nas quais estão orientados os passos 
para uma gestão escolar entendida como eficaz, bem como as estratégias editoriais na 
construção de um ideário sobre a gestão e o papel do gestor. Apresentaremos, também, a 
construção de uma rede de legitimidade no periódico e suas prescrições aos leitores. 
 
4.2.1 A produção do discurso sobre gestão escolar nas matérias de capa, seções e 
reportagens da RGE 
 
As capas da RGE são essenciais para a introdução do leitor aos conteúdos da revista. 
Elas são coloridas, utilizam linhas múltiplas com fundo rico em detalhes, sombreados e 
perspectiva com profundidade. Instigam a curiosidade e o interesse pelo conteúdo, produzindo 
um sentido para os textos sobre a gestão eficaz. Dessa forma, a “imagem” possui toda uma 
relevância na RGE e, em alguns casos, se sobrepõe ao próprio texto, de maneira que os 
significados, os sentidos destes são transmitidos pela própria imagem. A revista constrói 
padrões sociais de referência para o trabalho dos gestores e coordenadores pedagógicos, 
disseminando “saberes considerados adequados” e descrevendo, assim, o que considera 
inadequado, criando uma relação de sujeição do trabalho do gestor a modelos definidos e 
publicizados por ela. 
 
Figura 1- Exemplos de chamadas de capa para as reportagens. 
Jun/jul/2009     Out/nov/2009     Fev/Mar/2010    Out/nov/2010      Fev/mar/2011        Ago/set/2011         dez/2012/jan/2013                                        
 
Fontes: GESTÃO ESCOLAR. São Paulo: Fundação Victor Civita, 2009-2015. 
 
Na sua linha editorial, a Revista conduz as questões educacionais colocando em 
segundo plano a fundamentação teórica, dando prioridade à experiência em detrimento da 
teoria como fio condutor para a discussão sobre a gestão da escola. Não foram encontradas 
nas páginas da RGE explicitação de bases teóricas que fundamentem as matérias em nenhuma 
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das publicações, o que marca um posicionamento político-pedagógico e que também define a 
linguagem objetiva, direta do senso comum, de fácil entendimento por parte dos leitores; 
entretanto, as suas matérias são enxertadas com falas de especialistas sobre os temas 
abordados, conferindo um caráter “oficial” científico ao que é publicado. Scheffler (1974) nos 
explica sobre a função da metáfora como analogia; para ele, pode-se considerar que a 
afirmação metafórica indica sempre a existência de uma analogia entre as duas ideias em 
pauta, no entanto, duas ideias, sejam elas quais forem, sempre são análogas em algum 
aspecto, embora esses aspectos análogos não sejam necessariamente importantes. 
 
Para que uma afirmação metafórica determinada seja julgada valiosa ou apropriada, 
a analogia sugerida deverá ser importante com relação a critérios que sejam 
relevantes no contexto da sua elocução [...] A afirmação metafórica não enuncia 
diretamente a analogia, mesmo quando existe uma que é pertinentemente 
importante. Ela tem ao contrário, a natureza de um convite a procurar a analogia 
(SHEFFLER, 1974, p. 60 – grifo nosso). 
 
Assim, de uma maneira “sutil”, as inserções de falas de agentes autorizados, bem 
como os exemplos de boas práticas, indicam uma concepção de uso correto das ações 
pedagógicas, agem como metáforas educacionais,  que organizam a reflexão e a explicação 
em contextos científicos, filosóficos e, ainda, em contextos práticos, servindo como meios de 
canalizar a ação, de maneira que fica sempre uma “indicação” de que alguma analogia 
importante poderá ser encontrada no interior do tema abordado. 
 Já nas suas chamadas de capa, o periódico, demonstra, como se pode observar, o 
trabalho da gestão da escola, e como concebe a “gestão da escola”. Como pode ser observada 
na ilustração, para a RGE a gestão é uma ação de parcerias, onde uma equipe bem alinhada, 
bem organizada com um bom planejamento conjunto pode alcançar os objetivos de uma boa 
qualidade na educação; assim, não há gestor, mas equipe gestora. Nesse contexto, o diretor é 
um agente de integração entre os diversos atores que “fazem” a escola, um sujeito polivalente 
e competente que não apenas administra, mas propõe e executa uma boa proposta pedagógica.  
 
O diretor nem sempre é visto fisicamente, mas seu trabalho é percebido por toda a 
parte, conferindo à escola uma feição especial” diz Terezinha Azerêdo Rios, 
graduada em Filosofia, doutora em Educação e colunista da Gestão Escolar. Como é 
alguém que estimula o trabalho coletivo, a influência do gestor se revela na 
organização do espaço, nas relações, entre as pessoas que circulam pela escola e no 
atendimento à comunidade. “Quanto mais for uma presença firme, mais a escola terá 
possibilidade  de fazer um trabalho de boa qualidade”, Afirma ela. (RGE, 2011, ano 
III, nº 16, p. 18). 
 
 A revista define de forma categórica, nas suas páginas, o perfil dos gestores. Para ela, 
um bom gestor é aquele que se faz presente na escola, em todos os espaços, incluindo o 
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acompanhamento, de perto, das atividades em sala de aula e dos demais espaços; um bom 
gestor sabe trabalhar em equipe, conciliando os interesses de todos os envolvidos; sabe definir 
metas, realizar um bom planejamento que contempla todas as áreas da escola –  a 
administração, o trabalho pedagógico, não se esquecendo da formação continuada dos 
professores – de maneira que promova capacitações voltadas às necessidades da escola, 
refletindo sobre os resultados da aprendizagem; busca trabalhar de forma horizontal 
promovendo uma gestão participativa onde  professores, funcionários, pais, alunos, 
comunidade  se tornem atores da escola participando de forma atuante no planejamento e na 
tomada de decisões para o bom funcionamento da instituição. 
 
Nos corredores, no pátio ou na sala dos professores, diretor e coordenador 
pedagógico se encontram todos os dias. Nessas ocasiões, trocam comentários sobre 
o que está acontecendo no momento na escola, tratam de problemas pontuais e até 
decidem sobre alguma questão rapidamente, ali mesmo, em pé. Porém essas 
conversas breves não podem ser a tônica do contato entre os dois. Para assumirem o 
papel de gestores que lhes cabe, os educadores que ocupam essas funções precisam 
se corresponsabilizar pelos rumos do ensino oferecido na unidade, discutirem os 
problemas e, juntos, encontrarem as soluções. Para tanto, é interessante reservar um 
horário específico para que possam se sentar com calma, analisar os dados da escola 
e empreender iniciativas necessárias (RGE, 2012, ano IV, nº 18, p. 23). 
 
Há uma orientação recorrente nas seções da RGE quanto à relação de trabalho entre o 
diretor e o coordenador pedagógico, sugerindo que o diálogo e as ações integradas destes é 
quem sustenta uma gestão participativa e um envolvimento “positivo” dos demais membros 
da equipe. Tratando o trabalho do diretor como aquele de maior importância e reforçando a 
função como superior na hierarquia, mas que precisa do coordenador pedagógico para 
alcançar resultados positivos, as matérias de capa trazem chamadas com muito colorido e 
formas geométricas, fundos dinâmicos, slogans, que vão disseminando ideias, valores, 
conceitos, definições; imagens referentes aos profissionais e seu adequado desempenho, tanto 
assim como a gestão adequada aos novos desafios da educação do país.  
Quanto aos slogans, estes são presença constante nas matérias da revista; nas capas, 
em especial, são veiculados em diversas fórmulas. Pode-se observar a utilização dessa 
ferramenta de linguagem em basicamente todas as edições, como ideias que vão sendo 
introduzidas dentro de ideias principais, de maneira que sejam fixadas pelos leitores. As ideias 
sobre gestão escolar veiculadas no periódico por meio desta linguagem são traduzidas em 
fragmentos de impacto que servem à tendência tecnicista de educação inscrita no discurso do 





O exemplo da influência educacional de John Dewey é instrutivo. As suas 
afirmações sistemáticas, cuidadosamente formuladas e bem especificadas, foram 
rapidamente traduzidas em fragmentos de impacto que serviriam como slogans para 
as novas tendências progressistas da educação americana. O próprio Dewey criticou 
as utilizações que foram conferidas a algumas das suas ideias [...] Dewey era um 
reconhecido líder intelectual do movimento. E, no entanto, os slogans progressistas 
foram, cada vez mais, assumindo uma vida própria. (SCHEFFLER, 1974, p. 47-48). 
 
Essa é uma função do slogan, ganhar vida própria. A sua força de expressão se torna 
tão difundida no senso comum, e “cai na boca do povo” de uma forma que a sua origem passa 
a não ter mais relevância. A RGE utiliza- se em “larga escala” dos slogans para preconizar a 
“Gestão que realmente funciona de verdade”, frase inscrita na matéria de capa da edição Ano 
III, nº 13, reafirmando uma ideia, um valor que a revista tem e que busca difundir sobre como 
considera que a gestão da escola deva ser constituída. Observa-se ao longo das reportagens as 
descrições de como deve ser essa boa gestão e quem são os atores em um modelo de gestão 
“que funciona”.  
Para a Revista estes três atores (diretor + coordenador pedagógico + supervisor de 
ensino) são como peças de um jogo que se encaixam formando um bloco coeso para garantir 
o sucesso da aprendizagem. A denominação dos cargos varia de acordo com a rede, sendo 
preenchido por uma ou mais pessoas. Segundo a publicação (Ano I nº 6, fev/mar/2010, p. 23) 
“A gestão da Educação exige planejamento, estabelecimento de metas, manutenção de 
recursos e avaliação”.  
Assim essas bases devem ser planejadas em comum com as Secretarias de Educação, 
caso contrário nunca existirá, de fato, uma rede de ensino. Em uma pesquisa realizada pela 
FVC em 2009, “Práticas comuns à gestão escolar eficaz”, foram comparadas as iniciativas de 
gestão das escolas com resultados similares na Prova Brasil e se concluiu que as escolas que 
possuem uma maior proximidade com as Secretarias de Educação têm resultados melhores na 
avaliação, ou seja, ressalta a importância de a secretaria de educação integrar o trio gestor. 
Assim, desse modo, para o periódico, uma boa gestão exige o compartilhamento de 
ações entre o diretor da escola, o coordenador pedagógico e um ator externo, o supervisor de 
ensino, de forma que todas as atividades da escola estão na dependência da boa relação e 








Figura 2 -Trio de gestão - Ano I nº 6 fev/mar/2010 – Matéria de capa 
 
Fonte: GESTÃO ESCOLAR. São Paulo: Fundação Victor Civita, 2009-2015. 
 
A matéria ilustra bem como a publicação pensa a gestão para além dos portões da 
escola. Segundo a matéria acima, para fazer com que uma escola atinja bons resultados na 
aprendizagem, que é o fim do trabalho da escola, e oferecer uma educação de qualidade, 
pesquisas realizadas nos Estados Unidos e na Inglaterra destacam a necessária atuação de 
outros atores educacionais; assim, além dos profissionais que compõem a “equipe gestora”, 
no interior da escola (diretor e o coordenador pedagógico), um terceiro profissional é 
imprescindível para o sucesso, o “supervisor de ensino”, representante da Secretaria de 
Educação que dá apoio técnico, administrativo e pedagógico às escolas. Caberia também a 
este terceiro sujeito a formação de gestores e coordenadores, além de dinamizar a implantação 
das políticas educacionais. Vale ressaltar aqui que esta visão de gestão/gestores está 
circunscrita à realidade do Estado de São Paulo, já que nem todos as secretarias de educação 
dos diferentes estados brasileiros mantêm em suas estruturas administrativas as figuras de 
“diretor”, “coordenador pedagógico” (embora, de acordo com a revista, em São Paulo tenha 
sido criada a figura do “professor coordenador pedagógico”) e “supervisor de ensino”.  
Ao consultar as edições da publicação é possível verificar uma linguagem referenciada 
pelos modelos de Gestão de São Paulo. Talvez seja possível inferir que esta perspectiva 
adotada pela publicação tenha relação com o fato de a sede da mesma estar instalada em São 
Paulo, desde a sua criação. De todo modo, é interessante constatar que, para o periódico, o 
modelo de gestão disseminado a partir de modelos replicáveis parece ser adequado a qualquer 
realidade; no entanto, este não é nosso objeto de estudo e, por isso, não nos aprofundaremos 
na discussão. Apenas vale ressaltar esta particularidade observada nas matérias da revista, no 
contexto de uma publicação de abrangência nacional, que inclusive foi, por décadas, 
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distribuída nas escolas de todo o país como  referência para os gestores e coordenadores 
pedagógicos. Para ilustrar a perspectiva de uma gestão eficiente, envolvendo os diferentes 
sujeitos,  a matéria de capa da edição Ano III, nº 13 de abril de 2011, traz uma boa 
representação.  
 
Figura 3-  Modelos de gestão eficaz - Ano III, nº 13 – Matéria de capa 
 
Fonte: GESTÃO ESCOLAR. São Paulo: Fundação Victor Civita, 2009-2015. 
 
A publicação se inspira no filme Tempos modernos (1936) para ilustrar que uma 
escola é formada por uma estrutura complexa e que está sujeita a inúmeras variáveis, sendo, 
portanto, necessária ao bom funcionamento da escola uma equipe gestora que trabalhe como 
as engrenagens da máquina em consonância e perfeita harmonia, sendo feitos, a tempo, os 
ajustes necessários, onde cada peça tem a sua função específica que, bem desenvolvida, 
contribui para o bom funcionamento geral da produção.  
Para a RGE cada profissional tem e deve ter o seu papel bem definido, assim o diretor 
gerencia o todo da escola (questões pedagógicas e administrativas); o coordenador 
pedagógico gerencia a formação docente e acompanha o processo de ensino aprendizagem; o 
orientador educacional gerencia a formação pessoal do aluno e preza pelo seu 
desenvolvimento. Além desses três profissionais, que são peças chave na gestão da escola, a 
reportagem indica alguns especialistas que compõem a equipe, de acordo com cada modelo 
orientado, o que a publicação denomina “sistema de gestão”: vice-diretores, coordenadores de 
turno, chefe de secretaria, supervisor ou coordenador administrativo, coordenador de finanças, 
coordenador de biblioteca, psicólogo, coordenador de cultura, coordenador de desportos, entre 
outros. De acordo com a publicação, trata-se de um modelo menos burocrático e mais 
eficiente, focado nas ações e nos resultados que, na educação, são demonstrados pelas 
avaliações externas e pelos índices de repetência, reprovação e evasão escolar.  
Segundo a RGE, para  o bom funcionamento da escola, as parcerias vão além dos 
profissionais que compõem a equipe gestora e para além do espaço escolar; assim, para que 
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uma gestão alcance resultados efetivamente positivos e tenha bons resultados nas avaliações 
externas é necessário formar parcerias para além do espaço físico da unidade escolar. Na 
perspectiva de um modelo de gestão partilhada, a revista traz uma matéria de capa na edição 
Ano II nº 10, outubro/novembro de 2010, com a chamada “ A parceria que funciona” e, como 
pode ser observado na ilustração, trata aqui também das parcerias relevantes para a escola 
alcançar uma boa qualidade na Gestão. 
 
Figura 4 A parceria que funciona - Edição Ano II nº 10, p. 22 – Matéria de capa 
 
Fonte: GESTÃO ESCOLAR. São Paulo: Fundação Victor Civita, 2009-2015. 
 
Reportando ao conceito de slogans de Scheffler (1974), a revista institui nesta 
reportagem mais uma visão de parcerias para a “Gestão eficaz da escola”. Segundo a matéria, 
unir-se á comunidade, empresas privadas e públicas, ONGs e universidades ajuda a escola na 
missão de ensinar. Orienta, ainda, como a gestão da escola deve agir antes da parceria, 
durante e após firmar essa parceria. De acordo com a publicação, a gestão da educação de 
qualidade se estende a todos os setores da sociedade e não mais está limitada aos processos 
burocráticos do Estado. Assim, a “Gestão que funciona” ganha um novo slogan “A parceria 
que funciona”. Importante ressaltar que o “governo” não aparece nesta perspectiva de 
parcerias.  
A reportagem ressalta ainda que a década de 1990 marcou a intensificação das PPP e 
que “com o aumento do acesso as salas de aulas e da cobrança por qualidade do ensino 
público, a sociedade civil começou a se mobilizar: surgiram ONGs ligadas à educação e 
empresas passaram a direcionar investimentos para essa área como parte do seu trabalho 
social” (RGE, Ano II nº 10, p. 22). Esta matéria referenda a inserção do setor privado na área 
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da educação a partir da década de 1990 e ressalta a importância desta para o bom 
funcionamento da escola. 
Ao longo das suas páginas a RGE vai desenhando um perfil de gestão escolar 
adequado, aplicável à realidade contemporânea, trazendo de forma recorrente o discurso sobre 
a importância de promover uma gestão participativa, compartilhada, onde todos os setores da 
sociedade são gestores dos processos educacionais, garantindo assim, uma educação de 
qualidade. A edição Ano VI, nº 31, abr/mai 2014,  traz na matéria de capa: Gestão 
democrática “Participação já! A escola aberta ao diálogo. Fortaleça os fóruns de discussão 
coletiva para construir uma gestão democrática”, falando da importância da gestão 
democrática, com o engajamento de todos os setores, para a qualidade da educação. Segundo 
a reportagem: 
 
No final da década de 1970, em meio à pressão social pela redemocratização no 
Brasil, o Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública - formado por organizações 
ligadas à Educação - contribuiu para que a Constituição Federal dedicasse um 
capítulo inteiro ao direito à Educação. A Carta de Goiânia é um dos exemplos da 
mobilização exercida na época. Apresentada pelo Fórum durante a IV Conferência 
Brasileira de Educação (CBE) de 1986, ela defendia a criação de colegiados 
democraticamente constituídos e a ampliação da participação na elaboração e no 
controle social das políticas públicas educacionais em todas as esferas: federal, 
estadual e municipal; 
O princípio de gestão democrática defendida pelo Fórum norteou ainda a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996, cujo artigo 14 prevê a 
participação dos profissionais da Educação na elaboração do projeto pedagógico da 
escola e das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes;  
A mobilização dos últimos 30 anos trouxe avanços. Segundo o relatório O Perfil dos 
Municípios de 2011, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 76% 
das cidades brasileiras possuem conselhos escolares, 98% têm conselhos de controle 
e acompanhamento social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) e 95% 
constituíram conselhos de alimentação escolar. Contudo, falta percorrer um longo 
caminho para que os princípios da Carta de Goiânia se tornem realidade e os fóruns 
de participação sejam fortalecidos. O recente cancelamento da Conferência Nacional 
de Educação (Conae), a menos de um mês da sua realização em Brasília, a indicação 
política dos conselheiros nos colegiados estaduais e municipais, assim como o fato 
de as decisões do Conselho Nacional de Educação (CNE) necessitarem de 
homologação do ministro da Educação são exemplos de que ainda há muito a ser 
feito (RGE, Ano VI, nº 31 abr/mai 2014, p. s/n).  
 
Nessa edição, a publicação busca esclarecer os seus leitores sobre o processo de 
constituição da gestão democrática, cumprindo a sua proclamada missão de formar e informar 
os seus leitores sobre a gestão escolar e seus pressupostos, conhecer a história, as lutas 
travadas em favor da gestão democrática, reforça a importância do seu papel na reorganização 
da função do gestor escolar. Entretanto, parece contraditório que, ao mesmo tempo, a revista 
faça uma defesa explícita da gestão democrática e participativa, quando, ao longo das edições, 
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defende um modelo empresarial, gerencial e alinhado às regras do mercado. Trata-se, na 
verdade, de tomar a “gestão democrática” como um grande e eficiente slogan.  
Outra reportagem da edição Ano VIII, nº 53 dez 2016: Gestão em rede “A Sobral que 
o Brasil não conhece”, traz em destaque uma matéria sobre a “melhor escola do país”, 
segundo o IDEB. O periódico ressalta o modelo de gestão em rede que a escola promove e, 
sobre isso, afirma o jornalista responsável pela matéria: 
 
Mas comecei a mergulhar no cotidiano da Emílio Sendim e das escolas-fenômeno de 
Sobral. Conheci uma realidade muito mais rica e complexa. Na escola 9,8 fui 
recebido pela diretora Antônia Mílvia Siqueira. O primeiro ambiente que conheci foi 
a secretaria. Uma sala quadrangular extremamente organizada, com pastas, arquivos 
e fichas dos alunos meticulosamente catalogados. A secretária Maria de Lima 
Vasconcelos, há 16 anos na escola, e a auxiliar Antônia Bastos Gomes, 30 anos de 
rede, controlam em planilhas diárias, mensais e anuais a frequência e o cumprimento 
das tarefas. Na entrada, um painel é atualizado diariamente com as faltas, por turma. 
(RGE, Ano VIII, nº 53 dez 2016, p. s/n). 
 
Nessa linha editorial a publicação traz diversas matérias de capa nas quais vai 
delineando um modelo de gestão, que considera eficaz, capaz de produzir uma educação de 
qualidade e superar os desafios enfrentados pela educação do país. Uma gestão envolvendo 
docentes, alunos, pais, funcionários, comunidade, Secretarias de Educação, ONGs, empresas 
privadas e públicas e universidades; nesse contexto, uma educação feita pela sociedade, uma 
gestão feita por todos os atores sociais, no entanto, não aparece de forma explícita nas 
reportagens, a importância do contexto no qual cada escola, gestor, estão inseridos, nem os 
contextos sociais, culturais, relacionais e histórico, como a exemplo, a reportagem sobre 
Sobral. 
A RGE é idealizada em um momento em que a gestão escolar passa a ser 
compreendida como foco central do trabalho da escola e se torna a grande responsável pelos 
resultados da aprendizagem. Esse é um discurso recorrente no periódico. No bloco SEÇÕES 
optamos por analisar as matérias publicadas nas subseções “Caro gestor”, “Espaço do leitor”, 
“Eu fiz assim”, “Assim não dá”, “5 pontos importantes sobre...”, e as “Entrevistas”, pois 
acreditamos que são nestes espaços que a RGE melhor explicita suas concepções e/ou 
filiações e nos ajuda a perceber como as matérias veiculadas discutem  o papel do diretor e do 
coordenador pedagógico, membros da equipe gestora que atua na escola, e prescrevem para 
estes sujeitos o melhor modelo de gestão a ser adotado.  
Para a revista a gestão é fundamental para realizar as inovações necessárias na 
educação brasileira, assim, ao longo das suas páginas vai ensinando como fazer uma gestão 
que funciona. O seu discurso não é explícito, como já havia prevenido Scheffler (1974) sobre 
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a sutileza necessária na busca por analogias, mas está implícito ao descrever as ações dos 
gestores que trazem experiências exemplares que merecem ser divulgadas e que servem como 
“receita” aos seus leitores; nas falas dos especialistas, nos formatos das matérias e nos 
discursos dos seus “repórteres”, como designa os seus jornalistas. O modelo de “gestão 
escolar que funciona” está descrito nas matérias veiculadas ao longo das seções e nas 
prescrições da publicação, como a exemplo na edição ano III, nº 13 – abr/mai, 2011. Na 
reportagem “Modelos diferentes, um só objetivo” afirma-se que:  
 
O exercício da liderança pressupõe dividir atividades de acordo com as 
competências de cada membro da equipe, fazer o acompanhamento do desempenho 
do grupo, avaliar os processos e as ações e promover os ajustes necessários para que 
os objetivos sejam atingidos, afirma Vicente Falconi do Instituto de 
Desenvolvimento Gerencial (INDG) e consultor na área da Administração de Belo 
Horizonte”. (RGE, 2011, ano III, nº 13, p. 23) 
 
Para a RGE a administração gerencial responde de maneira eficiente às demandas da 
escola e apresenta soluções efetivas para a implantação da gestão democrática.  Como forma 
de legitimar o seu discurso, o periódico invoca a sua história junto à educação brasileira, que 
demonstra a sua capacidade de analisar e prescrever soluções práticas à administração das 
escolas, de acordo com o próprio discurso da revista, já que acumula uma experiência 
histórica, referenciada pela presença dos especialistas, mas, não só isso, também validada pela 
história da Editora Abril,  desde a publicação de artigos sobre educação na revista Veja. 
A presença de especialistas validando as matérias do periódico e conferindo 
legitimidade e cientificidade ao que é publicado foi uma prática constante da FVC e ainda faz 
parte do funcionamento da FL. Em uma análise mais detalhada das  edições é possível 
observar a presença de uma rede de legitimidade, que vai sendo formada ao mesmo tempo em 
que a publicação vai se consolidando. O reconhecimento da autoridade se dá pelos próprios 
leitores/colaboradores e pela própria dinâmica de construção das ideias sobre gestão contidas 
nas páginas da revista, referenciadas em especialistas que compartilham os mesmos valores 
preconizados pela RGE. Não há discurso dissonante. Assim, observando a reportagem “Caro 
gestor”, nas edições da revista pode-se observar a constante reafirmação no discurso do 
diretor editorial sobre o papel da revista em ser um “apoio” aos gestores, segundo ele: 
 
Quando a editora da revista sugeriu o tema da edição que mostra como criar um 
movimento a favor da qualidade do ensino e melhoria das condições de trabalho e 
das relações com a comunidade, todos ficamos muito animados com a possibilidade 
de revelar a todo o país história de diretores, coordenadores pedagógicos e 
professores que não se acomodam com uma ou outra boa notícia – ao contrário, 
estão sempre trabalhando para oferecer mais aos alunos e à própria equipe escolar. E 
foi exatamente isso o que a repórter Noêmia Lopes encontrou ao pesquisar sobre o 
tema e entrevistar especialistas. Ao construir (e reforçar) uma boa imagem para a 
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Escola, fica mais fácil envolver os pais e estudantes na busca por melhores 
resultados de aprendizagem. Quando todos avançam, professores e funcionários 
passam a ter mais incentivos para trabalhar com suas turmas.” (RGE Ano III, nº 15, 
p. 4) 
 
Na edição Ano I, nº 6, de fevereiro março de 2010, novamente se pode observar essa 
orientação editorial. O diretor editorial, na matéria “Caro gestor” apresenta a matéria de capa 
que faz alusão ao poder do número três que, segundo ele, aponta para a perfeição. Assim, 
introduz o tema da matéria de capa sobre o trio gestor: diretor, coordenador pedagógico e 
supervisor de ensino que, para a revista, representam a gestão da escola.  
Reforçando o modelo de gestão partilhada, para o diretor editorial, todos os sujeitos 
devem fazer parte da resolução dos problemas da escola. E assim, ao longo das edições, a 
reportagem “Caro gestor” vai reavivando, reforçando, repetindo o discurso da importância da 
equipe gestora.  
Vale resaltar que esta matéria não aparece na versão on-line da revista, possivelmente 
porque esta passa a ser um encarte da Revista Nova Escola e a reportagem já existe na 
publicação. Na concepção da revista a gestão (equipe gestora) é um item essencial para a 
resolução dos problemas da escola.  
Pode-se observar a importância atribuída à gestão, mais do que a qualquer outro 
segmento da escola, também na seção “Entrevistas”. Na edição on-line, Ano VII, nº 38, 
jun/jul 2015, a especialista entrevistada, Rosaura Soligo (coordenadora de projetos do 
Instituto Abaporu de Educação e Cultura, em São Paulo), reafirma a importância da presença 
das Secretarias de Educação para o trabalho da gestão, pois, para ela, “as secretarias têm de 
conhecer a rede e colaborar para que coordenadores consigam realizar bem seu papel”; na 
visão da entrevistada, a presença constante da secretaria é essencial para o bom 
desenvolvimento das funções do diretor e, em especial, do coordenador pedagógico; sem essa 
parceria a ação do coordenador fica limitada e pode ate ser  inviabilizada.  
Na versão impressa, Ano II, nº 11, de dezembro 2010/janeiro 2011, o entrevistado é o 
pesquisador inglês e professor convidado da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), 
Nigel Brooke. Ele fala do conceito de eficácia escolar e como vem sendo incorporado na 
educação brasileira. Para o pesquisador, “escola eficaz é aquela que ensina bem os conteúdos 
curriculares e que se preocupa com o aluno de maneira global, com a formação de valores, 
ética e cidadania e a criação de oportunidades” (p. 18).  
Cita ainda na entrevista o exemplo dos Estados Unidos, como foi observado lá, essa 
necessidade de uma escola eficaz que pudesse responder a esse desenvolvimento dos alunos, 
reafirmando o papel de uma gestão participativa e democrática. O pesquisador é um entusiasta 
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da consolidação de um sistema forte de avaliação em larga escala como uma ferramenta 
indispensável para uma boa gestão, investimentos na capacitação de professores que não 
dominam o conteúdo que ensinam, entre outras medidas: 
 
A avaliação externa é uma contribuição importante no esforço geral para a melhoria 
da Educação no país. É preciso conhecer o sistema antes de modificá-lo. Contudo, 
sozinha, ela não resolve nada. Sua função é indicar a natureza dos problemas para 
fundamentar as políticas educacionais [...] É perfeitamente justificável usá-los [os 
resultados da avaliação] para planejar a distribuição de recursos entre as escolas da 
rede, pois algumas avaliações permitem identificar as partes do sistema que têm 
mais necessidade de apoio. Porém há redes que usam os dados para tomar decisões 
sobre a vida funcional dos professores. Isso não é adequado porque os números 
brutos refletem não só o trabalho de todos os docentes que os alunos já tiveram 
durante a vida escolar mas também uma série de outros fatores. Sem algum cálculo 
de valor agregado, que identifique a contribuição específica daquele docente, não dá 
para tirar conclusões sobre os méritos individuais com base nas avaliações de larga 
escala [...]  Uma das iniciativas mais acertadas que as secretarias e o próprio 
Ministério da Educação (MEC) podem tomar é o planejamento de diretrizes para 
capacitar os professores - pois ficam cada vez mais evidentes as dificuldades que 
eles têm para ensinar e a falta de domínio de conteúdos. Os docentes necessitam de 
uma formação inicial mais apropriada, de uma boa formação em serviço e de 
materiais de apoio de todos os tipos. (BROOKE, entrevista concedida à RGE de 
outubro/2011) 
 
Ao longo das edições, tanto na versão impressa quanto na versão on-line, essa matéria 
se mantém com o mesmo direcionamento editorial. É possível observar um reiterado discurso 
sobre eficiência, eficácia da gestão escolar, bem como a importância das parcerias, da gestão 
partilhada. Geralmente os entrevistados são figuras conhecidas, pesquisadores nacionais e 
internacionais, professores universitários e outros educadores conhecidos no país. As 
entrevistas abordam sempre temas que colocam em evidência a linha editorial e, utilizando as 
falas dos entrevistados, vai reafirmando as suas convicções sobre a gestão da escola e os 
melhores modelos e estilos de gestão.  
Mas não são somente os especialistas renomados que validam o discurso do periódico. 
A RGE procura e seleciona o que denomina de experiências bem sucedidas de gestão escolar, 
obviamente, de acordo com os pressupostos de “boa gestão escolar” adotados e pautados na 
eficiência/eficácia. Assim,  na seção “Eu fiz assim”, é dada publicidade às ações de diretores e 
coordenadores pedagógicos consideradas exemplares pela revista.  
A edição Ano VIII, nº 46, abril de 2016, traz o relato do diretor de Escola Renato 
Correia Carneiro, do Educandário Ulisses Guimarães, em Bonito, a 465 quilômetros de 
Salvador. Em depoimento à repórter da RGE, Karina Padial, o diretor enfatiza como a 
reorganização do conselho de classe refletiu no desempenho dos alunos na Prova Brasil: 
 
Sabe aquelas formalidades da rotina escolar que não entendemos muito bem para 
que servem e como utilizá-las? Então: até 2011, o conselho de classe da instituição 
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que dirijo era visto como uma mera burocracia pelos professores.  Quando 
reformulamos esses encontros, os resultados foram surpreendentes: a proficiência 
leitora dos alunos do 5º ano na Prova Brasil subiu de 18% naquele ano para 26% em 
2013. Já a evasão caiu quase pela metade, de 11,5% para 6,8% durante o mesmo 
período. Você pode estar se perguntando o que o conselho de classe tem a ver com a 
melhoria do desempenho dos alunos e a permanência na escola. Eu explico: a grande 
virada foi mudar o foco dos encontros. Em vez de nos reunirmos apenas para decidir 
quais alunos mereceriam uns décimos a mais nas notas, passamos a refletir sobre as 
intervenções necessárias para o avanço dos estudantes. Em seguida, definimos 
propostas de planejamento e encaminhamentos para assegurar a efetividade das 
reuniões, com ações que contam com o envolvimento de toda a comunidade escolar, 
Renato Correia Carneiro, diretor do Educandário Ulisses Guimarães, em Bonito 
Bahia. (RGE, 2016, nº 46, p. s/n). 
          
Estas “amostras” de ações publicadas pela RGE vão desenhando o trabalho dos 
gestores, quais são as ações eficientes e eficazes para lidar com os problemas da escola e 
como “medidas simples”, sem a necessidade de grande erudição teórica pode trazer resultados 
satisfatórios.  
Nesta perspectiva, seguem as demais matérias dessa seção mostrando ações, trazendo 
falas de agentes autorizados, legitimados a propagarem ideias sobre educação. Estes discursos 
estão vinculados à defesa de um novo modelo de gestão, baseado em referências 
instrumentais, como pode ser observado, e no abc da gestão empresarial, com os conceitos de 
flexibilidade, eficiência e eficácia.  
O discurso da RGE edifica, assim, um discurso de confiabilidade e de cientificidade 
para os seus leitores sobre as “verdades” que estabelece a respeito da gestão da escola e vai, 
se consolidando como uma referência e apoio aos gestores escolares, já que os seus conteúdos 
são ações aplicáveis à realidade destes profissionais, mostradas de forma simples, 
compreensível e refletidas pela revista. Segundo Bourdieu (2008, p. 111) “a eficiência do 
discurso performativo que pretende fazer acontecer o que enuncia no próprio ato de enunciá-
lo é proporcional à autoridade daquele que o enuncia”.  
Afirma ainda que  “o poder sobre o grupo a que se pretende dar existência enquanto 
grupo é, ao mesmo tempo, um poder de fazer o grupo”. Assim a fórmula da RGE, parece ser 
disseminar ideias como sendo pertencentes ao próprio grupo a que se propõe orientar, apoiar, 
formar. 
Na seção REPORTAGENS, optamos por selecionar aquelas que trazem 
especificamente o tema da gestão e do trabalho do diretor e do coordenador pedagógico. Essa 
seleção se deu em virtude dos diversos temas tratados pela revista sobre a escola, pois, 
embora todas as matérias estejam relacionadas à gestão da escola, algumas não tratam 
especificamente do trabalho dos gestores.  
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Esta seção tem uma dinâmica diferente das demais, ao contrario da área SEÇÕES, que 
sempre apresentava as mesmas subsessões, as matérias não são fixas e são assinadas pelos 
repórteres da revista, tratando dos diversos temas relativos ao cotidiano da escola, entre eles, o 
trabalho do diretor e do coordenador pedagógico. Nessa seção as matérias são elaboradas 
pelos repórteres, no entanto, a preocupação com os quesitos legitimidade e autoridade estão  
presentes, buscando assegurar a sua condição de espaço legítimo de produção de ideias e 
valores socialmente relevantes, disseminados como verdades. A autoridade dos repórteres está 
explicitada na fala do diretor editorial
. 
 
Não tenho formação em educação. Quanto a equipe e a formação da equipe tem 
pessoas formadas na área de educação, este é um pré-requisito para alguns cargos da 
Associação. Uma boa parte da equipe veio da FVC, como é o caso do editor da 
Revista e que tem doutorado em educação (BEGOUCI, 2017, entrevista) 
 
O currículo dos repórteres, a sua formação e a sua experiência na área de educação, 
nesse contexto, habilitam os jornalistas a falarem sobre educação. A formação na área da 
educação ou a “vasta experiência no tratamento desta temática”, associada à capacidade de 
olhar “para o chão da escola”, são os requisitos para que a produção de reportagens sobre as 
mais variadas questões relacionadas ao trabalho dos gestores escolares. De todo modo, nunca 
é demais lembrar o que  diz Bourdieu (1997); assim, esses jornalistas não podem ser 
considerados leigos, pois foram “formados” para exercerem esta função e, como agentes 
autorizados, o discurso que veiculam porta o poder de comunicar, não qualquer tema ou ideia, 
mas as ideias e valores sobre educação das fundações que sustentam a publicação, não sobre 
qualquer tema da educação, mas sobre a gestão, o campo considerado de maior importância, 
segundo a revista, para a educação do país. 
As REPORTAGENS tratam da gestão da aprendizagem, gestão do tempo, gestão do 
espaço, gestão de materiais, gestão da equipe, da gestão administrativa, gestão da 
comunidade, isto é, daquilo que a revista julga serem as atribuições do diretor e do 
coordenador pedagógico da escola. Ao longo das 53 edições analisadas as matérias vão 
descrevendo como cada uma dessas áreas da gestão deve ser executada, sempre na 
perspectiva da uma gestão participativa. A edição Ano II, nº 9, agosto/setembro de 2010, 
descreve, por exemplo, como deve agir o coordenador pedagógico em caso de falta de um 
professor que avisa quando a aula já vai começar. Segundo a revista, com uma boa 
organização deve haver um plano de aula, na escola, previamente elaborado pelo titular, para 




Em uma escola bem gerida, o substituto  em vez de ficar distraindo as crianças para 
que o tempo passe rapidamente, pega um plano de aula previamente preparado pelo 
titular da turma e, com ele em mãos, organiza os alunos, e conduz uma atividade 
complementar ao conteúdo que está sendo estudado”. (RGE, Ano II, nº 9, p. 40).  
 
Em outra matéria sobre gestão de materiais, se dirigindo ao diretor da escola, a RGE 
trata da importância de adquirir materiais adaptados que possam garantir a integração dos 
alunos com deficiência, destacando que é papel da boa gestão promover uma educação de 
qualidade que busca soluções de forma integrada com as Secretarias de Educação.  
 
Ampliar as potencialidades cognitivas do aluno com necessidades educacionais 
especiais (NEEs) é um grande desafio do trabalho de inclusão na sala de aula. Mas 
mesmo com poucos recursos, é possível oferecer boas alternativas para atender às 
peculiaridades dos educandos adaptando materiais pedagógicos.[...]. Providenciar a 
aquisição ou confecção desses materiais, portanto, é uma maneira de a Escola 
proporcionar uma melhoria no atendimento e promover processos de aprendizagem 
em igualdade de condições (RGE, Ano IV, nº 20, p. 34). 
 
Assim, cabe ao bom gestor garantir a qualidade do atendimento aos alunos com 
deficiência, na sala de recursos, adquirindo, os materiais necessários, seja através das 
secretarias, de parcerias ou confeccionando esses materiais na própria escola, de forma que 
não deixa, sem atendimento adequado, esse grupo de alunos, superando todos os desafios que 
estão inscritos na inserção dos estudantes com deficiência nas salas comuns, como a falta de 
formação de professores, a presença de um acompanhante qualificado, o número de alunos 
com deficiência por sala, os tipos específicos de deficiência e a necessidade de atendimento 
para cada caso, espaços adequados com acessibilidade e estrutura física de salas, banheiros, 
integração do aluno com a turma, etc.  
Ao se definir o perfil do gestor, define outro sim, o perfil da gestão adequada, 
portanto, descrever as ações do gestor também significa prescrever um modo de operar a 
gestão da escola, modo este que se assemelha, ou até se confunde, com o de uma empresa, já 
que para a RGE o gestor da escola como um administrador de empresas, igualmente, deve 
trabalhar por resultados (lembrando que na educação o resultado é a qualidade da educação 
ofertada). Esta visão fica clara na reportagem “Gestão da aprendizagem” da primeira edição 
da revista. 
 
Se em uma empresa o gestor é responsável por todos os processos de trabalho e 
precisa se empenhar em conseguir bons resultados, numa escola não é muito 
diferente. O diretor precisa se preocupar não só com as questões burocráticas, mas, 
principalmente, com a parte pedagógica, afinal o “lucro” da escola está na 
aprendizagem dos alunos. E, para ter certeza de que a instituição funciona bem é 
necessário circular por todos os espaços prestando atenção naquilo que Maura 
Barbosa, coordenadora pedagógica do Centro de Educação e Documentação para 
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Ação Comunitária (CEDAC), chama de movimento da escola (RGE, Ano I nº 1, p. 
36). 
 
O diretor deve, de acordo com a RGE, ser um profissional dinâmico, presente e atento 
às necessidades da escola, da equipe, assim como dos alunos e comunidade, ser o promotor de 
uma gestão que integra todas os setores da escola, garantindo assim a qualidade do ensino. Tal 
como em uma empresa, a atenção do diretor deve estar voltada para os resultados, o “lucro” 
do investimento na educação escolar. 
 Ao analisar as 53 edições da RGE é possível observar uma orientação para um 
modelo de gestão de caráter empresarial, privilegiando parcerias com instituições privadas e 
diversas ONGs, sob o argumento de “gestão partilhada”. A partir da análise das reportagens, 
observa-se que a RGE vai criando uma teia intrincada de ideias que pode levar os seus leitores 
a uma concepção de gestão nos desígnios da política neoliberal, alinhada a um modelo 
gerencialista onde o que importa são os resultados, levando a escola a organizar o seu trabalho 
a partir de uma racionalidade técnica onde o que de fato conta são os índices de desempenho. 
 
4.3  Orientações aos diretores e coordenadores pedagógicos nas seções de RGE 
 
Ao analisar as diferentes seções da RGE é possível observar como a publicação, ao 
longo do tempo, foi estabelecendo uma relação singular com os seus leitores/colaboradores, 
de modo particular, os gestores escolares. O destaque dado à seção “Eu fiz assim...” foi o 
caminho utilizado pela revista para se aproximar das escolas e dos gestores, em busca de 
práticas consideradas exemplares e dignas de serem replicadas. Ao mesmo tempo, a partir de 
tais práticas, a publicação se encarregou de veicular matérias destacando os modelos de 
gestão considerados eficazes, descrevendo minuciosamente o trabalho realizado pelos 
gestores e prescrevendo ações e práticas consideradas inovadoras e eficientes, se firmando 
como uma referência aos gestores como uma publicação especializada na área, como revela a 
análise da seção “Espaço do leitor”. Nesta relação com os leitores e colaboradores, ao mesmo 
tempo que “descreve” as boas práticas, prescreve aquilo que é aceito como um trabalho de 
qualidade, que “merece” ser divulgado. Assim há uma relação de “conivência” entre a 
publicação e os seus leitores/colaboradores, de forma que nem sempre é possível perceber de 
forma clara o que descreve e o que prescreve nas suas páginas.  
Essas descrições do trabalho do gestor inserida nas páginas da revista evidenciam o 
papel que a mídia possui na sociedade contemporânea. Trata-se de um nicho de poder capaz 
de criar e desfazer representações, pois, o ato de criar uma representação sobre o seu público 
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também é uma forma de existir, de se manter como publicação. Nesta relação, a publicação 
precisa muito mais dos gestores escolares (que se converteram, na linguagem da revista, em 
seus colaboradores) do que o contrário. Como afirma Bourdieu (1997), “o universo 
jornalístico é um campo, mas que está sob pressão do campo econômico”, assim, as suas 
ações não são desprovidas de interesses com a sua própria promoção e com a sua própria 
imagem; dessa forma, os seus leitores/colaboradores são vitais a sua permanência no mercado 
editorial, o que implica a manutenção de uma relação de trocas onde o gestor é produto 
(enquanto fonte de conhecimento para as reportagens) e também é consumidor (enquanto 
leitor e reprodutor das ideias disseminadas pela publicação). Assim a RGE descreve o 
trabalho do gestor conforme as suas diretrizes editoriais, alinhada aos interesses daqueles que 
a mantém, produzindo modos de compreender a gestão da escola, sob uma visão e concepção 
estrita e, obviamente,  nada desinteressada. 
 
4.3.1 A produção do discurso sobre o trabalho do diretor da escola nas matérias de capa, 
nas seções e nas reportagens da RGE 
 
Uma característica do discurso da RGE quanto ao papel do gestor escolar, que pode 
ser observada nas 53 edições analisadas. é uma crítica ao estilo de  gestão predominante nas 
redes públicas. A publicação parte de um pressuposto de que a maioria dos modelos de gestão 
escolar são obsoletos, altamente burocráticos, ineficientes e pouco produtivos, apontando a 
necessidade da construção de uma nova imagem do profissional, semelhante à de um gestor 
da esfera privada, constituindo, assim, uma nova identidade de grupo ao que chama de 
“equipe gestora”; assim, tudo o que se relaciona ao velho modelo tradicional de gestão “deve” 
ser descartado, inclusive o “excesso de teoria”, que pouco ajuda nas atividades de gestão. 
Para o diretor de edição há uma falta de diálogo entre as  “escolas” de Pedagogia e a 
realidade, há um academicismo exagerado que não considera a prática do dia-a-dia, a 
experiência de campo dos profissionais da educação e estes não são incluídos nas discussões, 
nas construções das políticas públicas, pois os seus saberes são considerados menores, no 
entanto, na visão do editor, isso é um erro, pois sem essa integração dos saberes da academia 
e do chão da escola cria-se um vácuo no entendimento sobre as melhores práticas 
educacionais.  Dessa forma, afirma o editor, a RGE toma uma posição “ao lado” dos gestores, 
de forma que possam se fazer ouvir, se sentirem respeitados e valorizados. Ainda sobre o que 




Considero estranho que as escolas de pedagogia não queiram falar sobre finanças 
escolares, já que é uma questão importante para o diretor. Onde ele vai aprender 
sobre isso? Outra questão, não há uma formação de líderes, de como ser um líder. 
As escolas de pedagogia não consideram a necessidade de se formar líderes, talvez, 
nem acreditem que seja possível, no entanto, há a necessidade de se formar 
lideranças para as escolas. (BEGOUCI, 2017, entrevista). 
 
Efetivamente a universidade não ignora os desafios que marcam a formação inicial dos 
pedagogos para o exercício da gestão escolar. Também não desconhece as diferentes 
possibilidades de formação acadêmica que extrapolam a frequência a um curso de Pedagogia, 
abrindo espaço, inclusive, para licenciados em outras áreas, o que não foi considerado pelo 
entrevistado, que reduziu a formação dos gestores escolares às “Escolas de Pedagogia”, 
desconsiderando toda a formação continuada oferecida nas univesidades, e toda estrutura de 
debates e busca de soluções à questão, o que demonstra tão somente um desconhecimento, 
por parte deste, do verdadeiro papel da Universidade Pública.   
Na direção de executar o seu projeto e cumprir a sua missão com os seus 
leitores/colaboradores, a RGE vai ao longo das suas edições ao mesmo tempo descrevendo as 
atividades do gestor escolar enquanto prescreve as ações exemplares como modelos válidos a 
serem praticados indistintamente por todos. A matéria de Capa da edição Ano III, nº 16, de 
outubro/novembro de 2011, traz uma reportagem na qual descreve como o diretor da escola 
deve se fazer presente em todos os espaços. É muito interessante a maneira como apresenta a 
matéria, em forma de um encarte colorido, orientando a organização dos espaços da escola. 
Trata de um tema complexo de forma suave e sem formalidades; essa é a impressão que passa 
a reportagem, uma leitura fácil, agradável e que traz todas as soluções para a questão, 
mostrando como pode ser simples resolver a gestão dos espaços da escola, sem conflitos, sem 
problemas. 
 
Figura 5 - Sobre o trabalho do diretor da Escola - Edição Ano III, nº 16 – out/Nov/ 2011 
            Na entrada                 No corredor               Na sala de aula            Na biblioteca 







                  Na sala dos professores      No refeitório                   Nos pátios internos e externos 
    
Fonte: GESTÃO ESCOLAR. São Paulo: Fundação Victor Civita, 2009-2015. 
 
 
A reportagem dá uma boa ideia de como uma organização como esta beneficia a 
aprendizagem. A matéria sugere ao diretor que:  
 
Experimente chegar um dia à escola e observá-la de uma forma diferente, mais 
atenta que o usual. Observe o movimento das pessoas, o que elas estão fazendo e 
que materiais estão usando. Logo na entrada, você verá alguns pais deixando os seus 
filhos para mais um dia de aula, cumprimentando o porteiro e checando as últimas 
novidades dos murais que estão próximo ao portão. Os alunos circulam pelos 
corredores, alguns conversando e outros comentando os próprios trabalhos e os dos 
colegas, que estão pendurados nas paredes. Aos poucos as salas de aulas vão sendo 
ocupadas, as turmas se organizam em grupos de trabalhos e professores iniciam as 
atividades. Na hora do intervalo alguns correm para a biblioteca, outros para o pátio 
e para a quadra – não sem antes fazer a merenda no refeitório. Nesse tempo os 
docentes se dirigem à sala reservada a eles, espaço em que conversam e trocam 
experiências (RGE, Ano III, nº 16, p. 18). 
 
O repórter, nessa matéria, utiliza uma linguagem acessível e faz uma descrição 
genérica, idealizada, de um dia de funcionamento de uma escola. Transmite uma 
representação de escola, mas não de qualquer escola, de uma escola minuciosamente 
organizada, com papéis definidos, onde tudo funciona da forma adequada. Esta é uma 
linguagem constatativa, que, de acordo com Bourdieu (2008), pode funcionar como 
prescrição (como a escola deve funcionar) capaz de contribuir para a sua própria verificação, 
pode funcionar como uma teoria que tende a favorecer o acontecimento do que prescreve. 
Para  Bourdieu (2008): 
 
Tudo o que leva a supor que o efeito da teoria – podendo ser exercido na própria 
realidade por agentes e organizações capazes de impor um princípio de divisão, ou 
melhor, de produzir ou reforçar simbolicamente a tendência sistemática para 
privilegiar certos aspectos do real e ignorar outros – será tanto mais poderoso e 
sobretudo duradouro quanto mais a explicitação e a objetivação estiverem fundadas 
na realidade, fazendo com que as divisões pensadas correspondam mais exatamente 
as divisões reais. Em outros termos, a força potencial mobilizada pela constituição 
simbólica será tanto mais importante quanto mais amplamente as propriedades 
classificatórias pelas quais um grupo se caracteriza explicitamente e nas quais ele se 
reconhece recobrirem as propriedades de que são objetivamente dotados os agentes 
constitutivos do grupo (e que definem sua posição na distribuição dos instrumentos 
de apropriação do produto social acumulado). (BOURDIEU 2008, p. 125). 
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A descrição assume um tom de prescrição. “Veja como a escola deve funcionar!” Ou 
ainda: “será que você, diretor, não está percebendo como a escola que administra funciona?” 
“Já parou para observar, sob um ângulo diferente?” Toda uma representação simbólica está 
gravada na reportagem, uma mensagem não explícita, porém clara de como deve ser a 
organização de uma escola de qualidade.  
A RGE ressalta que o Gestor Escolar deve investir em planejamento para garantir uma 
rotina escolar funcional, também frisa a importância de estar atento ao trabalho pedagógico, à 
organização da estrutura e também em relação às demandas administrativas da instituição. 
Não há lugar nesta idealização para eventos fortuitos, imprevistos e inesperados.   
O que se pode observar ao longo das páginas da RGE é um grande manual de como 
fazer gestão escolar. Todas as seções reportam ações, descrevendo-as minuciosamente e 
orientando o que os diretores de escola podem adotar no seu dia a dia. A publicação vai 
enriquecendo e validando as prescrições com pesquisas realizadas pela FVC em parceria com 
instituições especializadas
83
, falas de especialistas, entrevistas com teóricos e com a própria 
descrição das ações de gestores, que são mostradas a partir dos seus depoimentos de como 
aplicaram soluções a situações de conflito.  
Não foi possível observar recomendações onde efetivamente a gestão democrática 
esteja presente, onde os diferentes atores que integram o espaço escolar sejam convidados a 
participar, em uma relação horizontal, da tomada de decisões, ao contrário, observa-se uma 
administração com bases gerenciais, onde a tomada de decisões acontece de cima para baixo, 
e a participação da equipe, está limitada à execução das ações. 
Ainda na reportagem “Espaço do leitor”, da edição Ano IV, nº 21, de agosto/setembro 
de 2012, é possível observar a interação dos leitores/colaboradores comentando as seções da 
revista. Esta reportagem traz depoimentos dos leitores/colaboradores sobre as edições 
anteriores e sobre as diversas reportagens publicadas.  
 
Os exemplos da seção “Eu fiz assim” são inspiradores! O gestor que não se acomoda 
faz a diferença. O abandono escolar é um problema de cada um de nós. Afinal, 
queremos todas as nossas crianças estudando (RAFAEL LIMA, Inhumas, GO - 
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 Na reportagem “Caro gestor”, da edição Ano I, nº 4, de outubro/novembro de 2009, o diretor de redação 
escreve sobre a importância, para a revista, em conhecer os gestores, o que levou a FVC a realizar uma pesquisa 
sobre a realidade dos gestores. O intuito da pesquisa foi saber o que pensam e como trabalham os diretores de 
escolas no Brasil. Segundo ele “conhecer a realidade é fundamental para entender os problemas e dificuldades do 
dia a dia – e poder pensar em alternativas para melhorar a situação” (p. 7). A FVC realizou as pesquisas em 
parceria com o Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística (IBOPE) e com a Fundação Getúlio Vargas 
(FGV). Esta é uma estratégia da publicação no processo de legitimação das suas prescrições, já que as pesquisas 
garantem o caráter científico e a autoridade para levar aos seus leitores/colaboradores soluções aos seus desafios 




sobre reportagem – estratégias contra a evasão, jun/jul/2012) (RGE, 2012, Ano IV, 
nº 21, p. 8).  
 
O assunto é muito pertinente, principalmente para gestores de unidades do interior, 
onde o processo eleitoral invade as escolas (FÁTIMA SILVA, Campina Grande, PB 
- sobre reportagem da edição anterior – Reflexão, sim. Propaganda, não!) (RGE, 
2012, Ano IV, nº 21, p. 8). 
 
Não foi encontrado em nenhuma das publicações depoimentos que apresentassem 
algum tipo de crítica às matérias, regra geral, são elogios, agradecimentos ou simplesmente 
opiniões dos leitores sobre os temas. Há também pedidos de reportagens sobre temas que 
consideram importantes ou que gostariam de ter esclarecimentos. Vale pensar que são 
centenas de cartas que chegam à revista, como ela própria publiciza, que mantém vários 
canais abertos com os leitores via redes sociais, site, email, havendo assim uma pré-seleção do 
que vai ser publicado.  
A adesão dos gestores às prescrições fica evidente nas cartas publicadas pela revista. 
Segundo um leitor, uma matéria publicada na seção “Eu fiz assim” foi para ele “inspiradora” 
e, ainda segundo o leitor, tais relatos de experiências ajudam os gestores que não querem se 
acomodar no cargo. São várias cartas de leitores que se dizem agradecidos pelos relatos e pela 
inspiração. Ainda que saibamos que tais cartas são selecionadas com o objetivo de validar 
aquilo que é publicado, não podemos ignorar a existência de tais manifestações que 
reconhecem a utilidade dos relatos para a resolução de situações similares às veiculadas. 
Lembrando Ball (2010), a performatividade trabalha de fora para dentro e de dentro 
para fora e as fabricações que organizações (e indivíduos) produzem são seleções dentre 
várias possíveis representações – ou versões – da organização ou da pessoa (BALL, 2010, p. 
44). Aparentemente as representações de si e das instituições escolares impressas nos 
depoimentos dos gestores na seção “Eu fiz assim” sofrem uma metamorfose à medida que 
interagem com as representações oferecidas pela publicação.  
A RGE orienta o planejamento desde o Projeto Político Pedagógico da Escola, como 
formar parcerias externas, como planejar as finanças até a gestão administrativa. A edição 
Ano VI, nº 32, de junho/julho de 2014, traz uma reportagem orientando como o gestor deve 
planejar a reunião de pais da escola com a chamada: “Os encontros com as famílias são 
adequados?”  
A reportagem traz um questionário a partir do qual o gestor pode refletir sobre a sua forma de 
planejar e realizar as reuniões com os pais, além de indicar a melhor forma de realizar as reuniões. As 
orientações para a ação dos gestores como um planejador se alinha às premissas da gestão 
empresarial, que direciona as ações para o cumprimento de metas e nos resultados a serem 
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alcançados. Organização, estratégias, flexibilidade, dinamismo e objetividade são, para a 
RGE, pré-requisitos para alcançar bons resultados na gestão da escola.  
Um bom exemplo de como a RGE fala da gestão administrativa pode ser encontrada 
na edição Ano II, nº 7, abril/maio de 2010.  A RGE vai descrevendo como deve agir o diretor 
para combater a evasão escolar e garantir a presença de todos os alunos na sala de aula.  
 
Figura 6 -Sobre a gestão administrativa - Edição Ano II, nº 7 abril/maio 2010 
 
Fonte: GESTÃO ESCOLAR. São Paulo: Fundação Victor Civita, 2009-2015. 
 
 
Segundo a reportagem, o diretor que visita as salas periodicamente e acompanha a 
frequência dos alunos percebe quando um aluno está faltando muito; além dessa medida, 
colocar avisos nos quadros da escola sobre a questão com o apelo às famílias de que avisem a 
escola se tiverem conhecimento de um caso; pais de alunos que frequentam a escola podem 
transmitir às famílias a preocupação da escola com os ausentes e, caso o motivo seja doença, 
o diretor deve solicitar a ajuda da Assistente Social, junto à Secretaria de Educação, para 
solucionar o problema; caso seja transporte, deve acionar a Secretaria de Educação e do 
Transporte e, ainda, se for devido ao uniforme, as famílias devem ser informadas que o uso 
não é obrigatório. A matéria não oferece soluções para casos como ausência de alunos por 
motivos de trabalho, carência financeira, violência, entre outros.  
A RGE contempla as orientações ao trabalho do gestor em todas as áreas da escola e 
mostra como um gestor atento, comprometido com os resultados é essencial para melhorar a 
qualidade da educação. Para Ball (1989), as teorias atuais de gestão são ideologias, 
legitimação de determinadas formas de gestão. Para ele, a relação entre uma “ciência 
organizativa” se reforça cada vez mais mediante o foco na formação continuada e nos 
inúmeros cursos para formar gestores, por exemplo, visando direcionar a formação destes 




Las teorias actuales de la organizacion son idelogias legitimações de ciertas formas 
de organización. Exponen argumentos em términos de la racionalidad e la eficiência 
para lograr el control. Los limites que imponem a la concepción de las 
organizaciones realmente descartan la possibilidad de considerar formas alternativas 
de organización. Em ningúm âmbito esto es evidente com mayor claridad que em la 
aplicación actual de las teorías de la administración a las escuelas. Ellas son 
ampliamente aceptadas por administradores y professores como el “mejor modo” de 
organizar y administrar escuelas. Como resultado de esta aceptación, toda uma 
variedad de conceptos incompatibles son rechazados y condenados (BALL, 1989, p. 
6). 
 
Ainda segundo o autor, é no silêncio significativo de um texto, em seus significados e 
omissões, que a ideologia se apresenta de forma mais categórica, ou seja, é nas entrelinhas 
que pode-se reconhecer a ideologia, na fala indireta, no processo de prescrever regras que 
podem ser impostas, nos modos de ver o mundo, nos modos de agir. Nas páginas da RGE há 
um discurso no não discurso (como, por exemplo, na ausência de discussão de fundamentos 
teóricos), há uma descrição (como na seção “Eu fiz assim”) como prescrição do trabalho do 
gestor. Pode-se observar ao longo das 53 edições apresentação de um modelo adequado de 
gerir a escola, sendo aceito, sem muita resistência, pela anuência de centenas de 
leitores/colaboradores como o “melhor modo” de organizar e administrar a instituição escolar. 
 
4.3.2 A produção do discurso sobre o trabalho do coordenador pedagógico nas matérias 
de capa, nas seções e reportagens da RGE 
 
Para Rezende; Baptista (2011, p. 177) “a noção de políticas como discurso aponta para 
as disputas de poder, pelo controle de bens (recursos) e de discursos, em termos de vantagens 
e legitimidade sociais. Enfatiza o próprio discurso que não é falado, mas fala”. Por 
conseguinte, dentre as variedades de discursos há aqueles que são dominantes em relação aos 
outros, esses constroem e permitem as subjetividades, as vozes, o conhecimento e as relações 
de poder, determinam o que pode ser dito e pensado e também sobre quem pode falar, 
quando, onde e com qual autoridade. Dessa forma, constroem possibilidades de maneiras de 
pensar, de conceitos, enquanto excluem outras, determinando que as lutas sobre a criação, 
aprovação e interpretação de políticas ocorram e se estabeleçam no interior de uma estrutura 
discursiva que convenciona e demarca as possibilidades e probabilidades de interpretação e 
aprovação (BALL, 1994).  
Na perspectiva discursiva da RGE há uma defesa por uma determinada política 
educacional que, embora não seja explicitada e discutida, aparece nas estratégias editoriais 
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que vai delineando um universo de ideias e valores sobre a escola, sobre o trabalho do gestor, 
do coordenador pedagógico, sobre a formação inicial e continuada, sobre o papel da 
universidade, sobre o financiamento, sobre as parcerias com instituições privadas, sobre a 
avaliação em larga escala, sobre o mérito como forma de remuneração, entre outros. A RGE 
prescreve uma “ordem das coisas” para que a escola funcione dentro de um padrão de 
qualidade aceitável, para que os gestores compreendam qual é o seu papel e como podem 
exercer as suas funções com excelência em uma atitude de conhecimento e reconhecimento 
do seu papel social. Em uma de suas falas, Begouci (2017) aponta a necessidade de dar voz ao 
coordenador pedagógico, de lhe dar a oportunidade de se fazer ver e ouvir e mais além, de 
ajudá-lo a se reconhecer, pois, segundo ele, na maioria das vezes, este profissional desconhece 
as suas funções, pois no dia a dia das escolas, muitas vezes, a demanda por ações ordinárias o 
tira das suas atividades: 
 
Para a fundação, ter uma publicação em gestão escolar é uma forma de apoiar algo 
que levou essa revista a ser criada. Bons materiais, boas referências, boas práticas 
para esses gestores que hoje têm pouquíssimas referências do que significa ser um 
bom gestor. Para dar um exemplo muito concreto, no nosso site, no site de gestão 
escolar, sabemos como as pessoas chegam até a gente, pela busca do Google, o tema 
mais recorrente é o que é PPP (Projeto Político Pedagógico)? O que faz um 
coordenador pedagógico? É muito básico. Mas todo mês isso é o que está na 
frente.[...] São poucos os gestores que têm muita clareza do que eles têm que fazer 
[...].Agora, quando fala da função do coordenador pedagógico aí você tem um 
problemão. Assim, trabalhamos muito na questão de definir o que cada um faz, 
buscamos levar referências colhidas sobre isso, dentro e fora do Brasil (BEGOUCI, 
2017, p. 4 – grifos nossos). 
 
Há um discurso constantemente reiterado sobre a necessidade de formação, de 
qualificação dos coordenadores pedagógicos e de políticas que valorizem esse profissional, 
além da necessidade de definir de forma clara as suas funções. Nessa direção, a RGE vai 
descrevendo ao longo de várias reportagens sobre o papel do coordenador pedagógico e 
orientando ações (inclusive formações que apresenta como encarte especial) que podem ser 
adotadas por estes profissionais no seu dia a dia para conseguirem dar conta da demanda que 
lhes é designada. Na edição Ano III, nº 14, de junho/julho de 2011, a matéria de capa traz o 
título “Dossiê coordenador pedagógico: um profissional em busca de identidade” na qual 
aborda a função desse profissional e busca “definir” quem é o coordenador pedagógico. 
 
Em algumas redes de ensino ele é chamado de orientador, supervisor, ou, 
simplesmente, pedagogo. Em outras, de coordenador pedagógico, que é como 
GESTÃO ESCOLAR sempre se refere ao profissional responsável pela formação da 
equipe docente nas escolas. Nas unidades em que contam com a sua presença, ele 





Segundo a RGE, em um passado remoto esse profissional nem existia, a sua existência 
se tornou efetiva quando os responsáveis pelas políticas públicas compreenderam que a 
aprendizagem dos alunos dependia da maneira como o professor ensinava. Assim, a FVC 
frente a essa informação, decidiu realizar uma pesquisa para entender quem é e como trabalha 
esse profissional. A matéria, resultado dessa pesquisa, descreve assim o papel do coordenador 
pedagógico.   
 
A rotina desse educador é uma bagunça: 72% costumam acompanhar a entrada e 
saída dos alunos diariamente, 55% conferem se as classes estão organizadas e 
limpas, 50% atendem todos os dias telefonemas de pais e de outras pessoas que 
procuram a escola (70% acreditam que isso é adequado) e 19% assumem alguma 
classe pelo menos uma vez por semana quando falta professor. Ainda 9% admitem 
não realizar nenhuma atividade regular relativa a formação da equipe e 26% se 
ressentem por não ter tempo de se dedicar à elaboração ou revisão do PPP (RGE, 
Ano III, nº 14, p. 21). 
 
Segundo a reportagem, para a realização da pesquisa a FVC entrevistou diretores, 
docentes e pais para entender como estes compreendem o trabalho do coordenador 
pedagógico. Os resultados da pesquisa, divulgados na edição citada, foram os seguintes; para 
os diretores, eles devem cumprir as orientações das Secretarias de Educação, já os professores 
esperam receber o seu apoio nas atividades que realizam; na realidade, não sabem bem qual é 
o papel desse educador. E um agravante, ainda segundo a pesquisa, quando em contato com 
as Secretarias de Educação estas não tem bem definido o papel desse profissional e das 256 
funções listadas no regimento de cinco Secretarias Estaduais para o cargo, apenas 20% estão 
relacionadas a formação da equipe. Os próprios coordenadores não têm muita clareza do seu 
verdadeiro papel.  
A identidade profissional se constrói nas relações de trabalho. Ele se constitui na 
soma da imagem que o profissional tem de si mesmo, das tarefas que toma para si 
no dia a dia e das expectativas que as outras pessoas com as quais se relaciona têm 
acerca de seu desempenho”, afirma Vera Placo, docente da PUC – SP (RGE, 2011, 
ano III, nº 14). 
 
Para a RGE há uma grande confusão em relação à função do profissional, o que 
inviabiliza a sua atuação de forma adequada. A reportagem define quais devem ser as funções 
do coordenador (segundo a RGE a função principal do coordenador é a formação da equipe) e 
deixa uma orientação aos gestores para que discutam internamente com a equipe da escola 
sobre essa questão na perspectiva de que a coordenação pedagógica possa desenvolver as 
atividades relativas ao cargo, o que, segundo a revista, é essencial nos resultados da 
aprendizagem dos alunos. 
168 
 
Ainda nessa mesma edição da RGE, a publicação traz uma reportagem com o título 
“Diretor e coordenador pedagógico: aliança pela qualidade”, enfatizando a importância da 
parceria entre o diretor e o coordenador pedagógico. Descreve como deve ser a relação entre 
esses gestores e traz, ainda, um check-list que pode garantir as boas condições de trabalho do 
formador. Segundo a RGE, para afinar os ponteiros “deve haver reuniões semanais entre os 
gestores e em um ambiente tranquilo para que possam estar alinhados e garantir o processo de 
formação da equipe. Deve ainda “haver um cronograma e pautas definidas para as reuniões”, 
dessa forma, é possível criar uma sincronicidade e um espaço de diálogo adequado ao 
trabalho dos gestores garantindo a aprendizagem dos alunos. 
 
Figura 7 -  Relação entre gestores (diretor+coordenador pedagógico). Ano III, nº 14 junho/julho 2011. 
 
Fonte: GESTÃO ESCOLAR. São Paulo: Fundação Victor Civita, 2009-2015. 
 
Segundo a reportagem, em todas as regiões do Brasil, diretores e coordenadores 
pedagógicos dizem cultivar uma relação harmoniosa e propícia ao bom desempenho das 
atividades escolares. Essa é uma das conclusões da pesquisa O coordenador pedagógico e a 
formação de professores; intenções, tensões e contradições, encomendada pela FVC à 
Fundação Carlos Chagas (FCC), porém, para a RGE, o essencial é a dupla compreender que 
ambos são responsáveis pela aprendizagem dos alunos e que os resultados dependem dessa 
parceria.  
Ainda sobre o trabalho do coordenador pedagógico, na edição Ano VI, nº 30, de 
fevereiro/março de 2014, a matéria de capa traz a chamada: “5 etapas para a formação de 
professores decolar”.  De acordo com a RGE, a continuidade, progressão e avaliação são essenciais 
para a aprendizagem dos docentes. A reportagem faz referência a uma equipe onde há 
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encontros regulares e os problemas de aprendizagem são discutidos, os professores participam 
das reuniões, no entanto, ao final do ano, o desempenho dos alunos não melhora.  
Segundo a RGE, não basta que o coordenador pedagógico seja um gestor presente e 
que mobilize a equipe, antes, ele precisa ser um planejador, para que os resultados na 
aprendizagem dos alunos tenha sempre resultados positivos. O coordenador precisa planejar 
as suas ações e ter um plano de trabalho com vistas ao sucesso dos alunos. De acordo com a 
RGE, quando tudo parece estar caminhando bem com as formações dos professores os 
resultados mostra o contrário. 
 
Não é difícil concluir: falta alguma coisa para que o horário de trabalho coletivo seja 
mais eficaz. Pode ser que, mesmo com tempo e espaço reservados, falte um plano 
para a formação na escola. Sim, um projeto elaborado e estruturado de modo a fazer 
com que os temas tratados obedeçam a uma sequência lógica e as estratégias 
formativas levem à reflexão sobre a prática e ao aprofundamento do conhecimento 
didático. Tudo planejado com consistência para que não seja apenas um 
treinamento, mas, traga também mudanças efetivas na maneira de ensinar. O 
trabalho do coordenador pedagógico é garantir que as intenções educacionais sejam 
transformadas em práticas concretas que levem ao aprendizado dos alunos. E, para 
que isso aconteça, é preciso ter um projeto de formação muito bem elaborado" , diz 
Dayse Gonçalves, formadora de professores e coordenadora pedagógica da Escola 
Carlitos, em São Paulo. (RGE Ano VI, nº 30, p. s/n). 
 
A RGE propõe cinco etapas que devem ser seguidas para uma boa formação dos 
professores e que devem ser observadas pelos coordenadores pedagógicos: 1) concepção: é o 
embasamento do projeto, que deve considerar as necessidades de aprendizagem dos alunos e 
dos professores, imprescindíveis para a escola atingir as metas do projeto político-pedagógico 
(PPP); 2) observar as diretrizes do PPP, observar se as condições de estrutura material podem, 
de fato, contemplar as diretrizes da aprendizagem dos alunos e levantar discussões sobre a 
questão, buscando soluções possíveis; 3) estruturação: levantar as demandas com base nas 
duas etapas anteriores e contemplar aquelas que tragam melhores resultados para a 
aprendizagem, sem interferir no calendário da Escola; 4) estudos segmentados: a ideia é tratar 
das didáticas específicas e contemplar todas as disciplinas; 5) problematização dos conteúdos: 
aqui, o coordenador vai elaborar as pautas considerando a progressão da aprendizagem da 
equipe docente e uma sequência formativa que se desenvolva em três etapas: problematização 
dos conteúdos, sistematização, institucionalização dos saberes, formação na prática.  
A reportagem orienta passo a passo como deve ser o planejamento das reuniões de 
formação e, ao final, indica um link com o modelo de projeto, além de disponibilizar links 




Constata-se que o discurso de RGE sobre a formação do docente aponta uma ação 
pragmática, prática com foco nas ações e nos resultados. As matérias que tratam do tema ao 
longo das 53 edições da Revista trazem, na sua maioria, receitas prontas, roteiros a serem 
seguidos, com indicação de materiais e dicas detalhadas das ações dos coordenadores 
pedagógicos. As reportagens são prescritivas, não convidam a uma reflexão acerca das 
questões levantadas. Não é possível observar um aprofundamento das questões e os temas são 
tratados com superficialidade. Orienta o trabalho educativo baseado em exemplos de 
experiências consideradas bem sucedidas.  
As orientações da RGE reforçam a divisão hierárquica do trabalho administrativo, 
onde as funções do diretor e do coordenador são claras, bem definidas, e aponta a necessidade 
de que essa divisão seja respeitada para que o trabalho flua com qualidade. Nessa perspectiva, 
o coordenador pedagógico é colocado como responsável pela dimensão formativa do corpo 
docente das escolas, assegurando que este deve ser o foco do seu trabalho para que a 
aprendizagem de qualidade seja alcançada.  
Como nas demais seções da RGE, essas prescrições ao trabalho do coordenador 
pedagógico é orientada a partir das descrições de casos exemplares que podem ser um guia ao 
trabalho para os demais. Essa orientação está presente em todas as edições analisadas. No 
caso do diretor de escola, a gestão democrática é considerada uma estratégia indispensável ao 
bom desempenho das funções e ao alcance dos resultados desejados. O planejamento é 
indispensável, tanto para o diretor como para o coordenador pedagógico; ambos devem ser 
estrategistas, planejadores, empreendedores versáteis que garantam a boa qualidade da 
aprendizagem dos alunos. Para Ball (2011): 
 
As teorias do gerenciamento, como mecanismo de objetivação, definem os seres 
humanos como sujeitos a serem administrados. Esse é um “discurso de direita”, que 
legitima o exercício da autoridade. Seu instrumento principal é a hierarquia de 
controle contínuo e funcional. A pesquisa sobre eficácia escolar pode ser vista tendo 
exercido papel crucial na elaboração de um esboço de reconceitualização da escola, 
no qual o discurso do gerenciamento funciona e tem cumprido sua parte em fornecer 
uma tecnologia de controle e de mensuração organizacional (BALL, 2011, p. 85). 
 
Segundo Ball, essas tecnologias funcionam a partir de três pressupostos. O primeiro 
deles, os estudos sobre eficácia e diferenças escolares, recoloca a escola no centro das 
discussões sobre o desempenho dos alunos, alienando-se de outros fatores sociais e causais; o 
segundo, essas pesquisas oferecem sustentação científica para o foco na excelência, na 
diversidade e na seleção, bem como dão suporte ao desenvolvimento de avaliações que 
permitam identificar professores fracos ou inadequados alimentando o sistema de incentivo à 
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performance por meio de recompensas e, o terceiro, os estudos permitiram o desenvolvimento 
de uma tecnologia de controle que permite o monitoramento e a direção das escolas por meio 
de indicadores. Nota-se, ao longo das 53 edições analisadas da RGE, um alinhamento a esse 
modelo gerencialista no qual a divisão de funções, o foco no planejamento, na eficiência e na 
eficácia dos trabalhos da escola seguem uma orientação que dá embasamento para tornar os 
resultados das avaliações externas orientadores das concepções de boa qualidade da educação, 





Ao longo deste trabalho buscou-se elucidar as formulações do discurso da RGE sobre 
o conceito de gestão escolar, quais são os pressupostos que dissemina sobre administração 
escolar e como vê o papel do diretor e coordenador pedagógico. Nesse percurso também 
realizamos uma breve análise de alguns documentos de OI, como o BM, a UNESCO e a 
OCDE, na busca por elucidar o papel destes no processo de reorganização da gestão escolar 
nos países da América Latina e Caribe, com especial destaque à educação brasileira. Dessa 
forma, foi possível auferir que desde a dácada de 1960 estes OI atuam de forma a modificar 
os modelos de educação nos países periféricos, adequando-os aos ditames do mercado de 
capital (SILVA, 2000), bem como fomentando uma educação tecnicista com vistas a formar 
mão de obra qualificada para operar de acordo com a demanda de mercado, a qual é marcada 
pela posição “designada” a cada país no processo de globalização (LEHER, 1998). Nesse 
contexto, os OI desempenham funções pontuais para garantir esse processo, sendo designado 
ao BM realizar empréstimos e orientar os modelos educacionais, o que inclui os modelos de 
gestão a serem adotados por estes países; cabe à OCDE disseminar concepções acerca das 
avaliações em larga escala, definindo o que se considera uma educação de boa qualidade, 
além de parcerias nas áreas econômicas desses países. A UNESCO cabe o papel de porta-voz 
dos projetos orientados por estes organismos, bem como responsável por diversas parcerias e 
projetos junto aos governos nacionais.  
A investigação nos permitiu discutir a atuação de forma direta e pontual destes 
organismos e as suas orientações quanto à adoção de um modelo gerencialista de gestão 
escolar, baseado na administração de empresas, sendo que, não há, a partir da análise dos 
documentos, uma preocupação com as especificidades da realidade dos espaços escolares, não 
se considerando as suas particularidades e a sua função social como aponta Ravitch (2011) em 
uma profunda análise sobre as reformas educacionais implementadas nos EUA, ou como 
assinala Ball (2014) sobre o processo de reformas no Reino Unido e o processo de 
globalização da educação, com vistas à produção de uma educação transnacional, o que 
implica modificar culturas e implantar preceitos adotados pelos “homens de negócios” para os 
países periféricos com intuito de garantir as reformas, seja no âmbito econômico, social ou 
educacional. Avaliamos que o modelo gerencial de administração é inadequado para o 
universo da escola, pois não considera as necessidades educacionais dos alunos e as 
peculiaridas da instituição escolar; assim, insistir que a transplantação de modelos 
empresariais de gestão na esfera pública aumenta a produtividade e o desempenho  só nos 
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leva a uma desqualificação da escola e de sua função social, como bem aponta Felix (2012) e 
também Ravitch (2011). 
 Ainda na direção de aprofundar a discussão sobre a gestão da educação e, de modo 
particular, das escolas públicas no Brasil, tratamos das parcerias público privadas e a sua 
atuação na educação, passando pela história das fundações responsáveis pela publicação aqui 
analisada. Nesse contexto, foi possível averiguar que no universo das reformas a emergência 
de novos arranjos permitiram a atuação de organizações, tais como, a FVC e a FL, tomando 
parte – diria, “até à frente” – da construção de políticas educacionais e de modelos de 
educação que se acomodam perfeitamente aos interesses dos OI, sendo essas organizações 
verdadeiros porta-vozes dos interesses do capital transnacional, como apontam Ravitch (2011) 
e Freitas (2012; 2014). Ademais, observa-se que as formulações das políticas educacionais 
nacionais se conformam a um cenário internacional marcado pela transnacionalização da 
educação, interligando diversos atores nesse processo, para além das ações dos Estados 
nacionais e, em última instância, retirando destes o papel de prover estes serviços às suas 
populações.  
Nesse universo de atores diversos, os OI – como o BM, a UNESCO, a OCDE - vão 
delineando os modos de aquisição dos saberes educacionais nos países periféricos e, 
promovendo os “espaços sociais” para estes arranjos de parcerias entre o público e o privado, 
no interesse da reestruturação capitalista, abrem o mercado ao edu-business. Observa-se a 
partir desse cenário como se dá a inserção de PPP, por exemplo as FVC e FL, no contexto da 
educação e como a sua atuação assegura a implementação das diretrizes dos OI, de forma 
irrestrita. 
Em relação às duas fundações aqui apresentadas, a FVC e a FL, a RGE constitui um 
importante veículo que disssemina o ideário de tais organizações acerca da escola, de sua 
organização e funcionamento, bem como de suas finalidades. O discurso da revista está 
direcionado, principalmente, ao trabalho do diretor e do coordenador pedagógico, orientando 
as suas atividades e prescrevendo o modelo de gestão a ser seguido por estes profissionais, 
considerados, pela publicação, como os principais atores e responsáveis pela organização e 
bom funcionamneto da escola. A revista aponta que uma educação de qualidade só pode ser 
alcançada com a garantia da avaliação e do controle dos resultados das aprendizagens a partir 
das avaliações de larga escala, além da adoção de um modelo de gestão semelhante àquele 
praticado no mundo empresarial, controlando processos e garantindo os resultados dos 
produtos. Assim, ao longo das 53 edições do periódico pode-se constatar, por meio das 
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prescrições ao trabalho dos gestores, que a “gestão democrática” descrita e sugerida pelo 
periódico é um grande slogan educacional. 
O levantamento das matérias publicadas possibilitou observar que aquelas constantes 
na capa têm papel nuclear no discurso do periódico e que, como estas, as demais são 
apresentadas como um manual de instruções aos profissionais, apontando a estes o caminho 
da “boa gestão”, da “gestão eficiente e eficaz” que lhes trará resultados positivos. Para além 
das precrições, no seu “não discurso” também vai orientando o que considera errado no 
trabalho dos gestores; assim, como assinala Bourdieu (2008), no não discurso também a RGE 
prescreve a sua visão de administração escolar. Lembrando aqui que na entrevista com o 
diretor de edição da revista este afirmou que a partir de análises realizadas pela ANE, 
considera que a RGE deve ser um manual de intruções para os gestores da educação básica, o 
que inclui a educação infantil e as séries iniciais do ensino fundamental, pois, desta forma, 
poderá ser um guia das ações dos profissionais.  
Ainda na busca por compreender o discurso da RGE, a pesquisa mostrou dois 
momentos distintos da publicacão, os quais estão bem delimitados de acordo com os 
interesses das fundações e com a sua atuação na educação brasileira. Assim, no período em 
que a revista esteve sob a administração da FVC, seguiu na direção de responder às 
orientações dos documentos nacionais sobre o modelo de gestão a ser implantado nas escolas, 
bem como promover ações pautadas em interesses da própria fundação e da Editora Abril, tais 
como defender as reformas educacionais em curso e promover projetos em parceria com os 
governos, nas esferas federal, estadual e municipal. Já no que diz respeito a FL, observa-se 
um discurso sobre a necessidade de ampliar o raio de ações, com vistas a uma “radical 
mudança na educação brasileira”, como afirmou o diretor de edição da revista; nesse sentido, 
a FL se engajou em grandes projetos e ações educacionais como a criação da BNCC e, mais 
recentemente, o projeto de formação de educadores em todo o país, professores e gestores, 
com o intuito de implantar as novas diretrizes e reformular o currículo nacional, conforme 
informações disponíveis no site da fundação.  
Desse modo, ao elucidar o conceito de performatividade, Ball (2004) nos dá 
sustentação para a análise das prescrições da RGE. Em nome do maior desempenho, da 
perfomance,  o periódico pretende funcionar como um curso prático de gestão escolar, 
fundamentado em preceitos gerencialistas de administração. Um fato que ficou claro na 
pesquisa é o viés pragmático da publicação, dispensando, por assim dizer, os fundamentos 
teóricos da educação e “desprezando” os saberes historicamente contruídos na área de 
administração escolar, como apontamos no segundo capítulo deste trabalho. Para aqueles 
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responsáveis pela organização da RGE, os fundamentos da administração escolar são 
inteiramente dispensáveis, igualmente os são as teorias da aprendizagem, que não têm 
utilidade para o novo modelo de educação apresentado nas páginas da publicação, o que pode 
ser constatado nas manifestações do diretor de edição e na disposição das reportagens e 
informações veiculadas ao longo das 53 edições, com ênfase, aqui, ao período de 
administração da ANE (2015-2016).  
Observa-se um alinhamento do discurso da RGE as recomendações dos OI e, para 
além, nas orientações das reformas pelo interesse dos “homens de negócios”, como se deu nos 
EUA e Reino Unido. Esse “detalhe” pode ser observado no discurso da FL, quando da 
mudança de seus objetivos, onde buscou parcerias com fundações como a Bill  & Melinda 
Gates Fundation e Open Society Foundation, de George Soros, além da imensa lista de 
parceiros que podem ser bem identificados no projeto de reformas nesses países. No discurso 
da RGE, para atingir os resultados esperados, os gestores escolares devem agir como um 
administrador de empresas, modelo adequado de gestão; assim, tais sujeitos tornam-se, ao 
mesmo tempo, protagonistas das reformas,  responsáveis pelo seu sucesso ou fracasso.  
Concluindo, constatamos que a RGE vê a administração da escola como um processo 
gerencial baseado em um planejamento minuciosamente elaborado e com objetivos bem 
definidos, direcionados a um fim específico que é o desempenho e a performance, com uma 
abordagem pragmática e hierarquizada, onde cada ator desempenha as suas funções 
específicas, como se dá nas empresas, de forma a garantir os resultados esperados, alienando-
se, dessa maneira, as particularidades dos processos educativos e ignorando que a função da 
escola é formar sujeitos para uma sociedade em constante mudança e não a produção de um 
objeto inanimado que deverá ser consumido pelo mercado. Paro (1988) chama a atenção para 
esse tipo de administração escolar e demonstra como os resultados podem ser desastrosos; 
para além, Ravitch (2011) e Ball (2014) mostram como tal modelo de gestão “levou à morte” 
os sistemas educacionais dos EUA e Reino Unido ao desconsiderarem a história, a arte e a 
ciência como bases formativas, gerando sujeitos incapazes de compreender a complexidade 
da sociedade, sem visão política, histórica e carente de uma sensibilidade necessária as 
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Matérias analisadas no período 2009 - 2016 
Matérias Mat.capa 
de capa 



























01 C C C C NC C C C NC NC NC NC NC C 
02 C C C C NC C C C C NC NC NC NC NC 
03 C C C C C C C NC NC NC NC NC NC C 
04 C C C C C C C C NC NC NC NC NC C 
05 C C C C C C C C NC NC NC NC NC C 
06 C C C C C C C C NC C NC NC NC C 
07 C C C C C C C NC C NC C C NC C 
08 C C C NC C C C NC NC NC NC NC NC C 
09 C C C C C C C NC NC C C NC C C 
10 C C C C C C C NC NC NC NC NC NC NC 
11 C C C C C C C C C C C C NC C 
12 C C C C C C C C NC C NC NC NC NC 
13 C C C C C NC C NC NC NC C NC NC C 
14 C C C C C C C NC NC C C NC C C 
15 C C C C C C C C NC NC NC NC NC NC 
16 C C C C C NC C NC NC NC NC C C NC 
17 C C C C C C C NC C C NC C C NC 
18 C C C C C C C C NC NC C C NC NC 
19 ENE ENE ENE ENE ENE ENE ENE ENE ENE ENE ENE ENE ENE ENE 
20 C C C C C C C NC NC NC NC NC C C 
21 C C C C C C C C NC NC C C NC C 
22 C C C C NC C C C NC NC NC C NC NC 
23 C C C C C C C NC NC C C NC NC NC 
24 C C C C C C C NC C C C C NC C 
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25 C C C C C C C NC NC C C NC NC NC 
26 C C C C C C C NC NC C NC C C NC 
27* C NC NC C NC C C NC NC C NC NC C NC 
28 C NC NC C C C C NC NC C NC NC C NC 
29 C NC NC C C C C NC NC C NC NC NC NC 
30 C NC NC C C C C NC NC C C NC NC NC 
31 C NC NC C C C C NC NC NC C C NC NC 
32 C NC NC C C C C NC NC C C NC NC NC 
33 C NC NC C C C C NC NC C C NC NC NC 
34 C NC NC C C C C NC NC C C C NC NC 
35 C NC NC C C C C NC NC C C NC NC NC 
36 C NC NC C C C C NC NC C NC C C NC 
37 C NC NC C C C C NC NC C NC C NC NC 
38 C NC NC C C C C NC NC C NC NC NC NC 
39 C NC NC C C C C NC NC NC NC NC NC NC 
40 C C NC C NC C C NC NC NC NC NC NC NC 
41 C NC NC NC C C NC NC NC C NC NC NC NC 
42 C C NC C NC C C NC NC NC NC NC NC NC 
43 C NC NC NC C C NC NC NC NC NC NC NC NC 
44 C NC NC C NC C NC NC NC NC NC NC NC NC 
45 C NC NC NC C C NC NC NC C C NC NC NC 
46 C C NC C NC C NC NC NC NC NC NC NC NC 
47 C NC NC NC NC NC NC NC NC NC NC NC NC NC 
48 C NC NC NC NC NC NC NC NC C NC NC NC NC 
49 C NC NC NC NC NC NC NC NC NC C NC NC NC 
50 C NC NC NC NC NC NC NC NC NC NC NC NC NC 
51 C NC NC NC NC NC NC NC NC NC NC NC C NC 
52 C NC NC NC NC NC NC NC C NC NC NC C NC 
53 C NC NC NC NC NC NC C NC NC NC NC NC NC 
Fonte: GESTÃO ESCOLAR. São Paulo: Fundação Victor Civita, 2009-2015/Fonte: GESTÃO ESCOLAR. São Paulo: Fundação Lemman, 2015-2016  
Legenda: C (reportagem consta na edição) / NC (reportagem não consta na edição) /ENE (edição não encontrada)/  (*) – A partir desta edição a publicação passa a ser on-line 




Matérias de capa da RGE (versão impressa) - ano I, 2009 – vol. 1 ao ano V 2013 – vol. 26 
 
QUADRO I - REVISTA GESTÃO ESCOLAR (VERSÃO IMPRESSA)- ANO I, 2009 - VOLUMES, 1 A 6 
Edição Matéria de capa Responsável pela reportagem Editor chefe da 
revista 
Ano I, nº 1  
Abril/maio 2009 
Aqui a violência não entra 
“Como três escolas venceram esse problema com 
 união, aproximação com a comunidade e gestão da 
aprendizagem”. ( p. 24) 
Gustavo Heidrich (repórter) Gabriel Pillar 
Grossi  “Diretor de 
redação” 
Ano I, nº 2 
Jun/jul 2009 
Os caminhos da formação  “As melhores estratégias para o 
coordenador pedagógico fazer com que os professores da 
escola ensinem cada vez melhor” (p. 24) 
Gustavo Heidrich (repórter) Gabriel Pillar 
Grossi “diretor de 
redação” 
Ano I, nº 3 
Ago/set 2009 
A escola da família “Treze ações eficazes para você mostrar 
aos pais a importância de acompanhar a aprendizagem dos 
filhos (p. 24)” 
Gustavo Heidrich (repórter) Gabriel Pillar 
Grossi “diretor de 
redação” 
Ano I, nº 4 
Out/nov 2009 
Os quatro segredos da gestão eficaz “Pesquisas exclusivas 
mostram as práticas que ajudam a obter melhores resultados 
para a escola (p. 26)” 





Ano I, nº 5 Dez 
2009/jan 2010 
Semana pedagógica – o que não pode faltar “Dia a dia, tudo o 
que você precisa para fazer o planejamento do ano (p. 24)” 
Cíntia Rodrigues(repórter) Gabriel Pillar 
Grossi “ diretor de 
redação” 
Ano I, nº 6 
fev/mar 2010 
Um trio coeso e bem articulado “Como três redes de ensino 
fazem o trabalho integrado de supervisores, diretores e 
coordenadores pedagógicos (p. 22)” 
Amanda Polato (repórter) Paula 
Nadal (colaboradora) 
Gabriel Pillar 
Grossi “diretor de 
redação” 
 
QUADRO II - REVISTA GESTÃO ESCOLAR (VERSÃO IMPRESSA) – ANO II, 2010 VOLUMES DE 7 A 11 
Edição Matéria de capa Responsável pela reportagem Editor chefe 
Ano II, nº 7, abr/mai 
2010 
Formação bem coordenada “cinco coordenadores 
pedagógicos contam o que fazem para tornar 
realidade o horário de trabalho coletivo dos doentes 
(p. 22 )” 
Gustavo Heidrich (repórter) e Cíntia 
Rodrigues(repórter) 
Gabriel Pillar Grossi 
“diretor de redação” 
Ano II, nº 8 jun/jul 
2010 
24 respostas para as principais dúvidas sobre 
Inclusão “As soluções para os dilemas que o gestor 
enfrenta ao receber alunos com deficiência (p. 22)” 
Noêmia Lopes (repórter/Joinvile) Gabriel Pillar Grossi 
“diretor de redação” 
Ano II, nº 9 ago/set 
2010 
Oito ações para construir uma escola leitora 
“Iniciativas que vão fazer estudantes, professores, 
pais e funcionários se tornarem leitores de literatura 
(p.22)” 
 
Redação Nova Escola/Gestão 
Escolar 
Gabriel Pillar Grossi 
“diretor de redação” 
Ano II, nº 10 
out/nov 2010 
Juntos pela aprendizagem “Parcerias com a 
sociedade civil podem ajudar a escola na sua 
missão de ensinar melhor. Mas o gestor tem de ser 
protagonista (p. 22)” 
Gustavo Heidrich (repórter) Gabriel Pillar Grossi 
“diretor de redação” 
Ano II, nº 11 dez 
2010/jan 2011 
PPP na prática “Saiba como elaborar o documento 
que define a identidade da escola e indica caminhos 
para ensinar com qualidade” 
Noêmia Lopes (repórter/Joinvile) Gabriel Pillar Grossi 






QUADRO III - REVISTA GESTÃO ESCOLAR (VERSÃO IMPRESSA) – ANO III, 2011 VOLUMES DE 12 A 17 
Edição Matéria de capa Responsável pela reportagem Editor chefe 
Ano III, nº 12 
fev/mar 2011 
7 soluções para não pecar na reunião 
pedagógica “Saiba como fugir dos erros mais 
comuns para acertar no horário de formação” 
Noêmia Lopes (repórter/Joinvile) Gabriel Pillar 
Grossi “ diretor de 
redação” 
Ano III, nº 13 
abr/mai 2011 
Modelos diferentes,um só objetivo “cinco 
formas de organizar a gestão para a escola 
funcionar sem atropelos” 
Paula Nadal com reportagem de de 
Camila Monroe, Janaína Castro, Noêmia 
Lopes, Ricardo Falzeta (repórteres). 
Gabriel Pillar 
Grossi “diretor de 
redação” 
Ano III, nº 14 
jun/jul 2011 
Dossiê coordenador pedagógico 
 
Perfil “Um profissional em busca de identidade 
(p. 20)” 
 
Liderança pedagógica “ Diretor e coordenador: 
aliança pela qualidade. Como deve ser a relação 
entre esses gestores e um check-list para 
conferir as condições de trabalho” 
 
Desvio de função “As faces equivocadas:a falta 
de clareza sobre as atribuições do cargo 
bagunça a rotina e gera sobrecarga de trabalho” 
 
Gestão de equipe “O parceiro do grupo: as 
principais dúvidas sobre o relacionamento com 
os professores – e como resolvê-las” 
 
Capacitação em serviço “Formador também 
precisa de formação: algumas secretarias já 
oferecem tutoria e cursos específicos aos 
coordenadores” 
 
Saberes e competências “diferentes desafios em 
cada etapa: conheça as demandas e estratégias 
necessárias para atuar nos diversos segmentos 
de ensino” 
 
Políticas públicas “Formação na América 
Latina deixa a desejar” 
Paola Gentile (editora), Noêmia Lopes 
(repórter), Dagmar Serpa (repórter), 
Verônica Fraidenraich (repórter),Iracy 
Paulina (repórter). 
Gabriel Pillar 
Grossi “diretor de 
redação” 
Ano III, nº 15 
ago/set 2011 
Um ciclo transformador “Saiba como entrar no 
círculo virtuoso em que os alunos aprendem, a 
imagem da escola melhora e os professores se 
emprenham em ensinar” 
Noêmia Lopes (repórter) Gabriel Pillar 
Grossi “diretor de 
redação” 
Ano II, nº 16 
out/Nov 2011 
Diretor. Presente em toda a escola “Veja como 
as decisões do gestor se refletem em todos os 
ambientes (p. 18)” 
Noêmia Lopes (repórter) Gabriel Pillar Rossi 
“diretor de redação” 
Ano III, nº 17 dez 
2011/jan 2012 
Um plano de metas para 2012 “As ações para 
garantir a alfabetização, reduzira repetência e 
combater a evasão e o que três diretores 
fizeram para alcançá-las” 









QUADRO IV - REVISTA GESTÃO ESCOLAR (VERSÃO IMPRESSA) – ANO IV, 2012 VOLUMES DE 18 A 23 
Edição Matéria de capa Responsável pela reportagem Editor chefe da 
revista 
Ano IV, nº 18 
fev/mar 2012 
Agenda da dupla gestora “10 assuntos que não 
podem faltar: diretor e coordenador pedagógico 
tem de se reunir com frequência para debater o 
planejamento escolar” 
Aurélio Amaral (repórter) Maggi Krause 
“diretora de 
redação” 
Ano IV, nº 19 
abr/mai 2012 
Edição não encontrada Edição não encontrada Edição não 
encontrada 
Ano IV, nº 20 
jun/jul  2012 
Equilíbrio difícil “Conheça os desafios que três 
redes de ensino enfrentam para ampliar os 
investimentos e garantir salário e tempo para a 
formação em serviço” 
Aurélio Amaral (repórter) Maggi Krause 
“Diretora de 
redação” 
Ano IV, nº 21 
ago/set 2012 
Mais tempo para ensinar, e agora?  A extensão 
da carga horária impacta a rotina da escola. 
Nesta reportagem, os desafios que a equipe 
gestora precisa enfrentar – e as soluções de 
cada um deles” 
Aurélio Amaral (repórter) colaboraram 





Ano IV, nº 22 
out/nov 2012 
Um eterno brincar, cheio de desafios e 
aprendizagem “Avalie se a sua escola promove 
situações que garantam o desenvolvimento 
integral das crianças e a interação entre elas” 
Verônica Fraidenraich (repórter) Maggi Krause 
“diretora de 
redação” 
Ano IV, nº 23 dez 
2012/jan 2013 
8 passos para elaborar a grade de aulas “Com 
critérios objetivos, é possível organizar os 
horários de forma propícia à aprendizagem” 




QUADRO V REVISTA GESTÃO ESCOLAR (VERSÃO IMPRESSA) – ANO V, 2013 VOLUMES DE 24 A 26 
Edição Matéria de capa Responsável pela reportagem Editor chefe 
Ano V, nº 24 
fev/mar 2013 
Caminhos para uma escola alfabetizadora “É 
preciso investir na formação docente e no 
trabalho com leitura e escrita das crianças até 8 
anos” 
Karina Padial (repórter) Maggi Krause 
“diretora de 
redação” 
Ano V, nº 25 
abr/mai  2013 
Desafios da coordenação pedagógica “Veja 
como superar os problemas do segundo 
segmento do ensino fundamental e do Ensino 
Médio” 
Aurélio Amaral (repórter) Maggi Krause 
“diretora de 
redação” 
Ano V, nº 26 
jun/jul 2013 
Uma lição para toda a escola “Confira como 
envolver estudantes, pais e professores e tirar o 
melhor proveito do dever de casa” 
Karina Padial (repórter) Maggi Krause 
“diretora de 
redação” 
Fonte: GESTÃO ESCOLAR. São Paulo: Fundação Victor Civita, 2009-2015  
Fonte: GESTÃO ESCOLAR. São Paulo: Fundação Lemman, 2015-2016 













Matérias de capa da RGE (versão on line) - ano V, 201-vol 27  ao ano VIII, 2016 – vol 53 
 
QUADRO I - REVISTA GESTÃO ESCOLAR (VERSÃO ON-LINE)- ANO V 2013 -  VOLUMES 27 A 29 
Identificação Matéria de capa Responsável pela reportagem Editora chefe da revista 
Ano V, nº 27,  
ago/set 2013 
Tecnologia “Escola 
conectada: um link para a 
aprendizagem. Para ter um ambiente 
que possa ser considerado do século 
21, a tecnologia deve transformar 
concepções de ensino desde a formação 
de professores” 
Aurélio Amaral (repórter) Maggi Krause “diretora de 
redação” 
Ano V, nº 28, 
out/nov 2013  
Parceiros na inclusão “Parceria que 
inclui: A matrícula de alunos com 
necessidades educacionais especiais 
(NEE) aumentou muito nos últimos 
anos. Mas você, gestor, não está 
sozinho para resolver esse quebra-
cabeça. Há entidades que podem ajudá-
lo” 
Elisângela Fernandes (repórter) Maggi Krause “diretora de 
redação” 
Ano V, nº 29, dez 
2013/jan 2014 
Planejamento/PPP “Avaliação do 
projeto político pedagógico: o que 
manter? O que descartar. A avaliação 
dos projetos institucionais é uma 
importante ferramenta de 
planejamento. Siga o passo a passo e 
descubra quais projetos devem ser 
incluídos, mantidos, reformulados e 
abandonados” 
Aurélio Amaral (repórter) Maggi Krause “diretora de 
redação” 
 
QUADRO II - REVISTA GESTÃO ESCOLAR (VERSÃO ON-LINE) – ANO VI, 2014 VOLUMES DE 30 A 36 
Identificação Matéria de capa Responsável pela reportagem Editora chefe da revista 
Ano VI, nº 30, 
fev/abr 2014 
Coordenação pedagógica “5 etapas para a 
formação de professores decolar: Um projeto 
bem elaborado e estruturado faz com que os 
temas tratados obedeçam a uma sequência 
lógica e as estratégias formativas levem à 
reflexão sobre a prática e ao aprofundamento 
do conhecimento didático.  
Karina Padial (repórter) Maggi Krause “diretora de 
redação” 
Ano VI, nº 31, 
abr/mai 2014 
Gestão democrática “Participação já! A 
escola aberta ao diálogo. Fortaleça os fóruns 
de discussão coletiva para construir uma 
gestão democrática” 
Elisângela Fernandes (repórter) Maggi Krause “diretora de 
redação” 
Ano VI, nº 32, 
jun/jul  2014 
Reunião de pais “Momentos produtivos e 
cheios de sentido: confira a indicação de 
especialistas e experiências de escolas que 
conseguiram bons resultados com reuniões de 
começo de ano, individuais, temáticas, sobre 
a aprendizagem, de transição entre etapas e 
de exposição de produções. 
Karina Padial (repórter) Maggi Krause “diretora de 
redação” 
Ano VI, nº 33, 
ago/set 2014 
Apoio pedagógico “Apoiar para não ter que 
recuperar: Organize a escola para não deixar 
ninguém para trás e garanta o auxílio 
necessário para uma aprendizagem de 
qualidade” 
Rosi Rico (repórter) apoio Karina 
Padial (repórter) 
Maggi Krause “diretora de 
redação” 
Ano VI, nº 34, 
out/Nov 2014 
Educação infantil “Avaliação na educação 
infantil: as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Infantil (DCNEI) 
determinam que as escolas criem 
procedimentos para a avaliação do 
desenvolvimento das crianças. Mas o tema 
ainda gera muitas dúvidas.Veja orientações 
na matéria de capa” 
Karina Padial (repórter) Maggi Krause “diretora de 
redação” 
Ano VI, nº 35, 
dez 2014/jan 2015 
Performance afinada “Ter pessoas 
trabalhando juntas não garante um trabalho 
em equipe. Na reportagem de capa desta 
edição, confira sugestões para garantir um 
time coeso e experiências de diretores que 
venceram esse desafio” 





QUADRO III - REVISTA GESTÃO ESCOLAR (VERSÃO IMPRESSA) – ANO VII, 2015 VOLUMES DE 36 A 43 
Identificação Matéria de capa Responsável pela reportagem Editora chefe da revista 
Ano VII, nº 36, 
fev/mar 2015 
Gestão financeira “De olho nos 
gastos: A reportagem apresenta seis 
casos para mostrar que é possível 
evitar o desperdício de recursos 
materiais, financeiros e humanos” 
Karina Padial (repórter) Maggi Krause “diretora 
de redação” 
Ano VII, nº 37, 
abr/mai 2015 
Aprendizagem “portas abetas para o 
mundo da leitura: Abrir as portas do 
universo da leitura para os alunos é 
um dos papéis da escola. Para que ele 
seja efetivado, é preciso investir na 
formação docente e de um ambiente 
leitor, com espaço e materiais 
adequados. 
Raissa Pascoal (repórter) Maggi Krause “diretora 
de redação” 
Ano VII, nº 38, 
jun/jul 2015 
Planejamento “Falta(quase) sem 
prejuízo: Diretores e coordenadores 
pedagógicos precisam buscar 
alternativas para que a aprendizagem 
dos alunos não seja prejudicada pelas 
ausências dos docentes, sejam elas 
previstas ou não. Esse esforço passa 
pela gestão de pessoas e pelo 
planejamento 
Larissa Teixeira (repórter) complemento Rosi 
Rico (repórter) 
Maggi Krause “diretora 
de redação” 
Ano VII, nº 39, ago 
2015 
Tecnologia “Novo enfoque para o 
celular: Antes visto como inimigo, 
ele agora é aliado na aprendizagem, 
na formação e na comunicação 
Karina Padial (repórter) Maggi Krause “diretora 
de redação” 
Ano VII, nº 40 set 
2015 
Comunidade “Retratos da família: 
Arranjos variados exigem atenção do 
gestor para trabalho sobre 
diversidade e valores como respeito e 
tolerância” 
Raissa Pascoal (repórter) Maggi Krause “diretora 
de redação” 
Ano VII, nº 41 out 
2015 
Planejamento “Presença conquistada: 
Protagonismo dos jovens, 
acolhimento e currículo atrativo são 
algumas das estratégias que os 
gestores podem adotar para combater 
a evasão. Esta reportagem apresenta 
como três escolas conseguiram 
colocar isso em prática e reverter a 
situação” 
Karina Padial (repórter) Maggi Krause “diretora 
de redação” 
Ano VII, nº 42 nov 
2015 
Projetos nota 10/direção 
“Reconstrução coletiva: Junto com a 
comunidade, diretor acabou com 
depredações e reduziu indisciplina e 
evasão” 
Karina Padial (repórter) Maggi Krause “diretora 
de redação” 
Ano VII, nº 43 dez 
2015 
Educação integral “Como colocar em 
prática a concepção de ensino que 
desenvolve o estudante por 
completo” 
Raissa pascoal (repórter) Maggi Krause “diretora 
de redação” 
 
QUADRO IV  - REVISTA GESTÃO ESCOLAR (VERSÃO ON-LINE) – ANO VIII, 2016 VOLUMES DE 44 A 54 
Identificação Matéria de capa Responsável pela reportagem Editora chefe da revista 
Ano VIII, nº 44 
fev 2016 
Interdisciplinaridade “Como a 
coordenação pedagógica atua na 
articulação de projetos que envolvem 
mais de uma área” 
Karina Padial (repórter) Maggi Krause “diretora 
de redação” 
Ano VIII, nº 45 
mar 2016 
EJA “Jovens e adultos” Ana Ligia Scachetti , Raissa pascoal 
(repórteres) 
Maggi Krause “diretora 
de redação” 
Ano VIII, nº 46 
abr 2016 
Planejamento “Deu errado? Mude agora” Raissa Pascoal (repórter) Leandro Leguoci 
“Diretor editorial e de 
produtos” 
Ano VIII, nº 47 
mai  2016 
Leitura  “Livres para ler” 
 
Karina Padial (repórter) Leandro Leguoci 
“Diretor editorial e de 
produtos” 
Ano VIII, nº 48 
jun 2016 
Gestão financeira “Como driblar a 
crise?” 
Elisângela Fernandes (repórter) Leandro Leguoci 
“Diretor editorial e de 
produtos” 
Ano VIII, nº 49 
ago 2016 
Assim se faz uma escola acolhedora Wellington Soares (repórter) RNA* 
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Ano VIII, nº 50 
set 2016 
Equipe “Encontros sem tédio” 
 
Karina Padial (repórter) Leandro Leguoci 
“Diretor editorial e de 
produtos” 
Ano VIII, nº 51 
out 2016 
Equipe  “Líder convincente, escola 
diferente” 
Wellington Soares (repórter) Leandro Leguoci 
“Diretor editorial e de 
produtos” 
Ano VIII, nº 52 
nov 2016 
Aprendizagem “A progressão incomoda 
muita gente...mas a reprovação incomoda 
muito mais” 
Paula Peres (repórter) RNA* 
Ano VIII, nº 53 
dez 2016 
Gestão em rede “A Sobral que o Brasil 
não conhece” 
Gustavo Heidrich (repórter) Camila Pereira, Denis 
Mizne, Florian 




“Diretor editorial e de 
produtos” 
Fonte: GESTÃO ESCOLAR. São Paulo: Fundação Victor Civita, 2009-2015 
Fonte: GESTÃO ESCOLAR. São Paulo: Fundação Lemman, 2015-2016 
*RNA = Reportagem Não Assinada 
































APÊNDICE  D 
Matérias nas seções da RGE (versão impressa)- ano I, 2009-vol, 1 ao ano V, 2013 - vol 26 
 
QUADRO I -  REVISTA GESTÃO ESCOLAR (VERSÃO IMPRESSA)- ANO I, 2009 - VOLUMES, 1 A 6 
Edição Seções Quem assina 
Ano I, nº 1, Abril/maio 2009 Caro gestor  
Cartas  
www.ne.org/gestao 
Gestão na história “O primeiro inspetor”  
Eu fiz assim “Uma equipe de verdade”  
5 pontos importantes sobre “ Gestão 
financeira” 
Debate legal 
Entrevista “Heloísa Lück” 
Orientação educacional 
Gestão escolar indica “Livros, DVDS e 
sites” 
Ética na escola   
Gabriel P.llar Rossi (diretor de redação) 
RNA* 
RNA* 




Juca Gil (colunista) 
Paula Nadal (repórter) 
Catarina Iavelberg (colunista) 
RNA*  
 
Terezinha Azerêdo Rios (colunista)  
Ano I, nº 2, Jun/jul 2009 Caro gestor 
Espaço do leitor  
www.ne.org/gestao 
Entrevista “ Rui Canário  
”Gestão na história “...E surge o diretor 
escolar” 
Eu fiz assim “Um espaço democrático” 
Debate legal 
5 pontos importantes sobre “Manutenção do 
patrimônio” 
Orientação educacional” Fernando Colli” 
Ética na escola 
Gestão escolar indica ”Livros, DVDs e 
sites” 
Gabriel Pillar Rossi (diretor de redação) 
RNA* 
RNA*  
Paula Nadal (repórter) 
Gustavo Heidrich (repórter) 
 
RNA* 
Juca Gil (colunista) 
Daniela Almeida (repórter)  
 
Catarina Iavelberg (colunista) 
Terezinha Azerêdo Rio (colunista) 
RNA* 
Ano I, nº 3, Ago/set 2009 Caro gestor 
Espaço do leitor 
www.ne.org/gestao 
Gestão na história 
Eu fiz assim “Intervalo sem estresse” 
Debate legal 
5 pontos importantes sobre... “Funcionários 
do serviço de apoio” 
Entrevista “Demerval Saviani” 
Assim não dá “falar em falta de motivação” 
Orientação educacional “Catarina 
Lavelberg” 
Gestão escolar indica “ Livros, DVDs e 
sites”  
Ética na escola 
Gabriel Pillar Rossi (diretor de redação) 
RNA* 
RNA*  
Gustavo Heidrich (repórter)  
RNA* 
Juca Gil (colunista)  
Daniela Almeida (rpórter) 
 
Gustavo Heidrich (repórter) 
Daniela Almeida (repórter) 




Terezinha Azerêdo Rio (colunista) 
Ano I, nº 4, Out/nov 2009 Caro gestor 
Espaço do leitor 





5 pontos importantes sobre...”reuniões 
produtivas” 
Debate legal 
Gestão na história “Rumo à democracia” 
Eu fiz assim “Economia gota a gota” 
Assim não dá “Incentivo e corporativismo” 
Entrevista “Roseli Fischmann” 
Orientação educacional 
Gestão escolar indica “Livros, DVDs e site” 
Ética na Escola 
RNA* 
Daniela Almeida (repórter) 
 
Juca Gil (colunista) 
Gustavo Heidrich (repórter)  
RNA* 
Daniela Almeida (repórter) 
Amanda Polato (repórter)  
Catarina Iavelberg (colunista) 
RNA* 
Terezinha Azerêdo Rio (colunista) 
Ano I, nº 5, Dez 2009/jan 2010 Caro gestor 
Espaço do leitor 
5 pontos importantes sobre...”programa 
Dinheiro Direto na Escola” 
www.ne.org/gestao 
Debate legal 
Gestão na história “O dinheiro da educação” 
Assim não dá “Usar mal a hora da 
formação” 
Gestão do tempo “2010 sem atropelos” 
Eu fiz assim “Uma escola de pesquisa” 
Entrevista “ Chris Cerf” 
Orientação educacional 
Gestão escolar indica “Livros, DVDs e site” 
Ética na escola   
Gabriel Pillar Rossi (diretor de redação) 
RNA* 
Daniela Almeida (repórter)  
 
RNA* 
Juca Gil (colunista) 
Gustavo Heidrich (repórter) 
Daniela Almeida (repórter) 
 
Cinthia Rodrigues (repórter) 
RNA* 
Cinthia Rodrigues (repórter) 
Catarina Iavelberg (colunista) 
RNA* 
Terezinha Azerêdo Rio (colunista) 
Ano I, nº 6, fev/mar 2010 Caro gestor  
www.ne.org/gestao 
Espaço do leitor 
Eu fiz assim “Um espaço de reflexão” 
Orientação educacional 
Assim não dá “Separar as turmas” 
Dúvidas legais 
5 pontos importantes sobre...”Livros 
didáticos” 
Entrevista “Maria Helena Guimarães” 
Gestão escolar indica “Livro, DVD e site” 




Catarina Lavelberg (colunista) 
Gustavo Heidrich (repórter) 
Juca Gil (colunista) 
Gustavo Heidrich (repórter) 
 
Cristina Nabuco (repórter) 
RNA* 
                     
QUADRO II - REVISTA GESTÃO ESCOLAR (VERSÃO IMPRESSA) – ANO II, 2010 VOLUMES DE 7 A 11 
Edição Seções Quem assina 
Ano II, nº 7, abr/mai 2010 Caro gestor 
www.ne.org/gestao 
Espaço do leitor 
Eu fiz assim “Uma parceria pelo esporte” 
Assim não dá “Pedir dinheiro” 
Orientação educacional 
Debate legal 
5 pontos importantes sobre...”o PPP e os 
investimentos” 
Entrevista “Abrahan Leonardo Gak” 




Gustavo Heidrich (repórter)  
Catarina Iavelberg (colunista) 
Juca Gil (colunista) 
Verônica Fraidenraich (editora assistente) 
 
Paola Gentile (editora) 
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Estão escolar indica “Livro, DVD e site” 
Ética na escola 
RNA*  
Terezinha Azerêdo Rios (colunista) 
Ano II, nº 8 jun/jul 2010 Caro Gestor 
Espaço do leitor 
www.ne.org/gestao 
Assim não dá “Cultivar a expulsão” 
Orientação educacional 
Debate legal  
5 pontos importantes sobre...”Acompanhar 
obras na escola” 
Entrevista “Antônio Nóvoa” 
Gestão escolar indica “Livro, DVD, site” 
Ética na escola 
Gabriel Pillar Rossi (diretor de redação) 
RNA* 
RNA* 
Verônica Fraidenraich (editora assistente) 
Catarina Iavelberg (colunista) 
Juca Gil (colunista) 
Verônica Fraidenraich (editora assistente)  
 
Cinthia Rodrigues (repórter) 
RNA* 
Terezinha Azerêdo Rio (colunista) 
Ano II, nº 9 ago/set 2010 Caro gestor 
Espaço do leitor 
www.ne.org/gestao 
Assim não dá “Pensar só na nota” 
Orientação educacional 
Debate legal 
5 pontos importantes sobre...”urgências 
médicas 
Entrevista “José Marcelino Rezende Pinto” 
Eu fiz assim “Uma emissora de televisão” 
Gestão escolar indica “Livro, DD, site” 
Ética na escola 
Gabriel Pillar Rossi (diretor de redação) 
RNA* 
RNA* 
Gustavo Heidrich (repórter) 
Catarina Iavelberg (colunista) 
Juca Gil (colunista) 
Noêmia Lopes (repórter) 
 
Gustavo Heidrich (repórter) 
RNA*  
RNA* 
Terezinha Azerêdo Rio (colunista) 
Ano II, nº 10 out/nov 2010 Caro gestor  
Espaço do leitor 
www.ne.org/gestao 
Assim não dá “Punir sem reflexão” 
Orientação educacional 
Debate legal 
Entrevista “Maria de Nazaré Corrêa da 
Silva” 
Eu fiz assim “Um encontro de gerações” 
5 pontos importantes sobre... ”Segurança 
escolar” 
Gestão escolar indica “Livro, DVD, site” 
Ética na Escola 
Gabriel Pillar Rossi (diretor de redação) 
RNA* 
RNA* 
Noêmia Lopes (repórter) 
Catarina Iavelberg (colunista) 
Juca Gil (colunista)  
Paola Gentili (editora)  
 
RNA*  
Gustavo Heidrich (repórter)  
 
RNA* 
Terezinha Azerêdo Rio (colunista) 
Ano II, nº 11 – dez 2010jan2011 Caro gestor 
www.ne.org/gestao 
Espaço do leitor  
Eu fiz assim “Um recreio inclusivo” 
Assim não dá “Oferecer prêmios” 
Orientação educacional 
Debate legal 
l5 pontos importantes sobre...”Lista de 
material escolar” 
Entrevista “Nigel Brooke” 
Gestão escolar indica “Livro, DVD, site” 
Ética na escola 





Catarina Iavelberg (colunista) 
Juca Gil (colunista) 
Gustavo Heidrich (repórter) 
 
Paola Gentile (editora) 
RNA* 
Terezinha Azerêdo Rio (colunista) 
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QUADRO III - REVISTA GESTÃO ESCOLAR (VERSÃO IMPRESSA) – ANO III, 2011 VOLUMES DE 12 A 17 
Edição Seções Quem assina 
Ano III, nº 12 fev/mar 2011 Caro gestor 
www.ne.org/gestao 
Espaço do leitor 
Eu fiz assim “Uma parceria com os alunos” 
Assim não dá “Fazer comércio” 
Orientação educacional 
Debate legal 
5 pontos importantes sobre...”horário de 
entrada e saída” 
Entrevista “Silvia Parrat-Dayan” 
Gestão escolar indica “Livro, DVD, site” 
Ética na escola 




Noêmia Lopes (repórter) 
Catarina Iavelberg (colunista) 
Juca Gil (colunista) 
Noêmia Lopes (repórter) 
 
Gustavo Heidrich (repórter) 
RNA*  
Terezinha Azerêdo Rio (colunista) 
Ano III, nº 13 abr/mai 2011 Caro gestor 
www.novaescola.org.br/gestao 
Espaço do leitor 
Eu fiz assim “Um ponto final no improviso” 
Assim não dá “Ignorar a equipe” 
Orientação educacional 
Debate legal 
Entrevista “Matthew Crowley” 
”Gestão escolar indica “Livro, DVD e site 
Ética na escola 




Daniela Almeida (repórter) 
Catarina Iavelberg (colunista) 
Juca Gil (colunista)  
Verônica Fraidenraich(editora assistente) 
RNA* 
Terezinha Azerêdo Rios (colunista) 
Ano III, nº 14 jun/jul 2011 Caro gestor 
www.novaescola.org.br/gestao 
Espaço do leitor 
Eu fiz assim “Uma organização funcional” 
Assim não dá “Depender só da rede” 
Debate legal 
5 pontos importantes sobre...”O uso das 
notas do Ideb” 
Entrevista “Francisco Imbernón” 
 Orientação educacional 
Gestão escolar indica “Livro, DVD e site” 
Ética na escola 




Rita Trevisan (repórter)  
Juca Gil (colunista) 
Rita Trevisan (repórter) 
 
Noêmia Lopes (repórter) 
Catarina Iavelberg (colunista) 
RNA*  
Terezinha Azerêdo Rios (colunista) 
Ano III, nº 15 ago/set 2011 Caro gestor 
www.novaescola.org.br/gestao 
Espaço do leitor 
Eu fiz assim “Mais valor para as 
avaliações” 
Assim não dá “Intimidar os pais” 
Orientação educacional 
Debate legal 
5 pontos importantes sobre.. 
”Replanejamento semestral” 
Entrevista “ Marilza Ragattieri” 
Gestão escolar indica “Livro, DVD e site” 
Ética na escola 





Frances Jones (repórter) 
Catarina Iavelberg (colunista) 
Juca Gil (colunista) 
Aurélio Amaral (repórter) 
 
Verônica Fraidenraich (editora assistente) 
RNA* 
Terezinha Azerêdo Rio (colunista) 
Ano II, nº 16 out/Nov 2011 Caro gestor Gabriel Pillar Rossi (diretor de redação) 
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Espaço do leitor 
www.novaescola.org.br/gestao 
Eu fiz assim “Evitamos que a escola 
fechasse” 
Assim não dá “apenas consolar” 
Orientação educacional 
Debate legal 
Entrevista “Brian Perkins” 
Sala do professor 
Gestão escola indica “Livro, DVD e site” 





Aurélio Amaral repórter)  
Catarina Iavelberg (colunista) 
Juca Gil (colunista) 
Aurélio Amaral (repórter) 
RNA* 
RNA*  
Terezinha Azerêdo Rios (colunista) 
Ano III, nº 17 dez 2011/jan 2012 Caro gestor 
www.novaescola.og.br/gestao 
Espaço do leitor 
Eu fiz assim “Reorganização de turnos” 
Assim não dá “Trancar armários” 
Orientação educacional 
Debate legal 
Pontos importantes sobre... “Primeira 
reunião de pais” 
Entrevista “Luiz Marduk” 
Sala do professor 
Gestão escolar indica “Livro, DVD e site” 
Ética na escola 





Catarina Iavelberg (colunista) 
Juca Gil (colunista) 
Frances Jones (repórter)  
 
Aurélio Amaral (repórter) 
RNA* 
RNA* 
Terezinha Azerêdo Rios (colunista) 
 
QUADRO IV - REVISTA GESTÃO ESCOLAR (VERSÃO IMPRESSA) – ANO IV, 2012 VOLUMES DE 18 A 23 
Edição Seções Quem assina 
Ano IV, nº 18 fev/mar 2012 Caro gestor  
www.novaescola.org.br/gestao 
Espaço do leitor 
Eu fiz assim “E o grupo virou uma 
superequipe” 
Assim não dá “dispensar pais de reuniões” 
Debate legal  
Orientação Entrevista “Vitor 
Paro”educacional 
Pontos importantes sobre...”Saúde e 
segurança no trabalho” 
Sala do professor 
Gestão escolar indica “Livro, DVD e site” 
Ética na escola 





Aurélio Amaral (repórter) 
Juca Gil (colunista) 
Catarina Iavelberg (colunista)  
Frances Jones (repórter)  




Terezinha Azerêdo Rios (colunista) 
Ano IV, nº 19 abr/mai 2012 ENE ENE 
Ano IV, nº 20 jun/jul  2012 Caro gestor 
www.novaescola.org.br/gestao 
Espaço do leitor 
Eu fiz assim “Estratégias contra a evasão” 
Assim não dá “Realizar projetos sem 
critérios” 
Orientação educacional 
Debate legal  




Aurélio Amaral (repórter)  
 
Catarina Iavelberg (colunista) 
Juca Gil (colunista) 
199 
 
Entrevista “Myriam Nemirovsky” 
 
Sala do professor 
Pontos importantes sobre...”Conselho de 
alimentação escolar” 
Gestão escolar indica “Livro, DVD e site” 
Ética na escola 
Anderson moço (repórter), colaboração  
Verônica Fraidenraich (editora assistente) 
RNA* 
Ocimara Balmant (repórter) 
 
RNA*  
Terezinha Azerêdo Rios (colunista) 
Ano IV, nº 21 ago/set 2012 Caro gestor 
www.novaescola.org.br/gestão 
Espaço do leitor 
Eu fiz assim “Para garantir a inclusão” 
Assim não dá “Culpar a família” 
Orientação educacional  
Debate legal 
5 pontos importantes sobre...”A formação 
de uma biblioteca digital” 
Entrevista “Francisco Longo”  
Sala do professor 
Gestão escolar indica “Livro. DVD e site” 
Ética na escola 




Caroline Ferreira (repórter) 
Catarina Iavelberg (colunista) 
Juca Gil (colunista) 
Mônica Pina (repórter)  
 
Aurélio Amaral (repórter) 
RNA* 
RNA* 
Terezinha Azerêdo Rios (colunista) 
Ano IV, nº 22 out/nov 2012 Caro gestor 
Espaço do leitor 
www.novaescola.org.br/gestao 
Eu fiz assim “Reformulação dos espaços” 
Orientação educacional 
Debate legal 
Pontos importantes sobre...”Gestão das 
cantinas escolares” 
Entrevista “Choukri Bem Ayed” 
Sala do professor 
Gestão escolar indica “Livro, DVD e site” 
Ética na escola 




Catarina Iavelberg (colunista) 
Juca Gil (colunista) 
Caroline Ferreira (repórter)  
 
Caroline Ferreira (repórter) 
RNA* 
RNA* 
Terezinha Azerêdo Rios (colunista) 
Ano IV, nº 23- dez/2012/jan/2013 Caro gestor 
 Espaço do leitor 
 www.novaescola.org.br/gestao 
Eu fiz assim “Pacto pela saúde” 





QUADRO V - REVISTA GESTÃO ESCOLAR (VERSÃO IMPRESSA) – ANO V, 2013 VOLUMES DE 24 A 26 
Edição Seções Quem assina 
Ano V, nº 24 fev/mar 2013 Caro gestor 
novaescola.org.br/gestão 
Espaço do leitor 
Eu fiz assim “Um espaço seguro de 
circulação” 
Assim não dá “Revistar os alunos” 
Orientação educacional  
Debate legal  
Pontos importantes sobre...”Gestão do 
acervo literário” 
Entrevista “Philippe Perrenoud” 





Aurélio Amaral (repórter) 
Catarina Iavelberg (colunista) 
Juca Gil (colunista) 
Daniele Pechi (repórter) 
 
Rodrigo Ratier (repórter) 
200 
 
Gestão escolar indica “Livro, DVD e site” 
Ética na escola 
RNA* 
Terezinha Azerêdo Rios (colunista) 
Ano V, nº 25 abr/mai  2013 Caro gestor 
novaescola.org.br/gestao 
Espaço do leitor 
Eu fiz assim “Valorização da área de lazer” 
Assim não dá “Excluir alunos do passeio” 
Orientação educacional 
Debate legal 
Pontos importantes sobre...”Coleta seletiva 
Entrevista “Cristian Cox” 
” Gestão escola indica “Livro, DVD e site” 
Ética na escola 




Karina Padial (repórter) 
Catarina Iavelberg (colunista) 
Juca Gil (colunista) 
Karina Padial repórter) 
Aurélio Amaral (repórter)  
RNA* 
RNA* 
Ano V, nº 26 jun/jul 2013 Caro gestor  
novaescola.org.br/gestão 
Espaço do leitor 
Eu fiz assim “Mais valor à pesquisa” 
Orientação educacional 
Assim não dá “Terceirizar o reforço 
escolar” 
Debate legal 
Pontos importantes sobre...”Gestão de 
materiais doados” 
Entrevista “Chico Soares”  
Gestão escola indica “Livro, DVD e site” 
Ética na escola 




Catarina Iavelberg (colunista) 
Bruno Mazzoco (repórter) 
Karina Padial (repórter) 
Juca Gil (colunista)  
RNA* 
 
 Paola Gentili (editora)* 
RNA* 
Terezinha Azerêdo Rios (colunista) 
Fonte: GESTÃO ESCOLAR. São Paulo: Fundação Victor Civita, 2009-2015 
Fonte: GESTÃO ESCOLAR. São Paulo: Fundação Lemman, 2015-2016 
*RNA = Reportagem Não Assinada 
ENE = Edição Não Encontrada 

























Matérias nas seções da RGE (versão on line)- ano V, 2013 - vol 27 ao ano VIII, 2016 - vol 53 
 
QUADRO I - REVISTA GESTÃO ESCOLAR (VERSÃO ON-LINE)- ANO V 2013 -  VOLUMES 27 A 29 
Edição Seções Quem assina 
Ano V, nº 27,  
ago/set 2013 
Nosso aluno “Conflitos entre os pais” 
Artigo “Três bases para um novo modelo de 
formação” 
Ética na escola ”Trabalhar com pessoas” 
Destaque:  
Eu fiz assim “Aprendizagem em família” 
Entrevista “Sergio Haddad: os governos 
desistiram do EJA” 
Catarina Iavelberg (colunista) ;Antonio  
Nóvoa (reitor da Universidade de Lisboa) 
 
Terezinha Azerêdo Rios (colunista)* 
 
Elisângela Fernandes (repórter)  
RNA * 
 
Ano V, nº 28, out/nov 2013 Eu fiz assim “Em busca da identidade” 
Nosso aluno “O que querem os jovens” 
Artigo “Os propósitos formativos do 
planejamento docente” 
 
Entrevista “é preciso colaboração, e não 
competição, para garantir o direito à 
aprendizagem” (Beatriz Rey) 
Ética na escola “Escola: lugar para todos” 
Destaques: 
Assim não dá “Reformar só a diretoria” 
RNA* 
Catarina Iavelberg (colunista) 
Mônica Matie Fujikawa,(mestre em 





Terezinha Azerêdo Rios (colunista)  
 
Karina Padial (repórter) 
Ano V, nº 29 dez 2013/jan 2014 Eu fiz assim “Uma comunicação 360º 
graus”  
Entrevista “A reflexão sobre a prática deve 
ser feita com os pares” (Pamela Mason) 
Nosso aluno “Para conviver com a 
diversidade” 




Ética na escola “Tempo de  
confraternização” 
Destaques: 





Aurélio Amaral (repórter) 
 
Catarina Iavelberg (colunista) 
 
Zilma de Moraes Ramos de Oliveira, 
(coordenadora do curso de especialização 
em gestão pedagógica e formação em 
educação infantil do ISE Vera Cruz 
Terezinha Azerêdo Rios (colunista) 
 
 
Karina Padial (repórter) 
 
QUADRO II - REVISTA GESTÃO ESCOLAR (VERSÃO ON-LINE) – ANO VI, 2014 VOLUMES DE 30 A 36 
Edição Seções Quem assina 
Ano VI, nº 30, fev/abr 2014 Assim não dá “Rotular a inclusão”  
Nosso aluno “A hora de transferir o aluno” 
Artigo “As memórias dos professores como 
recurso de formação” 
 
 
Karina Padial (repórter)  
Catarina Iavelberg (colunista) 
Laurinda Ramalho de Almeida (Doutora em 
psicologia da educação  e professora do 
programa de estudos pós-graduados em 




Ética na escola “Onde está o aluno?” 
Destaque: 
Eu fiz assim “Percursos que transformam” 
Entrevista “Célio Cunha analisa 
contribuições de grandes pensadores à 
Educação brasileira” 
católica de São Paulo (PUC-SP) 
Terezinha Azerêdo Rios (colunista) 
 
RNA* 
Elisângela Fernandes (repórter) 
Ano VI, nº 31, abr/mai 2014 Entrevista "É necessário reconhecer os 
esforços das famílias”(Antonio Augusto 
Gomes Batista) 
Assim não dá “Ocupar aulas com ação 
social” 
Nosso aluno “Não cabe à turma avaliar a 
equipe docente” 
Ética na escola ”O poder da palavra” 
Artigo “Os desafios para garantir a 
Educação de Jovens e Adultos” 
 
Destaques:  
Eu fiz assim “Portfólios ajudam na transição 
de escolas” 
Karina Padial (repórter) 
 
 
Karina Padial (repórter) 
 
Catarina Iavelberg (colunista)  
 
Terezinha Azerêdo Rios (colunista) 
Maria Clara Di Pierro (Professora da 
Faculdade de Educação da Universidade de 
São Paulo (USP) 
 
RNA* 
Ano VI, nº 32, jun/jul  2014 Eu fiz assim “Tecnologia para mais 
interação” 
Assim não dá “Restringir espaços para a 
EJA” 
Nosso aluno “Educação financeira desde 




Ética na escola “Somos mesmo solidários?” 
Destaques: 
Entrevista "Uma escola leitora é feita pela 
postura das pessoas que a frequentam" 




 Karina Padial (repórter) 
 
Catarina Iavelberg (colunista)  
Maura Barbosa (Coordenadora pedagógica 
da comunidade educativa CEDAC e 
consultora de Gestão Escolar)  
 
Terezinha Azerêdo Rios (colunista)  
 
Beatriz Santomauro (repórter)  
Júlio Emílio Diniz-Pereira (Professor da 
Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG)) 
Ano VI, nº 33, ago/set 2014 Eu fiz assim “Diversidade em debate” 
Assim não dá “Recusar alunos repetentes” 
Nosso aluno “Contra a invisibilidade” 
Entrevista "A maioria dos países foca no 
que ensinar e tende a dar autonomia no 
como"(Paula Louzano) 
Gestão escolar indica “Sugestões de livros, 
filmes e sites 
Ética na escola “Caminhos e escolhas” 
Destaques: 
Maura visita “Como repensar as práticas de 
avaliação” 
 
Artigo “Educação integral com conteúdo e 
RNA* 
Karina Padial (repórter) 
Catarina Iavelberg (colunista) 





Terezinha Azerêdo Rios (colunista)  
 
Maura Barbosa (Coordenadora pedagógica 
da comunidade educativa CEDAC e 
consultora de Gestão Escolar) 





educacional da Abramundo Educação em 
Ciências). 
Ano VI, nº 34, out/Nov 2014 Eu fiz assim “renovação após tragédia” 
Assim não dá “Premiar alunos por boas 
notas” 
Nosso aluno “Eleições e cidadania” 
Maura visita “Como elaborar um projeto 
institucional” 
 
Artigo “A desnecessidade do pagamento de 




Gestão escolar indica “Sugestões de livros, 
filmes e sites”  
Destaques:  
Entrevista "A escola precisa ensinar a 
pensar sobre identidade" (Mary Garcia 
Castro) 
Ética na escola  “Atenção à diferença” 
RNA* 
Marina Melo  (repórter) 
 
Catarina Iavelberg (colunista) 
Maura Barbosa (Coordenadora pedagógica 
da comunidade educativa CEDAC e 
consultora de Gestão Escolar) 
Angelo R. de Souza (Professor e 
pesquisador do Núcleo de Políticas 
Educacionais e do Programa de Pós-
Graduação em Educação da Universidade 




Mariana Rios (repórter) 
 
 
Terezinha Azerêdo Rios (colunista) 
Ano VI, nº 35 dez 2014/jan/2015 Assim não dá “Trabalhar valores com ações 
pontuais e desconectadas” 
Nosso aluno “Formar autores da vida 





Gestão escolar indica “Sugestões de livros, 
filmes e sites” 
Ética na escola “Ponha-se em vários 
lugares” 
Destaques: 
Eu fiz assim “Recepção aos novatos” 
Entrevista “"Duas crianças na mesma 
cidade devem ter oportunidades iguais" (Rui 
Aguiar) 
Rosi Rico (repórter)  
 
Catarina Iavelberg (colunista) 
Cláudia R. De Freitas ( Pós-doutora em 
Educação pela Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (UFRGS) e professora do 
Departamento de Estudos Básicos (Debas) 
na mesma instituição). 
RNA* 
 




Karina Padial (repórter) 
 
QUADRO III - REVISTA GESTÃO ESCOLAR (VERSÃO IMPRESSA) – ANO VII, 2015 VOLUMES DE 36 A 43 
Edição Seções Quem assina 
Ano VII, nº 36, fev/mar 2015 
 
Assim não dá “Dificultar o acesso aos dados 
dos alunos”  
Nosso aluno “O que fazer com os 
"melhores"?” 
Maura responde  “Formação|Diretor” 
 
 
Entrevista "Sem perceber, gestor pode 
contribuir para uma maior segregação" 
Karina Padial (repórter) 
 
Catarina Iavelberg (colunista) 
 
Maura Barbosa (Coordenadora pedagógica 
da comunidade educativa CEDAC e 
consultora de Gestão Escolar)  





Gestão escolar indica “Sugestões de livros, 
filmes e sites” 
Ética na escola “Por uma escola 
memorável” 
Destaques:  
Eu fiz assim “Atenção extra contra a 
evasão” 










Isabel Alarcão (Doutora em Educação e 
membro do Centro de Investigação Didática 
e Tecnologia na Formação de Formadores 
(CIDTFF), da Universidade de Aveiro, em 
Portugal) 
Ano VII, nº 37, abr/mai 2015 Eu fiz assim “Novos espaços para novas 
práticas” 
Assim não dá “Aula de informática 
desconectada do conteúdo” 
Nosso aluno “Crise como oportunidade para 
tratar de cidadania” 
Maura responde  Formação |Diretor/Espaço 
/Aprendizagem  
 
Gestão escolar indica “Sugestões de livros, 
filmes e site”  
Ética na escola “Pedaço do mundo” 
Destaques: 
Entrevista "Para quem mora num contexto 
isolado, a escola é um espaço de encontro" 
(Jaqueline Pasuch) 
Artigo “Ensinar e aprender a ler e a escrever 




Larissa Teixeira (repórter) 
 
Catarina Iavelberg (colunista) 
 
Maura Barbosa (Coordenadora pedagógica 
da  comunidade educativa CEDAC e 
consultora de Gestão Escolar) 
RNA* 
 





Daniel Goldin (diretor da Biblioteca 
Vasconcelos, no México. Durante mais de 
25 anos, editou livros para crianças). 
Ano VII, nº 38, jun/jul 2015 Assim não dá “Fazer parcerias sem critério” 
Maura responde  “Avaliação externa 
Formação|professor Comunidade|interna” 
 
Entrevista “a formação continuada precisa 
se basear nas dificuldades dos docentes” 
(Rosaura Soligo) 
Artigo “A inteligência coletiva e a 




Gestão escolar indica “Sugestões de livros, 
filmes e sites”educação” 
Ética na escola “Salas e aulas” 
Destaques: 
Eu fiz assim “União para resolver 
problemas comuns” 
Raissa Pascoal (repórter)  
Maura Barbosa (Coordenadora pedagógica 
da comunidade educativa CEDAC e 
consultora de Gestão Escolar) 
Karina Padial (repórter)  
 
 
Fernando M. Reimers (Professor de 
Políticas Educacionais e Inovação na 
Universidade de Harvard, nos Estados 
Unidos. É assessor de governos, fundações 
e organizações internacionais). 
RNA* 
 






Nosso aluno “A nova onda de diagnósticos” Catarina Iavelberg (colunista) 
Ano VII, nº 39, ago 2015 Assim não dá “Recusar matrícula de aluno 
com deficiência” 
Nosso aluno “É possível se diferenciar sem 
discriminar” 
Imperdível “Sugestões de livros, filmes e 
sites” 
Destaques: 
Artigo “A articulação entre projeto 
educativo e processo de formação” 
Larissa Teixeira (repórter)  
 
Catarina Iavelberg (colunista) 
 
CamilaC amilo (repórter) 
 
 
Rui Canário (professor Catedrático do 
Instituto de Educação da Universidade de 
Lisboa e autor de vários livros sobre 
sociologia da Educação e formação de 
adultos). 
Ano VII, nº 40 set 2015 Caro gestor “O jeito contemporâneo de se 
aprimorar e de atuar na escola 
Eu fiz assim “O clube que conserta tudo” 
Imperdível “Sugestões de livros, filmes e 
sites” 
Ética na escola “Cuidar do professor” 
Destaques: 
Entrevista "Um líder eficiente cria uma 
cultura de altas expectativas" (Maria 
Carolina Nogueira Dias) 
Maggi Krause (diretora de redação)  
 
Karina Padial (repórter) 
Bruno Mazzoco (repórter) 
 
Terezinha Azerêdo Rios (colunista)  
 
Raissa Pascoal (repórter) 
Ano VII, nº 41 out 2015 Imperdível “Sugestões de livros, filmes e 
sites” 
 Nosso aluno “Do universo corporativo para 
a escola” 
Destaques:  
Assim não dá “Selecionar quem participa 
das avaliações externas”  
Artigo “Parceria produtiva entre 




Bruno Mazzoco (repórter)  
 
Catarina Iavelberg (colunista)  
 
 
Raissa Pascoal (repórter) 
 
Ana Maria Falcão de Aragão ( Professora 
da Faculdade de Educação da Universidade 
Estadual de Campinas e membro do Centro 
de Investigação, Difusão e Intervenção 
Educacional, em Portugal). 
Ano VII, nº 42 nov 2015 Caro gestor “Contra a evasão, dar voz e 
oferecer atividades que interessem aos 
jovens” 
Imperdível “Sugestões de livros, filmes e 
sites” 
Ética na escola “Estamos dialogando de 
verdade?” 
Destaques: 
Eu fiz assim “Muitos envolvidos, consumo 
reduzido” 
Entrevista “Não conhecemos as boas e as 
más práticas de uso de verbas” (Ricardo 
Madeira) 
Karina Padial (repórter)  
 
 
Bruno Mazzoco (repórter) 
 





Karina Padial (repórter) 
Ano VII, nº 43 dez 2015 Artigo “Liderar e mobilizar são um 
exercício cotidiano”  
Maura Barbosa (Coordenadora pedagógica 





Imperdível “Sugestões de livros, filmes e 
sites  
Destaques:  
Assim não dá “Impor oração ou outros 
hábitos religioos”  
Nosso aluno “Acolher e reconhecer” 
CEDAC e consultora de GESTÃO 
ESCOLAR). 
Bruno Mazzoco (repórter)  
 
 
Camila Camilo (repórter) 
 
Catarina Iavelberg (colunista) 
 
QUADRO IV - REVISTA GESTÃO ESCOLAR (VERSÃO ON-LINE) – ANO VIII, 2016 VOLUMES DE 44 A 53 
Edição Seções Quem assina 
Ano VIII, nº 44 fev 2016 Ética na escola “Curiosidade, sim; fofoca 
não”  
Imperdível “Sugestões de livros, filmes e 
sites”  
Destaques: 
Eu fiz assim “Incluí as famílias imigrantes” 
Entrevista “Gênero é uma questão que já 
está inserida nas escolas” (Daniela Auad) 
Terezinha Azerêdo Rios (colunista) 
 




Karina Padial (repórter) 
Ano VIII, nº 45 mar 2016 Imperdível “Sugestões de livros, filmes e 
sites”  
Nosso aluno “O corpo como fonte de 
aprendizagem” 
Destaques: 
Assim não dá “Colocar um profissional só 
para fiscalizar a biblioteca” 
Anna Rachel ferreira (repórter)  
 
Catarina Iavelberg (colunista) 
 
 
Raissa pascoal (repórter) 
Ano VIII, nº 46 abr 2016 Imperdível “Sugestões de livros, filmes e 
sites”  
Caro gestor “Para ir rápido, vá sozinho. 
Para ir longe, vamos juntos”  
Destaques: 
Eu fiz assim “Conselho vivo, resultados 
melhores” 
Paula Peres (repórter)  
 




Ano VIII, nº 47 mai  2016 Imperdível “Sugestões de livros, filmes e 
sites” 
Anna Rachel Ferreira (repórter) 
Ano VIII, nº 48 jun 2016 Imperdível “Um pedido de socorro de 
jovens e estudantes” 
Destaques: 
Artigo “Como ajudei a transformar a 
Educação de uma região” 
Rodrigo Ratier (repórter) 
 
 
Cybele Amado (Pedagoga e presidente do 
Instituto Chapada de Educação e Pesquisa 
(Icep), em Salvador) 
Ano VIII, nº 49 ago 2016 Imperdível “Quando o funk dá aula de 
educação”  
Artigo “A coordenadora que via aulas de 
fração” 
Rodrigo Ratier (repórter)  
 
Cybele Amado de Oliveira [é pedagoga e 
presidente do Instituto Chapada de 
Educação e Pesquisa (Icep)] 
Ano VIII, nº 50 set 2016 Artigo “Eleição: hora de ajudar nas políticas 
de Educação” 
Cybele Amado de Oliveira [é pedagoga e 
presidente do Instituto Chapada de 
Educação e Pesquisa (Icep)] 





Artigo “Saiu o resultado do Ideb! O 
trabalho começa agora” 
 
 
 Cybele Amado de Oliveira [é pedagoga e 
presidente do Instituto Chapada de 
Educação e Pesquisa (Icep)] 
Ano VIII, nº 52 nov 2016 Imperdível “Novos tempos, velhas 
opressões”  
Destaques: 
 Artigo “O currículo precisa de uma aula de 
ética” 
Monise Cardoso e Larissa Darc (repórteres)  
 
 
Telma Vinha [Professora de Psicologia 
Educacional da Universidade Estadual de 
Campinas (Unicamp)]. 
Ano VIII, nº 53 dez 2016 Destaques: 
Artigo “De "baderneiros" a parceiros no fim 
de ano” 
 
Telma Vinha [Professora de Psicologia 
Educacional da Universidade Estadual de 
Campinas (Unicamp)] 
Fonte: GESTÃO ESCOLAR. São Paulo: Fundação Victor Civita, 2009-2015 
Fonte: GESTÃO ESCOLAR. São Paulo: Fundação Lemman, 2015-2016 
*RNA = Reportagem Não Assinada 




















































Matérias publicadas na seção “reportagens” da RGE (versão on line) 
Ano I, 2009 - vol 1 ao ano V, 2013 - vol 26 
 
QUADRO I - REVISTA GESTÃO ESCOLAR (VERSÃO IMPRESSA)- ANO I, 2009 - VOLUMES, 1 A 6 
Edição Título da reportagem Quem assina 
Ano I, nº 1 Abril/maio 2009 Fazendo escola “Ensino a cara do campo: 
uma proposta pedagógica que virou 
referência nacional” 
 Gestão da aprendizagem “O olhar atento do 
diretor: um check-list para acompanhar a 
evolução das turmas” 
Tecnologia “Sete passos para o futuro: 
ações simples para mergulhar na cultura 
virtual” 
Projeto institucional “Leitura para toda a 
escola: para deixar alunos, pais e 
funcionários “loucos por livros” 
Fundamentos “O gestor e o ensino da 
língua: o desafio é formar leitores e 
escritores de verdade” 
Coordenação pedagógica “Documentos em 
ordem; material bem organizado ajuda na 
formação continuada” 
Premio Victor Civita “ Prepare-se já! As 
inscrições para o Gestor Nota 10 começam 
em junho” 
Amanda Polato(repórter)  
 
 
Paula Sato (repórter) 
 
 
Gustavo Heidrich (Repórter)  
 
 
Paula Nadal (repórter) 
 
 
Gustavo Heidrich (Repórter) 
 
 
Amanda Polato (repórter)  
 
 
Gustavo Heidrich (Repórter) 
Ano I, nº 2 
Jun/jul 2009 
Fazendo escola “ Portas abertas para o 
bairro: a EE Barnabé, no litoral paulista, dá 
exemplo de como cuidar da aprendizagem e 
da comunidade” 
Gestão do tempo”Você tem tempo para 
tudo? Orientações para organizar sua rotina 
e evitar a burocracia e  corre-corre” 
Gestão da aprendizagem” Uma equipe em 
mutação: sugestões para que a rotatividade 
de docentes não prejudique o ensino” 
Políticas públicas “ Seja bem-vinda, 
professora! Em Taboão da Serra, a 
Educação mudou com a visita dos 
educadores à casa dos alunos” 
Projeto de formação “ Para ensinar a fazer 
contas: um programa de quatro meses para 
refletira sobre a importância e a didática do 
cálculo mental” 
Avaliação” Os segredos da Prova Brasil: 
saiba mais sobre o exame que acontece em 
outubro em todo o país” 
Premio Victor Civita “ Um mês para se 




Daniela Almeida (repórter) 
 
 
Iracy Paulina (repórter) 
 
 








Gustavo Heidrich (Repórter) 
 
 
Gustavo Heidrich (Repórter) 
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inscrever: estão abertas as inscrições para o 
prêmio Gestor Nota 10. Veja as dicas de 




Ano I, nº 3 Ago/set 2009 Projeto institucional “O espaço da refeição: 
um passo a passo para transformar o espaço 
da merenda”  
Formação do diretor “O estudo que faz a 
diferença: o depoimento de três diretoras 
que mudaram a rotina”  
Coordenação pedagógica “A estante do 
formador: como organizar os arquivos e 
documentos da escola” 
Inclusão “A escola que ensina a todos: 
flexibilização é a palavra de ordem” 
Semana da educação “Três dias de 
aprendizado: especialistas falarão sobre o 
perfil dos diretores escolares” 
Prêmio Victor Civita “Inscrições de todo o 
Brasil: projetos enviados têm maior 
preocupação com o pedagógico” 
Gestão em rede “Trabalho em conjunto: 
município baiano mostra como fazer 
parcerias produtivas” 
Paula Nadal (repórter) 
 
 
Paula Sato (repórter) 
 
 
Amanda Polato repórter) 
 
 
Gustavo Heidrich (Repórter) 
 
Gustavo Heidrich (Repórter) 
 
 
Gustavo Heidrich (repórter) 
 
 
Amanda Polato (repórter) 
 
 
Ano I, nº 4 Out/nov 2009 Projeto institucional “A oportunidade para 
aprender: como o Gestor Nota 10 corrigiu a 
distorção idade-série” 
Coordenação pedagógica “Parcerias que 
vale nota 10: o sucesso da colaboração entre 
coordenador e professor” 
Educação e sociedade “Menos violência, 
notas melhores: quem nasceu primeiro: a 
violência ou a escola ruim? 
Fazendo escola “Contas em dia e sempre 
abertas: escola do Amapá ensina a manter o 
caixa em ordem” 
Indisciplina “Entender para resolver: 
estratégias para enfrentar a indisciplina na 
sala de aula” 
Gustavo Heidrich (repórter) 
 
 
Ana Rita Martins, São Leopoldo, RS, 
Rodrigo Ratier, Joinvile, SC, Thais Gurgel, 
São Luís. MA (repórteres) 
Raphael Hakime e Silvia Avanzi 
(repórteres) 
 
Cinthia Rodrigues (repórter) 
 
 
Silvia Avanzi (repórter) 
Ano I, nº 5 Dez 2009/jan 2010 Gestão da aprendizagem “esses dados 
valem ouro: o que dizem as taxas de 
reprovação, evasão, transferência e 
distorção idade/série 
 Projeto institucional “Conselhos em mão 
dupla: as reuniões bimestrais para avaliar os 
alunos vão ficar mais dinâmicas” 
Coordenação pedagógica “Adaptação: o fim 
dos 5 mitos: para acabar de vez com velhas 
crenças sobre os primeiros dias dos 
pequenos na escola” 
Leitura “Saber ler em todas as áreas: como 




Cinthia Rodrigues (repórter) 
 
 




Cinthia Rodrigues (repórter) 
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as várias disciplinas do currículo podem 
contribuir na formação de bons leitores” 
Políticas públicas “Aprendizagem o dia 
todo: experiência em Belo Horizonte mostra 
como vencer os desafios do período 
integral” 
Gestão no campo “Um olho no gado e 
outro...na pedagogia da alternância, 








Cinthia Rodrigues (repórter) 
Ano I, nº 6 fev/mar 2010 Teste “Que tipo de líder é você? Um teste 
para descobrir seu estilo de ser gestor e 
saber de que forma ele influencia a equipe” 
Gestão da aprendizagem “Cinco maneiras 
de evitar a repetência: oferecer apoio 
durante todo o ano é o único jeito de 
nenhum aluno ficar para trás” 
Gestão da equipe “Cadê o professor? É 
preciso conversar com os que faltam e 
impedir que o absenteísmo atrapalhe o 
ensino”  
Gestão do espaço “coloque a tecnologia no 
dia a dia da escola: infográfico do 
laboratório de informática mostra como o 
espaço pode ser bem utilizado” 
Coordenação pedagógica “Provas que 
ajudam na aprendizagem: uma pauta de 
formação para que os professores montem 
avaliações cada vez mais eficientes” 
Projeto institucional “apoio à diversidade: o 
passo a passo usado por uma escola do 
Espírito Santo para acabar com o racismo” 
Pesquisa “É preciso atrair os melhores: 
poucos jovens querem ser professores. O 
que o ambiente escolar tem a ver com essa 
decisão? 
Fundamentos da educação “Você sabem o 
que eles já sabem? A avaliação inicial é útil 





















Paula Nadal (repórter) 
 
 




Anderson Moço (repórter 
 
QUADRO II - REVISTA GESTÃO ESCOLAR (VERSÃO IMPRESSA) – ANO II, 2010 VOLUMES DE 7 A 11 
Edição Título da reportagem Quem assina 
Ano II, nº 7, abr/mai 2010 Coordenação pedagógica “Muito além das 
notas: um encontro com os professores para 
discutir os critérios de correção de provas” 
Gestão do tempo “É hora de organizar a 
rotina: saiba como flexibilizar e escalonar 
os horários e atender melhor as crianças da 
pré-escola” 
Cinthia Rodrigues (repórter) 
 
 






Gestão administrativa “Ninguém fica de 
fora: as medidas ao alcance do gestor para 
evitar que os estudantes abandonem a 
escola”  
Projeto institucional “Escola verde: a 
garotada vai incorporar à rotina diversas 
atitudes de preservação da natureza” 
Prêmio Victor Civita “O projeto foi útil aos 
alunos? Inscreva-se. É hora de levantar as 
informações e preparar o trabalho para 
enviá-lo aos selecionadores” 
Fundamentos da educação “Leitores e 
escritores em formação: para redigir com 
qualidade, é preciso saber o destinatário e 
que mensagem se quer passar” 




Noêmia Lopes (repórter) 
 
 








Ano II, nº 8 jun/jul 2010 Coordenação pedagógica “Uma ferramenta 
para melhorar a prática: veja a pauta que 
sugerimos para realizar a observação da sala 
de aula” 
Gestão de espaço “O lugar ideal para 
preparar a merenda: dois infográficos com 
todos os detalhes para ter a cozinha e a 
despensa bem organizadas” 
Políticas públicas “para acompanhar de 
perto o novo PNE: saiba os temas que vão 
dominar os debates do novo Plano Nacional 
de Educação”  
Gestão da comunidade “Unidos por boa 
causa: como ter um conselho escolar 
atuante, participativo e parceiro da direção” 
Projeto institucional “Mensagens 
importantes para você: garanta um bom 
fluxo de informação entre os gestores, os 
professores e os funcionários”  
Prêmio Victor Civita “Orientações de quem 
já chegou lá: conheça as dicas dos 
vencedores da categoria Gestor Nota 10 e 
inscreva seu projeto” 
Fundamentos da educação “Por um planeta 
em equilíbrio: ao atender os problemas 
ambientais, fica mais fácil implantar uma 
escola sustentável. 












Camilo Gomide e Verônica Fraidenraich 
(editora assistente) 
 








Noêmia Lopes (repórter) 
 
 
Ano II, nº 9 ago/set 2010 Coordenação pedagógica “O que diz o 
caderno: analisar as anotações dos alunos 
ajuda a decidir os conteúdos dos encontros 
de formação” 
Escolas do campo “Retratos do ensino rural 
brasileiro: estudo revela a infraestrutura e o 
perfil de alunos e educadores de salas 
multisseriadas” 










Gestão de equipe “Para garantir uma boa 
substituição: como criar condição para que 
o eventual realize um bom trabalho na falta 
do titular” 
Projeto institucional “lugar de brincar, 
interagir e conviver: organize alguns 
ambientes para que as turmas do 1º ao 9º 
ano possam se divertir a valer” 
Semana da educação “Especialistas debatem 
escrita e matemática: evento terá 
palestrantes da França e da Argentina e 
apresentação de pesquisa inédita” 
Fundamentos da educação “ difícil fase que 
vem depois da infância: ter informações 
sobre a adolescência ajuda o gestor a  
entender melhor os jovens” 












Verônica Fraidenraich (editora assisente) 
 
 
Ano II, nº 10 out/nov 2010 Reportagem especial “Educar em meio à 
violência: três diretoras cariocas mostram 
como comandam escolas em áreas de risco” 
Gestão de espaço “O lugar dos bebês:seguro 
e educativo – infográficos mostram como 
fazer do berçário um ambiente propício à 
aprendizagem” 
Prêmio Victor Civita “Mais empenho na 
qualidade de ensino: um balanço – em 
números e com análises – dos projetos 
inscritos pelos gestores” 
Estudar para formar uma escola gestores 
“Conheça o projeto vencedor da categoria 
gestão do Prêmio  Victor Civita – Educador 
Nota 10” 
Políticas públicas “Uma ponte entre o 
governo e as escolas: Secretaria Estadual de 
Educação do Pará monta sucursais para 
ficar mais próxima dos gestores” 
Fundamentos da educação “O reforço que 
funciona: como fazer para que a 
recuperação entre na rotina da sala de aula 
sem atrapalhar o programa” 
Gustavo Heidrich (Repórter) 
 
 




















Ano II, nº 11 dez 2010/jan 2011 Gestão administrativa “Informações 
preciosas: a ficha de matrícula traz dados 
importantes para o planejamento anual” 
Gestão da aprendizagem “Muito além das 
práticas esportivas: professores de Educação 
Física precisam estar integrados à formação 
continuada da escola” 
Gestão de equipe “E vai rolar a festa! Os 
cuidados necessários para que o evento de 
fim de ano seja um sucesso” 
Gestão do tempo “Organização em ciclos 
Noêmia Lopes (repórter) 
 
 




Verônica Fraidenraich (editora assisente) 
 
 
Verônica Fraidenraich (editora assisente) 
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respeita as diferenças: a progressão 
continuada ainda é confundida com 
aprovação automática. Saiba a diferença” 
Coordenação pedagógica “Sem foco na 
formação: estudo mostra que os horários de 
estudo coletivos não são prioridade na 
rotina do coordenador” 
Tecnologia “Blog: por que vale a pena ter 
um, ferramenta do mundo virtual é eficaz 
para compartilhar as ações educativas” 
Políticas públicas “Uma ouvidoria para 
convencer a evasão: em Cajuru, no interior 
paulista, pedagoga visita as famílias dos 
alunos para acabar com as faltas 
Fundamentos da educação “Mergulho na 
teoria: as contribuições da psicologia para 
entender como os alunos avançam” 
Planejamento “Para você se organizar em 
2011: calendário e adesivos com os 









Cinthia Rodrigues (repórter) 
 
 




Paola Gentile (editora) 
 
 





QUADRO III - REVISTA GESTÃO ESCOLAR (VERSÃO IMPRESSA) – ANO III, 2011 VOLUMES DE 12 A 17 
Edição Título da reportagem Quem assina 
Ano III, nº 12 fev/mar 2011 Carreira “Como estrear bem no cargo de 
diretor: assumindo agora a função? Leia 
dicas e depoimentos de quem já passou por 
isso” 
Gestão de equipe “Grupo que trabalha e 
aprende unido: conheça as vantagens de 
investir na formação cultural dos 
funcionários” 
Gestão da aprendizagem “Para acabar com 
o abandono na EJA: algumas iniciativas dos 
gestores podem fazer com que jovens e 
adultos não desistam de estudar” 
Projeto institucional “Nós somos manchete: 
todas as etapas para fazer um jornal que 
divulga o projeto político-pedagógico e 
estimula a leitura” 
Gestão do espaço “É a cara da escola: 
infográfico mostra como a fachada revela a 
identidade da instituição” 
Fundamentos da educação “Para ensinar a 
ler e escrever de verdade: seis práticas 
indispensáveis e eficazes para alfabetizar 
todas as crianças” 
















Verônica Fraidenraich (editora assisente) 
 
 
Noêmia Lopes (repórter) 
 
Ano III, nº 13 abr/mai 2011 A educação brasileira está em luto “A dor e 
o medo depois da tragédia: como lidar com 
os sentimentos da equipe e dos alunos e, ao 





mesmo tempo, voltar à rotina”  
Coordenação pedagógica “Guia de 
tematização: relatórios e gravações em 
áudio e vídeo levam à reflexão sobre a 
prática pedagógica” 
Gestão do espaço “Para brincar, lanchar e 
bater papo sem perigo: infográfico mostra a 
infraestrutura necessária para as áreas de 
lazer interna e externa” 
Gestão da comunidade “Quando as salas de 
aula viram abrigo: em casos de emergência, 
o bom relacionamento com as famílias é o 
maior aliado” 
Projeto institucional “Uma ação para deixar 
a escola no maior clima: saiba como está a 
satisfação de todos com o ambiente de 
trabalho e de aprendizagem” 
Prêmio Victor Civita “Seis motivos para 
não ficar de fora: mobilize a equipe para 
inscrever um projeto de sucesso. Você e a 
escola só têm a ganhar” 
Fundamentos da educação “Dúvidas sobre 
projetos didáticos? Não mais: conheça os 
propósitos dessa modalidade de ensino para 
bem usá-los com os alunos” 
 




















Anderson Moço (repórter) 
Ano III, nº 14 jun/jul 2011 Prêmio Victor Civita “Inscrições abertas: 
coordenadores pedagógicos também podem 
concorrer ao maior prêmio da educação 
brasileira”  
Fundamentos da educação “A lição de casa 
que ensina: uma tarefa bem planejada ajuda 
a desenvolver a autonomia dos alunos” 




Elisângela Fernandes (repórter) 
Ano III, nº 15 ago/set 2011 Gestão da aprendizagem “7 ações para 
aproveitar a prova Brasil: Como organizar a 
aplicação do exame e orientar alunos e 
professores” 
Gestão da comunidade “Ética nas eleições, 
exemplo de cidadania: veja o que fazer e o 
que evitar para não dar mau exemplo” 
Projeto institucional “Passagem delicada: 
ações de integração ajudam na transição dos 
alunos do 5º para o 6º ano” 
Reportagem especial “Para um recomeço 
sem preconceito: escolas que recebem 
jovens infratores devem zelar para que eles 
não sejam estigmatizados” 
Semana da educação “Evento discute o 
papel das avaliações: pesquisa exclusiva da 
Fundação Victor Civita será divulgada em 
outubro” 




Aurélio Amaral (repórter) 
 
 
Frances Jones (repórter) 
 
 










Fundamentos da educação “Aprendizagem 
garantida para todos: como adaptar a escola 
para atender de forma adequada alunos com 
necessidades especiais” 
Bianca Bibiano e Elisângela Amaral 
(repórteres) 
Ano III, nº 16 out/Nov 2011 Ensino médio “Jovens com mais tempo para 
aprender: aumento da carga horária e oferta 
de oficinas ajudam no combate à evasão” 
Avaliação externa “Oito mitos para derrubar 
de vez: saiba porque os resultados dos testes 
ainda não produzem impacto na 
aprendizagem” 
Gestão da comunidade “Proteção feita em 
parceria: cabe aos gestores procurar os 
conselheiros tutelares para garantir os 
direitos das crianças” 
Políticas públicas “Força extra para a 
formação: os centros de atualização 
profissional reforçam os momentos de 
estudo coletivo na escola” 
Prêmio Victor Civita “Quanto mais sabe, 
melhor o professor ensina: projeto de 
acompanhamento didático dá a 
coordenadora o Prêmio de Gestora Nota 10” 
Gestão administrativa “Informações dos 
alunos sempre em dia: organização é 
essencial na hora de preparar os documentos 
de transferência” 
Aurélio Amaral (repórter) 
 
 




















Ano III, nº 17 dez 2011/jan 2012 Gestão administrativa “A hora de passar o 
bastão: deixar as ações registradas ajuda o 
sucessor no período de transição” 
Gestão do espaço “Lugar de descobertas: 
veja como transformar a sala de aula 
comum em um laboratório de ciências” 
Projeto institucional “Uma mensagem, 
diversos meios: projeto de comunicação 
inclusiva para atender alunos com diversos 
tipos de deficiências” 
Gestão do tempo “Uma agenda organizada: 
reuniões marcadas com antecedência criam 
uma rotina e são mais produtivas” 
Políticas públicas “Foco na alfabetização: 
programa de intervenção pedagógica, de 
Minas Gerais, une avaliação à formação de 
professores” 
Gestão de equipe “A pauta é; desempenho. 
Um passo a passo para você falar com os 
funcionários sobre o trabalho deles” 
Aurélio Amaral (repórter) 
 
 
Amanda Polato (repórter) 
 
 




Aurélio Amaral (repórter) 
 
 










QUADRO IV - REVISTA GESTÃO ESCOLAR (VERSÃO IMPRESSA) – ANO IV, 2012 VOLUMES DE 18 A 23 
Edição Título da reportagem Quem assina 
Ano IV, nº 18 fev/mar 2012 Gestão da comunidade “quer um conselho? 
Forme um: como ter um colegiado presente 
e atuante e que funcione como braço direito 
da equipe gestora” 
Gestão do espaço “Entre. A sala é sua: 
aspectos como a localização e o mobiliário 
ajudam o diretor a ter um ambiente 
acolhedor 
Gestão da aprendizagem “Faça uma boa 
escolha: conheça alguns critérios para 
selecionar os livros que serão usados no 
Ensino Fundamental”” 
Gestão administrativa “Muito mais que 
sabor: o caminho do alimento que nutre o 
estudante, mas também educa e movimenta 
a economia” 
Tecnologia “Soluções virtuais para 
problemas concretos: feira em Londres 
mostra como as novas ferramentas podem 
melhorar a aprendizagem” 
















Paola Gentili (editora) 
Ano IV, nº 19 abr/mai 2012 ENE ENE 
Ano IV, nº 20 jun/jul  2012 Gestão da comunidade “Reflexão, sim. 
Propaganda, não! Em ano de eleições, 
descubra como estimular a consciência 
política sem transformar a escola em 
palanque” 
Gestão de materiais “Eles ajudam a integrar: 
materiais adaptados favorecem o 
aprendizado de alunos com deficiência – 
alguns podem ser feitos na escola” 
Gestão da aprendizagem “A aula hoje é fora 
da escola: saídas pedagógicas abrem novas 
possibilidades de aprendizagem. Veja como 
a equipe gestora pode organizá-los” 
Coordenação pedagógica “Cinco maneiras 
de valorizar a experiência: como formador, 
você deve incentivar os professores com 
mais tempo de profissão e promover a 
parceria com os novatos” 
Prêmio Victor Civita “Hora de enviar o 
projeto: confira o regulamento, cheque as 
informações solicitadas e garanta a 
participação da sua escola no prêmio” 


















Caroline ferreira (repórter) 
Ano IV, nº 21 ago/set 2012 Gestão administrativa “Casamento por 
conveniência. Ele ainda existe: para poupar 
gastos, unidades da rede pública dividem o 
mesmo teto” 
Projeto institucional “Um mergulho em 




Aurélio Amaral (repórter) 
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busca da própria história: o passo a passo 
para resgatar a identidade da escola e 
valorizar sua imagem” 
Gestão do espaço “Diversão e 
aprendizagem: veja como montar um 
ambiente de brincadeiras em uma sala de 
aula convencional” 
Políticas públicas “qualidade na gestão 
ganha certificação: com a implantação da 
ISO 9001, escola do Amazonas acaba com a 
evasão e a reprovação”  
Coordenação pedagógica “Reunião bem 
conduzida: uma pauta estruturada ajuda a 
planejar o tempo e é uma aprendizagem 












Aurélio Amaral (repórter) 
Ano IV, nº 22 out/nov 2012 Gestão da aprendizagem “Transição sem 
tumulto: a passagem do Ensino 
Fundamental para o Médio exige ações que 
facilitem a adaptação” 
Gestão administrativa “questão de ordem: 
manter os documentos organizados é 
essencial para o bom funcionamento da 
escola” 
Tecnologia “Parceiros virtuais: ferramentas 
online e softwares gratuitos ajudam na 
burocracia da secretaria” 
Prêmio Victor Civita “A vez e a voz dos 
alunos: diretora do interior de São Paulo 
ganha o prêmio ao envolver as crianças nas 
decisões do dia a dia” 








Daniele Pechi (repórter) 
 
 
Aurélio Amaral (repórter) 
Ano IV, nº 23 dez 2012/jan 2013 Gestão do espaço “Aqui, barulho não entra: 
se a sua escola tem muito ruído, é preciso 
acabar com ele – mesmo que isso exija 
reformas” 
Gestão de materiais “Todo cuidado é pouco: 
para garantir a segurança dos bebês, atenção 
aos móveis e objetos disponíveis” 
Autoavaliação “É hora de refletir sobre o 
seu trabalho: questionar a própria postura e 
a prática é uma maneira de crescer e se 
aprimorar como gestor” 
Projeto institucional “No ar, os alunos! 
Programas de rádio dão protagonismo aos 
jovens e ampliam o contato com a 
comunidade” 
Gestão da aprendizagem “Uma aposta no 
reforço: na escola vencedora do prêmio 
Gestor Escolar, do consed, alunos dão 
monitoria aos colegas” 




Alice Ribeiro (repórter)  
 
 












QUADRO V-  REVISTA GESTÃO ESCOLAR (VERSÃO IMPRESSA) – ANO V, 2013 VOLUMES DE 24 A 26 
Edição Título da reportagem Quem assina 
Ano V, nº 24 fev/mar 2013 Administrativo “regimento interno em dia: 
aspectos como as normas de convivência e 
os processos de avaliação exigem revisão 
regular” 
Espaço “Vamos tomar um cafezinho? 
Garanta um local aconchegante para o 
descanso e a troca de experiências da 
equipe” 
Equipe “Peça vital da organização: além das 
questões administrativas, a secretária 
também tem um papel educativo” 
Tempo “Em busca dos minutos perdidos: 
planejar as atividades e valorizar o tempo 
dos alunos e professores evita desperdícios” 
Prêmio Victor Civita “Novidades em 2013: 
diretores, coordenadores e orientadores 
podem concorrer ao prêmio de educador do 
ano”  
Políticas públicas “(Mais) Dinheiro na mão 
da escola: repasse direto de verbas dá 
agilidade às decisões sobre os gastos” 
Coordenação pedagógica “E-mail: um 
aliado na formação. Estabelecer um diálogo 
virtual com o grupo ajuda a reforçar as 
discussões das reuniões” 








France Jones (repórter) 
 
 
Ana Gonzaga (repórter) 
 
 




Aurélio Amaral (repórter) 
 
 
Noêmia Lopes (repórter) 
Ano V, nº 25 abr/mai  2013 Comunidade “O poder de motivar: defina 
metas claras e envolva professores, famílias 
e governo em prol da educação”  
Prêmio Victor Civita “Chegou a hora de 
inscrever sua escola: novidade no 
regulamento: o gestor agora concorre 
também ao título de educador do ano” 
Equipe “Precisa de ajuda? Então peça: nada 
de assumir tudo sozinho! Convoque seus 
auxiliares para dividir o trabalho do dia a 
dia”  
Espaço “À prova de fogo: as instruções para 
adequar a infraestrutura da escola e formar 
uma brigada de incêndio”  
Políticas públicas “A ajuda de que já 
chegou lá:escolas com bons resultados 
recebem premiação – desde que apoiem as 
com notas baixas” 
Aurélio Amaral (repórter) 
 
 








Karina Padial (repórter) 
 
 




Ano V, nº 26 jun/jul 2013 Prêmio Victor Civita “Inscrições na reta 
final: veja as dicas e não perca a chance de 
concorrer a Gestor Nota 10 e a Educador do 
Ano”  
Comunidade “Uma palavrinha com as 




Verônica Fraidenraich (editora assistente) 
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famílias: escolha o meio certo de se 
comunicar com os pais para estreitar a 
relação com eles” 
Equipe “Os professores e gestores do 
futuro: além de aprender, o estudante 
universitário pode trazer boas ideias para a 
escola” 
Administrativo “Abra as contas para a 
comunidade: como divulgar os recursos 
financeiros e os gastos de forma clara e 
transparente” 
Projeto institucional “Assunto permitido em 
toda a escola: inclua a orientação sexual na 
formação dos professores e dos 
funcionários”  
Pesquisa “Eles vão às aulas para ver os 
amigos: e isso é bom! Trabalhos em grupo e 

















Aurélio Amaral (repórter) 
Fonte: GESTÃO ESCOLAR. São Paulo: Fundação Victor Civita, 2009-2015. GESTÃO ESCOLAR. São Paulo: Fundação Lemman, 2015-2016 
*RNA = Reportagem Não Assinada 















































Matérias publicadas na seção “reportagens” da RGE (versão on line)  
 Ano V, 2013 vol 27 ao ano VIII, 2016 vol 53 
 
QUADRO I - REVISTA GESTÃO ESCOLAR (VERSÃO ON-LINE)- ANO V 2013 -  VOLUMES 27 A 29 
Edição Título da reportagem Quem assina 
Ano V, nº27 ago/set 2013 Políticas públicas/ finanças “ Entenda o 
novo PDDE” 
ENEM “Resultados do Enem: muito mais 
que um ranking 
Comunidade “O bom estudante à escola 
retorna” 
Prêmio Educador Nota 10: 10 educadores 
nota 10 
Destaque: 
Gestão de equipe “Profissional, sim. 
Impessoal, nunca  
Projeto de formação em educação infantil 
“Módulo 4: Desenhar e pintar” 
Elisângela Fernandes (repórter)  
 




Karina Padial (repórter) 
 
 




Ano V, nº 28, out/nov 2013 Avaliação “Tire as dúvidas sobre avaliações 
externas” 
Pesquisa “Menos desigualdade, mais 
qualidade” 
Projeto de formação em educação infantil 
“Destaques: 
Gestão da equipe “Vice-diretor: o braço 
direito do gestor”Módulo 5: Pular, tocar, 
dançar” 
 Formação de professores “Avaliando a 
avaliação” 
Elisângela Fernandes (repórter) 
 







Elisângela Fernandes (repórter) 
Ano V, nº 29, dez 2013/jan 2014 Gestão de materiais “Descarte de materiais: 
eliminar com critério” 
Indicadores educacionais “Censo Escolar: 
dados a favor da gestão” 
Família e escola “Comunicação com os pais 
na Educação Infantil” 
Destaque: 
Equipe | administração de conflitos “Fofoca 
nunca mais” 
Projeto de formação em educação infantil 
“Módulo 6: Brincar e imaginar” 
Karina Padial (repórter) 
 
Camila Camilo (repórter) 
 





Karina Padial (repórter) 
 
QUADRO II - REVISTA GESTÃO ESCOLAR (VERSÃO ON-LINE) – ANO VI, 2014 VOLUMES DE 30 A 36 
Edição Título da reportagem Quem assina 
Ano VI, nº 30, fev/abr 2014 Planejamento “O professor certo para a 
turma certa”  
Avaliação externa “O que sua escola tem a 
ver com o Pisa?” 
Equipe | administração de conflitos “Regras 
Elisângela Fernandes (repórter) 
 
Aurélio Amaral (repórter) 
 
Elisângela Fernandes (repórter)  
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de conduta: não basta bom senso, é preciso 
combinar”  
Transporte escolar “Motorista e educador” 
Destaques: 
Projeto de formação em ciências “Módulo 
1: observar e explorar” 






Aurélio Amaral (repórter) 
 
RNA* 
Ano VI, nº 31, abr/mai 2014 Aniversário “5 anos de GESTÃO 
ESCOLAR” 
 Prêmio educador nota 10 “Prepare-se para 
participar” 
Administração de conflitos “Troca de 
papéis: um novo líder”  
Planejamento “Mais momentos para a 
criança decidir na pré-escola” 
 Projeto de formação em ciências “Módulo 
2: Vida nos ambientes”  
Destaques: 
Inclusão “Esporte inclusivo para todos” 
Gestão do espaço “Jogos de tabuleiro por 
todos os lados” 











Beatriz Santo Mauro (repórter) 
Daniele Pechi (repórter) 
Ano VI, nº 32, jun/jul  2014 Teste | reunião de pais “Os encontros com 
as famílias são adequados? 
Equipe “Desculpa falsa” 
Materiais “Encha a bola do esporte” 
Projeto de formação | ciências “Módulo 3: 
O meu corpo e o dos outros” 
Destaques: 
Conselho mirim “Com a palavra, as 
crianças”  
Espaço | corredores “Mais do que 
passagem” 
Karina Padial (repórter) 
 
Aurélio Amaral (repórter)  




Rosi Rico (repórter) 
 
Aurélio Amaral, colaboração Karina Padial 
(repórteres) 
Ano VI, nº 33, ago/set 2014 Teste|aprendizagem “A escola oferece 
auxílio à aprendizagem?” 
Espaço|biblioteca “Livros em movimento” 
Equipe “Dificuldades na chegada da nova 
coordenação pedagógica” 
Prêmio educador nota 10 “Os melhores do 
ano” 
Projeto de formação| materiais e 
transformações “Módulo 4: Tudo muda o 
tempo todo”  
Destaques: 
Políticas públicas|PNE “Depois do nacional, 
o local”  
Aprendizagem “A cada idade, um sono” 
Rosi Rico (repórter) 
 
Raissa Pascoal (repórter) 








Beatriz Santomauro (repórter) 
 
Karina Padial (repórter) 
Ano VI, nº 34, out/Nov 2014 Teste | avaliação “A escola avalia bem o 
desenvolvimento dos pequenos?” 
Equipe “Avançar na discussão” 
Karina Padial (repórter) 
 
Karina Padial (repórter) 
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Prêmio educador nota 10  “Parceria 
premiada” 
Projeto de formação|sistema sol e terra 
“Módulo 5: Observar o céu” 
Destaques: 
Espaço “Sala de recursos: múltipla e 
acessível”  
Administrativo “Saiba quais documentos 
devem ir para o lixo e quais precisam ser 
arquivados” 





Daniele Pechi (repórter) 
 
Karina Padial (repórter) 
Ano VI, nº 35, dez 2014/jan 2015 Teste | equipe “Como a direção gerencia os 
recursos humanos?” 
Maura visita “Todos os detalhes, da 
justificativa à avaliação” 
 
Espaço “Secretaria para bem atender” 
Projeto de formação | energia: conservação 
e transformação “Módulo 6: Ideias sobre a 
lâmpada” 
Destaques: 
Aprendizagem “Heterogeneidade nas 
turmas e o desafio constante para todos os 
alunos” 
Formação “Diretores uni-vos” 
Rosi Rico (repórter) 
 
Maura Barbosa,(coordenadora pedagógica 
da comunidade educativa CEDAC e 
consultora de gestão escolar)  





Raissa Pascoal (repórter) 
 
 
André Bernardo (repórter) 
 
QUADRO III - REVISTA GESTÃO ESCOLAR (VERSÃO IMPRESSA) – ANO VII, 2015 VOLUMES DE 36 A 43 
Edição Título da reportagem Quem assina 
Ano VII, nº 36, fev/mar 2015 Teste | administração “Como você evita o 
desperdício?” 
 Equipe “Diálogo interrompido” 
Comunidade “Sábado letivo e também 
produtivo” 
Destaques: 
Consultoria “O uso do pátio” 
Administração “Cada um com a sua 
merenda 
Karina Padial (repórter) 
 
Karina Padial (repórter) 
André Bernardo (repórter) 
 
 
Karina Padial (repórter)  
André Bernardo (repórter) 
 
Ano VII, nº 37, abr/mai 2015 Teste|aprendizagem “A escola contribui 
para formar leitores autônomos e 
competentes? 
Equipe “Funcionários da segurança e 
portaria também possuem função educadora 
Equipe “Acordos de conduta” 
Destaques: 
Consultoria “Sala dos professores 
organizada e funcional” 
Formação “Cinco perguntas sobre a 
organização dos horários de formação” 
Raissa Pascoal (repórter) 
 
 
Larissa Teixeira (repórter) 
 




Larissa Teixeira (repórter) 
Ano VII, nº 38, jun/jul 2015 Teste | administração “Como você organiza 
a entrada e a saída dos estudantes?” 
Consultoria “Espaços de alimentação” 





Premiação “Chegou a sua vez” 
Equipe “Demandas na balança”  
Destaques: 
Avaliação “7 ações para examinar o 
trabalho escolar” 
Conselho municipal de educação “A 
importância do Conselho Municipal de 
Educação” 
Raissa Pascoal (repórter) 
Karina Padial (repórter) 
 
Karina Padial (repórter)  
 
André Bernardo (repórter) 
 
 
Ano VII, nº 39, ago 2015 Planejamento “Currículo bem ajustado à 
realidade de cada lugar” 
André Bernardo (repórter) 
Ano VII, nº 40 set 2015 Destaques: 
Consultoria “Biblioteca ativa e atraente” 
RNA* 
Ano VII, nº 41 out 2015 Destaques: 
Equipe “Seja bem vindo!” 
Larissa Teixeira (repórter) 
Ano VII, nº 42 nov 2015 Destaques: 
Corredor que comunica 
RNA* 
Ano VII, nº 43 dez 2015 Destaques: 
Prepare-se para o inicio do ano letivo 
Karina Padial , Raissa Pascoal (repórter) 
 
QUADRO IV - REVISTA GESTÃO ESCOLAR (VERSÃO ON-LINE) – ANO VIII, 2016 VOLUMES DE 44 A 53 
Edição Título de reportagem Quem assina 
Ano VIII, nº 44 fev 2016 Especial|currículo “Hora de enfrentar cinco 
conflitos” 
Especial|currículo “Falta um olhar para os 
anos finais” 
Especial|currículo “Aproximar-se dos 
jovens é um desafio” 
Destaques: 
Especial|currículo “Uma radiografia 
completa dos currículos estaduais” 
Luciana Alvarez (repórter) 
 
Rosi Rico (repórter) 
 
Rosi Rico (repórter) 
 
 
Rosi Rico (repórter) 
Ano VIII, nº 45 mar 2016 Equipe “Readaptados tratados sem 
estereótipos” 
Destaques: 
Espaço “Mais que uma faxina, uma 
emergência” 
Karina Padial (repórter)  
 
 
Pedro Annunciato (repórter) 
Ano VIII, nº 46 abr 2016 Destaques: 
Gestão de crise “Lições do dia em que a 
polícia entrou na escola” 
 
Karina Padial (repórter) 
 
Ano VIII, nº 47 mai  2016 Tecnologia “Sua escola enviou uma 
solicitação de amizade” 
Destaques: 
Que horas é a merenda? Agora!  
Vamos refletir “Para que organizar festa 
junina na escola” 
Leonardo de Sá (repórter) 
 
 
Leonardo de Sá (repórter) 
Monise Cardoso (repórter) 
Ano VIII, nº 48 jun 2016 Planejamento “A greve acabou. E agora?” 
Destaques: 
Equipe “Jogue fora as regras prontas” 
RNA* 
 
 Karina Padial (repórter) 
Ano VIII, nº 49 ago 2016 Conflitos “Eu fui punida por debater” 
Espaço  “Visualizando a violência” 
Pedro Annunciato (repórter)  
Bruna Escaleira (repórter) 
Ano VIII, nº 50 set 2016 Legislação “Sem roubada nas licitações” Karina Padial (repórter) 
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Ano VIII, nº 51 out 2016 Comunidade “E quando a família não 
vem?” 
Pedro Annunciato (repórter) 
Ano VIII, nº 52 nov 2016 Tempo “Cada minuto conta”  
Destaques: 
Comunidade “Sem medo dos grupos de 
WhatsApp dos pais” 
Pedro Annunciato (repórter)  
 
RNA* 
Ano VIII, nº 53 dez 2016 Destaques: 
Aprendizagem “O básico da Base” 
 
Bruno Mazzoco (repórter) 
Fonte: GESTÃO ESCOLAR. São Paulo: Fundação Victor Civita, 2009-2015 
Fonte: GESTÃO ESCOLAR. São Paulo: Fundação Lemman, 2015-2016 
*RNA = Reportagem Não Assinada 












































Roteiro de entrevista realizada com o diretor de edição e produtos da ANE, Sr.Leandro Begouci 
 
 
1.Como definiria o papel da revista Nova Escola Gestão Escolar para a educação brasileira hoje? 
2.Qual a importância para a Fundação, em ter uma revista específica sobre Gestão Escolar? 
3.Como são definidas as seções que compõem a revista? 
4.Quais os critérios de seleção para as reportagens da revista? 
5.Há parcerias que mantêm o periódico? 
6.Qual a tiragem média da revista? 
7.Quantos assinantes a revista possui hoje? 
8.Existe algum convênio para a produção e distribuição da revista com os governos, estaduais, municipais 
 ou federal, como fazia a FVC? 
9.Existe alguma estatística em relação ao público alvo da revista (por idade, sexo, formação acadêmica, 
  região/estados/municípios? Pode nos fornecer? 
10.Quais são os projetos da revista para o futuro? 
11.O que mais pode nos contar sobre a história da revista e sua relevância para a gestão escolar no Brasil? 
12.Fale-me um pouco de você. Qual sua idade? Formação acadêmica? Tem alguma formação ou atuação na 
 área de educação? Na área de gestão escolar? Há quanto tempo está na empresa? 
13.Os colaboradores da revista tem formação na área de educação? Como são escolhidas as pessoas d 
 equipe da Revista? Exigem qual formação para fazer parte equipe? 
14.Qual a relação da Fundação Lemann com a Fundação Victor Civita, há uma parceria para a produção da 
Revista? Ou houve uma transferência da publicação para a Fundação Lemann? 
15.Qual a relação da FVC e da FL com a revista? Qual a importância da publicação para o trabalho da 




















Rede de legitimidade – intelectuais e profissionais citados nas matérias analisadas 
 
Edição Matérias  de capa Seções Reportagens 
1 1.Ana Maria Leite - professora 
da UFRJ; 
2.Bernard Charlot - Professor da 
Universidade de Paris, professor 
visitante da Universidade Federal 
de Sergipe; 
3.Míriam Abramovay - ex 
professora da Universidade 
Católica de Brasília ; 
4.Reinaldo Nobre- professor da 
Universidade Federal do Pará 
1.Heloisa Lück – diretora 
educacional do centro de 
desenvolvimento humano 
aplicado (Cedhap) – Curitiba – 
PR(entrevistada); 
2.Telma Nespolo – diretora da 
EMEF Padre Emilio Becker – 
Presidente Prudente – SP; 
3.Almir Ferreira Sousa – 
professor USP; 
4.Andrea Silveira – diretora 
financeira do Instituto de Gestão 
Educacional Signoreli e 
professora da FGV/RJ; 
1.Maura Barbosa – coordenadora pedagógica centro de 
educação e documentação para ação comunitária 
(Cedac); 
2.Angela Mello – coordenadora do curso gestão para o 
sucesso escolar da Fundação Lemann; 
3.Alexina Vinhola – diretora da EE Caramuru – São 
Paulo – SP; 
4.Jucelma Alves Pereira – diretora EE Ana Amorim – 
Pedro Afonso – TO; 
5.Rosana da Silva Kosuge – diretora da EM Rosa 
Maciel de Oliveira – cotia – SP; 
6.Elitânia Silva dos Santos – diretora da EM Carlos 
Drummond de Andrade – Parauapebas – PA; 
7.Laura Bandoni de Oliveira – coordenadora estadual 
do projeto liderança nas escolas – São Paulo – SP; 
8.Fernanda Coelho Liberali – pesquisadora em 
linguística da PUC-SP; 
9.Clézio dos Santos – professor de geografia do Centro 
Universitário Fundação Santo Amaro (FSA) e formador 
de professores em Santo André- SP; 
10. Elisete Gomes da Silva Lutzolff – coordenadora 
pedagógica da EE Victor Civita – Guarulhos – SP; 
11. Beningna Maria de Freitas Villas Boas – professora 
da UNB; 
12. Isabel Aparecida Pereira Amâncio – coordenadora 
do núcleo de educação infantil da Escola Albert Sabin 
– São Paulo – SP. 
2 1.Delia Lerner - professora 
argentina e consultora do Cedac; 
2.Paula Stella- coordenadora do 
Cedac, SP 
3.Telma Weisz - Instituto 
Superior de Educação Vera Cruz 
e Consultora da Secretaria de 
Estado da Educação de São 
Paulo 
1.Rui Canário – professor da 
Faculdade de Psicologia e 
Ciências  da Educação da 
Universidade de 
Lisboa(entrevistado); 
2.Eda Luiz – coordenadora geral 
do CIEJA Campo Limpo – SP; 
3.Amaury Meller Filho – 
Instituto Paranaense de Ensino – 
Maringá – PR; 
4.Anaci Bispo Paim – diretora 
da ONG Farol do Conhecimento 
– Salvado – BA; 
5.Hércules Pereira – diretor-
presidente do Instituto de estão 
Educacional Signorelli – rio de 
Janeira- RJ; 
1.Débora dias Gomes – pedagoga e formadora de 
profissionais de educação em gestão pedagógica – Rio 
de Janeiro – RJ; 
2.Carlos Luiz Gonçalves – consultor pedagógico – São 
Paulo – SP; 
3.Elisane Frank – coordenadora de gestão escolar da 
Secretaria de Educação do Estado do Paraná; 
4.Maria Helena Guimarães de Castro – professora da 
UNICAMP; 
5.Ana Claudia Michelin – diretora da EE Rio Branco – 
Curitiba – PR; 
6.Elisabete Monteiro – coordenadora pedagógica da EM 
Barbosa Romeu – Salvador – BA. 
3 1.Maria do Carmo Brant de 1.Demerval Saviani- professor 1. Flávia Melice Vergani  - assessora da coordenação 
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Carvalho - coordenadora geral 
do Cenpec; 
2.Maria Amália de Almeida - 
professora da UFMG; 
3.Valéria Dias Gomes - 
professora do Centro 
Universitário do Triângulo; 
da UNICAMP(entrevistado); 
2.Mônica Camargo – 
orientadora pedagógica da 
EMEF Luiza Levina – São José 
dos Campos – SP; 
3.Luciano Venelli – coordenador 
de curso de graduação 
Tecnológica em Gestão de 
Recursos Humanos da 
Universidade Metodista de são 
Bernardo dos Campos – SP; 
4.Sonia Balzano – diretora do 
departamento pedagógico da 
Secretaria de Estado da 
Educação do Rio Grande do Sul; 
5.Bernard Charlot – filósofo 
francês e professor visitante da 
UFS. 
pedagógica da Secretaria Municipal da Educação de 
Caxias do Sul – Porto alegre – RS; 
2. Daniela Hipólito – professora da universidade São 
Judas Tadeu – São Paulo – SP; 
3. Clézio dos Santos – professor do Centro 
Universitário da Fundação Santo André e formador de 
professores em Santo André – SP; 
4. Elaine Zipoli Martinez Novaes – coordenadora 
pedagógica  no Liceu Santista – Santos – SP; 
5. Maria Madalena Debastiani – formadora da EMEF 
Assis Brasil – Caxias do Sul  - RS. 
4 1.Vitor Paro - professor da USP; 
2.Mário Aquino - professor da 
FGV; 
3.Leunice Oliveira- professora da 
PUC-RS; 
4.Márcia Ângelo da Silva- 
professora da Universidade 
Federal de Pernambuco; 
5.Jussara Hoffmann – professora 
da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul; 
6.Maria Luiza Alessio, diretora de 
Fortalecimento Institucional e 
Gestão da Secretaria de Educação 
Básica do MEC; 
7.Adriana Cancella Duarte- 
professora da UFMG 
1.Roseli Fischmann – professora 
da USP e da Universidade 
Metodista (entrevistada); 
2.Maria Aparecida Monteiro 
coordenadora de pós-graduação 
em docência do ensino superior 
do Instituto Paranaense de 
ensino – Maringá – PR; 
3.Eder Polizei – coordenador do 
curso de Administração da 
Universidade Metodista – São 
Bernardo do Campo – SP; 
1. Zélia Janning – supervisora pedagógica da EM 
professora Karin Barkemeyer – Joinville – SC; 
2. Helen Costa Batista – gerente pedagógica da Escola 
Crescimento – São Luís – MA; 
3. Fabiana Cristina Melo – supervisora pedagógica da 
EMEF são João Batista – São Leopoldo – RS. 
5 1.Érica Virgílio Rodrigues da 
Cunha – professora da 
Universidade Federal de Mato 
Grosso; 
2.Rubens Barbosa de Camargo - 
professor da USP; 
1.Chris Cerf – subsecretário de 
educação da cidade de Nova 
York – EUA(entrevistado); 
2.José Maria Rodrigues – FNDE; 
3.Plácido Sousa – diretor do 
Liceu Estadual de Maracanaú – 
Maracanaú –Ceará; 
1.Roberta Panico – coordenadora pedagógica do centro 
de educação e documentação para ação comunitária 
(Cedac); 
2.Clécio lima Sousa – diretor de EM Mariano da Silva 
Barroso e diretor formador da rede pública de ensino de 
Pindaré-Mirim – MA; 
3.Maria Inês Pestana – diretora de estatística da 
educação do INEP; 
4.Verônica Coelho – formadora de diretores da 
secretaria municipal de educação de Parauapebas – PA; 
5.Debora Rana – coordenadora pedagógica da Escola 
Projeto Vida – São Paulo – SP; 
6.Cisele Ortiz – formadora do Instituto Avisa Lá; 
7.Ana Paula Yasbek – coordenadora pedagógica do 
Espaço Vila – São Paulo – SP. 
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6 1.Helenice Maria Sbrogio 
Muramoto - professora da 
Universidade Federal do Rio de 
Janeiro 
1.Maria Helena Guimarães – 
educadora e cientista 
social(entrevistada); 
2.Patrícia Barral – diretora do 
CMEI Cid Passos – Salvador – 
BA; 
3.Sônia Schwartz – 
coordenadora geral dos 
programas do livro do MEC; 
4.Rosa Metello – professora 
orientadora da sala de leitura da 
EMOlavo Pezzoti. 
1. Rosa Maria Antunes de Barros – coordenadora 
pedagógica da Escola Castanheiras – Santana de 
Parnaíba – SP; 
2. Márcia Lage – coordenadora Pedagógica da rede 
municipal de Santana do Parnaíba – SP; 
3. Glória de Fátima Pessoa – secretária de educação do 
município de Santana do Parnaíba – SP; 
4. Agnelson Correali – consultor de relações humanas; 
5. Priscila Tavares – pesquisadora da FGV – SP; 
6. Silvana Marques – diretora da EMEF professor 
Fernando de Azevedo – São Paulo – SP; 
7. Marcia Masiel – diretora da EEEM Itália  - Porto 
Alegre – RS; 
8. Roseane Albuquerque Ribeiro – professora da UEP; 
9. Roseli de Deus Lopes – coordenadora do núcleo de 
aprendizagem trabalho e entretenimento da USP; 
10. Beatriz Cortese – formadora do centro de estudos e 
pesquisas em educação, cultura e ação comunitária 
(Cenpec). 
7 2.Ana Archangelo - professora 
da Unicamp; 
3.Luiza Helena Christov - 
professora da Universidade 
Estadual Paulista; 
4.Vera Placco - da PUC-SP; 
5.Cecília Hanna Mate - 
professora da USP 
1.Abraham Leonardo Gak – 
professor da Universidade de 
Buenos Aires e da Universidade 
de Salta no norte da 
Argentina(entrevistado); 
2.Ivan José Nunes Francisco – 
diretor da EE Tomé Francisco 
PUC-MG; 
3.Ana Maria de Albuquerque – 
doutoranda da UNB e coautora 
do módulo VI do programa da 
capacitação a distância para 
gestores escolares (Progestão); 
4. Leunice Martins de Oliveira – 
coordenadora do curso de pós-
graduação em gestão educacional 
da PUC-RJ; 
5.Maria Conceição Tassinari 
Stumpf – professora da UFRGS; 
1. Jussara Hoffman – consultora de avaliação e 
professora aposentada da UFRGS; 
2. Lea Presbiteris – doutora em psicologia escolar pela 
USP; 
3. Ana Paula Yasbek – pedagoga e formadora de 
professores do centro de estudos da Escola da Vila; 
4. Dorocleide Franco Faria de rito – diretora do CMEI  
Santa Efigênia – Curitiba – PR; 
5. Elza Corsi – de Oliveira – formadora do Instituto 
Avisa Lá – São Paulo – SP; 
6. Ursula Goulart Lima Rozon – diretora da IMI 
Diméia Maria Ferreira Diniz Endo – São José dos 
Campos – SP; 
7. Maria Maura Barbosa – coordenadora pedagógica do 
centro de educação e documentação para ação 
comunitária (Cedac). 
8 1.Rossana Ramos - professora da 
Universidade Federal de 
Pernambuco; 
2.Vera Cruz - professora do 
Centro de Estudos Educacionais 
Vera Cruz 
1.Antonio Nóvoa – reitor da 
Universidade de 
Lisboa(entrevistado); 
2.José Roberto Rizzotti – diretor 
de orçamento da prefeitura de 
Jundiaí e coautor do módulo de 
de gerenciamento de recursos do 
programa de capacitação a 
distância para gestores 
escolares; 
3.Pedro Huet de Oliveira Castro 
– da Fundação para o 
1.Márcia Regina Schiavetto – coordenadora pedagógica 
do CE Sesi – Matão – SP; 
2.Julia de Mattos Parreira – coordenadora Pedagógica 
da EEI Espaço Nossa Casa- São Paulo – SP; 
3.Fátima Camargo – consultora pedagógica e mestre em 
didática pela USP; 
4.Tiago Radunz – coordenador de infraestrutura do 
FNDE; 
5.Márcia Cristina da Silva – formadora de gestores do 
Instituto Avisa Lá; 
6.Marilene da Silva Santos – diretora da EMEF 





7.Marilza Santos Silva – diretora da UMEI Comecinho 
da Vida – Vila Velha – ES. 
9 1.Teresa Colmer - professora da 
Universidade de Barcelona; 
2.Camila de Castro Alves 
Teixeira, pesquisadora do Cedac; 
1.José Marcelino Rezende Pinto 
– professor da USP e um dos 
criadores do Custo Aluno-
Qualidade (entrevistado); 
2.Fernando Fonseca – consultor 
técnico do ministério da saúde; 
3.Rosimari koch Martins – 
técnica da coordenação da 
projetos e ações 
multidisciplinares da Secretaria 
de Estado da educação de Santa 
Catarina; 
4.Ivan Lisboa Fialho Júnior – 
médico da gerência do programa 
de saúde escolar do DF; 
5.Jurandir Salustiano – diretor 
do CE Júlio Szymanski. 
1. Fabiana Bargieri – coordenadora pedagógica da 
Escola Projeto Vida – São Paulo – SP; 
2. Priscila Monteiro – formadora do Instituto Avisa Lá 
– São Paulo – SP; 
3. Claudia Magno – coordenadora pedagógica da 
EMEF João Belchior Marques Goulart – São Leopoldo 
– RS. 
10 1.Maria Alice Setúbal - 
presidente e pesquisadora do 
Cenpec 
2.Joelma Pires - professora da 
Universidade Federal de 
Uberlândia; 
3.Ivanete Lago - professora do 
Centro Universitário de Brusque; 
4.Maria das Graças Branco - 
professora da Unicamp 
5.Celi Zulke Taffarel- professora 
da UFBA; 
1.Maria de Nazaré Corrêa da 
Silva – professora 
UFAM(entrevistada); 
2.Adriana de Melo Ramos – 
pesquisadora da UNICAMP; 
3.Sílvio Luís da Silveira 
Capaverde – diretor da EMEF 
Lauro Rodrigues – Porto Alegre 
– RS; 
4.Carlos Alberto Reis – 
pedagogo e consultor em 
segurança escolar. 
1.Divani Aparecida Albuquerque Nunes – coordenadora 
grupo de apoio pedagógico (GAP) da prefeitura 
municipal de Taboão da Serra – SP; 
2.Ana Benedita Guedes Brentano – coordenadora de 
projetos do Instituto Avisa Lá – São Paulo – SP. 
11 1.Márcia Sigrist Malavasi - 
professora da Unicamp; 
2.Regina Celi Oliveira da Cunha 
- professora da UFRJ 
1.Nigel Brooke – professor da 
Universidade de Sussex na 
Inglaterra e professor convidado 
da UFMG(entrevistado); 
2.Joelma Idiane Frighetto 
Flamia – diretora do EMEF 
Alexandre Bacchi Guaporé- RS; 
3.Luiz Carlos Dalla Costa – 
coordenador do FNDE; 
4.Mariana Ferraz – advogada do 
Instituto brasileiro de Defesa do 
Consumidor (Idec). 
1. Marcos Neira – professor da USP; 
2. Maria Emilia de Lima – pesquisadora da USP; 
3. Maria Isabel Costa Souza – Secretária Municipal de 
Educação de Flexeiras – AL; 
4. Aristeo Leite Filho – professor da UERJ; 
5. Maria Lucimária de Souza Ribeiro Cunha – 
coordenadora pedagógica da EM Jandevam – Pedro 
Afonso – TO; 
6. Clécio Lima Souza – diretor da EM Mariano da 
Silva Barroso – Pindaré-Mirim – MA; 
7. Márcia Aparecida Jacomini – professora da 
UNIFESP; 
8. Vitor Henrique Paro – professor titular USP; 
9. Vera Maria Nigro de Souza Placco – coordenadora 
do programa de pós-graduação em Educação e 
psicologia da Educação da PUC-SP. 
12 1.Telma Weisz - professora da 
USP; 
2.Inês Assunção de Castro 
1.Silvia Parrat-Dayan – 
pesquisadora de Universidade de 
Genebra(entrevistado); 
1. Terezinha Lisabeth Coelho – diretora da EEB Pero 
Vaz de Caminha – Florianópolis – SC; 
2. Ana Cristina Limongi-França – especialista em 
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Teixeira - professora da 
Universidade Federal de Minas 
Gerais-UFMG; 
3.Marisa Garcia - professora do 
Instituto Superior de Educação 
Vera Cruz- Isevec/SP 
2.Mariquildes de Todos os 
Santos Morais Lima – diretora 
do EMEIF Fernando Cardoso – 
Santa Rita – MA; 
3. Maria Isabel Faria – dirigente 
da diretoria de ensino região 
centro-sul da Secretaria da 
Educação do Estado de São 
Paulo; 
4.Juarez Dayrrel – coordenador 
do observatório da juventude e 
professor da UFMG; 
5.Nazareth Mazzega – diretora 
da EMEF Barão de Monjardim. 
recursos humanos e qualidade de vida do trabalho da 
FEA-USP; 
3. Magna Felix Lima – coordenadora pedagógica da 
EMEI Chácara Sonho Azul – São Paulo – SP; 
4. Paulo dias Medeiros – diretor do CE Roma – Rio de 
Janeiro – RJ; 
5. Agustin Escolano – professor da Faculdade de 
Valladolid – Espanha. 
13 1.Vicente Falconi - ex-professor 
da UFMG e presidente do 
Instituto de Desenvolvimento 
Gerencial; 
1.Matthew Crowley – diretor da 
Brockton High School – 
Massacchusetts –
USA(entrevista); 
2.Geiza Maciel – diretora do CE 
são Gonçalo do Ri Abaixo – São 
Gonçalo do Rio Abaixo – MG; 
3.Luciano Venelli Costa – 
coordenador do curso de gestão 
de recursos humanos da 
Universidade Metodista de ao 
Paulo. 
1. Regina Scarpa – coordenadora pedagógica da FVC; 
2. Frederico Flósculo – professor da UNB; 
3. Catarina Iavelberg – orientadora educacional e 
colunista da RGE; 
4. Paulo Barguil – professor da UFC; 
5. Maura Barbosa – consultora da RGE; 
6. Rosa María Torres – pedagoga – Equador; 
7. Tenente-coronel Roberto Robadey – coordenador da 
defesa civil de Nova Friburgo – RJ; 
8. Lucimar Tuller – diretora EM monsenhor Mário do 
Carmo Benassi – Teresópolis – RJ; 
9. Anna de Fátima das Neves Ferreira – diretora do CE 
Doutor Galdino do Valle Filho – nova Friburgo RJ; 
10. Carla Aparecida Campos da Silva – diretora da EM 
Lafayette Bravo Filho – nova Friburgo – RJ; 
11. Vanice Regina de Oliveira Charello – diretora CE 
Rocha Pombo – Morretes- PR. 
14 Nenhum especialista é citado. 1.Francisco Imbernón – 
professor da Universidade de 
Barcelona(entrevistado); 
2.Fabiana Aparecida Lemos – 
diretora do colégio Municipal – 
Paranavaí, Curitiba – PR; 
3.Silvana Tamassia – 
coordenadora pedagógica e 
professora Uniesp; 
4.Patricia Albieri de Almeida – 
pesquisadora da FCC e 
professora da Universidade 
Presbiteriana Mackenzie. 
1. Claudia Davis – pesquisadora da FCC; 
2. Maura Barbosa – consultora da RGE; 
3. Abenair Soares da Silva – coordenadora pedagógica 
– EMEF Carlos Henrique II – Parauapebas – PA; 
4. Claúdia Fernandes Rocha – coordenadora 
pedagógica da EM professora Nilda de Carvalho – 
Iraquara – BA; 
5. Ana Maria Falcão de Aragão – professorada 
UNICAMP; 
6. Laurinda Ramalho de Almeida – professora PUC-
SP; 
7. Vera Lúcia Trevisan – professora d PUC-Campinas; 
8. Vera Luzia Marino Orsolon – diretora do colégio 
Assunção – São Paulo – SP; 
9. Sofia Lerche Vieira- professora da UEC; 
10. Ecleide Furlanetto – professora da UNICID; 
11. Eliane Bambini Gorgueira Bruno – professora da 
UMC; 




13. Márcia Suení Cintra – coordenadora pedagógica do 
EF da Secretaria de Educação de são José dos Campos 
– São Paulo – SP; 
14. Carmen Lúcia Silveira Cruz Fiebig – coordenadora 
pedagógica da EMEF Professora Ana Berling Macedo 
– São José dos Campos –SP; 
15. Elenir Honório do Amaral – diretora de ensino da 
Secretaria de educação de são José dos Campos – SP; 
16. Eloina de Fátima Gomes dos Santos – diretora do 
departamento de tecnologia e difusão educacional da 
Secretaria de Educação de Curitiba – PR; 
17. Maria José Serenato – diretora do departamento de 
ensino fundamental da Secretaria de Educação de 
Curitiba – PR; 
18. Vera Cabral – coordenadora da Escola de formação 
de professores de Secretaria de Estado da educação de 
São Paulo – SP; 
19. Vera Maria Nigro de Souza Placco – coordenadora 
do programa de pós-graduação em educação e 
psicologia da PUC-SP; 
20. Denise Vaillant – educadora uruguaia e presidente 
do observatório internacional da profissão docente da 
Universidade de Barcelona – Espanha.  
15 1.José Fernandes de Lima - 
professor da Universidade 
Federal de Sergipe e membro do 
Conselho Nacional de Educação- 
CNE; 
2.Elisabete Ferreira Esteve 
Campos – professora da USP; 
3.Evely Boruchovitch – 
professora da Unicamp; 
4.Tereza Peres, diretora da Cedac 
1.Marilza Regattieri – 
pesquisadora da 
UNESCO(entrevistada); 
2.Maria Bernardete de Castro 
Lima – diretora da EE professor 
Pery Guarany Backman – Itu – 
SP; 
3.Branca Jurema Ponce – 
professora PUC-SP; 
4.Maura Barbos – consultora da 
RGE; 
5.Fátima Scherer – diretora da 
EMEF Basílio Miguel dos 
santos – Marabá- PA; 
6.Marilda Govira – diretora da 
EE Bueno Brandão – Belo 
Horizonte- MG. 
1. Jussara Hofmann – autora de livros sobre avaliação 
da aprendizagem e diretora da editora Mediação – 
Porto Alegre – RS; 
2. Maria do Pilar Lacerda – Secretária de Educação 
Básica do MEC; 
3. Maria Amábile Mansutti – coordenadora técnica do 
centro de estudos e pesquisas em educação cultura e 
ação comuntiária (Cenpec); 
4. Clara Etiene – coordenadora geral do sistema 
nacional de avaliação da educação básica do Inep; 
5. Romualdo Portela de Oliveira – professor USP; 
6. Heloísa Lück – educadora e presidente do (Cedhap) 
– Curitiba – PR; 
7. Sirley Ribeiro – diretora da EM Rubens Lopes – 
Cascavél – PR; 
8. Alice Botler – professora UFPE; 
9. Maria das Graças Brandão dos Santos – diretora da 
EM Pescador – Salvador – BA; 
10. Aires Francisco de Oliveira – CE Waldemar 
Mundim – Goiânia – GO. 
16 1.Terezinha Azêredo Rios - ex 
professora da PUC 
1.Brian Perkins – diretor do 
programa de liderança de 
Educação da Universidade de 
Columbia e 
pesquisador(entrevistado); 
2.Claudenor Ancelmo da Silva – 
1. Raimunda Núbia Lopes da Silva – conselho nacional 
de direitos da criança e do adolescente; 
2. Rosa Maria Pimentel – diretora da EMEF república 
Argentina – São Borja – RS; 
3. Jurema Dantas – diretora da EMEB assas Brancas – 
Taboão da serra – SP; 
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diretor da EEFM Antonio Vidal 
Malveira – tabuleiro do norte – 
CE; 
3.Luciene Paulino Tognetta – 
coordenadora do Grupo de 
Estudo e Pesquisa em Educação 
Moral de Unicamp 
(Gepem/Unicamp).  
4. Fábio Meirelles – coordenador-geral de direitos 
humanos do Ministério da Educação; 
5. Miriam Abramovay – professora da faculdade 
Latino-americana de Ciências Sociais (Flacso) - 
Brasília; 
6. Adriana de Fátima Santos – professora mediadora da 
EE Ernesto Quissak – Guaratinguetá – SP; 
7. Bartolomeu Silva Carneiro – vice-diretor EE 
Atheneu Norte Rio Grandense – RN; 
8. Márcio Rodrigues Bastos – coordenador pedagógico  
da secretaria de educação de Alto Paraíso de Goiás – 
GO. 
17 1.Priscila Cruz - diretora 
executiva do Movimento Todos 
pela Educação; 
2.Renata Frauendorf - Instituto 
Avisa Lá; 
1.Luiz Marduk – diretor da EM 
Tasso da Silveira – Rio de 
Janeiro – RJ(entrevistado); 
2.Almir Bento – coordenador 
pedagógico da EMEFM 
Oswaldo Aranha Bandeira de 
Mello – São Paulo – SP; 
3.Lívia Brandão – especialista 
em gestão de pessoas e 
professora da PUC-MG; 
4.Maria Amália de Almeida 
Cunha – professora da UFMG; 
5.Matthieu Hebrard – professor 
de ensino fundamental do Liceu 
Pasteur – São Paulo – SP. 
1. Heloisa Lück – Centro de desenvolvimento humano 
aplicado (Cedhap); 
2. Kátia Siqueira de Freitas – professora da 
Universidade Católica de Salvador; 
3. Maria Luiza Barbosa – diretora da EE Djalma 
Ferreira de Souza – Cuiabá – MT; 
4. Francismar Bispo da Silva – diretor EM Pedro 
Ludovigo Teixeira – Colinas do Tocantins – TO; 
5. Zenaide de Fátima Dante Correia Rocha – doutora – 
UNICAMP; 
6. Aldeniza Cardoso de lima – professora UFAM; 
7. Mauro Augusto del Pino – diretor da Faculdade de 
Educação da Universidade Federal de Pelotas; 
8. Sonia Abreu – diretora da EM Professora Hilda 
Weiss Trench – Itapetininga – SP; 
9. Monica Flora Ribeiro – diretora EE Doutor Luiz 
Pinto de Almeida – Santa Rita do Sapucaí – MG; 
10. Christian Barbosa – Especialista em gestão do 
tempo; 
11. Maria de Nazaré dos Santos Dias – diretora da EM 
Paroquial São Vicente de Paulo – Itapecuru Mirim – 
MA; 
12. Renata Kurth – professora PUC-Rio; 
13. Alaísa Favaro – formadora de gestores da 
Secretaria de Educação de João Neiva – ES. 
18 1.Regina Giffoni Brito - 
professora da PUC-SP 
1.Vitor Paro – professor titular 
da USP(entrevistado); 
2.Marjorie Samira Ferreira 
Bolognani – coordenadora 
pedagógica da EMEB glória da 
Silva Rocha Genovese – Jundiaí 
– SP; 
3.Madalena Freire – pedagoga e 
coordenadora do curso de 
formação de educadores de 
educação infantil do instituto 
Pró-Saber de São Paulo – SP; 
4.Macileia Chaves – médica e 
1.Heloisa Lück – Centro de desenvolvimento humano 
aplicado (Cedhap); 
2.Maria Luiza Martins Alessio – diretora de apoio à 
gestão educacional da SEB; 
3.Maria Cecília Luiz – professora da Ufscar; 
4. Vera Cyrineu – psicopedagoga e formadora de 
gestores; 
5.Helena de Paulo Albuquerque – professora da PUC-
SP; 
6.Elicéia dos Anjos Paula – diretora da EMEF Pio XII – 
Governador Valadares – MG; 
7.Pedro Amando de Barros – arquiteto; 
8.Jussara de Luna Batista – diretora da EEM Almiro da 
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diretora do serviço especializado 
em engenharia de segurança e 
medicina do trabalho do instituto 
de assistência médica ao 
Servidor estadual de são Paulo 
(Iamsp); 
5.Mara Takahashi – socióloga e 
ergonomista do Centro de 
Referência Regional em saúde 
do trabalhador(Cerest); 
6.Luiz Carlos Lumbreras Rocha 
– auditor fiscal do ministério do 
Trabalho. 
Cruz – Barbalha – CE; 
9.Miriam Orensztejn – formadora da comunidade 
educativa Cedac; 
10.Suzana Mesquita Moreira – coordenadora 
pedagógica da Escola Projeto Vida; 
11.Marta Durante – diretora pedagógica da Escola Santi 
– são Paulo – SP; 
12.Flávia Schwartzman – coordenadora regional do 
curso de alimentação escolar da Organização das 
Nações Unidas para agricultura e alimentação 
(FAO/ONU); 
13.Lígia Amparo da Silva Santos – nutricionista do 
entro colaborador em alimentação e nutrição escolar da 
Universidade Federal da Bahia (Cecane/UFBA); 
14.Elza Corsi – formadora do Instituto Avisa Lá; 
15.Maria Cristina Zelmanovits – pesquisadora do 
Cenpec. 
19 ENE ENE ENE 
20 Nenhum especialista é citado. 1.Myriam Nemirovsky – 
pesquisadora 
Argentina(entrevistada); 
2.Adriana da Costa Pereira 
Aguiar – diretora da EE 
Presidente Costa e Silva – 
Gurupi – TO; 
3.Alaísa Fávaro – Formadora de 
gestores em João Neiva Vitória 
– BA. 
1. Silvia Colello – professora da Faculdade de 
Educação da USP; 
2. Elisabete Regina Monteiro – formadora do Instituto 
chapada de educação e pesquisa (Icep); 
3. Viviane Vivaldi – coordenadora do programa 
especial de capacitação da associação para valorização 
da pessoa com deficiência (Avape) – São Bernardo do 
Campo - SP; 
4. Rita Bersch – fisioterapeuta e diretora da assistiva 
tecnologia e educação – Porto Alegre – SP; 
5. Claudia Davis – coordenadora de pesquisa da FVC 
na FCC; 
6. Andreia dos Reis Juiz – coordenadora pedagógica da 
EE Bela Vista – Cuiabá - MT; 
7. Maria Cristina Zelmanovits – pesquisadora do 
Cenpec. 
21 1.Sergio Martinico - professor da 
PUC-Chile 
2.Lígia Martha Coelho - 
professora da Unirio 
3.Lucia Helena Alvarez - 
professora da UFMG 
4.Ilana Laterman - professora da 
UFSC. 
1.Francisco Longo – diretor do 
Instituto de Governança e 
Gestão pública da Escola 
Superiro de Administração e 
Direção de Empresas (Esade) da 
Universidade Ramón Llull – 
Barcelona – Espanha 
(entrevistado); 
2.Iranildes Correia de Deus 
Saraiva– coordenadora da EE 
Clarisse Fecury – Rio Branco – 
Acre; 
3.Alexsandro Santos – professor 
da USP. 
1. Carlos Alberto Jamil Cury – professor da PUC-MG; 
2. Gilda Cardoso de Araujo – professor da Ufes; 
3. Sandra Bruzom – diretora EM San Remo – monte 
Mor – SP; 
4. Marli Valk Trasfereti  - diretora da EE Coronel 
Laurindo Gomes Carneiro – Monte Mor – SP; 
16. Heloisa Lück – Centro de desenvolvimento humano 
aplicado (Cedhap); 
5. Leila peters – professora e pesquisadora da UFSC; 
6. Rose Maria de Souza – professora da Universidade 
Metodista; 
7. Aparecida Batalha – coordenadora pedagógica da 
EM Tomé Torres Fernandes – Arari – Ma; 
8. Flávia Silva – supervisora de Secretaria de Educação 
de Arari – MA; 
9. Ana Iracema Scherer – coordenadora pedagógica da 
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EMEF Presidente Nilo Peçanha – Novo Hamburgo – 
RS; 
10. Debora Samori – formadora da comunidade 
educativa Cedac – SP; 
11. Maria Cristina Zelmanovits – pesquisadora do 
Cenpec. 
22 1.Monica Correia - professora da 
UFMG; 
2.Silvana Augusto- Instituto 
Superior de Educação Vera Cruz 
1.Choukri Bem Ayed –professor 
da Universidade de Limonges e 
pesquisador do grupo de 
Pesquisas e Estudos 
sociológicos de centro-oeste 
Francês (Gresco)(entrevistado); 
2.Nilson Gonçalves Vieira – 
diretor da EE Helio Botelho 
Neves – porto Velho – RO; 
3.Cristine Garcia Gabriel – 
nutricionista ; 
4.Maria Cristina Gonçalves – 
diretora da EM Elpídio Reis – 
Campo grande – MT; 
5.Joana D’arc Mura- presidente 
do Conselho Municipal de 
Alimentação Escolar de São 
Paulo – SP; 
1. Rosângela Monteiro – diretora EM Gilberto Jorge – 
Porto alegre – RS; 
2. Maria Beatriz Paupério Titton – professora da 
UFRGS; 
3. Celi Lovato – supervisora pedagógica do colégio 
Maxi – Londrina – PR; 
4. Roberto Claudio Bento da Silva – diretor da EEFM 
Menezes Pimentel – Potengi – CE; 
5. Mariângela Camba – professora gestão escolar na 
Trevisan Escola de Negócios – São Paulo – SP; 
6. Clóvis Roberto dos Santos – professor do IFES; 
7. Ana Lúcia Toledo dos Santos – coordenadora de 
serviços educacionais do município de Santo André – 
SP; 
8. Tânia Mara Moraes – diretora da EE Avelino 
Antonio Vieira – Curitiba – PR; 
9. Renata Crislaine Schu de Souza – diretora da EMEF 
José Bonifácio – novo Hamburgo – RS; 
10. Mary Grace – diretora pedagógica do Instituto 
Paramitas – São Paulo – SP; 
11. Maria Cristina Zelmanovits – pesquisadora do 
Cenpec. 
23 Nenhum especialista é citado. 1.Maria do Carmo Brant – 
consultora do Centro de Estudos 
e Pesquisas em Educação, 
Cultura e Ação Comunitária 
(Cenpec)(entrevistada); 
2.Adriano Rolindo – diretor da 
EE Doutor Manoel Alexandre 
Marcondes Machado – 
Campinas – SP; 
3.Márcia Aparecida Jacomini – 
professora da UNIFESP; 
4.Claudia Marques – diretora de 
matrículas e Estatística 
Escolares da Secretaria de 
Estado da Educação do Rio de 
Janeiro  RJ; 
5.Marisa Bento de Moura  
Ochiucci – diretora da EM 
Amanda Carneiro Teixeira – 
Uberlândia – MG.  
1. Ana Claudia Fiorini – professora PUC-SP; 
2. Rosemeire Brito da Silva – diretora da CMEI bairro 
Feliz – Goiânia – GO; 
3. Maria Benedita Martelli – coordenadora pedagógica 
na EMEB Maria Eunice Duarte Barros – Cuiabá – MT; 
4. Eliana  Bhering – pesquisadora da FCC/SP; 
5. Heveny Costa Mattos – direotra do Espaço infantil 
Rodrigo Lopes da silva – Tikinho – Rio de Janeiro – 
RJ; 
6. Ivan José Nunes Francisco – diretor da EE Tomé 
Francisco da silva – Quixadá – PE; 
7. Maria Cristina Zelmanovits – pesquisadora do 
Cenpec; 
8. Artur Gomes de morais – pesquisador da UFPE. 
24 Nenhum especialista é citado. 1.Sonia Manzan – diretora da 
EM Uberaba –Uberaba – MG 
2. Edna Prado – professora da UFAL; 
3. Catarina Iavelberg – especialista em psicologia e 
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colunista da RGE; 
4. Rosilene Zago – diretora da EEB Professora Adelina 
Regis – Videira – SC; 
5. Sandra Guedes Rogai de Souza – diretora da EM 
Maria Elvira Nascimento – governador Valadares – 
MG; 
6. Claudia Machado – diretora do CE professor Victor 
Amaral – Curitiba – PR; 
7. Maura Barbosa – consultora da RGE; 
8. Lourdes Marcelino Machado – professora UNESP; 
9. Wanda Engel – doutora em educação e conselheira 
do Instituto Unibanco; 
10. Cássia Regina Furtado – diretora da EE Nícia 
Fabíola Zanutto Giraldi – sertãozinho – SP; 
11. Débora dias Gomes – pedagoga e especialista em 
gestão escolar da Esil Educacional – Rio de Janeiro – 
RJ; 
12. Gisela Wajskop – socióloga e diretora acadêmica 
do Instituto Singularidades – São Paulo – SP; 
13. Fabio Toro – coordenador pedagógico da segunda 
etapa do Ensino Fundamental da EMEF Elvira Paolilo 
Braido – São Caetano – SP; 
14. Sônia Souto Mayor Rondon Montebello – 
orientadora educacional; 
15. Silvana de Oliveira Augusto – professora do 
Instituto Vera Cruz (Isevec) e coordenadora de cursos 
a distância do Instituto Avisa Lá. 
25 1.Vera Masagão - ex professora 
PUC-RJ 
2.Paula Stella - professora do 
Centro de Formação - SP 
1.Cristian Cox – diretor do 
Faculdade de Educação do Chile 
(PUC-Chile) (entrevistado);  
2.Maria Teresa Mendes Fortes – 
psicopedagoga CMEI Joffre 
Castelo Branco – Teresina PI; 
3.Maria Helena Ferreira da 
Costa – coordenadora 
pedagógica CMEI - Joffre 
Castelo Branco – Teresina PI; 
4.Ana Maria Luz – presidente do 
Instituto GA – ética e Meio 
Ambiente – SP; 
5.Neide Noffs – diretora da 
Faculdade de Educação da PUC 
– Sprosangela Leite Penteado – 
ETI – Ipeúna - SP 
1. Bernardo Toro – educador colombiano e assessor 
estratégico da Fundação Avina na cidade do Panamá; 
2. Márcio Simeone – professor da UFMG; 
3. Maria Rogeane Ribeiro Bento – diretora de gestão da 
Secretaria Municipal de educação – Salgueiro – PE; 
4. Cibele Ortiz – coordenadora do Instituto visa Lá – 
São Paulo – SP; 
5. Renato Malekas – Search consultoria em Recursos 
Humanos – São Paulo – SP; 
6. Marcel Ercolin Carvalho – diretor da EMEB 
Professor Lázaro Miranda Duarte – Jundiaí – SP; 
7. José Augusto Minarelli – pedagogo e presidente da 
Lens e Minarelli, consultoria de recursos humanos – 
São Paulo – SP; 
8. Marcos Vargas Valentin – mestre em segurança 
contra incêndio pela faculdade de arquitetura e 
urbanismo da USP (FAU-USP); 
9. Silvana de oliveira Augusto – professora do Instituto 
Superior de Educação Vera Cruz (Isevec); e 
coordenadora de cursos a distância do Instituto Avisa 
Lá. 
26 1.Tânia Resende, professora da 
UFMG; 
1.Jose Francisco Soares – 
professor UFMG (entrevistado) 
1. Sandra Cristina de Carvalho Dedeschi – pedagoga da 
Faculdade de Educação da UNICAMP; 
236 
 
2.Rose Mary Guimarães 
Rodrigues - professora do Centro 
Universitário do Triângulo- 
Unitri 
2.Maria Nizete de Azevedo – 
orientadora do laboratório de 
Ciências da EMEF Candido 
Portinari SP; 
3.Umberto de Andrade Pinto – 
professor UNIFESP; 
4.Muriele Moraes Salazar – 
coordenadora pedagógica 
EMEB Dr. José Ferraz M. 
Castro –SBC – SP. 
2. Débora Ana – coordenadora pedagógica da Escola 
Projeto Vida; 
3. Ana Elisa Siqueira – diretora na EMEF 
desembargador Amorim Lima – São Paulo – SP; 
4. Rogério Amirati – coordenador pedagógico da EE 
professor Geraldo Campos Moreira – São Paulo – SP; 
5. Adriana Souza – diretora da EE General BA ilha 
Moreira – porto Alegre – RS; 
6. Cláudia Hardarg – coordenadora do cursos de pós-
graduação em gestão escolar e docência do ensino 
superior do serviço nacional de aprendizagem 
comercial – (SENAC); 
7. Silvana de oliveira Augusto – professora do Instituto 
Superior de Educação Vera Cruz (Isevec); e 
coordenadora de cursos a distância do Instituto Avisa 
Lá; 
8. Adriana Klisys – formadora do Instituto Avisa Lá. 
27 1.José Manuel Moran, - 
professor da Universidade de 
São Paulo (USP) 
2.César Nunes - professor da 
Universidade de São Paulo 
(USP) 
1.Sérgio Haddad - assessor da 
organização não governamental 
Ação Educativa, diretor-
presidente da Fundação Fundo 
Brasil de Direitos 
Humanos(entrevistado); 
2.Elza Aparecida Pereira – 
diretora da EM Vila Aparecida – 
Portão –RS. 
1.Heloísa Lück, diretora educacional do Centro de 
Desenvolvimento Humano Aplicado (Cedhap) – 
Curitiba; 
2.Claudia da silva Santos – diretora na CE João Alfredo 
- Rio de Janeiro – RJ; 
3. Vanda Noventa Fonseca - assessora educacional da 
Secretaria Municipal de Educação de São Paulo – SP; 
4.Maura Barbosa, consultora pedagógica da RGE; 
5.Naldemir Saraiva – pedagoga e coordenadora do 
memorial do CE Atheneu - Natal – RN; 
6.Lincoln Tavares Silva - diretor do Instituto de 
Aplicação Fernando Rodrigues da Silveira (CAp-
UERJ); 
7.Ivonete Alves da Silva Giordano - vice-diretora na EE 
Professora Castinauta de Barros Mello e Albuquerque –
Campinas - São Paulo. 
28 1.Marcos José da Silveira 
Mazzotta - professor da 
Faculdade de Educação da 
Universidade de São Paulo. 
1.Beatriz Rey - mestranda em 
Ciência Política na Universidade 
da Carolina do Norte - Chapel 
Hill, nos Estados 
Unidos(entrevistada); 
2.Renata Roberta Bernardes 
Mathias Souto - vice-diretora da 
EMEB Carolina Maria de Jesus 
– Diadema - Grande São Paulo; 
3.Joscely Bassetto Galera - 
professora da pós-graduação em 
Educação na Universidade 
Tecnológica Federal do Paraná 
(UTFPR); 
4.Jussara Paschoalino - 
professora do curso de Gestão 
Escolar do Ministério da 
1. Heloísa Lück, diretora educacional do Centro de 
Desenvolvimento Humano Aplicado (Cedhap) – 
Curitiba; 
2. Claudia Coelho Hardagh - coordenadora do curso de 
pós-graduação em Gestão Escolar do Centro 
Universitário Senac -São Paulo; 
3. Penha Casotti Flores – diretora da EMEF Ezequiel 
Fraga Rocha –Aracruz – ES; 
4. Maria Justina Gambarti Alves - coordenadora 
pedagógica da EMEF Ezequiel Fraga Rocha –Aracruz 
– ES; 
5. Antônio Carlos Carneiro – consultor em educação; 
6. Carla Érica de Carvalho Fernandes - diretora da EM 
José Ângelo de Marco - Governador Valadares – MG; 
7. Janaina Oliveira Barros - coordenadora pedagógica 
da EM Professora Ivani Oliveira – Seabra – BA; 
8. Lauro Roberto Ferreira – diretor na EM Professora 
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Educação (MEC), feito em 
parceria com a Universidade 
Federal de Minas Gerais 
(UFMG). 
Ivani Oliveira – Seabra – BA. 
29 1.Maria Márcia Sigrist Malavasi 
- professora da Universidade 
Estadual de Campinas 
(Unicamp). 
1.Pamela Mason - diretora do 
Programa de Mestrado em 
Língua e Alfabetização da 
Universidade de Harvard, 
Estados Unidos (entrevistada); 
2.Maria de Fátima Braz de 
Aragão Rizzo - diretora da EE 
Alexandre Von Humboldt - em 
São Paulo – SP; 
3.Elie Ghanem - professor da 
Faculdade de Educação da 
Universidade de São Paulo 
(USP); 
4.Vitor Paulo Fida da Gama - 
coordenador pedagógico da EE 
Colônia dos Pescadores, em 
Caraguatatuba – SP. 
1.Ricardo Chaves de Rezende Martins - autor 
de Progestão: Como Gerenciar o Espaço Físico e o 
Patrimônio da Escola, publicado pelo Conselho 
Nacional de Secretários da Educação (Consed); 
2.Ana Carolina da Cruz - chefe de patrimônio da 
Secretaria Municipal de Educação de Salvador – BA; 
3.Ramilton de Oliveira Cordeiro – diretor da CE 
Raphael Serravalle – Salvador – BA; 
4.Ana Aragão - do Grupo de Estudo e Pesquisa em 
Educação Moral da Universidade Estadual de 
Campinas (Gepem/Unicamp); 
5.Célia Godoy - consultora de gestão escolar do 
Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino de São 
Paulo – SP; 
6.Flávia Maria de Campos Vivaldi - coordenadora 
pedagógica da EMEF Wilson Hedy Molinari, em 
Poços de Caldas – MG; 
7.Jane Souza - especialista em pesquisa de clima e 
consultora de Recursos Humanos da RH e Parceria - 
em São Paulo – SP; 
8.Luciene Brandão - assistente social do Nupes - 
Núcleo de Projetos Especiais da Escola Parque 
Salvador, da rede pública do estado da Bahia; 
9.Beatriz Telles - coordenadora do Núcleo de 
Educação Infantil da Comunidade Educativa Cedac - 
São Paulo; 
10. Erisevelton Silva Lima - professor da Faculdade de 
Educação da Universidade de Brasília (UnB) e 
formador na Escola de Aperfeiçoamento dos 
Profissionais da Educação do Distrito Federal (Eape); 
11. Clélia Cortez - formadora no Instituto Avisa Lá - 
São Paulo; 
12. Ligiane Marcelino Weirich - diretora do CMEI 
Ruth Vilaça Correia Leite Cardoso – Curitiba – PR; 
13. Adriana Cury – diretora Na Escola Santi - São 
Paulo – SP. 
30 1.Maria Josefa de Sousa Távora - 
coordenadora do grupo de 
pesquisa Currículo e Tecnologia 
Educacional da Universidade 
Estadual do Pará (UEPA); 
2.Fátima Souza - professora da 
Faculdade de Educação da 
Pontifícia Universidade Católica 
do Rio de Janeiro (PUC-Rio) 
1.Célio Cunha - pesquisador, foi 
coordenador especial da 
Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a 
Cultura (Unesco) no Brasil entre 
2006 e 2008(entrevistado);  
2.Antonio Norberto Martins - 
diretor da EMEI Chácara Sonho 
Azul - São Paulo; 
3.Maria de Fátima Lukjanenko - 
1.Antônio Carlos Carneiro – consultor e diretor do 
Instituto Alana - São Paulo – SP; 
2.Maria de Fátima Aguiar - coordenadora pedagógica 
da EM São Cristóvão - Recife – PE; 
3.Carlos Eduardo Ignácio - diretor da EB Gaspar da 
Costa Moraes - em Itajaí – SC. 
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especialista em relações 
humanas no ambiente escolar e 
secretária municipal de 
Educação de Itatiba – SP; 
4.Daniela Alonso - 
psicopedagoga especialista em 
inclusão e selecionadora do 
Prêmio Victor Civita Educador 
Nota 10; 
5.Jane Haddad - psicopedagoga 
e mestre em Educação pela 
Universidade Tuiuti do Paraná 
(UTP); 
6.Maria do Carmo Tessaroto – 
diretora da EMEB Helena 
Zanfelici da Silva - São 
Bernardo do Campo -Grande 
São Paulo. 
31 1.Carlos Roberto Jamil Cury -  
professor emérito da Faculdade 
de Educação da Universidade 
Federal de Minas Gerais 
(UFMG) e da Pontifícia 
Universidade Católica de Minas 
Gerais (PUC-MG); 
2.Vitor Paro - professor e 
coordenador do Grupo de 
Estudos e Pesquisas em 
Administração Escolar (Gepae), 
da Universidade de São Paulo 
(USP); 
3.Arthemisa Freitas Guimarães 
Costa - pedagoga do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Sul de Minas 
Gerais (IF Sul de Minas). 
1.Antônio Augusto Gomes 
Batista - coordenador de 
desenvolvimento de pesquisas 
do Cenpec (entrevistado); 
2.Maristela Zamoner - mestre 
em Educação pela Universidade 
Federal do Paraná (UFPR); 
3.António Nóvoa - reitor da 
Universidade de Lisboa e 
educador português; 
4.Adriani Kaiber Straub – 
diretora da EEB Professora Elza 
Mancelos de Moura, em Guarujá 
do Sul – SC; 
5.Sílvia Ulisses de Jesus - 
coordenadora pedagógica da EM 
Dr. Jose Diogo Almeida 
Magalhães - Belo Horizonte – 
MG. 
1.Antônio Carlos Brasiliense Carneiro – consultor em 
educação e diretor do Instituto Alana, em São Paulo; 
2.Maria Cândida Di Pierro - pedagoga e consultora 
educacional da Comunidade Educativa Cedac - São 
Paulo – SP; 
3.Adriana Klisys - diretora da Caleidoscópio 
Brincadeira e Arte. 
32 1.Sonia Kramer - professora da 
Pontifícia Universidade Católica 
do Rio de Janeiro (PUC-RJ); 
2.Ana Paula Araújo Fonseca - 
doutora em Educação pela 
Universidade Federal de São 
Carlos (UFSCar). 
1.Grazia Gotti - pedagoga e 
pesquisadora italiana ex-
professora de creche e dos anos 
iniciais do Ensino Fundamental 
(entrevistada); 
2.Márcio Fonseca - diretor da 
EE Silviano Brandão - Belo 
Horizonte - MG; 
3.Roberto Catelli - coordenador 
de EJA da Ação Educativa, em 
São Paulo. 
1.Antônio Carlos Brasiliense Carneiro - diretor do 
Instituto Alana - São Paulo – SP; 
2.Fabio Luiz DAngelo - coordenador pedagógico do 
Instituto Esporte e Educação - São Paulo – SP; 
3.Everton Crivoi do Carmo - docente do curso de 
especialização em Educação Física no Serviço 
Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac); 
4.Marcos Garcia Neira - do Grupo de Pesquisas em 
Educação Física Escolar, da Universidade de São 
Paulo (USP); 
5.Marcia Cristina da Silva - coordenadora pedagógica 
da Comunidade Educativa Cedac - São Paulo – SP; 
6.Deise Delgato – diretora da EE Dona Esperança de 
239 
 
Oliveira Saavedra - Mauá – SP; 
7.Adriana Cristina Cunha e Silva - orientadora 
educacional da EMEI Valéria Aparecida de Almeida 
Vasconcelos - São José dos Campos –SP; 
8.Keina Mendes Leite Passos – diretora da EMEI 
Valéria Aparecida de Almeida Vasconcelos - São José 
dos Campos –SP. 
33 1. Rosaura Soligo - coordenadora 
de projetos do Instituto Abaporu e 
pesquisadora do Grupo de 
Estudos e Pesquisas em Educação 
Continuada da Universidade 
Estadual de Campinas (Gepec-
Unicamp); 
2. Vera Placco - professora do 
Programa de Pós-Graduação em 
Educação: Psicologia da 
Educação, da Pontifícia 
Universidade Católica de São 
Paulo (PUC-SP). 
1.Paula Louzano - doutora em 
Política Educacional pela 
Universidade de Harvard e pós-
doutoranda no Centro de 
Estudos e Pesquisas em Políticas 
Públicas (entrevistada); 
2.Laysa Carolina Machado - 
diretora auxiliar da CEEFM 
Chico Mendes, em São José dos 
Pinhais, na região metropolitana 
de Curitiba – PR; 
3.Ana Teixeira - presidente do 
Conselho Estadual de Educação 
da Bahia (CEE/BA); 
4.Maura Barbosa - consultora de 
RGE; 
5.Eucilene Sousa Macêdo - 
coordenadora do Prossiga; 
6.João Paulo Faustinoni e Silva - 
promotor de Justiça do Grupo 
Especial de Educação do 
Ministério Público de São Paulo 
(Geduc). 
1.Fernando Louzada - professor do Departamento de 
Fisiologia da Universidade Federal do Paraná (UFPR); 
2.Marta Brandão - diretora da instituição do Centro 
Educacional Brandão – São Paulo – SP; 
3.Bernadete Campello - coordenadora do Grupo de 
Estudos em Biblioteca Escolar (Gebe), da 
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG; 
4.Arnaldo Pereira Lopes – diretor da EMEF Aristóbulo 
Barbosa Leão – Vitória – ES; 
5.Edmir Perrotti - professor da Universidade de São 
Paulo (USP). 
34 1.Gabriela Portugal - professora 
da Universidade de Aveiro – 
Portugal; 
2.Jussara Hoffmann - mestre em 
avaliação educacional pela 
Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (UFRJ); 
3.Catarina de Souza Moro - 
pesquisadora da Universidade 
Federal do Paraná (UFPR); 
4.Zilma Ramos de Oliveira - 
coordenadora do Instituto 
Superior de Educação Vera Cruz 
(ISE Vera Cruz). 
1.Mary Garcia Castro - 
socióloga, pesquisadora da 
Universidade Católica de 
Salvador (Ucsal) e autora de 
estudos sobre relações 
raciais(entrevistada); 
2.Quitéria Alves Calado de Melo 
- diretora da EE Manoel de 
Matos - Santana do Mundaú – 
AL; 
3.Rita Gallego - da Faculdade de 
Educação da Universidade de 
São Paulo (USP); 
4.Cipriano Carlos Luckesi – 
educador e especialista em 
aprendizagem. 
1.Luiz Henrique de Paula Conceição - coordenador do 
programa de formação em Educação inclusiva do 
Instituto Rodrigo Mendes - São Paulo – SP; 
2.Silvana Rodrigues Aragão - diretora da EMEF José 
Dantas Sobrinho, em Maracanaú – CE; 
3.Maria da Paz de Castro Pereira - coordenadora de 
área de inclusão da Escola da Vila, em São Paulo; 
4.Eva Cristina Leite da Silva - coordenadora do curso 
de Arquivologia da Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC); 
5.Maria de Fátima Antunes  - diretora da EE 
Municipalizada Dom Bosco - em Rio das Ostras – RJ; 
6.Silvana Bojanoski - professora do curso de 
Conservação e Restauro da Universidade Federal de 
Pelotas (Ufpel) e ex-coordenadora de preservação do 
Arquivo Público do Paraná.  
35 1.Vera Placco - do Programa de 
Pós-Graduação em Educação: 
Psicologia da Educação, da 
Pontifícia Universidade Católica 
1.Rui Aguiar - professor da 
Universidade Federal do Ceará 
(UFC) e chefe do escritório do 
Fundo das Nações Unidas para a 
1.Marília Novaes - formadora da Comunidade 
Educativa Cedac, - São Paulo – SP; 
2.Rita Rocha - diretora da EMEF Joaquim Mendonça – 
Orindiúva – SP; 
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de São Paulo (PUC-SP). Infância (Unicef) – Fortaleza – 
CE(entrevistado); 
2.Laudicea Farias - diretora da 
EREM Professora Benedita de 
Morais Guerra – Macaparana – 
PE; 
3.Maria Suzana de Stefano 
Menin - professora de Psicologia 
da Educação da Universidade 
Estadual Paulista Júlio de 
Mesquita Filho (Unesp) -campus 
de Presidente Prudente – SP; 
4.Adriana de Melo Ramos - 
coordenadora do Grupo de 
Estudo e Pesquisa em Educação 
Moral (Gepem) da Universidade 
Estadual de Campinas 
(Unicamp); 
5.Joe Garcia, doutor em 
Educação pela Pontifícia 
Universidade Católica de São 
Paulo (PUC-SP); 
6.Ednásio Paulo do Nascimento - 
coordenador pedagógico da 
EEEP Monsenhor Expedito da 
Silveira de Sousa – Camocim – 
CE. 
3.Deise Cardoso Maciel – diretora da EMEF Roberto 
Jorge - São José do Rio Preto – SP; 
4.Débora Rana - coordenadora de projetos do Instituto 
Avisa Lá e coordenadora pedagógica de Educação 
Infantil da Escola Projeto Vida -  São Paulo – SP; 
5.Rosane Zimmer – diretora da EEEM Cônego Leão 
Hartmann- Canoas – RS e professora da Faculdade de 
Educação da Pontifícia Universidade Católica do Rio 
Grande do Sul (PUC-RS); 
6.Ana Inoue - diretora do Centro de Estudar Acaia 
Sagarana - São Paulo – SP; 
7.Bettina Steren - professora da PUC-RS. 
36 1.Andréa Alves Silveira Monteiro 
- professora de Ciências 
Contábeis da Faculdade Getulio 
Vargas (FGV) e diretora 
financeira do Instituto de Gestão 
Educacional Signorelli, ambos no 
Rio de Janeiro; 
2.Fernando Coelho - professor de 
Administração e Políticas 
Públicas da Universidade de São 
Paulo (USP); 
3.Carmenlucia Santos - 
professora de Tecnologia em 
Saneamento Ambiental da 
Universidade Estadual de 
Campinas (Unicamp); 
4.Aparecida Paiva - pesquisadora 
do Centro de Alfabetização, 
Leitura e Escrita da Universidade 
Federal de Minas Gerais 
(UFMG). 
1.Mariane Koslinski - professora 
e pesquisadora do Observatório 
das Metrópoles da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ(entrevistada); 
2.Sibeli Lopes - diretora da 
EEEF Luiza Nunes Bezerra - 
Juara – MT; 
3.Sandra Dedeschi - mestre em 
Educação pela Universidade 
Estadual de Campinas (Unicamp) 
e especialista em relações 
interpessoais; 
4.Maria Goreti Marinho – 
diretora da CEI Jardim Rodolfo 
Pirani - São Paulo – SP. 
1.Élia Márcia – diretora da CE João Guimarães –Italva 
– RJ; 
2.Rosimar Siqueira Esquinsani - do Programa de Pós-
Graduação em Educação da Universidade de Passo 
Fundo (UPF) - RS; 
3.Pedro Demo - PhD em Sociologia e docente da 
Universidade de Brasília (UnB); 
4.Lucélia Krelling - Diretora da EM Anita Garibaldi – 
Joinville – SC. 
37 1.Edmir Perrotti - professor das 
áreas de Informação e 
1.Jaqueline Pasuch - 
professora da pós-
1.Alice Miriam Happ Botler - professora da 
Universidade Federal de Pernambuco 
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Comunicação na Universidade de 
São Paulo (USP) e coordenador 
do programa Quem Lê Sabe Por 
Quê, da Secretaria Municipal de 
Educação de São Paulo; 
2. Isabel Solé – pesquisadora 
espanhola; 
3.Delia Lerner – pesquisadora e 
escritora argentina. 
graduação em Educação 
da Universidade do Estado 
de Mato Grosso 
(Unemat)(entrevistada); 
2.Néia Correia - ex-
diretora da EM Sebastiana 
Luiza de Oliveira, em 
Ubatuba – SP; 
3.Helena Mendonça - 
coordenadora de 
Tecnologias Educacionais 
na Escola da Vila - São 
Paulo – SP; 
4.Luciana Allan - diretora 
técnica do Instituto 
Crescer - São Paulo – SP; 
5.Sérgio Amaral - 
pesquisador do 
Laboratório de Inovação 
Tecnológica Aplicada na 
Educação da Universidade 
Estadual de Campinas 
(Unicamp); 
6.Regina Maura Mazzari 
Viegas – diretora da 
EMEB Doutor Vicente 
Zammite Mammana - São 
Bernardo do Campo – SP. 
 
(UFPE); 
2.José Zito de Lima - coordenador pedagógico da 
EE Terezinha Carolino, em Jaçanã – RN; 
3.Maria Virgínia Gastaldi - formadora do Instituto 
Avisa Lá e professora do Instituto Vera Cruz 
- São Paulo – SP; 
4.Rosana Scarpel da Silva - coordenadora 
pedagógica da EMEF Professora Ilga 
Pusplatais - São José dos Campos – SP; 
5.Yara Mattioli - coordenadora pedagógica na 
EMEI Antonio Bento - São Paulo – SP. 
38 1.Silmar dos Santos - 
pesquisadora da Pontifícia 
Universidade Católica de São 
Paulo (PUC-SP); 
2.Juca Gil - professor da 
Faculdade de Educação da 
Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (UFRGS); 
3.Eliana Chiavone Delchiaro -  
professora do curso de Pedagogia 
da Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo (PUC-SP) 
e do Plano Nacional de Formação 
de Professores da Educação 
Básica (Parfor). 
1.Rosaura Soligo - coordenadora 
de projetos do Instituto Abaporu 
de Educação e Cultura, em São 
Paulo – (Entrevistada); 
2.Rogério Pereira Simões - 
diretor do Colégio Estadual de 
Goiatuba – GO; 
3.Cybele Amado - diretora do 
Instituto Chapada de Educação e 
Pesquisa (Icep); 
4.Tereza Perez - diretora da 
Comunidade Educativa Cedac – 
SP. 
 
1. Antonio Carlos Brasiliense Carneiro – consultor de 
desenvolvimento humano e diretor do Instituto Alana – 
SP. 
39 1.Joana Peixoto - líder do Kadjót, 
grupo de estudos sobre as 
relações entre as tecnologias e a 
Educação da Pontifícia 
Universidade Católica de Goiás 
(PUC-GO). 
1.Maria Teresa Mantoan - 
professora da Faculdade de 
Educação da Universidade 
Estadual de Campinas 
(Unicamp); 
2.Kátia Regina Oliveira de 
1.Nenhum especialista é citado 
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Almeida - diretora da EMEI 
Irene Manke Marques – São 
Paulo – SP. 
40 1.Edna Bittelbrun - professora de 
Psicologia da Universidade do 
Estado da Bahia (Uneb) e 
doutoranda em configurações 
familiares; 
2.Rosa Maria da Exaltação - 
professora da Universidade 
Federal de Ouro Preto (Ufop); 
3.Carolina Aragão Escher 
Marques - doutora em Educação e 
especialista em relações 
interpessoais na escola pela 
Universidade Estadual de 
Campinas (Unicamp). 
1.Maria Carolina Nogueira Dias 
- consultora em Educação e 
doutoranda em Políticas Públicas 
na Fundação Getúlio Vargas 
(FGV) (entrevistada); 
2.Oneida Fioriti - diretora da 
EE Ministro Costa Manso - São 
Paulo – SP. 
 
1.Nenhum especialista é citado 
41 1.Tufi Machado Soares - 
coordenador do Centro de 
Políticas Públicas e Avaliação da 
Educação da Universidade 
Federal de Juiz de Fora (UFJF); 
2.Mônica Ribeiro da Silva - 
coordenadora do Observatório do 
Ensino Médio, da Universidade 
Federal do Paraná (UFPR). 
1.Ocimar Munhoz Alavarse -   
professor da Faculdade de    
Educação da Universidade de 
São      Paulo (USP); 
2.Sandra Maria Zakia Lian 
Sousa - professora da USP; 
3.Raimunda Barros de Freitas – 
diretora da EEEF Mozart 
Donizet - Rio Branco – AC. 
1.Márcia de Souza Hobold – pesquisadora e professora 
da Universidade da Região de Joinville (Univille); 
2.Marli André - professora da Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo (PUC-SP); 
3.Maria Beatriz Pauperio Titton - professora do 
mestrado em Gestão Educacional da Universidade do 
Vale do Rio dos Sinos (Unisinos) - São Leopoldo – 
RS; 
4.Patrícia Gomes de Azevedo – diretora da EMEF 
Haydea Vianna Fiúza de Castro, no Rio de Janeiro – 
RJ; 
5.Ana Regina dos Santos Alberti - coordenadora 
pedagógica da EEEFM Dona Ana Rosa Araújo - São 
Paulo - SP. 
42 1.Nenhum especialista é citado. 1.Ricardo Madeira - Professor de 
Economia da Universidade de 
São Paulo (USP) e pesquisador 
da Fundação Instituto de 
Pesquisas Econômicas (Fipe) 
(entrevistado); 
2.Celina Lacerda - diretora da 
EMEI Professora Dorina Nowill 
- São Paulo – SP. 
 
1.Nenhum especialista é citado 
43 1.Marta Scarpato - professora 
convidada da pós-graduação em 
Educação na Pontifícia 
Universidade Católica de São 
Paulo (PUC-SP) e avaliadora do 
Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (Inep), do Ministério 
da Educação (MEC); 
1. Roseli Fischman -  
coordenadora da Pós Graduação 
em Educação da Universidade 
Metodista - São Bernardo do 
Campo – SP; 
2. Maristela de Oliveira Rocha – 
diretora da EMEF São Sebastião, 
em Tapiramutá – BA; 
3. Adriana Quedas – geógrafa. 
1.Nenhum especialista é citado 
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2.Katharine Pinto Silva - 
professora adjunta 
da Universidade Federal de 
Pernambuco (UFPE). 
44 1.Priscila Campanholo -
 professora de Pedagogia do 
Instituto Vera Cruz, em São 
Paulo; 
2.Nélio Bizzo - professor da 
Faculdade de Educação da 
Universidade de São Paulo 
(USP) 
1.Daniela Auad - Coordenadora 
do Grupo de Pesquisa sobre 
Educação e Gênero da 
Universidade Federal de Juiz de 
Fora (UFJF) (entrevistada); 
2.Lillian Ossona - diretora do 
CEI Jardim Hercília - São Paulo 
– SP. 
1.Nenhum especialista é citado 
45 1.Sérgio Haddad - assessor da 
organização não governamental 
Ação Educativa, diretor-
presidente da Fundação Fundo 
Brasil de Direitos Humanos; 
2.Maria Clara di Pierro – 
professora da Universidade de 
São Paulo (USP). 
1.Cíntia Barreto - doutora em 
literatura brasileira pela 
Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (UFRJ) e professora do 
Colégio Estadual André Maurois 
e da Universidade do Grande Rio 
(Unigranrio). 
1.Maria Fernanda Siqueira Dias – diretora da EE 
Zenaide Pereto Ribeiro Rocha - Mococa – SP; 
2.Flávia Vivaldi - pesquisadora do Grupo de Estudos 
em Educação Moral da Universidade Estadual de 
Campinas (Gepem/Unicamp); 
3.Marília Novaes - formadora da comunidade Cedac – 
São Paulo - SP 
46 1.Rúbia Cristina Cruz - doutora 
em Educação pela Universidade 
Estadual de Campinas 
(Unicamp). 
1.Leandro Beguoci - Diretor 
editorial e de produtos; 
2.Renato Correia Carneiro - 
diretor do Educandário Ulisses 
Guimarães –Bonito – BA. 
1.Nenhum especialista é citado 
47 1.Nenhum especialista é citado. 1.Nenhum especialista é citado 1.Nenhum especialista é citado 
48 1.Elie Ghanem - professor da 
Faculdade de Educação da 
Universidade de São Paulo 
(USP) 
Nenhum especialista é citado 1.Adriano Rolindo – diretor da EE Manoel Alexandre 
Marcondes Machado – Campinas – SP; 
2.Antonio Carneiro - mestre em desenvolvimento de 
recursos humanos pela Universidade de São Paulo 
(USP); 
3.Ana Cristina Prado de Oliveira - do grupo de 
pesquisa sobre Gestão e Qualidade na Educação da 
Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro 
(PUC-Rio). 
49 1.Maria Cristina Cavaleiro – 
professora da 
Universidade Estadual do Norte 
do Paraná (Uenp). 
1.Nenhum especialista é citado 1. Bianca Oliveira, Breno Castro Alves e Hermes do 
Nascimento – consultores em gestão de espaço. 
50 1.Gissela Kassoy - 
especialista em metodologia do 
ensino da criatividade pela 
Universidade de Nova York 
1.Nenhum especialista é citado 1.Nenhum especialista é citado 
51 1.Nenhum especialista é citado. 2.Nenhum especialista é citado 1.Muriele Salazar Massucato - coordenadora na rede 
de São Bernardo - São Paulo; 
2.Sandra Dedeschi -  mestre em Psicologia, 
Desenvolvimento Humano e Educação pela Unicamp. 
52 1.Maria Aparecida Jacomini – 
professora da UNIFESP; 
1.Nenhum especialista é citado 1.Rita Gallego - doutora pela USP e referência no 
estudo do tempo escolar; 
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2.Diana Mandeletet - 
pesquisadora da Universidade 
Estadual do Rio de Janeiro 
(UERJ); 
3.José Marcelino de Rezende 
Pinto - professor da Universidade 
de São Paulo (USP) - Campus de 
Ribeirão Preto. 
2.Fernanda Flores - diretora pedagógica da Escola da 
Vila - São Paulo; 
3.Telma Vinha -  colunista de GESTÃO ESCOLAR e 
professora de Psicologia Educacional da Universidade 
Estadual de Campinas (Unicamp); 
4.Lais Fontenelle - mestre em Psicologia e especialista 
em criança, consumo e mídia; 
5.Cristina Lehman – pedagoga, advogada e presidente 
da Comissão Especial Digital da OAB de São Paulo; 
6.Catarina Iavelberg - assessora psicoeducacional 
especializada em Psicologia da Educação. 
53 1.Nenhum especialista é citado. 1.Nenhum especialista é citado. 1.Tereza Perez - diretora executiva da Comunidade 
Educativa Cedac; 
2.Priscila Donadeli - coordenadora do Centro 
Municipal de Formação Continuada da cidade de 
Franca - São Paulo. 
Fonte: GESTÃO ESCOLAR. São Paulo: Fundação Victor Civita, 2009-2015 
Fonte: GESTÃO ESCOLAR. São Paulo: Fundação Lemman, 2015-2016 


























Publicidades veiculadas nas edições impressas da RGE 
Edição Cliente Título da chamada Quantidade de páginas 
Ano I, nº 1, abr/mai 2009  Editora positivo Quem ama ensinar, ajuda a 
enxergar mais longe 
 
2 
 Ministério da Educação TV Escola agora na internet. 
www.mec.gov.br 
2 
 Abril Educação Para entrar na sua classe, 
reunimos uma turma  muito 
boa: qualidade, 
comprometimento e respeito ao 
seu trabalho. PNLD  2010 
1 
  Consed  Prêmio nacional de referência 
em gestão escolar ano-
base/2008 
1 
 Gestão Escolar Tudo sobre Gestão Escolar 1 
 Fundação Victor  Notícias da FVC.  
A Fundação Victor Civita edita 
NOVA ESCOLA 
1 
 Assessoria Pedagógica Saraiva 
Atual  
Um serviço só é especial 
quando é feito sob medida 
1 
 FTD Sistema de Ensino O maior objetivo de um gestor é 
garantir educação de qualidade 
para seus alunos. Que 
coincidência, o nosso também.  
1 
Ano I, nº 2 jun/jul, 2009 Editora Positivo Transformar a Educação em seu 
município este sonho nós 
dividimos com você.  
2 
 Ministério da Educação  A prova Brasil está chegando. 
Professor, confira os modelos 
das provas no portal do 
Ministério da Educação.  
3 
 Instituto de Ensino Ser. Abril 
Educação  
A Abril Educação quer ser 
parceira da sua escola 
2 
 J. Piaget Sistema de Ensino 
Multimídia  
Prepare sua escola para nova 
realidade do ensino.  
1 
 Fundação Victor Civita  Prêmio Victor Civita 2009 
Educador Nota 10. 
1 
 Editora Saraiva Seus alunos bem preparados e 
sua escola crescendo.  
Vamos somar? 
1 
 Ministério da Educação 4º Edição Prêmio  Professores 
do Brasil.  
1 
Ano I, nº 3, ago/set, 2009 Sistema de Ensino Positivo Sistema Positivo de Ensino. O 
que a sua escola quer, do jeito 
que só a gente oferece.  
2 
 UNO. Sistema de Ensino Inteligente. Único. 1 
 Realização: Abril, Fundação 
Victor Civita, Gerdau/ 
Patrocínio: Instituto Unibanco, 
FIESPI SESI, Editora Saraiva 
Semana da Educação 2009 1 
 Realização: Fundação Victor 
Civita, TV Cultura 
A sala dos professores está 
voltando para a TV!  
Vem aí: programa Profissão 
Professor. Todos os sábados, às 
10 h, na TV Cultura. Estréia dia 
8 de agosto.  
1 
 Instituto de Ensino Ser. Abril 
Educação 
A Abril Educação quer ser 
parceria da sua escola.  
2 
 Revista Nova Escola/ Abril, 
Fundação Victor Civita, Gerdau 
Confira o melhor da Educação 
em todas as bancas 
1 
 Editora Saraiva  Material atualizado e seus 
alunos mais preparados para o 







 Editora Moderna  Do planejamento à avaliação de 
resultados. Projetos 
sistematizados que auxiliam no 
trabalho de gestão escolar. 
Adote e confira.  
1 
Ano I, nº 4, out/nov 2009 Sistema de Ensino Positivo Conteúdo de qualidade. O que a 
sua escola quer, do jeito que só 
a gente oferece.  
2 
 Ministério da Educação Prova Brasil, de 9 a 27 de 
novembro. 
Prepare os seus alunos e 
mobilize a sua escola.  
2 
 Instituto de Ensino Ser. Abril 
Educação 
A Abril Educação apresenta o 
seu sistema de ensino: a 
parceria definitiva para a sua 
escola.  
Sistema de Ensino SER. 
Formação inteligente para 
futuros profissionais e cidadãos 
3 
 Sistema Etapa Três motivos para conhecer o 
mais novo material do Sistema 
Etapa para o Ensino Médio.  
1 
 Abril, Fundação Victor Civita, 
Gerdau 
As atividades essenciais da 
matemática 
 
 Editora Saraiva  Os aprendizados da sala de aula 
com as experiências de vida. 
Vamos somar? 
1 
 Editora Moderna  Do planejamento à avaliação de 
resultados. Projetos 
sistematizados que auxiliam no 
trabalho de gestão escolar. 
Adote e confira.  
1 
Ano I, nº 5, dez 2009/ jan 2010 Editora Positivo Todas as crianças da sua cidade 
na escola. Se você tem o sonho, 
nós temos o caminho.  
2 
 Instituto de Ensino Ser. Abril 
Educação 
A Abril Educação tem o sistema 
de ensino completo para a sua 
escola 
3 
 Vera Cruz Instituto Superior de Educação. 
Processo seletivo. Pós-
graduação 2010. Inscrições 
abertas! 
1 
 Realização: Abril, Fundação 
Victor Civita, Gerdau/ 
Patrocinadores: Positivo, Gol, 
Fundação Nestlé Brasil 
Prêmio Victor Civita Educador 
Nota 10 
1 
 Abril, Fundação Victor Civita, 
Gerdau 
Leitura: habilidade essencial 
para aprender em todas as áreas 
1 
 Editora Moderna A cada ano, mais escolas 
aprovam nossos projetos de 
ensino.  
1 
Ano I, nº 6, fev/mar 2010 Gestão escolar de qualidade, 
Fundação L’Hermitage 
Educação e Gestão, Fundacion 
Chile Educacion-Gestión 
Escolar, Instituto Associado 
Red Latinoamericana de 
Evaluación 
Programa Gestão Escolar de 
Qualidade  
Formação de consultores 2010.  
1 
 Realização: Abril, Zig Zig Zaa/ 
Apoio: Sistema 
CONFEF/CREFs (Conselhos 
Federal e Regionais de 
Educação Física/ Instituto 
Unibanco) 
Educar para crescer. 8 motivos 
para incentivar a leitura 
1 
 Revista Nova Escola, Loja abril, 
Abril, Fundação Victor Civita 
Educação em dose dupla: Nova 
Escola e especial planejamento.  
1 
 Clube do Assinante Abril/ 
AbrilSac.com 
Assinante Abril tem o dobro de 
benefícios 
1 
 Realização: Abril, Fundação 
Victor Civita, Gerdau/ 
Patrocinadores: Positivo, Gol, 
Fundação Nestlé Brasil 







 J.Piaget Sistema de Ensino 
Multimídia 
Agradecemos as instituições de 
ensino pelo reconhecimento na 
escolha da qualidade 
pedagógica, tecnologia e 
inovação do sistema J.Piaget 
1 
Ano II, nº 7, abr/mai 2010 Objetivo Sistema de Ensino Um Mundo de informações ao 
alcance dos dedos 
Objetivo 
2 
 Instituto de Ensino Ser. Abril 
Educação 
A Abril Educação apresenta o 
mais completo menu de 
produtos e serviços para a sua 
escola 
3 




Apoio: IBM, Mauricio de Sousa 
Produções, Lei de incentivo à 
cultura-Ministério da Cultura, 
Governo Federal 
Descubra a Orquestra na Sala 
São Paulo 
1 
 Abril, Fundação Victor Civita, 
Gerda 
Diretor e coordenador 
pedagógico, vem aí o prêmio 
Victor Civita-Educador Nota 
10. 
1 
 Futuro Eventos  Educador Educar 
17º Educador-Congresso 
Internacional de Educação. 
17º Educar-Feira Internacional 
de Educação. 
6º Educador Management-
Seminário de Gestão em 
Educação 
2 
 Abril, Fundação Victor Civita, 
Gerdau/ 
Prêmio Victor Civita 2010 
Educador Nota 10-Regulamento 
2010 
1 
 Instituições promotoras: 
Consed, Fundação Roberto 
Marinho, Undime, Unesco-
Representação da Unesco no 
Brasil. /  
Instituições de apoio: 
Embaixada dos Estados Unidos 
da América, Todos pela 
Educação, MBC, Gol, Gerdau, 
Instituto Razão Social.  
Prêmio Nacional em Gestão 
Escolar ano-base/2009. 
Participe. Sua escola faz escola.   
1 
 J.Piaget Sistema de Ensino 
Multimídia 
Agradecemos as instituições de 
ensino pelo reconhecimento na 
escolha da qualidade 
pedagógica, tecnologia e 
inovação do sistema J.Piaget 
1 
Ano II, nº 8, jun/jul 2010 Opirus Editora Seu aluno escolhe o fim. Nós 
mostramos o melhor meio.  
1 
 Sistema de Ensino Ser. Abril 
Educação 
A Abril Educação apresenta o 
mais completo menu de 
produtos e serviços para a sua 
escola.  
3 
 Objetivo-Sistema de Ensino Faça parte do mais completo 
sistema de ensino do país e dê à 
sua escola uma educação de 
qualidade. 
2 
 J.Piaget Sistema de Ensino 
Multimídia  
J.Piaget 
A melhor maneira de conectar 
sua escola ao aluno de hoje 
1 
 Realização: Instituto Glia-




Apoio cultural: Revista Nova 
Escola, Gestão Escolar/ 
Apoio: ABENEPI-Associação 
brasileira de neurologia e 
psiquiatria infantil, Associação 
brasileira de dislexia 
Entender melhor o cérebro e o 
desenvolvimento da criança 
pode fazer a diferença no mérito 
da sua escola. Congresso 2010. 
Aprender criança. Educação, 






 Abril, Fundação Victor Civita, 
Gerdau/ 
Prêmio Victor Civita 2010 
Educador Nota 10-Regulamento 
2010 
1 
 Ético Sistema de Ensino/ 
Editora Saraiva 
Somos parceria. Somos 
resultado 
1 
 Nilko Armários de Aço para vestiário.  
Qualidade aprovada pelas 
melhores escolas.  
1 
Ano II, nº 9, ago/set 2010 Sistema Etapa Mais do que ensinar, o Sistema 
Etapa transforma.  
1 
 Sistema de Ensino Ser. Abril 
Educação 
A Abril Educação apresenta o 
mais completo menu de 
produtos e serviços para a sua 
escola.  
3 
 Uno-Sistema de Ensino. 
Inteligente. Único 
Inteligente. Único 2 
 J.Piaget Sistema de Ensino 
Multimídia 
J.Piaget 
A melhor maneira de conectar 
sua escola ao aluno de hoje 
1 
 2010 Ano Internacional da 
biodiversidade, Abril, CPFL 
Energia, Bunge, Sabesp, 
Petrobras, Camargo Corrêa 
Biodiversidade é vida. 




Não entendeu? Pessoas surdas 
passam por isso todos os dias.  
1 
 Ético Sistema de Ensino- 
Editora Saraiva 
Somos ensino. Somos 
aprendizado 
1 
Ano II, nº 10, out/nov 2010 Sistema Etapa O ciclo virtuoso de um sistema 
de ensino transformador: 
professores inspirados, alunos 
motivados, pais satisfeitos.  
1 
 Sistema de ensino Ser. Abril 
Educação 
A Abril Educação apresenta o 
mais completo menu de 
produtos e serviços para a sua 
escola.  
3 
 Banco do Brasil Quem faz diferença na vida das 
pessoas merece morar bem.  
1 
 Coquetel conhecer Chegou a maneira mais fácil de 
se preparar para o vestibular e o 
ENEM.  
1 
 Fundação Victor Civita, Abril, 
Gerdau/ patrocinador: positivo 
Prêmio Victor Civita Educador 
nota 10 
1 
 Realização: Abril, Zig Zig Zaa 
Apoio: Sistema CONFEF/ 
CREFs-Conselhos Federal e 
Regionais de Educação Física, 
Instituto UNIBANCO 
 
Veja a nota da sua escola de 
maneira fácil e rápida.  
 
1 
 Revista Nova Escola, Fundação 
Victor Civita 
Nova Escola lança a coleção 
Emilia Ferreira 
1 
 Abril, CPFL Energia, Bunge, 
Sabesp, Petrobras, Camargo 
Corrêa, caixa 
Ative sua cidadania 2 
 J.Piaget-Sistema de Ensino 
Multimídia 
Nova coleção J. Piaget para o 
Ensino Fundamental II: sua 
escola referência em inovação 
1 
 Ético Sistema de ensino- 
Editora Saraiva 
Somos preparação. Somos 
resultado. 
1 
Ano II, nº 11, dez 2010/ jan 
2011 
Sistema de Ensino Ser-Abril 
Educação 
Conheça o menu de produtos e 
serviços do ser e todas as suas 
vantagens. 
2 
 Fundação Victor Civita, Abril, 
Gerdau 
Um guia para entender o que há 
de mais novo na didática da 
Língua Portuguesa. 
1 
 Revista Nova Escola, Fundação 
Victor Civita 
Nova Escola lança a coleção 
Emilia Ferreira 
1 
 Realização: Abril, Zig Zig Zaa/ 
Apoio: Sistema 
CONFEF/CREFs (Conselhos 
Federal e Regionais de 
Educação Física/ Instituto 
Unibanco) 
Educador, divulgue boas 
práticas/ Imprima e cole os 






 Abril, CPFL Energia, Bunge, 
Sabesp, Petrobras, Camargo 
Corrêa, caixa 
É simples matemática: quando 
um conjunto de pessoas 
encontra um conjunto de 
atitudes, o resultado é um futuro 
sustentável 
1 
 Editora Abril/ loja Abril Recreio - Um pacote completo 
para seu filho 
1 
 Agora Sistema de Ensino, 
Editora Saraiva 
Ensino diferenciado para a rede 
pública. AGORA é a hora. 
1 
 Ético-Sistema de Ensino/ 
Editora Saraiva 
Somos conhecimento. Somos 
prática. 
1 
Ano III, nº 12, fev/mar 2011 Abril, CPFL Energia, Bunge, 
Sabesp, Petrobras, Camargo 
Corrêa, caixa 
Ainda ontem, o mundo não 
pensava como hoje.  
2 
 Fundação Carlos Chagas Pela valorização de formadores 
de professores 
1 
 Interbits SuperProfessor Web 
Nós levamos avaliação a série! 
1 
 Saraiva  Seja uma escola nota 10! 1 
 Realização: Abril, Zig Zig Zaa/ 
Apoio: Sistema 
CONFEF/CREFs (Conselhos 
Federal e Regionais de 
Educação Física/ Instituto 
Unibanco) 
Divulgue o IDEB na sua escola 1 
 Realização: Fundação Victor 
Civita/ 
Patrocínio: Positivo, editora 
ática, editora scipione 
Prepare-se: Vem aí a 14ª Edição 
do Prêmio Victor Civita 
Educador Nota 10 
1 
 Fundação Victor Civita, Abril, 
Gerdau 
Um guia para explorar o que há 
de mais eficiente e atual no 
ensino da Matemática  
1 
 Gestão escolar de qualidade, 
Fundação L’Hermitage 
Educação e Gestão, Fundacion 
Chile Educacion-Gestión 
Escolar, Instituto Associado 
Red Latinoamericana de 
Evaluación 
Programa Gestão Escolar de 
Qualidade  
Formação de consultores 2011. 
1 
Ano III, nº 13, abr/mai 2011 Fundação Carlos Chagas Incentivo a quem ensina a 
ensinar 
1 
 Ético-Sistema de Ensino/ 
Editora Saraiva  
Nós fazemos o melhor sistema 
de ensino 
1 
 D-link (Building Networks for 
People) 
Participe e concorra a R$ 120 
mil em kits de Tecnologia D-
Link! 
 
 Realização: Fundação Victor 
Civita, Abril, Gerdau, Revista 
Nova Escola 
Parceria: Instituto Ayrton 
Senna  
Quer desenvolver boas práticas 
no ensino da Matemática? 
1 
 Revista Nova Escola, Fundação 
Victor Civita, Abril, Gerdau 
Dobradinha da Nova Escola 
Nova Escola e Especial Planos 
de Aula-Ciências 
1 
 Abril, CPFL Energia, Bunge, 
Sabesp, Petrobras, Camargo 
Corrêa, caixa 
A aula de arte é a hora em que a 
gente pode gastar o verde à 
vontade que não tem problema.  
1 
 Editora Abril/ Loja abril Recreio 
Um pacote completo para o seu 
filho 
1 
 Abrelivros (Associação 
Brasileira de Editores de Livros 
Escolares) 
O livro didático nos prepara 
para explorar o mundo 
1 
 FTD-Sistema de Ensino O nosso Sistema de Ensino tem 
FTD em seu DNA.  
1 
Ano III, nº 14, jun/jul 2011 Ético-Sistema de Ensino/ 
Editora Saraiva 
Nós fazemos o melhor sistema 
de ensino 
1 
 Realização: SIESP,  
Patrocínio: Revista Nova 
Escola, Itaú, Objetivo 
(Educação de qualidade), UNIP 
(Universidade Paulista) 
Apoio: RB-Rádio Bandeirantes 
Parceiro em tecnologia: Quality 
(tecnologia e sistema) 







 Abril, CPFL Energia, Bunge, 
Sabesp, Petrobras, Camargo 
Corrêa, caixa 
Olhe para além da paisagem  2 
 Fundação Victor Civita, Abril, 
Gerdau, Revista Nova Escola 
Luz, Câmera, Educação 1 
 Realização: Fundação Victor 
Civita, Abril, Gerdau 
Apoio: Cultura, Todos pela 
Educação 
Patrocínio: editora ática, 
editora Scipione, Editora 
Saraiva 
Este ano, o vencedor pode ser 
você. 
As inscrições para a maior 
premiação da Educação 
Brasileira vão de 10 de junho a 
10 de julho. 
1 
 FTD-Sistema de Ensino O nosso Sistema de Ensino tem 
FTD em seu DNA.  
1 
Ano III, nº 15, ago/set 2011 Smartz school Oportunidade para professor 
empreendedor 
1 
 Programa pelo direito de ser 
criança 
Programa pelo direito de ser 
criança 
Em defesa do brincar e do 
experimentar na escola 
1 
 FTD-Sistema de Ensino FTD-Sistema de Ensino: 
qualidade sem igual. 
1 
 Realização: Abril, Zig Zig Zaa/ 
Apoio: Sistema 
CONFEF/CREFs (Conselhos 
Federal e Regionais de 
Educação Física/ Instituto 
Unibanco) 
Educador, divulgue boas 
práticas 
Imprima e cole os nossos 
cartazes na sua escola 
1 
 Abril, CPFL Energia, Bunge, 
Sabesp, Petrobras, Camargo 
Corrêa, caixa 
Onde ela vai parar? (garrafa 
PET) 
1 
 Fundação Victor Civita, Abril, 
Gerdau, Revista Nova Escola 
15 de Agosto nas bancas  1 
 Realização: Fundação Victor 
Civita, Abril, Gerdau 
Patrocínio: Editora Saraiva, 
editora ática, editora Scipione, 
FTD editora 
Semana da Educação 2011 2 
 Fundação Victor Civita, Abril, 
Gerdau, Revista Nova Escola 
 
O site da NOVA ESCOLA 
mudou 
1 
 Ético-Sistema de Ensino/ 
Editora Saraiva 
Nós criamos as melhores 
soluções educacionais 
1 
Ano III nº16, out/nov 2011 Ético-Sistema de Ensino/ 
Editora Saraiva 
Nós oferecemos uma assessoria 
pedagógica constante e presente 
1 
 Abril Educação, pH Sistema de 
Ensino 
Chegou o pH Sistema de 
Ensino. O sistema que melhora 
a nota da sua escola.  
2 
 SESI/SENAI Conecta-Tecnologias 
educacionais 2011 
1 
 Objetivo-Sistema de Ensino Sistema Objetivo-1º lugar no 
ENEM 
1 
 Fundação Victor Civita, Abril, 
Gerdau, Revista Nova Escola 
Segredos da boa aula expositiva 1 
 Abril, CPFL Energia, Bunge, 
Sabesp, Petrobras, Camargo 
Corrêa, caixa 
Por que ela vale tanto em pé 
(florestas) 
2 
 Fundação Victor Civita, Abril, 
Gerdau, Revista Nova Escola 
 
Ensino Médio brasileiro. Qual o 
caminho? 
1 
 FTD-Sistema de Ensino FTD-Sistema de Ensino: 
qualidade sem igual. 
1 
Ano III, nº 17, dez 2011/jan 
2012 
Ético-Sistema de Ensino/ 
Editora Saraiva 
Nós fazemos a diferença na 
educação  
1 
 Realização: Governo do Estado 
São Paulo, Ministério da 
Cultura, Governo Federal 
Patrocínio: Lei de Incentivo a 
Cultura, Instituto Votorantim, 
Nestlé  
Apoio: IBM, Instituto Camargo 
Corrêa, Mauricio de Sousa 





produções, Carta Capital, Sala 
São Paulo 
Execução: Fundação OSESP 
 Abril, CPFL Energia, Bunge, 
Sabesp, Petrobras, Camargo 
Corrêa, caixa 
O carbono está na química, na 
física, na biologia... E nas 
nossas ações  
1 
 Fundação Victor Civita, Abril, 
Gerdau, Revista Nova Escola 
Guia do professor iniciante 1 
 Fundação Victor Civita, Abril, 
Gerdau, Revista Nova Escola 
Especial Novos Pensadores 1 
 Fundação Victor Civita, Abril, 
Gerdau, Revista Nova Escola 
Acesse nosso conteúdo online e 
deixe sua aula muito mais 
completa 
1 
 Realização: Abril, Zig Zig Zaa/ 
Apoio: Sistema 
CONFEF/CREFs (Conselhos 
Federal e Regionais de 
Educação Física/ Instituto 
Unibanco) 
Educador, divulgue boas 
práticas 
Imprima e cole os nossos 
cartazes na sua escola 
1 
 FTD-Sistema de Ensino, FTD 
Editora 
Sejamos autores de um mundo 
mais humano, feliz e digno para 
todos.  
1 
Ano IV nº 18, fev/mar 2012 Caixa Cuidar do planeta sem 
descuidar do ser humano 
2 
 Fundação Victor Civita, Abril, 
Gerdau 
15 anos. Professor e gestor, 
venha fazer parte dessa história. 
Prêmio Victor Civita Educador 
Nota 10 
1 
 Editora Abril O mundo atualizado e 
organizado em suas mãos 
1 
 Abril, CPFL Energia, Bunge, 
Sabesp, Petrobras, Camargo 
Corrêa, caixa 
Juntamos todas as peças. Venha 
com a gente para a Rio+20 
2 
 Assine Abril/ Elle, Contigo, 
Lola, Nova Escola, Exame, 
Claudia, Caras, Veja  
Promoção volta às aulas 
Assine por 1 ano e receba 1 ano 
e meio (6 meses grátis) 
Assine por 2 anos e receba 3 
anos ( 1 ano grátis) 
4 
 Fundação Victor Civita, Abril, 
Gerdau, Revista Nova Escola 
Não perca nenhuma edição! 1 
 Fundação Victor Civita, Abril, 
Gerdau, Revista Nova Escola 
Essencial para você começar a 
carreira com o pé direito 
1 
 Realização: Governo do Estado 
São Paulo, Ministério da 
Cultura, Governo Federal,  
Instituto Votorantim, Nestlé  
Apoio: Lei de Incentivo a 
Cultura, Sala São Paulo, Abril 
Execução: Fundação OSESP-
Organização social da cultura 
Visitas monitoradas à Sala São 
Paulo-História e Arte em 
perfeita harmonia 
1 
Ano IV, nº 20, jun/jul 2012 Ministério da Educação/ 
Governo Federal 
O Brasil quer saber como vai a 
sua Escola 
2 
 Editora Opet Ele ainda não pensa no futuro, 
mas nós já estamos pensando.  
1 
 Ético-Sistema de Ensino/ 
Editora Saraiva 
Ético. Não fazemos apenas 
diferente. Fazemos com muita 
paixão.  
1 
 Fundação Victor Civita, Abril, 
Gerdau, Revista Nova Escola 
Professores e pais: vejam os 
livros que as crianças e os 
jovens não podem deixar de ler 
1 
 Caixa Banco socialmente responsável 2 
 Realização: Abril, Zig Zig Zaa/ 
Apoio: Sistema 
CONFEF/CREFs (Conselhos 
Federal e Regionais de 
Educação Física/ Instituto 
Unibanco) 
Coloque nossos especiais no 
site da sua escola 
1 
 Realização: Fundação Victor 
Civita, Abril, Gerdau 
Patrocínio: editora ática, 
editora Scipione 
Apoio: TV Cultura, consed, 
Todos pela educação, Unicef, 
Undime 
Professores e gestores, o 
período de inscrições vai de 8 
de junho a 8 de julho. São mais 
de R$ 100 Mil em prêmios.  





 Abril, CPFL Energia, Bunge, 
Sabesp, Petrobras, Camargo 
Corrêa, caixa 
Venha para a Rio+20! 2 
 Fundação Victor Civita, Abril, 
Gerdau, Revista Nova Escola 
Neurociência: veja como ela 
pode enriquecer a discussão 
sobre o ensino e a aprendizagem 
1 
 Editora FTD A melhor escolha do PNLD 
2013 
1 
Ano IV, nº 21, ago/set 2012 Ético-Sistema de Ensino/ 
Editora Saraiva 
Ético. Não fazemos apenas 
diferente. Fazemos com muita 
paixão. 
1 
 Editora Opet Coleção cidadania Opet. 
Caminhando junto, da primeira 
infância à adolescência.  
1 
 FTD-Sistema de ensino FTD Sistema de ensino: um 
passo à frente na educação.  
1 
 Realização: Governo do Estado 
São Paulo, Ministério da 
Cultura, Governo Federal,  
Instituto Votorantim, Nestlé  
Apoio: Lei de Incentivo a 
Cultura, Sala São Paulo, Abril 
Execução: Fundação OSESP-
Organização social da cultura 
Visitas monitoradas à Sala São 
Paulo-História e Arte em 
perfeita harmonia 
1 
 Fundação Victor Civita, Abril, 
Gerdau, Revista Nova Escola 
Conteúdos essenciais para todos 
os professores 
1 
 Abril assinaturas Lição de economia: reduzimos 
o valor das parcelas para você 
assinar revistas Abril.  
4 
 Abril, CPFL Energia, Bunge, 
Sabesp, Petrobras, Camargo 
Corrêa, caixa 
Faça diferença com seu dia a 
dia.  
Entenda o que está por trás de 
um estilo de vida sustentável 
com as dicas e ideias do novo 
Manual de Etiqueta do Planeta 
Sustentável 
1 
 Realização: Abril, Zig Zig Zaa/ 
Apoio: Sistema 
CONFEF/CREFs (Conselhos 
Federal e Regionais de 
Educação Física/ Instituto 
Unibanco) 
Escola+pais participativos 
podem, juntos, transformar o 
país.  
1 
 Fundação Victor Civita, Abril, 
Gerdau, Revista Nova Escola 
Saiba como trabalhar a 
gramática a serviço da leitura e 
da escrita.  
1 
 Editora Ática, Editora Scipione, 
Abril Educação 
Top Escola. Ser uma Top 
Escola é ter acesso ao melhor 
material didático e a serviços 
exclusivos, que só a Ática e a 
Scipione oferecem.  
1 
Ano IV, nº 22, out/nov 2012 Editora Moderna Amplie a trajetória de sucesso 
de sua escola com as soluções 
Moderna.  
2 
 Realização: Ministério da 
Educação, Governo Federal 
Parceria: Unesco 
(representação no Brasil), 
Fundação FSM, Abrelivros 
(Associação Brasileira de 
Editores de Livros Escolares), 
OEI (Organização dos Estados 
Ibero-americanos), UNDIME, 
Instituto Vatorantim, consed, 
Fundação volkswagem.  
6º Prêmio Professores do Brasil 1 
 Ético-Sistema de Ensino/ 
Editora Saraiva 
Ético. Não fazemos apenas 
diferente. Fazemos com muita 
paixão. 
1 
 FTD-Sistema de Ensino FTD Sistema de Ensino: um 
passo à frente na educação.  
1 
 Abril Assine revistas Abril e concorra 
a 100 tablets 
Onde você também poderá ler 





 Editora Ática, Editora Scipione, 
Abril Educação 
Top Escola. Ser uma Top 
Escola é ter acesso ao melhor 
material didático e a serviços 
exclusivos, que só Ática e 
Scipione oferecem.  
1 
 Abril, CPFL Energia, Bunge, 
Sabesp, Petrobras, Camargo 
Corrêa, caixa 
O que vai agora deve voltar 2 
 Editora Opet Coleção cidadania Opet. 
Acompanhando com carinho o 
desenvolvimento, da primeira 
infância e adolescência.  
1 
 J.Piaget Sistema de Ensino 
Multimídia 
J.Piaget e Samsung, juntos, na 
melhor promoção de tablets 
para você! 
1 
 Veja, Editora Abril Assine Veja e valorize seu 
maior patrimônio: o 
conhecimento.  
2 
 Fundação Victor Civita, Abril, 
Gerdau, Revista Nova Escola 
Prepare-se para enfrentar os 
dilemas do dia a dia! 
1 
 Editora Moderna Para ampliar sua trajetória de 
sucesso. Conte com a parceria 
Moderna.  
1 
Ano IV, nº 23, dez 2012/ jan 
2013 
Ético-Sistema de Ensino/ 
Editora Saraiva 
Ético. Não fazemos apenas 
diferente. Fazemos com muita 
paixão. 
1 
 Realização: Governo do Estado 
São Paulo, Ministério da 
Cultura, Governo Federal 
Apoio: Lei de Incentivo a 
Cultura, Abril 
Execução: Fundação OSESP-
Organização social de cultura 
Visitas monitoradas à Sala São 
Paulo-História e arte em 
perfeita harmonia 
1 
 Realização: Abril, Zig Zig Zaa/ 
Apoio: Sistema 
CONFEF/CREFs (Conselhos 
Federal e Regionais de 
Educação Física/ Instituto 
Unibanco) 
Lição de casa é dedicação 1 
 Nilko Ármários Nilko Uma aula de 
qualidade 
1 
 Editora Abril Quer ficar linda como a Solange 
Frazão? 
1 
 Fundação Victor Civita, Abril, 
Gerdau, Revista Nova Escola 
Confira os especiais Nova 
Escola em versão digital 
1 
 Sebrae, Abril Mídia 
Realização: Ana Maria, 
Manequim, máxima, minha 
novela, sou mais eu, tititi, viva!, 
M de mulher. Patrocínio: 
Locaweb, o boticário 
Curso minha empresa. Um 
curso grátis para abrir sua 
empresa e ainda ganhar 
prêmios. 
1 
 Abril assinaturas Nosso presente de natal para 
você: receba até 1 ano de 
assinatura grátis 
4 
 Abril, CPFL Energia, Bunge, 
Sabesp, Petrobras, Camargo 
Corrêa, caixa 
Dinheirão no lixo 1 
 Fundação Victor Civita, Abril, 
Gerdau, Revista Nova Escola 
As crianças já pensam sobre 
textos e números! 
1 
 FTD-Sistema de Ensino 
Editora FTD 
Todo dia é dia de descobrir que 
o mundo vale a pena. 
Feliz natal e um Ano-Novo 
monumental para você! 
1 
Ano V, nº 24, fev/mar 2013 UNDIME-União Nacional dos 
Dirigentes Municipais de 
Educação  
Conviva Educação!  Venha 
experimentar esse jeito inovador 
de gerir a rede Municipal de 
Ensino.  
1 
 Abril Mídia Livros Recreio O jeito 
inteligente do seu aluno 
aprender se divertindo.  
1 
 Fundação Victor Civita, Abril, 
Gerdau, Revista Nova Escola 
Confira os especiais Nova 
Escola em versão digital! 
1 
 Abril, CPFL Energia, Bunge, 
Sabesp, Petrobras, caixa 
Diversidade Ninguém vive só 





 Abril Assinaturas Revistas grátis 
Assine uma revista Abril e 
ganhe outra. Até 8 meses de 
assinatura grátis. Você escolhe: 
impressa ou digital.  
4 
 Abril, CPFL Energia, Bunge, 
Sabesp, Petrobras, caixa 
Com o aquecimento global, 
todo mundo vai andar pelado?  
Não, mas as consequências 
serão embaraçosas.  
2 
 Abril Mídia Pode ir de olhos fechados. Guia 
quatro rodas. Testa, avalia e 
classifica tudo para você 
aproveitar a sua viagem.  
1 
 Abril Mídia Guia do estudante vestibular 
2013 
Um manual completo para você 
escolher sua carreira e onde 
estudar! 
1 
 Fundação Victor Civita, Abril, 
Gerdau 
Educação de qualidade é feita 
por Todos  
Prêmio Victor Civita Educador 
nota 10 
1 
 Fundação Victor Civita, Abril, 
Gerdau, Nova Escola  
Confira 10 trabalhos de sucesso 
que trazem o melhor da 
Educação brasileira 
1 
 FTD-Sistema de Ensino FTD Sistema de Ensino 
comemora mais uma vitória 
1 
Ano V, nº 25, abr/mai 2013 Iniciativa: Consed 
Assessoria técnica: GENPEC, 
CONSISTI 
Cooperação: Unesco 
(Representação da UNESCO no 
Brasil) 
Parceria: GERDAU, Instituto 
Unibanco, Fundação Roberto 
Marinho, Fundação Victor 
Civita, Instituto natura, 
Fundação Itaú Social, Fundação 
Santillana, UNDINE, Ministério 
da Educação, Governo Federal 
Prêmio Gestão Escolar 2013 1 
 Editora FTD  Por que acreditamos na 
educação? 
2 
 Fundação Victor Civita, Abril, 
Gerdau, Nova Escola 
Confira os especiais Nova 
Escola em versão digital! 
1 
 Abril Assinaturas Até 8 meses grátis 
Assine revistas Abril por 2 anos 
e ganhe: 8 meses de uma revista 
digital  
4 
 Realização: Fundação Victor 
Civita, Abril, Gerdau 
Patrocínio: editora ática, 
editora Scipione 
Apoio: TV Cultura, consed, 
Todos pela educação, Undime 
Professores e gestores, 
selecionem seu melhor trabalho 
e participem! Inscrições 6 de 
maio a 7 de julho.  
Prêmio Victor Civita Educador 
Nota 10 
1 
 Abril, CPFL Energia, Bunge, 
Sabesp, Petrobras, caixa 
Alimentação 
Todos merecem um bom prato 
de comida. Só não vale deixar 
sobrar.  
1 
 Abril, CPFL Energia, Bunge, 
Sabesp, Petrobras, caixa 
Água sem fronteiras 2 
 Fundação Victor Civita, Abril, 
Gerdau 
Professor, já conferiu as 
novidades de Nova Escola? 
1 
 Realização: Governo do Estado 
São Paulo, Ministério da 
Cultura, Governo Federal 
Apoio: Lei de Incentivo a 
Cultura, Abril 
Execução: Fundação OSESP-
Organização social de cultura 
Visitas monitoradas à sala São 
Paulo 
História e arte em perfeita 
harmonia.  
1 
Ano V, nº 26, jun/jul 2013 SUS, Ministério da Educação, 
Ministério da Saúde, Governo 
Federal 





 Realização: Fundação Victor 
Civita, Abril, Gerdau 
Patrocínio: editora ática, 
editora Scipione 
Apoio: TV Cultura, consed, 
Todos pela educação, Undime 
Queremos escolher o seu 
trabalho! As ins 
 
crições vão até 7 de julho. 
Prêmio Victor Civita Educador 
Nota 10  
1 
 Fundação Victor Civita Gestores, vem aí uma grande 
novidade para vocês! 
A sua revista em edição digital, 
repleta de novidades! 
1 
 Iniciativa: Consed 
Assessoria técnica: GENPEC, 
CONSISTI 
Parceria: GERDAU, Instituto 
Unibanco, Fundação Roberto 
Marinho, Fundação Victor 
Civita, Instituto natura, 
Fundação Itaú Social, Fundação 
Santillana, Unesco 
(Representação da UNESCO no 
Brasil), UNDINE, Ministério da 
Educação, Governo Federal 
Prêmio Gestão Escolar 2013.  1 
 Abril Assinaturas Oferta imperdível  
Ganhe 50% a mais de assinatura 
4 
 Abril, CPFL Energia, Bunge, 
Petrobras, caixa 
Mude o que for possível, mas 
mude! 
2 
 Realização: Fundação OSESP-
Organização social de cultura,  
Governo do Estado São Paulo-
Secretaria da cultura, Ministério 
da Cultura, Governo Federal 
Apoio: Bunge, Carta Capital, 
Brasileiros, Abril 
Patrocínio: Lei de Incentivo a 
Cultura, Sala São Paulo, 
Instituto Votorantim, Banco do 
Brasil seguros, MAPFRE 
seguros 
 
Descubra a Orquestra na sala 
São Paulo  
1 
 Ético-Sistema de Ensino, 
Editora Saraiva 
O Ético Sistema de Ensino traz 
inspiração aos educadores que 
fazem a escola do futuro 
1 
Fonte: GESTÃO ESCOLAR. São Paulo: Fundação Victor Civita, 2009-2015                                                       
 Quadro elaborado pela autora 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
